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SOBRE O CAEduca

O Conselho Internacional de Altos Estudos em Educação 
(CAEduca) é iniciativa consolidada e reconhecida de uma rede de 
acadêmicos para o desenvolvimento de pesquisas e reflexões interdisci-
plinares de alta qualidade em educação.

O CAEduca desenvolve-se via internet, sendo a tecnologia parte 
importante para o sucesso das discussões e para a interação entre os 
participantes através de diversos recursos multimídia. O evento é um 
dos principais congressos acadêmicos do mundo e conta com os se-
guintes diferenciais:

•	 	Abertura a uma visão multidisciplinar e multiprofissional so-
bre a educação, sendo bem-vindos os trabalhos de acadêmicos 
de diversas formações

•	 	Democratização da divulgação e produção científica;
•	 	Publicação dos artigos em livro impresso no Brasil (com 

ISBN), com envio da versão ebook aos participantes;
•	 	Galeria com os selecionados do Prêmio CAEduca de cada 

edição;
•	 	Interação efetiva entre os participantes através de ferramentas 

via internet;
•	 	Exposição permanente do trabalho e do vídeo do autor no site 

para os participantes
•	 Coordenadores de GTs são organizadores dos livros publicados
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O Conselho Científico do CAEduca é composto por acadêmicos 
de alta qualidade no campo do direito em nível nacional e internacional.

Em 2020, o CAEduca organizou o Congresso Internacional 
de Altos Estudos em Educação (CAEduca 2019), que ocorreu en-
tre os dias 27 a 29 de maio 2020. O evento contou com 11 Grupos de 
Trabalho e mais de 500 artigos e resumos expandidos de 29 universi-
dades e 21 programas de pós-graduação stricto sensu. A seleção dos ar-
tigos apresentados ocorreu através do processo de peer review com double 
blind, o que resultou na publicação dos 10 livros do evento: Perspectivas 
sobre Educação e Direitos Humanos, Métodos e Práticas de Ensino e 
Aprendizagem (vols. 1 e 2), Educação Inclusiva e Especial (vols. 1 e 
2), Gestão Educacional e Formação Docente (vols. 1 e 2), Perspecticas 
Contemporâneas de Educação (vols. 1, 2 e 3).

Os coordenadores de GTs foram convertidos em organizadores 
dos respectivos livros e, ao passo que os trabalhos apresentados em GTs 
que não formaram 18 trabalhos foram realocados noutro GT, confor-
me previsto em edital.

Os coordenadores de GTs indicaram artigos para concorrerem ao 
Prêmio CAEduca 2020. A Comissão Avaliadora foi composta pelos 
professores Cristiane Barroncas (Universidade do Estado do Amazo-
nas), Cristiano Anunciação (Universidade Federal da Bahia) e Robert 
Segal (Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro e Faculdades 
Unyleya). O trabalho premiado foi de autoria de Enilson Ferreira da 
Silva Júnior sob o título “Processos Sociopedagógicos de Gênero: For-
ró Eletrônico promotor de masculinidades”.

Esta publicação é financiada por recursos da Fundação de Am-
paro à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ), do Conselho 
Internacional de Altos Estudos em Direito (CAED-Jus), do Conselho 
Internacional de Altos Estudos em Educação (CAEDuca) e da Editora 
Pembroke Collins e cumpre os diversos critérios de avaliação de livros 
com excelência acadêmica nacionais e internacionais.
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UM BREVE PANORAMA HISTÓRICO 
SOBRE A EDUCAÇÃO DOS SURDOS 
E SUAS CONQUISTAS LEGAIS 
AO LONGO DOS ANOS ATÉ A 
ATUALIDADE.
Eva de Moraes Lima Moura

INTRODUÇÃO

Ao se falar de Educação de Surdos nos vemos diante de vários pano-
ramas e vieses possíveis de discussão que perpassam desde o simples mé-
todo de estudo a assuntos mais complexos e estruturados como as con-
quistas legais dessa comunidade específica, sendo as mesmas, frutos de 
anos de estudo e disseminação de ideias, métodos, conteúdos, filosofias 
e culturas voltadas para indivíduos pertencentes à comunidade surda.

Podemos então elaborar três questionamentos pertinentes ao tí-
tulo deste estudo aqui apresentado. O primeiro questionamento nos 
remete a indagar: Como se deu o pro

cesso da educação do povo surdo tanto em um cenário mundial 
quanto no nacional? O segundo questionamento visa responder: Quais 
foram os principais métodos de ensino utilizados na educação dos sur-
dos e os teóricos que atuaram neste processo? 

Por fim, o terceiro questionamento: Quais foram as conquistas le-
gais alcançadas ao longo da trajetória da educação de surdos no Brasil?

A partir desses questionamentos traçam-se os objetivos deste es-
tudo a saber:
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•	 Conhecer como se aconteceu a Educação de Surdos tanto 
num cenário mundial como no Brasileiro e quem foram seus 
precursores;

•	 Compreender os métodos de ensinos empregados na Educa-
ção dos Surdos ao longo dos anos;

•	 Perceber as conquistas legais  adquiridas no Brasil em prol da 
Comunidade Surda e as políticas públicas que envolvem a po-
pulação em questão. 

Para buscar responder esses questionamentos esse estudo basea-se 
no método de pesquisa bibliográfica utilizando-se dos estudos de vá-
rios pesquisadores que se dedicaram a escrever sobre o tema  tais como 
: SACKS (1999), LIMA (2004), MOURA (2000) e outros mais que 
serão citados ao longo do texto. 

BREVE RESUMO SOBRE A EDUCAÇÃO DE SURDOS

A história da educação dos surdos é cheia de controvérsias e des-
continuidades.  De acordo com os estudos de LIMA (2004), a primeira 
notícia que temos é do século XII, quando os surdos não eram con-
siderados humanos, não tinham direito à herança, não frequentavam 
nenhum meio social e eram proibidos de se casarem.  

Na Idade Média, com o feudalismo, os surdos começaram a ter 
atenção diferenciada pelo clero (Igreja), que estava muito preocupado 
com o que tais pessoas faziam e por que não vinham se confessar.   As 
pessoas não iam se confessar porque não apresentavam uma língua es-
truturante para seu pensamento. 

Era assim que os surdos eram vistos antigamente, mas a igreja tam-
bém estava muito preocupada, pois nasciam muitos surdos nos castelos 
dos nobres, devido à frequência dos casamentos consanguíneos, co-
muns na época, visto que a nobreza não queria dividir sua herança com 
outras famílias e acabavam casando-se entre primos, sobrinhas, tios e 
até irmãos. 

Como nos mosteiros da Igreja havia padres, monges e frades que 
utilizavam de uma língua gestual rudimentar, porque nesses ambientes 
existia o voto do silêncio, esses religiosos foram deslocados para esses 
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castelos com a missão de educar os filhos surdos dos nobres em troca 
de grandes fortunas. 

 SACKS (1999) esclarece que:

“à educação de surdos era inexistente na Idade Antiga e Ida-

de Média, os surdos eram marginalizados da sociedade, con-

siderados imbecis, as crianças não recebiam educação e eram 

colocados em trabalhos humilhantes e degradantes. O surdo 

não recebia herança, não podiam casar-se e não participavam 

das celebrações religiosas, eram considerados como incapazes 

de aprender”. (SACKS,1998, p. 13)

Foi um período realmente muito difícil para a pessoa surda, aban-
donada a sua própria sorte e cheia de fardos que a sociedade impunha, 
sendo negado seus direitos básicos.

Segundo LIMA (2004), Grolamos Cardamo (1579) foi o primeiro a 
declarar que o surdo poderia ser ensinado, o mesmo desenvolveu um mé-
todo de figuras baseado em situações reais e lhes ensinava por meio delas. 

Outros nomes citados por LIMA (2004) em sua obra, são consi-
derados pioneiros da educação de surdos como o padre Pedro Ponce 
de Leon (1520 – 1584), Juan Pablo Bonet (1620), estes ajudaram a 
desmistificar a ideia de que o surdo era incapaz de aprender. 

MOURA (2000) ressalta que é basicamente na Idade Contempo-
rânea que a educação de surdos ganha espaço e começa a ser estudada 
nos diversos campos científicos como por exemplo: Psicologia, Neu-
rologia, Linguística e outros.

Em 1712-1789 na França o abade Charles Michael L’Epeé   in-
conformado com a ideia de que o surdo jamais pudesse ser ouvido em 
confissão, inicia seu trabalho junto aos surdos chegando a transformar 
sua moradia na primeira Escola Pública de surdos no mundo (SA-
CKS,1999).

L’Epeé obteve grande êxito em seus esforços, alunos surdos forma 
apresentados à sociedade intelectual da época, oralizados, capazes de 
conversar em língua de sinais e realizando o processo de  leitura labial 
mostrando assim a todos que a surdez não comprometia seu intelecto 
e que por anos essa ideia difundida através dos séculos não se configu-
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rava uma realidade pois como qualquer pessoa, o surdo é capaz sim de 
desenvolver habilidades intelectuais. 

Vários estudiosos vieram à França influenciados pelas conquistas 
de L’Epeé com o intuito de aprender tais métodos e  levarem a seu país 
as estratégias de ensino para a educação de surdos que pudessem de fato 
promover uma aprendizagem eficaz.

Nos Estados Unidos da América vemos a figura de  Laurent Clear 
que junto a Thomas Galladent fundaram a primeira escola de surdos 
americana e em 1864 foi transformada em Universidade voltada para 
o público surdo, sendo esta a única Universidade do mundo exclusiva 
para surdos.

Os avanços neste novo campo de saber pode se estender pelo mun-
do e também chegou aqui em nosso país. A educação de surdos no 
Brasil, segundo FELIPE (2007) data de 1857 quando Ernest Huet um 
dos aprendizes de L’Epee, a convite do Imperador Pedro II, vem ao 
país a fim de iniciar a educação dos surdos nativos.

 Uma longa trajetória se inicia no Brasil a respeito da educação da 
comunidade surda, e outro fator importante é que esta inicialmente 
não foi destinada a um grande grupo de surdos. Em 1858 é criado o 
INES – Instituto de Educação dos Surdos-Mudos, hoje é o atual Ins-
tituto de Educação Nacional dos Surdos e como já dito anteriormente 
poucos surdos tiveram acesso a esta educação.

Ao longo dos anos muitos avanços foram realizados, políticas pú-
blicas implementadas com o propósito de atender um número maior 
de surdos e também outros métodos educacionais foram introduzidos 
no sistema educacional para esta população específica. 

Para entender melhor estes avanços e métodos utilizados voltamos 
ao segundo questionamento desse estudo que  trata dos métodos edu-
cacionais para a comunidade surda e serão relatados ao longo do texto 
que se segue.

FUNDAMENTOS METODOLÓGICOS E TEÓRICOS DA 
EDUCAÇÃO DE SURDOS

Muitos foram os métodos aplicados à educação dos surdos ao lon-
go dos anos, MOURA (2000) cita alguns deles e com base em seus 
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estudos caracterizaremos os referidos métodos de ensino e a autora 
afirma que:  “os primeiros educadores utilizaram o Método Oralismo 
Puro, acreditavam que o primeiro passo seria ensinar ao surdo a fala” 
(MOURA, 2000).

Por vários anos este método vigorou entre os educadores que se 
dispuseram a tarefa de ensinar o sujeito surdo o que em tese é um mé-
todo  muito difícil e demorado ressaltando ainda que historicamente 
esse fato aconteceu de forma tardia pois o surdo era visto como um 
indivíduo incapaz de compreender e aprimorar qualquer forma de 
aprendizado.

Outro método importante é o Método Combinado. Neste, era 
utilizado a língua de sinais juntamente com a oralização do sujeito.

 Segundo MOURA (2000) a língua de sinais era aliada neste pro-
cesso sendo utilizado por vários educadores tais como Pablo Bonet, 
L’Epeé, Gram Bell, Laurent Clear, Thomas Galladent, dentre outros... 
o que tornou-se um método mais eficaz do que o oralismo puro pois 
compreendia que o surdo se comunicava através de sinais entendendo 
que o canal de comunicação do sujeito surdo também era compreen-
dido pelo canal visuo espacial.

Porém, em 1880 acontece o Congresso de Milão, uma reunião 
mundial entre professores de surdos com o propósito de escolher qual 
método de ensino era o mais eficaz.

Entre vários estudiosos se encontrava neste congresso a pessoa de 
Gram Bell que casado com uma mulher surda, teve grande  influência 
o seu posicionamento. 

Então o  Método Oralista ficou oficializado como a única forma 
de ensino para o surdo. A língua de sinais foi proibida nas instituições 
de ensino, chegando em alguns casos mais extremos as mãos dos 
alunos surdos serem amarradas para traz a fim  de que não sinalizassem 
segundo SACKS (1999).

Com o passar dos anos e o fracasso do método do Oralismo, um 
novo método começou a ser implantado nas escolas e ficou conheci-
do  como Comunicação Total. Nesse método, todos os artifícios eram 
considerados válidos para o ensino aprendizado da pessoa surda, utili-
zava-se de : língua de sinais, leitura labial, uso de figuras, ilustrações, 
oralismo, linguagem gestual enfim... tudo se caracterizava como estra-
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tégia válida para uma comunicação e aprendizagem significativa para o 
aluno surdo.

Por fim temos o método do Bilinguismo que atualmente se confi-
gura a metodologia oficial no nosso país para o ensino da pessoa surda. 
De acordo com a Lei nº 10.436/2002, o Bilinguismo é a proposta ofe-
recida pelo sistema educacional para a educação do surdo.

Consiste em reconhecer a LIBRAS como língua natural da comuni-
dade surda regulamentada pelo Decreto nº 5.626/2005 onde afirma que 
o ensino para o surdo deve ser ministrado em LIBRAS como a primeira 
língua e o Português em modalidade escrita como a segunda língua.

Autores como FERNANDES (2005), QUADROS (2005), 
MOURA (2000) entre outros, todos defendem e abordam o Bilin-
guismo como o método mais eficaz a ser utilizado para o surdo. 

No entanto, existem algumas ressalvas a serem analisadas princi-
palmente com respeito à falta de estruturação das escolas para desen-
volverem este método,  falta uma estratégia de capacitação para os pro-
fissionais envolvidos, ambiente adequado, material didático específico 
para a proposta.

Enfim, são inúmeros os desafios encontrados no sistema para 
que se desenvolva uma proposta de ensino adequada ao surdo, mas 
também, não podemos deixar de caracterizar esta proposta como uma 
das conquistas legais da comunidade surda, analisaremos a seguir tais 
conquistas.

DIREITOS E CONQUISTAS LEGAIS ALCANÇADAS AO 
LONGO DOS ANOS PARA A COMUNIDADE SURDA.

O terceiro questionamento desse estudo busca estudar e entender 
quais foram as conquistas legais alcançadas ao longo da trajetória da 
educação de surdos no Brasil. Essa é uma pergunta bastante relevante 
que nos  faz perceber a evolução do sistema educacional, as conquistas 
alcançadas, as lutas que a comunidade surda enfrentou ao longo dos 
anos buscando melhorias não somente na educação, mas em toda uma 
forma de viver e interagir com o mundo que os rodeia.

Várias foram as conquistas e um dos direitos alcançados é a inclu-
são da criança especial no sistema educacional. A partir da Declaração 
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de Salamanca (1994) fica regulamentado que todas as crianças devem 
ter oportunidade de aprenderem juntas e que estratégias e adaptações 
curriculares devem ser desenvolvidas  para o atendimento das crianças 
especiais.

Até então, as crianças especiais eram educadas em espaços sepa-
rados como as APAES, INES, e outras que especificamente cuidavam 
da educação das crianças que apresentassem algum tipo de deficiência.

Essa foi uma grande conquista, pois nem todas as famílias que pos-
suíam crianças surdas, conseguiam uma vaga nas APAES ou no INES, 
e outra dificuldade apresentada era a própria questão geográfica, pois 
em vários lugares do país não existiam as APAES, ficando na responsa-
bilidade da própria família a educação de suas crianças. Com a Decla-
ração de Salamanca várias famílias puderam ter esperança de que seus 
filhos pudessem enfim receber uma educação especializada.

Em 04 de abril de 2002, fica estabelecido pela Lei nº 10.436 que a 
LIBRAS é a língua oficial da comunidade surda portanto aos surdos, 
é lhes conferido o direito de serem atendidos em sua própria língua 
nos estabelecimentos públicos como bancos, hospitais, instituições go-
vernamentais, etc., configurando assim uma grande conquista política 
pois desde o início da educação de surdos no Brasil até 2002 não havia 
sido regulamentado nada sobre seu direito linguístico.

A LIBRAS ganha então uma grande repercussão no cenário edu-
cacional e atreves do Decreto nº 5.626 de 24 de dezembro de 2005 que 
regulamenta a Lei nº10.436/2002 é garantindo através deste,  a criação 
de cursos  de graduação em Letras LIBRAS e oficializa a LIBRAS 
como disciplina curricular obrigatória em todos cursos de licenciaturas 
e em fonoaudiologia e também dá medida para criação dos cargos de 
professores instrutores de LIBRAS e intérpretes.

O mesmo Decreto afirma em seu artigo nº 11, que o Ministério 
da Educação se responsabilizará pela criação de cursos que formem 
os professores da educação infantil e educação fundamental – séries 
iniciais a fim de que viabilizem para as crianças surdas uma educação 
bilingue, LIBRAS como primeira língua e Português em modalidade 
escrita como sendo a segunda língua.

Além das conquistas educacionais, foi dado ao surdo por meio 
deste Decreto o direito de lecionar, as vagas de docentes referente ao 
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ensino da LIBRAS é preferencialmente destinado a professores surdos 
bilingues, valorizando e dando oportunidade para que o sujeito surdo 
tenha uma formação apropriada e alcance cargos que valorizem seus 
estudos e esforços ao longo de suas vidas. 

Antes dessa medida, o surdo não tinha oportunidade de crescer e 
se destacar no cenário educacional, eram vistos como coitadinhos ou 
incapazes de exercer funções de intelecto avançado, sendo que quando 
conseguiam algum trabalho as piores funções lhes eram destinadas.

Outra conquista conferida à comunidade surda está baseada na Lei 
nº 13.146/2015 se trata da sinalização em LIBRAS dos espaços arqui-
tetônicos, isso significa que os espaços onde sejam frequentados pelo 
surdo precisam ter uma sinalização que facilitem a locomoção do indi-
víduo surdo. Por exemplo, em um ambiente escolar que haja estudan-
tes surdos, devem haver placas sinalizadas em português e em LIBRAS 
que orientem a este aluno onde ficam: banheiro, sala de aula, sala de 
professor, cantina e assim por diante facilitando assim a convivência do 
sujeito surdo nesses espaços.

Por fim queremos relatar nesse estudo o dia 26 de setembro que foi 
instituído como o Dia Nacional do Surdo bem como ao mês de setembro 
foi elaborado a campanha  “Setembro Azul” que visa divulgar a comu-
nidade surda, suas lutas, políticas públicas, sua história e cultura e ainda 
a  propagação da LIBRAS – sua língua de comunicação. Esta data foi ofi-
cializada através do Decreto de Lei nº 11.796, de 29 de outubro de 2008.

Setembro foi escolhido pelos surdos para comemorar e relembrar a 
luta por seus direitos. Por isso, o mês está repleto de datas importantes 
para a comunidade, como por exemplo o Dia do Surdo. No Brasil, o 
dia foi escolhido por ser a data de fundação do INES – Instituto Nacio-
nal de Educação de Surdos, em 1857. Durante todo o Setembro Azul, 
a comunidade surda se encontra em eventos e congressos. A principal 
pauta é a educação dos surdos e a criação de Escolas Bilíngues para o 
ensino da LIBRAS.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pode-se concluir através deste estudo que não foi fácil o percurso 
educacional vivido pela comunidade surda em nenhum dos momentos 



ANTONIO CARLOS GOMES FERREIRA,  ALCI  MARCUS R IBE IRO BORGES,  
ANTONIO MICHEL DE JESUS DE OLIVE IRA MIRANDA E  ROSENI  P INHEIRO (ORGS. )

23 

históricos. Foram anos de trajetória marcados pelo descaso e descom-
promisso do sistema educacional público. Ao longo dos anos houve 
sim várias melhorias, direitos conquistados e embora tenha sido rele-
vante todo esse esforço político de inclusão, o que acontece na prática 
é bem diferente do que se espera.

Apesar da LIBRAS ter sido oficializada juntamente com o méto-
do de ensino Bilinguismo e todas as propostas apresentadas pelo Mi-
nistério da Educação envolvendo o sujeito surdo e sua aprendizagem, 
o que nota-se por todo país principalmente no interior dos Estados é 
um certo despreparo dos profissionais, vários professores recebem alu-
nos surdos e não sabem LIBRAS e não sabem como desenvolver uma 
aprendizagem que atenda as necessidades desses alunos, não existe ma-
teriais didáticos voltados para LIBRAS, não há sinalização dos espaços 
arquitetônicos.

É bem verdade que muito há que se fazer em  relação à educação 
de surdos no Brasil, mas diante dos fatos aqui apresentados, podemos 
perceber as mudanças e progressos quanto as políticas públicas elabora-
das sim e esperamos que este cenário de evolução se estenda também 
para o interior pois o Ministério da Educação tem se preocupado em 
cumprir as metas propostas, a inclusão de alunos surdos acontece no 
ensino regular, ainda que de forma não perfeita. 
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SEXUALIDADE COMO PARÂMETRO 
CURRICULAR NACIONAL: 
RESPEITO ÀS DIFERENÇAS E 
DIREITO FUNDAMENTAL À 
EDUCAÇÃO
Jackelline Fraga Pessanha

1 INTRODUÇÃO

A escola se apresenta como meio fundamental de desenvolvimento 
social, ao apresentar condições de promoção da igualdade e liberdade. 
A Constituição Federal determina que todos têm direito a uma educa-
ção digna de desenvolver a sua personalidade e cidadania, uma vez que 
é obrigação que o ensino primário seja obrigatório e gratuito, para en-
corajar a organização e ascensão ao ensino secundário e superior, pois 
a escola deve ser um ambiente de respeito aos direitos e a dignidade.

A educação é inerente à sociedade, pois é por meio desta que ocor-
rem mudanças importantes em seu contexto. Isso porque, ela busca, a 
todo o momento, preparar as crianças e os adolescentes para o futuro, 
criando oportunidades que ajudam a dilatar as aptidões física, intelec-
tual e moral dos mesmos, para sua melhor formação social. Mas enten-
de-se, ainda, a educação como a prática contínua de procura por novas 
informações que construíram ao longo do tempo o cidadão preparado 
para a vida em sociedade.

A educação, como forma de inclusão social, foi um dos grandes 
ensinamentos de Paulo Freire. Eles pretendiam construir uma educa-
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ção democrática, onde quaisquer pessoas poderiam estudar e obter os 
conhecimentos necessários à sua qualificação, oferecendo condições de 
acesso e de permanência escolar a todos os estudantes.

Isso porque, no Brasil, a escola “é vista como a instituição que 
tem a missão de promover a unidade nacional través da transmissão de 
conteúdos unificados, de valores culturais e morais” (PAULA, 2010, 
p. 17). E, neste sentido, Paulo Freire (1980, p. 80-84) descreve com 
clareza as diferenças entre a concepção bancária e a problematizadora, 
ou seja, a primeira não admite o nivelamento entre professor e aluno, 
uma vez que o professor é superior aos alunos. 

A segunda concepção (FREIRE, 1980, p. 80-84) é a mais funda-
mentada, pois estimula a criatividade, pesquisa e reflexão dos alunos, 
sobre a verdadeira realidade, proporcionando um pensamento crítico e 
o professor funciona como mediador das discussões e debates entre os 
mesmos, ocorrendo a mútua humanização de conhecimentos.

2 A EDUCAÇÃO FORMAL COMO DIREITO 
FUNDAMENTAL

A educação e a família são consideradas os basilares da sociedade, 
haja vista ser por meio desses pilares que ocorre o desenvolvimento in-
telectual e social dos seres humanos, convertendo-os em sujeitos pre-
parados para exercer direitos e obrigações dentro da sociedade. Mas, 
para isso, a educação deve ser efetiva, através de mecanismos que real-
mente desenvolva os estudantes.

A educação compreende um processo de aprendizagem e trans-
missão de conhecimentos, para que assim possam desenvolver variados 
ramos do saber humano, o que estimula a capacidade de aprendizado, 
bem como a criação e difusão de ideias e ideais de formação pública, 
que futuramente concretizarão sua cidadania.

Por isso a educação visa à inclusão de todos na escola, justamente 
para cumprir suas necessidades básicas e, neste contexto, a educação 
inclusiva pretende a captação de todos os alunos, com diversas capa-
cidades, interesses, características e necessidades, para que possam, no 
decorrer do seu processo de aprendizagem professores e alunos apren-
derem juntos, com o verdadeiro sentido da igualdade de oportunida-
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des. A Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança (ONU, 
1989), em seu artigo 28, dispõe que

1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança à edu-

cação e, a fim de que ela possa exercer progressivamente e em 

igualdade de condições esse direito, [...].

2. Os Estados Partes adotarão todas as medidas necessárias para 

assegurar que a disciplina escolar seja ministrada de maneira 

compatível com a dignidade humana da criança e em confor-

midade com a presente Convenção.

3. Os Estados Partes promoverão e estimularão a cooperação 

internacional em questões relativas à educação, especialmen-

te visando a contribuir para a eliminação da ignorância e do 

analfabetismo no mundo e facilitar o acesso aos conhecimen-

tos científicos e técnicos e aos métodos modernos de ensino. 

A esse respeito, será dada atenção especial às necessidades dos 

países em desenvolvimento.

A educação é direito de todos e dever do Estado e da família, com 
a colaboração da sociedade, ao promover mecanismos para o desenvol-
vimento de crianças e adolescentes em fase de maturidade intelectual, 
como forma de “evolução” de cada indivíduo.

É importante destacar que para o desenvolvimento total é neces-
sária que a educação formal seja desenvolvida pelas instituições formais 
de ensino e que caminham seguindo os parâmetros curriculares na-
cionais e seus currículos escolares. Além disso, o direito fundamental 
à educação está sendo analisado formalmente em virtude do direito 
constitucionalmente garantido, para que seja efetivado o respeito à dig-
nidade da pessoa humana e a cidadania plena.

É por isso, que no Brasil a Constituição Federal incumbiu o dever 
de proporcionar a todas as crianças e adolescente a educação básica, na 
busca da cidadania do futuro, sendo um dever constitucional a abertura 
de mecanismos e formas e conquistar uma melhor educação para to-
dos. Desta maneira, a Constituição brasileira entende a educação como 
matriz social, de acordo com o artigo 6º, o que ancorado nos dizeres de 
André Ramos Tavares (2011, p. 07)
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Como típico direito social, o direito à educação obriga o Es-

tado a oferecer o acesso a todos os interessados, especialmente 

àqueles que não possam custear uma educação particular. Os 

direitos sociais ocupam-se, prioritariamente, dentro do univer-

so de cidadãos do Estado, daqueles mais carentes.

A educação inicia um processo de conhecimento e conquista das 
crianças e dos adolescentes de uma cidadania digna, bem como poder 
usufruir dos direitos fundamentais que lhes são garantidos pela Consti-
tuição, pois sem educação não há como efetivar outros direitos sociais, 
como a qualificação para o trabalho.

O direito à educação é resultante de uma matriz constitucional, 
confirmada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, que é um di-
reito fundamental por excelência, pois garante às crianças e aos adoles-
centes estudar e aprender de forma digna, o que influenciará na convi-
vência em sociedade. Neste sentido, Elaine Ferreira de Sousa (2010, p. 
37-38) estabelece que

O direito à educação, como pertencente à ordem dos direitos 

fundamentais, é essencial à ordem jurídica nacional. É um tipo 

de direito que ultrapassa o próprio sistema nacional. Essa supe-

ração do sistema nacional diferencia-se em dois aspectos: um 

substancial e outro sistemático. Os direitos fundamentais ultra-

passam o sistema nacional de forma substancial porque, se eles 

devem fazer jus às exigências que lhes são estabelecidas, hão de 

contemplar os direitos humanos.

Educação é a mais importante ferramenta de inclusão social, bem 
como o alicerce para o futuro do Brasil, um futuro sem preconceitos e 
marcado por pessoas capazes de respeitar o outro. Por isso, a Consti-
tuição Federal (BRASIL, 1988) em seus artigos 205 e seguintes, des-
creve que é dever da família e do Estado, com o apoio da sociedade, 
ajudar no desenvolvimento escolar das crianças e dos adolescentes, para 
o exercício da cidadania e a inserção no mercado de trabalho.

Dessa maneira, o processo de formação da criança e do adoles-
cente inicia-se com a educação, que pode ser familiar, social, cultu-
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ral e/ou escolar. Isso porque “a educação consiste num processo de 
desenvolvimento da pessoa que implica a boa formação moral, física, 
espiritual e intelectual, destinando o seu crescimento integral para o 
melhor exercício da cidadania e aptidão para o trabalho” (TEIXEI-
RA, 2001, p. 101).

A educação, por isso, é um direito fundamental constitucional-
mente assegurado a todas as crianças e adolescentes, com o funda-
mento da dignidade da pessoa humana, uma vez que é por meio da 
educação que nascem os cidadãos do futuro, na eterna busca de uma 
sociedade livre, justa e solidária. De acordo com Maria Cristina de 
Brito Lima (2003, p. 8)

a Constituição Brasileira de 1988 uniu o direito público subje-

tivo à educação a dois dos princípios fundamentais do Estado 

Democrático de Direito: a cidadania e a dignidade da pessoa 

humana. Por sua vez, esses princípios tendem a se concretizar 

com a observância dos objetivos fundamentais do Estado: de 

construção de uma sociedade livre, justa e solidária; de garantia 

do desenvolvimento nacional; de erradicação da pobreza e da 

marginalização, com redução das desigualdades sociais e regio-

nais; e por fim, de promoção do bem de todos, sem preconcei-

tos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 

de discriminação.

O direito fundamental à educação se for realmente concretizado 
pelo Estado Brasileiro, como forma de aplicação dos princípios e obje-
tivos fundamentais do Estado Democrático influenciará num melhor 
futuro nacional, com crianças e adolescentes melhores preparados para 
enfrentar o trabalho e exercer com dignidade a sua cidadania, pois “a 
educação se apresenta como poderoso instrumento de transformação 
e inclusão social e, consequentemente, como pressuposto para o exer-
cício dos demais direitos fundamentais” (ARANÃO, 2008, p. 248).

Por isso, a educação é considerada o futuro da sociedade, pois é 
por meio dela que cada indivíduo capta o conhecimento para promo-
ver o desenvolvimento da sua personalidade e da cidadania, desenvol-
vendo em cada um a sua consciência crítica e a livre determinação, 
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para que, assim, possa estar diante de um verdadeiro Estado Demo-
crático de Direito.

A educação busca garantir a todos o seu pleno acesso, uma vez que 
é por meio do conhecimento que cada indivíduo se tornará cidadão, 
usufruindo de maneira correta a sua cidadania, bem como conhecendo 
os seus direitos constitucionalmente previstos. 

Por isso, a Constituição consagra em seu artigo 206 os princípios 
em que o ensino deve ser baseado, quais sejam: igualdade de condições 
para o acesso e permanência na escola; liberdade de aprender, ensi-
nar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; pluralismo 
de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições 
públicas e privadas de ensino; gratuidade do ensino público em estabe-
lecimentos oficiais.

E continua os princípios: valorização dos profissionais da educação 
escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso 
exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes 
públicas; gestão democrática do ensino público, na forma da lei; ga-
rantia de padrão de qualidade; piso salarial profissional nacional para 
os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei federal 
(BRASIL, 1988).

O primeiro princípio consagra a igualdade de condições de acesso 
e permanência escolar, ou seja, cabe ao Estado, à família e à sociedade a 
obrigatoriedade de fornecer equidade de condição entre os estudantes 
de entrar no ambiente escolar e lá permanecer. A Constituição consa-
gra o princípio da liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e demons-
trar o pensamento, fato este muito importante para o pleno exercício 
da cidadania de cada indivíduo. 

O terceiro princípio trata do pluralismo de ideias e de concepções 
pedagógicas, para que cada aluno possa ser inserido no seio escolar in-
dependentemente de quaisquer preconceitos, seja em escolas públicas 
ou privadas, que de acordo com Eliana Franco Teixeira (2001, p. 105) 
significa que o “pluralismo servirá para desenvolver as concepções pe-
dagógicas”. Tais concepções são de grande valia para o desenvolvimento 
dos estudantes, principalmente quando há práticas pedagógicas ativas.

Importante frisar, o princípio da garantia de padrão de qualidade 
do ensino, que de acordo com Edivaldo Machado Boaventura (1997, p. 
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150) “qualidade não somente interna, aferida pelos processos de avalia-
ção, como também qualidade externa, pela qual o ensino corresponde aos 
padrões e necessidades da comunidade”, isto é, o mesmo conteúdo deve 
ser ministrado em todas as escolas ao mesmo tempo, em seus respectivos 
níveis de ensino, para que ao final, todas as crianças e adolescentes estejam 
igualmente preparados para o ensino superior ou o mercado de trabalho.

Por fim, a Constituição consagra a valorização dos profissionais 
da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira da 
rede pública, sendo o ingresso exclusivamente por concurso público 
de provas e títulos. Essa valorização se torna essencial para o melhor 
desenvolvimento do Ensino no Brasil.

No mesmo caminho, o Estatuto da Criança e do Adolescente – 
ECRIAD, dispõe em seus artigos 53 e seguintes, o direito fundamen-
tal à educação, onde prevê que a criança e o adolescente têm direito à 
educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo 
para o exercício pleno da cidadania e qualificação para o trabalho.

Percebe-se que o basilar da Constituição permaneceu elencado no 
ECRIAD, quando apresenta o direito à educação como mecanismo 
de desenvolvimento e prepara ao exercício da cidadania e do trabalho. 
Dessa maneira, Gilsilene Passon Picoretti Francischetto (2010, p. 37) 
ensina que

o objetivo primordial de toda a educação é provocar e criar 

meios para que o homem possa desenvolver uma atitude de 

reflexão crítica, comprometida com a ação. É preciso que os 

indivíduos tomem consciência da realidade em que vivem e da 

sua capacidade de transformá-la.

Entende-se, portanto, que a educação detém uma função de cons-
cientização e reflexão crítica do que está sendo ensinado, para que os 
educandos possam participar ativamente na sociedade, tendo conheci-
mentos dos seus direitos e exercendo a sua cidadania plena. De acordo 
com Adriano Aranão (2008, p. 245)  

Em países periféricos e de modernidade tardia como o Brasil, 

caracterizado pela enorme desigualdade econômica e social, 



PERSPECTIVAS SOBRE EDUCAÇÃO E DIREITOS HUMANOS

32 

ganha especial relevo a função do Estado de proporcionar aos 

menos favorecidos as oportunidades de realização do humano. 

Neste mister, a educação apresenta destacada importância. As-

sim é que a educação construtora do verdadeiro Estado Demo-

crático de Direito, instituído e constituído pela Constituição 

Federal de 1988, deve alicerçar-se na ‘ética universal do ser 

humano’, concretizando a dignidade humana e viabilizando o 

exercício da cidadania plena.

Entrementes, não acaba por aí, para que os estudantes possam ser 
qualificados para o trabalho, bem como exercer a cidadania na íntegra, 
se faz necessária a inclusão digital, que Franscimar Lamenza (2011, p. 
74) acrescenta que

Nos dias atuais, merece ser lembrado o direito da criança e do 

adolescente não apenas à educação, somando ao aspecto da 

qualidade do ensino, mas também no que tange à inclusão di-

gital. Atualmente, vivemos uma era em que o acesso integral 

aos conhecimentos da informática constitui ferramenta essen-

cial de exercício da cidadania plena.

A educação tecnológica deve fazer parte do dia-a-dia escolar, para que 
crianças e adolescentes ampliem seu leque de conhecimento e os auxilie na 
reflexão sobre a realidade de maneira crítica e libertadora, de acordo com 
os ensinamentos de Paulo Freire, já enfatizados anteriormente.

Por isso, a escola encontra-se em um processo de reestrutura-
ção dos sistemas e práticas educativas, uma vez que, de acordo com 
José Carlos Libâneo, João Ferreira de Oliveira e Mirza Seabra Toschi 
(2006, p. 53),

A escola de hoje precisa não apenas conviver com outras mo-

dalidades de educação não formal, informal e profissional, mas 

também articular-se e integrar-se a elas, a fim de formar ci-

dadãos mais preocupados e qualificados para um novo tempo. 

Para isso, o ensino escolar deve contribuir para: a) formar indi-

víduos capazes de pensar e de aprender permanentemente (ca-

pacitação permanente) em um contexto de avanço das tecno-
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logias de produção, de modificação da organização do trabalho, 

das relações contratuais capita-trabalho e dos tipos de emprego; 

b) prover formação global que constitua um patamar para aten-

der à necessidade de maior e melhor qualificação profissional, 

de preparação tecnológica e de desenvolvimento de atitudes e 

disposições para a vida numa sociedade técnico-informacional; 

c) desenvolver conhecimentos, capacidades e qualidades para o 

exercício autônomo, consciente e crítico da cidadania; d) for-

mar cidadãos éticos e solidários.

Na atualidade, têm-se muitos meios de obtenção de conhecimen-
tos informais, como televisão, rádio, na rua, na internet. Dessa forma, 
a escola possui como uma de suas características a demonstração e ca-
pacitação de crianças e adolescentes para uma contínua forma de pen-
sar, pois assim, será possível conseguir a evolução de conhecimentos, 
capacidades e qualidades para formar cidadãos preparados para viver 
em sociedade, para o trabalho e para o exercício da cidadania.

Portanto, o objetivo da Constituição e do Estatuto da Criança 
e do Adolescente ao disciplinar sobre a educação, foi demonstrar de 
que maneira devem agir as escolas públicas e particulares, o Estado e a 
família, para que a educação possa transformar um adulto mais cons-
ciente e participativo, mas houve, ainda, a participação da legislação 
infraconstitucional, Lei nº 9.394/1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional juntamente com os parâmetros curricu-
lares nacionais. 

A educação formal encontra-se descrita minuciosamente nas dire-
trizes e bases da educação nacional, Lei nº 9.394 publicada no Diário 
Oficial da União do dia 23/12/1996, que prevê a educação como um 
processo de formação do desenvolvimento na vida familiar, na convi-
vência humana, no trabalho, nas escolas e na sociedade. Neste sentido, 
de acordo com Dermeval Saviani (2006, p. 189),

Considerar as propostas de LDB do ponto de vista das concep-

ções de fundo que as diferenciam implica esclarecer uma questão 

preliminar relativa ao fato de que o próprio problema da concep-

ção já se encontra, direta e explicitamente, imbricado no objeto 
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examinado. Com efeito, fixar as diretrizes da educação nacio-

nal não é outra senão estabelecer os parâmetros, os princípios, 

os rumos que se deve imprimir à educação no país. E ao se fazer 

isso estará sendo explicitada a concepção de homem, socieda-

de e educação através do enunciado dos primeiros títulos da Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional relativos aos fins da 

educação, ao direito, ao dever, à liberdade de educar e ao sistema 

de educação bem como à sua normatização e gestão.

Na mesma linha da Constituição e do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, está a Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB que 
estabelece, em seu artigo 2º, que a educação é dever da família e do 
Estado, ancorado nos princípios da liberdade e nos ideais de solidarie-
dade humana, para que todos os estudantes estejam preparados para o 
exercício da cidadania e para o trabalho.

A educação escolar tem a função precípua de garantir a todas as 
crianças e adolescentes a convivência descente em sociedade, podendo se 
manifestar sobre os assuntos cotidianos e importantes no seio social, pois 
“a educação escolar emergiu na modernidade como a forma principal e 
dominante de educação, erigindo-se em ponto de referência e critério 
para se aferir as demais formas de educar” (SAVIANI, 2006, p. 202).

Deve-se entender a escola como pública, primária, secundária, 
universal, obrigatória e leiga, para que a cidadania possa existir em 
todos os ramos da sociedade. Dessa maneira, os sistemas de ensi-
no são de competência, em regime de colaboração, da União, dos 
Estados, Distrito Federal e dos Municípios, incumbindo à União a 
coordenação da política nacional de educação e elaboração do Plano 
Nacional de Educação.

Isso ocorre, não somente na busca de uma educação primária de 
qualidade, pois a Constituição também consagra que o ensino médio 
deve ser público, universal e aberto para qualquer estudante que queria 
participar. Percebe-se a obrigatoriedade do ensino nos diferentes níveis 
escolares, seja na educação básica, que é aquela formada pela educação 
infantil, fundamental e ensino médio, ou mesmo a educação superior, 
pois a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional fixou exigências 
importantes para o desenvolvimento da educação nacional.



ANTONIO CARLOS GOMES FERREIRA,  ALCI  MARCUS R IBE IRO BORGES,  
ANTONIO MICHEL DE JESUS DE OLIVE IRA MIRANDA E  ROSENI  P INHEIRO (ORGS. )

35 

A escola deve ser apresentada como elementos prontos e acabados 
para o melhor ensino escolar, pois assim tem-se um interior do sistema 
educacional racionalmente organizada para o melhor aprendizado dos 
estudantes, para o mercado de trabalho e para viver em sociedade or-
ganizada e funcional. 

A LDB descreve que a educação básica tem a finalidade de desen-
volvimento do educando, na formação essencial e indispensável para o 
exercício da cidadania e mecanismos de subsistência no trabalho e em 
estudos posteriores, haja vista que a educação básica engloba o ensino 
infantil, fundamental e médio.

Ademais, a LDB expõe em seu artigo 26 dos currículos do ensino 
fundamental e médio tem que conter uma base nacional comum, a ser 
complementada pelo sistema de ensino e estabelecimento escolar, para 
que haja características regionais e sociais no ensino, não podendo fal-
tar na estrutura curricular o ensino da língua portuguesa, da matemá-
tica, do conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social 
e política nacional, especialmente (BRASIL, 1996).

Em seguida, a partir do sexto ano, deverá ser inserido no currícu-
lo o ensino de uma língua estrangeira moderna, com a finalidade de 
preparar o estudante para o futuro, dentro dos limites da comunidade 
escolar e da instituição. Não se pode olvidar, ainda, que os estabeleci-
mentos públicos e privados devem ensinar, obrigatoriamente, sobre a 
história e a cultura nacional afrodescendente e indígena.

Os conteúdos curriculares devem conter: a difusão de valores fun-
damentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de 
respeito ao bem comum e à ordem democrática; consideração das con-
dições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; orientação 
para o trabalho; promoção do desporto educacional e apoio às práticas 
desportivas não-formais (BRASIL, 1996).

Isso porque a educação básica pretende o desenvolvimento social, 
intelectual, esportivo, psicológico, para conviver plenamente e bem 
em sociedade e ingressar no mercado do trabalho, complementando os 
ensinamentos familiares e sociais. Importante destacar, de acordo com 
Dermeval Saviani (2006, p. 206) que

quando, no entanto, se pensa numa lei específica para a educa-

ção, é porque se está visando à sua sistematização e não apenas 
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à sua institucionalização. Antes de haver leis de educação, havia 

instituições educativas. Isso não implica, entretanto, a vinculação 

necessária da sistematização à legislação, ou seja: não é necessá-

rio que haja lei especifica de educação para que haja a educação 

sistematizada; esta poderá existir mesmo não existindo aquela. 

O que fica claro é a vinculação necessária da lei específica à siste-

matização. Tal lei visará consolidar o sistema ou reformá-lo (caso 

exista), ou então, instituí-lo, ou pelo menos determinar as con-

dições para que ele seja criado (caso não exista).

A lei de Diretrizes e Bases da Educação busca fixar os rumos em 
que a educação deve seguir no país, entretanto é fácil observar que não 
seria necessária uma lei para dizer o que deve ser feito, uma vez que a 
Constituição Federal delimitou a direção do ensino. 

3 SEXUALIDADE COMO PARÂMETRO CURRICULAR 
NACIONAL

No que tange à homossexualidade, por exemplo, o MEC promo-
veu um parâmetro curricular que trata da orientação sexual, com a 
finalidade de discussão no currículo escolar da sexualidade em todas 
as faixas etárias, pois

Ao tratar do tema Orientação Sexual, busca-se considerar 

a sexualidade como algo inerente à vida e à saúde, que se 

expressa desde cedo no ser humano. Engloba o papel so-

cial do homem e da mulher, o respeito por si e pelo outro, 

as discriminações e os estereótipos atribuídos e vivenciados 

em seus relacionamentos, o avanço da AIDS e da gravidez 

indesejada na adolescência, entre outros, que são problemas 

atuais e preocupantes (PARÂMETROS CURRICULA-

RES NACIONAL, 2019, p. 73).

Incluir o tema orientação sexual nos currículos escolares como 
forma de desenvolvimento dos estudantes sobre a temática e, assim, 
desenvolver a sua personalidade no seio social. Além disso, muitas 
vezes tal assunto não é tratado dentro de casa, o que torna a escola 
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um excelente local de debates, discussões e crescimento intelectual de 
crianças e adolescentes, uma vez que

A sexualidade é primeiramente abordada no espaço privado, 

pelas relações familiares. Assim, de forma explícita ou implíci-

ta, são transmitidos os valores que cada família adota como seus 

e espera que as crianças assumam.

De forma diferente, cabe à escola abordar os diversos pontos 

de vista, valores e crenças existentes na sociedade para auxiliar 

o aluno a encontrar um ponto de auto-referência por meio da 

reflexão. Nesse sentido, o trabalho realizado pela escola, deno-

minado aqui de Orientação Sexual, não substitui nem concor-

re com a função da família, mas antes a complementa. Consti-

tui um processo formal e sistematizado que acontece dentro da 

instituição escolar, exige planejamento e propõe uma interven-

ção por parte dos profissionais da educação. (PARÂMETROS 

CURRICULARES NACIONAIS, 2019, p. 83).

Na família, existia muita resistência nas práticas educativas que fa-
lavam sobre orientação sexual. Contudo, é possível perceber hoje que a 
situação se mostra diferente, haja vista que muitos pais e mães preferem 
que seja incluído o debate nas escolas, por haver dificuldade de con-
versar abertamente sobre os assuntos com seus filhos. Corroborando 
o entendimento apresentado, Luiz Melo, Mirian Grossi e Anna Paula 
Uziel (2009, p. 175) esclarecem que

Os PCN foram lançados pelo governo federal no final dos anos 

90. Segundo esta resolução, os assuntos relacionados à ética, à 

saúde, ao meio ambiente, à orientação sexual (sexualidade) e à 

pluralidade cultural devem ser tratados na escola como temas 

transversais. A intenção não era a criação de novas disciplinas, 

mas a incorporação dessas temáticas às existentes, incentivan-

do professores das diversas áreas a tratarem dos assuntos elei-

tos. Nos PCN, constata-se a atual variedade de formatos das 

famílias brasileiras e alerta-se para a necessidade de introduzir 

o debate sobre essa diversidade no cotidiano dos jovens, consi-
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derando que a instituição escolar é um espaço privilegiado para 

fomentar o respeito à dignidade das pessoas e de suas famílias. 

Nesse sentido, abordar “orientação sexual” na escola significa a 

possibilidade de estarem atentos, alunos e professores, à diversi-

dade humana, especialmente no campo da sexualidade.

Para os citados autores a inclusão de temáticas de sexualidade, 
diversidade sexual, novos arranjos familiares devem ser incluídos nos 
currículos escolares, sendo item indispensável para a Sociologia e Fi-
losofia, que deveriam ser implementadas com maior proporção nas 
escolas, com o intuito de ensinar o respeito às diferenças, o combate 
à homofobia, o conflito e a violência existente e, principalmente, o 
respeito às identidades de gêneros não-hegemônicas.

De tal modo, ações pedagógicas sobre diferentes temáticas da se-
xualidade tratadas dentro da escola, sem invadir a intimidade e os va-
lores de cada família, auxiliam crianças e adolescentes a respeitar as 
diferenças, não discriminar qualquer pessoa, combater a homofobia e 
viver em comunidade.

A orientação sexual na escola coopera para o conhecimento e pos-
sibilidade de homens e mulheres escolherem seus pares afetivos para a 
busca da felicidade cotidiana, gerando conhecimento e respeito a si, ao 
outro e a toda a coletividade, sem qualquer discriminação. De acordo 
com os preceitos de Meire Rose dos Anjos Oliveira e Maria Aparecida 
Morgado (2011, p. 4)

Ensinar sexualidade tornou-se, por extensão, ensinar sobre a 

sexualidade que dita normas e iguala os indivíduos em torno 

da heterossexualidade naturalizada. Ao incorporar o tema da 

sexualidade ao currículo, a escola arriscou-se a reduzir todas as 

dimensões múltiplas da sexualidade a um único aspecto, tor-

nando-se assim um conteúdo possível de ser ensinado no pro-

grama de alguma disciplina. O trabalho sugerido pelos PCNs 

implica a compreensão de que os conteúdos, concepções e 

objetivos propostos como Orientação Sexual deverão ser con-

templados pelas diversas áreas do conhecimento, passear por 

diversas disciplinas.
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Ensinar sexualidade merece uma atenção especial, uma vez que 
não adianta lecionar somente a heterossexualidade, mas, sim, todos os 
tipos de sexualidade existentes em nossa sociedade, e o espaço escolar é 
de grande valia para isso, uma vez que para os jovens o tema é de grande 
relevância, o que provoca debates, bate papos e interesse de todos.

Para os jovens a sexualidade está aflorada, o que enlaça uma afeti-
vidade em discutir sobre heterossexualidade e homossexualidade, e irá 
estruturar sua identidade. É por isso, que o ambiente escolar se mostra 
tão importante para acabar com preconceitos e crenças das possibilidades 
sexuais de cada indivíduo. Por isso, de acordo com Sissi A. Martins Pereira 
(2010, p. 147) para um ensino sobre sexualidade de maneira adequada 

É necessário que a escola e o corpo docente valorizem e propi-

ciem um diálogo mais esclarecedor sobre temas tão importantes 

como o respeito às diferenças e que possam preencher as lacunas 

oriundas das dúvidas dos alunos, proporcionando um entendi-

mento maior para que meninos e meninas, quando adultos, pos-

sam desempenhar plenamente sua cidadania. Acredita-se que a 

intervenção, ainda na fase de formação, de determinados concei-

tos durante a infância possa trazer uma mudança favorável para 

que homens e mulheres tenham a oportunidade de convivência 

com equidade e justiça em nossa sociedade.

No meio escolar é necessário o respeito às diferenças existentes, 
por isso deve ser um ambiente democratizado, onde não pode haver 
preconceitos ou discriminações aos filhos de família homoafetiva, 
para isso o debate e discussões em sala de aula ajudarão a desenvolver a 
criança e o adolescente, em fase de formação, para que sejam cidadãos 
conscientes do seu papel na sociedade.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

É por meio da educação que há o desenvolvimento de cada cidadão, 
com a criação de uma nova realidade social em que está incluída, passando 
a ser crítico e consciente da realidade em que vive. Mas tal conscientização 
não se finda, haja vista que o homem é uma pessoa inacabada 
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educacionalmente, com essa nova realidade deve-se tornar objeto de uma 
nova reflexão e, assim, desenvolver-se mais em seu aprendizado.

A escola juntamente com a educação realizada pela família, socie-
dade e Estado é de fundamental importância à mudança de rumos da 
sociedade, pois somente com cidadãos educados passa-se a ter novos 
valores sociais e pluralidade de pensamentos para o debate e crescimen-
to intelectual de todos. 

A educação inicia um processo de conhecimento das crianças e 
dos adolescentes em busca da cidadania digna, bem como para que 
possa usufruir dos direitos fundamentais que lhes são garantidos pela 
Constituição Federal e conquiste a efetivação dos direitos sociais e qua-
lificação para o trabalho.

É preciso discutir, debater e desenvolver, seja dentro da escola 
ou dentro da família, a ideia de que vivemos e devemos respeitar as 
diferenças de cada um e de cada família, tendo que respeitar acima de 
tudo a opinião do outro. Dessa maneira, a educação é a mais importante 
ferramenta de inclusão social, bem como o alicerce para o futuro do 
Brasil, um futuro de preferência sem preconceitos e rodeado de pessoas 
capazes de respeitar o outro.

Por isso, a escola ultrapassa o espaço de somente aprender, mas deve 
ser também um espaço de disseminação de conhecimentos e desenvol-
vimento dos alunos, bem como um local de naturalização das diferenças 
sociais, culturais, econômicas, em relação a credo, cor, opção sexual, en-
tre outros ou quaisquer meios que poderiam haver preconceito.

A escola deve ser um ambiente para a tolerância, respeito às dife-
renças, bem como aprender a conviver com todas as pessoas, sejam ne-
gros, brancos, pardos, ou filhos concebidos de uma família heteroafe-
tiva, socioafetiva ou homoafetiva, com um diálogo entre todos, para 
uma efetiva construção de uma democracia.
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PANORAMA DE LA POLÍTICA 
EDUCATIVA OFRECIDA A LOS 
ADOLESCENTES EN CONFLICTO 
CON LA LEY EN BRAZIL: EL 
MALOGRO DEL SISTEMA 
NEOLIBERAL
Tatiana Lourenço Emmerich de Souza

 1. INTRODUCCIÓN

No es de hoy que la sociedad brasileña enfrenta problemas sociales 
graves provenientes de los sostenimientos de las desigualdades sociales, 
pudiendo citar las altas tasas de desempleo, violencia urbana y simbó-
lica, que resultan en el mantenimiento de clases, excluyendo determi-
nados grupos del acceso digno a derechos y garantías fundamentales 
asegurados por la Constitución de 1988, como por ejemplo, la edu-
cación. Esto, impide la instauración de una sociedad más igualitaria, 
consecuencia cruel de la adopción de ideologías neoliberales.

La creciente violencia se ha vuelto característica cotidiana de los esta-
dos brasileños, principalmente en la región sureste, que posee las mayores 
megalópolis, y por supuesto uno de los mayores índices de violencia urba-
na del país. Sin embargo, se debe resaltar, que la violencia en Brasil sólo se 
convierte en un problema a ser resuelto, cuando la víctima es detentora de 
algún tipo de poder, éste puede ser político, financiero o social.

A veces, los medios de comunicación “esconden” de la sociedad 
los altos índices de homicidios teniendo como víctimas niños, pobres, 
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negros y moradores de áreas periféricas, consecuencias negativas del 
mantenimiento del poder simbólico y del estado de anomia en que vive 
la sociedad brasileña frente a problemas sociales.

De esta manera, el tema elegido para este artículo: “Panorama de la 
política educativa ofrecida a los adolescentes en conflicto con la ley en brazil: el ma-
logro del sistema neoliberal”, tiene como el propósito de verificar la relación 
de las medidas socioeducativas puestas por el Estado con el poder sim-
bólico Estatal y, principalmente, las consecuencias del neoliberalismo en 
la efectividad del derecho a la educación de jóvenes en conflicto con la 
ley, internados en centros socioeducativos en el ámbito sureste de Brasil. 

A partir de datos que fueron proporcionados por el Panorama Na-
cional a la Ejecución de Medidas Socioeducativas de Internación, reali-
zado por el Consejo Nacional de Justicia, en el año 2012, así como por 
el Estudio de la recurrencia infraccional de adolescentes en el estado de 
São Paulo, se hará un análisis sobre la situación educativa de los ado-
lescentes que cumplen medida socioeducativa privativas de libertad.

Además, la región sureste de Brasil es la segunda menor del país, 
pero posee es responsable del 55,2% del PIB brasileño. En lo que se 
refiere al sistema socioeducativo, alberga la mayor parte de los centros 
de socioeducación, siendo estos femeninos y masculinos, consecuen-
temente teniendo la mayor población en cumplimiento de medidas 
socioeducativas.

Para informacion, específicamente en Río de Janeiro, las medidas 
socioeducativas de internación se cumplen dentro del nuevo DEGA-
SE, que son unidades de cumplimiento de medidas socioeducativas, 
ya sean en medio abeto o cerrado, a modo de ejemplo podemos citar 
Unidad Santo Expedito (ESE), responsable de la internación de niños 
entre 15 y 17 años de edad.

Estos centros, en tesis, objetivan una educación social, con ree-
ducación / resocialización y, deberían proporcionar a los adolescentes 
educación integral con actividades capaces de oportunizar cualifica-
ción profesional de modo general.

Sin embargo, lo que se ve no llega ni cerca de resocialización, ya 
que la mayoría de las unidades de internación sufren por el hacina-
miento, consecuentemente hay falta de profesores y otros profesionales 
que puedan suplir ese déficit.
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Se destaca, que la falta de inversión financiera, es la principal mar-
ca del descuido por las autoridades estatales de implementar políticas 
públicas capaces de proporcionar una reeducación eficaz.

Esto ocurre en función de adoptar un modelo neoliberal, donde 
se sustenta el mantenimiento de clases, y en lo que se refiere al sector 
educativo actúa de modo a priorizar la formación menos abarcadora y 
más profesionalizante, directamente aliada a un falso juego de marke-
ting estatal, que proporciona más plazas en los sistemas de matrículas 
escolares de lo que poseen, maquillando la situación precaria del siste-
ma educativo público, que se revela por la falta de condiciones de tra-
bajo a profesores y por la falta de recursos a ser invertidos en educación, 
de modo a inviabilizar nuevas plazas .

Así, el trabajo se dividió en tres partes, para una mejor compren-
sión de la materia, la primera - donde se conceptuó el neoliberalismo 
bajo la visión de David Harvey, la segunda - que abordó la situación 
cotidiana de los adolescentes en conflicto con la ley en en el que su 
relación con el Estado aplicador de medidas socioeducativas de inter-
nación y la ultima parte sobre los reflejos del neoliberalismo en la con-
dición educativa de adolescentes en conflicto con la ley.

Finalmente, con respecto a la metodología de investigación, fue 
utilizado la bibliográfica, com la revisión bibliográfica junto a doctrinas 
relacionadas a las áreas jurídicas, económicas y de las ciencias sociales. 

2. LA EDUCACIÓN EN EL CONTEXTO NEOLIBERAL. 

El neoliberalismo proviene del liberalismo económico clásico ori-
ginado en los Estados Unidos de América. Este puede ser entendido 
como una ideología política y económica capitalista, que busca el mer-
cado y el consumo, sosteniendo el argumento de no participación del 
Estado en la economía.

Esta nueva forma de pensar el liberalismo, se consubstanció a par-
tir de seductoras convicciones pautadas principalmente en la libertad 
individual basada en la dignidad de la persona humana, teniendo como 
marco temporal el mundo post-guerra fría.

De esa manera, fue posible implantar un capitalismo global frente 
a las grandes corporaciones internacionales, que crecieron a través de la 
“libertad individual”. 
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Según Harvey, que hizo un análisis histórico-crítico de la teoría del 
neoliberalismo, frente a sus implicaciones en la actualidad, el neolibe-
ralismo fue una especie de subterfugio encontrado para que el Estado, 
antes de ocultarse o debilitar, pasara a trabajar en pro del mercado y del 
gran capital internacional, enmascarando sus caras ocultas y peligrosas, 
que se componen de los siguientes puntos: I) Dominio Geopolítico Es-
tadounidense - Con el resultado de disminución de los recursos para 
la esfera social de los Estados, exponiendo a la población global al em-
pobrecimiento aún más profundo; II) Nutriz ideológica a partir de los 
ideales de libertad, de multiculturalismo y de democracia - Con base 
en la propiedad privada y en el libre-emprendedorismo, que implicó en 
remitir a un relicario conceptual las ideas de igualdad y de justicia social. 
Pero en el consumismo narcisista, y en otras dimensiones estético-teó-
ricas que buscan los conocimientos pautados en la dialéctica, en las re-
flexiones sobre poder y explotación del trabajo y, III) Base conservadora 
- Contradicción a los ideales de libertad. Promoción de la ortodoxia en 
torno al neoliberalismo, reflejando en crisis en algunos países, como por 
ejemplo, México, donde se produjo una masacre neoliberal. Donde se 
emprendió un proceso de recolonización o colonialismo sin colonias.

De esta forma, el neoliberalismo concatenó a la reestructuración pro-
ductiva del capital con base en el modelo de acumulación flexible, donde 
Harvey a través de su crítica al modelo, nos llama la atención para la lucha 
política en pro de la creación de alternativas a las acciones hegemónicas, así 
como, una lucha contra la característica antidemocrática y autoritaria del 
neoliberalismo. Esto hace que el concepto de libertad usado por el modelo 
neoliberal sea relativizado, como vemos en el siguiente extracto:

“Uma teoria das práticas político-econômicas que propõe que 

o bem-estar humano e pode ser melhor promovido liberando-

-se as liberdades e capacidades empreendedoras individuais no 

âmbito de uma estrutura institucional caracterizada por sólidos 

direitos a propriedade privada, livres mercados e livre comér-

cio. O papel do Estado é criar e preservar uma estrutura institu-

cional apropriada a essas práticas; o Estado tem de garantir, por 

exemplo, a qualidade e integridade do dinheiro. Deve também 

estabelecer as estruturas e funções militares, de defesa, da polí-

cia e legais requeridas para garantir direitos de propriedade in-
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dividuais e para assegurar, se necessário pela força, o funciona-

mento apropriado dos mercados. Além disso, se não existirem 

mercados (em áreas como a terra, a água, a instrução, o cuida-

do de saúde, a segurança social ou a poluição ambiental), estes 

deverão ser criados, se necessário pela ação do Estado. Mas o 

Estado não deve aventurar-se para além dessas tarefas. As inter-

venções do Estado nos mercados (uma vez criados) devem ser 

mantidas num nível mínimo, porque, de acordo com a teoria, 

o Estado possivelmente não possui informações suficientes para 

entender devidamente os sinais do mercado (preços) e porque 

poderosos grupos de interesse vão inevitavelmente distorcer e 

viciar as intervenções do Estado (particularmente nas democra-

cias) em seu próprio benefício.” (HARVEY, 2007, p. 12)

Así, cuando relacionamos el neoliberalismo con el tema de este ar-
tículo, debemos resaltar que el área de la educación deja de servir como 
un campo social para adquirir características funcionales de mercado.

Tabela 3- La educación neoliberal
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Este factor acaba siendo un agravante de la delicada situación de 
jóvenes en conflicto con la ley, que cumplen medidas de internación 
en los sistemas socioeducativos, una vez, que la escuela pasa a ser un 
ambiente de adecuación a la ideología dominante. Como se verificó en 
el extracto abajo:

Em contrapartida, a crise do capitalismo em nível mundial, 

em especial do pensamento neoliberal, revela, cada vez mais, 

as contradições e limites da estrutura dominante. A estratégia 

liberal continua a mesma: colocar a educação como priorida-

de, apresentando-a como alternativa de “ascensão social” e de 

“democratização das oportunidades”.  Por outro lado, a escola 

continua sendo um espaço com grande potencial de reflexão 

crítica da realidade, com incidência sobre a cultura das pessoas. 

O ato educativo contribui na acumulação subjetiva de forças 

contrárias à dominação, apesar da exclusão social, característica 

do descaso com as políticas públicas na maioria dos governos 

(ANDRIOLLI, 2002).

Para hacer que la educación pierda su potencial virtuoso y se vuel-
va sólo a un papel estratégico y empresarial de preparar para el tra-
bajo, atendiendo a las necesidades de la libre iniciativa y haciendo el 
mantenimiento de las desigualdades, por lo tanto, imposibilitando la 
resocialización de jóvenes dentro y dentro, fuera de los sistemas so-
cioeducativos.

3. ESTADO “SOCIOEDUCADOR”.

En el Informe del Panorama Nacional la Ejecución de Medidas 
Socioeducativas de Internación, realizado en el año 2012, por el Con-
sejo Nacional de Justicia, se verifica que es en la adolecencia en que 
ocurre el desarrollo de la propia personalidad y, también donde se en-
cuentran los mayores índices de actos infractores registrados en Brasil, 
principalmente entre el grupo de edad de 15 a 17 años.

Brasil tenía 24.628 adolescentes en unidades de privación o res-
tricción de la libertad para la práctica de delitos en 2014, según el últi-
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mo encuesta anual del Sistema Nacional de Servicios Sociales y Educa-
tivos (Sinase), producido por la Secretaría Especial de los Derechos de 
Niños, Niñas y Adolescentes Ministerio de Justicia y Ciudadanía. El 
número de adolescentes que se encuentran las medidas socioeducativas 
cerradas representan solo el 0.1% de la población Entre 12 y 18 años 
en el país.

La mayoría de los reclusos, el 95% del total, son hombres y más 
de la mitad (56%) son negros. En cuanto al grupo de edad, el 56% de 
los adolescentes tienen 16 y 17 años. El grupo de edad de 12 a 13 años 
tiene el número más bajo, con solo 2% .

Es de destacar que el período máximo de hospitalización es de tres 
años, ya que determina el Estatuto del niño y el adolescente (ECA). La 
encuesta fue producido en base a la información enviada por los esta-
dos con respecto al 30 Noviembre de 2014.

Consecuentemente, la falta de amparo familiar de estos jóvenes, a 
menudo, genera la necesidad de buscar en otros grupos sociales lo que 
no tuvieron dentro de sus hogares. Víctimas indefensas de la violencia 
simbólica y de la falta de asistencia en todos los sectores sociales, la 
mayoría de éstos son acogidos por grupos que gestionan el mundo del 
crimen, aliciando a estos jóvenes, ofreciendo altos salarios y el poder 
que nunca tuvieron. Así, la ley de la calle es puesta a los adolescentes, 
que ingresan en la vida del crimen sin perspectiva de salir.

De esta manera, lo que percibimos es el mantenimiento del poder 
simbólico a través de medidas socioeducativas ineficaces, en el intento 
frustrado de “proteger” lo que en verdad se intenta enmascarar, visto la 
precariedad de los centros de cumplimiento de medidas socioeducativas.

El Estado a través de su poder simbólico hace la construcción so-
cial de una cultura, que necesita mantenimiento para que todos sean 
captados (Cultura del Control de Garland)1, es de esta manera que la 
violencia simbólica empieza a tener “forma”, imponiéndose “legítima-
mente” la cultura dominante.

1  David Garland es un destacado jurista y sociólogo en el campo de la criminología. 
Profesor de la Universidad de Nueva York. El autor busca comprender el grado en que 
los cambios en las instituciones llevaron a un cambio en las sensibilidades que hicieron 
posible que la sociedad aceptara mejor una nueva cultura de control, especialmente en 
sociedades con altas tasas de criminalidad.
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La interiorización de esta cultura hace de la violencia simbólica, 
aparentemente no visible a los ojos, una violencia que aliena, ya que el 
propio oprimido no se siente en la posición de víctima, situación que 
se perpetúa entre los adolescentes en conflictos con la Ley dentro de los 
centros socioeducativos.

No existe resocialización y ni socialización, ya que muchos de esos 
adolescentes en conflicto poseen lo que llamamos ciudadanía negativa, 
marcada por políticas públicas ineficaces, o sea, medidas “maquilla-
doras”, que perpetúan la falta educación pública de calidad desde la 
alfabetización.

El problema de la educación también es influenciado por ideologías 
neoliberales, que asumen el control a través de una falsa esperanza de 
poner la educación como prioridad, sin embargo, no es eso que sucede:

 “De acordo com o Banco Mundial são duas as tarefas relevan-

tes ao capital que estão colocadas para a educação: a) ampliar o 

mercado consumidor, apostando na educação como geradora 

de trabalho, consumo e cidadania (incluir mais pessoas como 

consumidoras); b) gerar estabilidade política nos países com a 

subordinação dos processos educativos aos interesses da repro-

dução das relações sociais capitalistas (garantir governabilida-

de).  É evidente que a preocupação do capital não é gratuita. 

Existe uma coerência do discurso liberal sobre a educação no 

sentido de entendê-la como “definidora da competitividade 

entre as nações” e por se constituir numa condição de empre-

gabilidade em períodos de crise econômica. Como para os li-

berais está dado o fato de que todos não conseguirão “vencer”, 

importa então impregnar a cultura do povo com a ideologia 

da competição e valorizar os poucos que conseguem se adap-

tar à lógica excludente, o que é considerado um “incentivo à 

livre iniciativa e ao desenvolvimento da criatividade”.  Mas, e 

o que fazer com os “perdedores”? Conforme o Prof. Roberto 

Lehrer (UFRJ), o próprio Banco Mundial tem declarado expli-

citamente que “as pessoas pobres precisam ser ajudadas, senão 

ficarão zangadas”.  Essa interpretação é precisa com o que os 

próprios Banco têm apresentado oficialmente como preocupa-
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ção nos países pobres: “a pobreza urbana será o problema mais 

importante e mais explosivo do próximo século do ponto de 

vista político” (ANDRIOLLI, 2002).

De esta manera el Estado mantiene el discurso de la cultura domi-
nante, naturalizando desigualdades que justificar el abandono estatal de 
los adolescentes en conflicto con la ley.

4. LOS REFLEJOS DEL NEOLIBERALISMO EN LA 
SITUACIÓN ESCOLAR DE LOS ADOLESCENTES 
INSTITUCIONALIZADOS

Uno de los reflejos negativos del neoliberalismo está directamente 
relacionado con la situación escolar de los jóvenes en conflicto con la 
ley en el sudeste brasileño. Esto, porque, la mayoría de los niños, inclu-
so antes de ingresar al sistema socioeducativo, ya poseen algún tipo de 
déficit educativo, por ejemplo, las tasas considerables de analfabetismo 
o abandono escolar.

Así, en la investigación del Panorama Nacional la Ejecución de 
Medidas Socioeducativas (2012), la estimación es que el 93% de los 
jóvenes fueron alfabetizados, conteniendo una tasa del 8% de analfabe-
tismo, sin embargo, la edad media en que interrumpieron sus estudios 
fue de 14 años de edad, lo que corresponde al primer grado incompleto.        

La investigación revela además los porcentajes de las ultimas series 
cursadas por estos adolescentes, destacándose la quinta y / o sexta serie 
de la enseñanza fundamental, como vemos en el gráfico:

Grafico 1 - Última año escolar cursado por el adolescente.
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Según la investigación más reciente”Allí volví a Corre - Estudio 
de la recurrencia infraccional de adolescentes en el estado de São Pau-
lo”, celebrada en 2018, solo el 32% de los adolescentes informaron 
que asistieron a escuela antes de la hospitalización actual, mientras que 
el 30% fueron inscritos. La situación más crítica se encontró entre 95 
delincuentes reincidentes: la mitad no fueron inscritos. 

Además, se destaca que el 30% de adolescentes repetidos no re-
gresaron a la escuela después de la última hospitalización. También es 
digno de mención que siete de cada 10 adolescentes muestra represen-
tativa mostró distorsión edad-edad serie, es decir, al menos dos años 
detrás de la grado ideal. 

Entre los adolescentes que asistían a la escuela secundaria durante 
la hospitalización, el 42.3% estaban desactualizados en relación con 
el grado ideal, mientras que la tasa de distorsión de edad a edad la ca-
lificación en las escuelas públicas de São Paulo fue del 15% en 2016. 
El mayor porcentaje de adolescentes hospitalizados con distorsión por 
grado de edad se encontró entre reincidentes - 78%, en comparación 
con 59% entre los primarios Medida socioeducativa. Casi una cuarta 
parte de los encuestados se retrasaron cinco (15.7%) o seis (7.4%) años, 
por ejemplo, tres adolescentes que recurren en la hospitalización de 17 
años que asistieron al sexto año de la escuela primaria.

Las motivaciones que conducen al abandono escolar por los ado-
lescentes son diversas, sin embargo, la mayoría tienen relación con la 
dificultad de aprendizaje, complementar la falta de incesantes dentro 
del ambiente escolar, éste que fue moldeado en formato tradicional, no 
saludable la construcción del hábito de estudiar, como revela la inves-
tigación mencionada anteriormente:

“A maioria dos adolescentes elencou diversos motivos que con-

tribuíram ao processo de abandono escolar, como uma “bola de 

neve”, nas palavras de um entrevistado. A experiência escolar 

negativa mais mencionada foi a repetência, reportada por 80,1% 

dos 291 adolescentes, seguida pela dificuldade em entender o 

conteúdo exposto (54,6%). Em que pese o fato de que mais da 

metade dos adolescentes ouvidos relatou gostar das aulas, 33% 

dos internos que abandonaram os estudos associaram essa deci-

são ao desinteresse pela escola. Esses dados devem ser analisados, 
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de um lado, à luz do fato de que a adolescência é um período 

peculiar de desenvolvimento, marcado por ambiguidades, e, de 

outro, sob a hipótese de que parte dos adolescentes que evadi-

ram “gostariam de permanecer na escola e aprender, tendo sido 

convencidos, entretanto, após várias repetências, de que nunca 

lograrão concluir o primeiro ciclo escolar”. Assim, é possível que 

alguns gostassem das aulas, mas associem a escola a uma expe-

riência negativa, como ficou evidente na fala do adolescente que 

disse que gostava de ir à escola, mas não de repetir de ano. Tam-

bém foram comuns as narrativas que explicaram o abandono 

escolar pelo envolvimento com atos infracionais (24,4%) e, nas 

entrevistas em profundidade, pelas dificuldades de aprendizado. 

Por exemplo, Murilo, de 18 anos, contou que “[os professores] 

ficavam bem bravos quando não entendia, então eu ficava só 

copiando. Quando chegava em casa não lembrava nada. Aí fui 

desistindo”. Outro adolescente revelou que sentia raiva diante da 

dificuldade de compreender as matérias, mas não chegou a pedir 

ajuda (INSTITUTO SOU DA PAZ, 2018).”

Otro motivo relevante, se debe al uso de sustancias estupefacientes 
dentro y fuera del ambiente escolar, que a menudo dificultan el apren-
dizaje, así como la dificultad de cumplir con reglas sociales y entre 
otras establecidas dentro de esas instituciones, que resultan en casos de 
frecuencias irregulares las clases y expulsiones de la escuela.

Grafico 2 - Experiencias en el ambiente escolar por estado en medida  
socioeducativa en 2018.

Fuente: Estudio de la recurrencia infraccional de adolescentes en el  
estado de São Paulo.



PERSPECTIVAS SOBRE EDUCAÇÃO E DIREITOS HUMANOS

54 

De este modo, la escuela que tenemos hoy se da a la ineficiente 
frente a las necesidades de estos jóvenes, ya que al mismo tiempo es 
aquella que expulsa a los que tienen dificultades, las más diversas, en 
lugar de enseñarles y atraerlos al ambiente educativo.

Ademas, segun el estudio de la recurrencia infraccional de adoles-
centes en el estado de São Paulo: 

A constatação de que a rede pública de ensino tem dificuldade 

para engajar muitos adolescentes e ajudá-los a lidar com a frus-

tração causada pelas dificuldades de aprendizado vai ao encontro 

dos resultados de um estudo, conduzido pelo economista Ricar-

do Paes de Barros (2017), sobre as causas da evasão escolar entre 

adolescentes de 15 a 17 anos no Brasil. Com base em uma revisão 

da produção científica nacional sobre o tema, o estudo concluiu 

que o fator “mais presente na opinião dos jovens é o desinteresse 

pela escola provocado [...] pela falta de significado e de qualidade 

das atividades escolares e, portanto, pela sua decorrente falta de 

atratividade” (INSTITUTO SOU DA PAZ, 2018).

El Panorama Nacional a la Ejecución de Medidas Socioeducativas 
(2012) también reveló, la epoca, que en Brasil el 57% de los jóvenes 
declararon que no frecuentaban la escuela antes de ingresar en la uni-
dad de cumplimiento de medidas socioeducativas. En consecuencia, 
sólo pocos adolescentes que están cumpliendo medidas de socioeduca-
ción, no tienen divergencia entre el binomio edad /serie.

Sin embargo, un factor importante observado, es que en la Región 
Sureste, sólo el 10% de los internos declaró no asistir a la escuela todos 
los días, constatando así la gran deficiencia del aparato estatal en la apli-
cación de medidas socioeducativas y de programas sociales orientados 
al incentivo a la educación y la frecuencia escolar.

Esto refleja directamente en la idea de educación que poseen estos 
jóvenes, éstos que nunca obtuvieron el efectivo derecho y acceso a la 
educación de calidad, acaban por relativizar su importancia, ya que son 
frutos de una sociedad hedonista, la cual se busca constantemente la 
saciación de voluntades y placeres, momento en que muchos terminan 
redentándose al mundo del tráfico, que los ludibria por la facilidad de 
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placeres materiales que conduce a una ascensión social en el medio en 
que viven, factor no propiciado por el estudio para éstos.

Se resalta, que históricamente la escuela fue desarrollada para clase 
burguesa, no siendo objetivo de alcance a los adolescentes en conflicto 
con la ley, antiguamente vistos como delincuentes o niños / jóvenes en 
situación de abandono, según la doctrina menorista, que “subjetiva-
mente” clasificaban como “enemigos sociales”, excluidos de cualquier 
derecho.

Según Freire (1989).

A “despreocupação” pela educação, nos seus aspectos quantita-

tivos, é consequência desse construir histórico que traz em seu 

bojo, além do desprezo pelas camadas populares, a interdição 

de muitos ao conhecimento e, portanto, os perpetua na “in-

competência”, na “ignorância”, nas “trevas”, no “suicídio”, 

na “praga negra”, no “cancro”, do analfabetismo (FREIRE, 

1989, p. 224).

En Brasil, fue posible percibir esta dinámica, reflejo también de 
políticas neoliberales, cuando la Ley de Directrices y Bases de la Edu-
cación Nacional nº 5692/71, transfirió la resposabilidad de la educa-
ción, antes de la federación, para Estados y Municipios, hecho que po-
sibilitó el ingreso para cursar el primer grado gratuito y el aumento de 
plazas / escuelas, pero carecía en la calidad de la educación ofrecida a 
las clases más bajas, económicamente hablando.

Así, no tenemos la finalidad de atribuir solamente a la escuela la 
culpa del fracaso, como fue destacado impropiamente por el discur-
so neoliberal, lo que queremos es resaltar que la educación pública en 
Brasil, que se destina a la clase trabajadora ya los adolescentes en con-
flicto con la ley se trata con desvalor.

En esta estera, la desvalorización de la educación para las clases 
trabajadoras es un fenómeno histórico, y podemos verlo, por ejemplo, 
en la teoría del capital humano, donde la educación es concebida de 
manera a auxiliar para la obtención máxima de empleos, de renta y 
principalemnte para el desarrollo económico, disimulando desigualda-
des sociales y legitimando el sistema capitalista.
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De esta manera, la educación que sería a priori un derecho básico, 
es colocada como una mercancía / inversión, que beneficia el aumento 
de la producción y sobrepuje del atraso económico, justificando así, 
por medio de la meritocracia las desigualdades de renta y de mutabili-
dad social. Resistiendo la educación: “servir para preparar la mano de 
obra adhesiva y calificada al mercado (FRIGOTTO, 1999).”

Los reflejos de las políticas neoliberales vienen provocando cam-
bios significantes en el actual escenario educativo brasileño, donde la 
enseñanza pública es colocada como ineficiente, a través de hostilidad 
ideológica, haciendo que la educación se convierta en una mercan-
cía de deseo y no un derecho fundamental, garantizado a todos por la 
Constitución de 1988.

En esta visión mercadologica neoliberal, el estudiante sería el con-
sumidor y la educación privada mercancía de disputas, eso se hace a 
través de una política descentralizada a fin de diluir poco a poco el 
derecho de igualitario de accesibilidad a la educación de calidad. Esto 
también progresó en virtud del cambio terminológico de “igualdad 
social” para “equidad social”, que sería la creciente despreocupación 
con la igualdad, como derecho de todos, pero tan sólo como “ameni-
zación” de la desigualdad (ANDRIOLLI, 2002).

En el neoliberalismo la educación es puesta para contribuir a la 
solidificación del modelo, buscando despolitizarla, atribuyéndole un 
nuevo significado, el de mercancía como se verificó en el trabajo abajo:

“O neoliberalismo ataca a escola pública a partir de uma série 

de estratégias privatizantes, mediante à aplicação de uma políti-

ca de descentralização autoritária e ao mesmo tempo mediante 

uma política de reforma cultural que, em suma, pretende negar 

e dissolver a existência mesmo do direito à educação” (GEN-

TILI, 1996, p.244).

Así, el Estado es abrazado por la ola neoliberal, del surgimiento de 
ficticias “escuelas de consumo”, que disfrazan el deflector educativo de 
las capas más pobres y necesitadas al derecho de acceso a la educación 
de calidad. Por lo tanto, el neoliberalismo disfraza el verdadero proble-
ma y reduce el alcance de la educación, o sea, si usted no tiene con-
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diciones económicas de arcar con una enseñanza privada, usted será 
excluido, moviendo el sistema capitalista, suprimido por naturaleza.

Con las inversiones neoliberales en el sector de la educación, el co-
nocimiento es secundario, y el central es poseer habilidades, reduciendo 
la invendencia estatal, o sea, hay una inversión de valores producidos por 
el neoliberalismo, una vez que la realidad está constituida por una so-
ciedad del conocimiento , y quien no lo detiene es totalmente excluido.

En el caso de los adolescentes en confito con la ley, incluso el ECA 
garantizando en el artículo 124, el derecho a “recibir escolarización y 
profesionalización”, la situación no fue alterada, perpetuando la desi-
gualdad social y económica, ya que dentro de las instituciones socioe-
ducativas la educación se que no es uno de los objetivos principales, 
ya que quien está allí no tiene condiciones de “adquirir” educación, 
según la forma neoliberal, revelando el carácter punitivo de las medidas 
socio educativas.

Sin la educación adecuada, los adolescentes no consiguen la in-
serción en el mundo que va a recibirlos tras cumplimiento de las me-
didas, haciendo que busquen otras formas de supervivencia, a través 
de actividades ilícitas, que acaban reinserciéndolos dentro del sistema 
socioeducativo.

5.  CONCLUSIÓN

La sociedad capitalista influenciada por las prácticas neoliberales, 
provoca cada día el aumento del desempleo, que impide el ascenso de 
la clase obrera, por una nueva y contradictoria manera de ver el trabajo, 
donde se impulsa una mayor calificación y al mismo tiempo la desca-
lificación.

Esta situación es característica de un sistema neoliberal, que por 
ejemplo, en el caso de los adolescentes en conflicto con la ley, aca-
ban por no recibir una educación que posibilite ingresar en el mercado 
formal, dentro de los ambientes socioeducativos, de manera que estén 
realmente preparados para enfrentar el elevado nivel de exigencia y de 
escolarización.

Sin la escolarización necesaria, que debería ser proporcionada 
dentro y fuera de los sistemas socioeducativos, esos adolescentes rein-
gresan en la sociedad sin la cualificación profesional y experiencia de 
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trabajo exigidas, lo que aumenta dificultad de ingreso en el mercado 
y la probabilidad de reincidencia por otros actos infractores, que por 
muchas veces son para sostener vicios entre otras necesidades, que ga-
rantizan su supervivencia fisiológica.

En este sentido, la pobreza no está vinculada a la criminalidad, 
pero debemos observar cuáles serían las reales posibilidades de estos 
jóvenes en conflicto con la ley poseen rehacer sus vidas, dentro de una 
sociedad capitalista marcada por la desigualdad social y el discurso do-
minante, diseminado por el poder simbólico.

Con el propósito de disminuir la reincidencia de estos jóvenes en 
los sistemas, se hace necesario la modificación concreta de sus vidas, 
que comenzaría por la implantación de políticas públicas efectivas, que 
garanticen al mismo tiempo sus derechos fundamentales y condiciones 
dignas de estudio y trabajo.

Así, las medidas socioeducativas deberían priorizar y auxiliar a esos 
jóvenes en la superación de la condición de exclusión, redireccionán-
dolos hacia la inserción social, principalmente a través de la educación, 
que emancipa a los jóvenes de su situación infracción, así como, amplía 
su visión crítica del mundo.

Otra forma, también sería invertir en programas de políticas pú-
blicas para la elevación de las condiciones escolares y laborales para la 
efectividad de las medidas socioeducativas, así como, en la construcción 
de la escuela unitaria, que según Gramsci (1991), sería la escuela no je-
rarquizada de acuerdo con las clases sociales más o menos favorecidas, 
pero sí, escuelas de todos los niveles de enseñanza que prepare de ma-
nera igual a los individuos a las mismas oportunidades profesionales.

Entendemos que la escuela unitaria, podría ser una buena alter-
nativa para revertir la situación, donde el poder simbólico a través del 
discurso dominante podría perder su fuerza e impedir el avance de los 
reflejos neoliberales en la educación, principalmente en lo que se refie-
re a las prácticas socioeducativas.
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POVOS E COMUNIDADES 
TRADICIONAIS: DEBATES 
A PARTIR DO CURSO 
DE ESPECIALIZAÇÃO DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA 
BAHIA
Walkyria Chagas da Silva Santos

Introdução2

O presente artigo foi elaborado a partir de pesquisa bibliográfica 
sobre povos e comunidades tradicionais, com ênfase em publicações de 
decretos e do relato de experiência, em que serão apresentados dados 
a partir da observação realizada no período de realização de atividades 
de tutoria no Curso de Especialização em Estado e Direito dos Povos e 
Comunidades Tradicionais (ESPCT). 

No primeiro item será abordada com brevidade a construção da 
política pública para os povos e comunidades tradicionais (PCTs), e a 
seguir será apresentado relato de experiência de tutoria no Curso de 
Especialização em Estado e Direito dos Povos e Comunidades Tra-
dicionais, com enfoque no polo de Itabuna, local em que atuei. E por 
fim, será apresentada a conclusão.

2  Versão reduzida e parcial deste texto foi publicada na Revista “EaD UFBA em Revista” 
e nos anais do II Seminário Latino-Americano de Estudos em Cultura – SEMLACult.
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1. Os povos e comunidades tradicionais

A partir da Constituição de 1988 os sujeitos historicamente ex-
cluídos do acesso aos direitos essenciais para uma vida digna são in-
seridos no texto e são nomeados pela doutrina como novos sujeitos, 
estes demandam por direitos seculares que lhes foram negados, como 
acesso à educação, saúde, alimentação, moradia e terra. (ARAÚJO e 
SANTOS, 2019).

Com o objetivo de auxiliar na formulação de políticas públicas 
para os PCTs foi criada a Comissão Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável das Comunidades Tradicionais, a criação ocorreu a partir 
da publicação do decreto de 27 de dezembro de 2004. A comissão 
estava ligada ao antigo Ministério do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome e ao Ministério do Meio Ambiente, e era formada por 
oito órgãos do governo federal e no decreto havia a possibilidade de 
participação da sociedade civil. Segundo Kátia Favilla, secretária-exe-
cutiva da Rede Cerrado, dois fatores foram importantes no contexto 
de criação da Comissão e na busca do Estado em manter maior dialogo 
com os PCTs, são eles:

A primeira foi a ratificação da Convenção 169 da Organiza-

ção Internacional do Trabalho (OIT) e a segunda a mudança 

na forma de gestão do executivo federal, que buscou ampliar 

a participação da sociedade civil criando instâncias que pro-

piciassem a interação entre o poder público e a sociedade, au-

mentando a transparência e o controle social sobre a ação esta-

tal. Ao ratificar a Convenção 169 da OIT o Estado brasileiro 

reconheceu sua diversidade sociocultural e os direitos que estes 

segmentos diferenciados possuem, obrigando-se a adotar me-

didas para salvaguardar os direitos territoriais destes segmentos, 

sejam eles territórios de ocupação ou territórios transitórios, 

utilizados pelos povos “nômades” ou acessados para suas prá-

ticas culturais, produtivas ou ligadas às suas cosmovisões. Ao 

ratificar a Convenção, o Brasil se comprometeu a cumpri-la, 

buscando, desta forma, adequações em sua legislação e políticas 

públicas voltadas a garantir o compromisso assumido. O segun-
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do fator para entender o processo de instituição da CNPCT foi 

a decisão política de utilização da participação social na gestão 

de políticas públicas. Esta mudança implicou na criação de duas 

comissões nacionais voltadas à discussão de políticas públicas 

para os povos indígenas, e para os povos e comunidades tradi-

cionais. A junção do primeiro fator - a ratificação da Conven-

ção 169 da OIT - e do segundo - a ampliação da participação 

social na gestão pública federal - culminaram em um cenário 

de novas identidades sendo reconhecidas pelo Estado brasileiro 

e na geração de ou explicitação, de passivos territoriais e de 

políticas públicas, além de maior visibilidade aos conflitos so-

cioambientais. (FAVILLA, 2017, p. 13-14).

Segundo Carmo Thum, educador e membro da Associação dos 
Pomeranos do Sul (POMERSUL), o movimento organizado de luta 
dos PCTs remete a 2004-2005, sendo o marco oficial de políticas 
públicas no país, porém, a luta não começa em 2004, é mais antiga, 
conforme foi mencionado acima, estes povos estão empenhados em 
lutas seculares por direitos. Thum cita algumas declarações de direitos 
internacionais importantes neste contexto, são elas: a Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos (1948), a Convenção para a Proteção do 
Patrimônio Mundial, Cultural e Natural (1972), a Declaração de Tlax-
cala (1982), a Declaração Universal dos Direitos Linguísticos(1996) e 
a Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural (2001)(THUM, 
2017). Temos ainda, a Convenção n.º 169 da Organização Interna-
cional do Trabalho – OIT sobre Povos Indígenas e Tribais (1989), a 
Convenção sobre Diversidade Biológica (1992), a Convenção sobre a 
Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais (2005), 
e a Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos Humanos 
de los Pueblos Indígenas (2007).

Na organização no movimento dos PCTs foi importante a reali-
zação do “I Encontro Nacional de Comunidades Tradicionais: pautas 
para Políticas Públicas”, que ocorreu em Luziânia (Goiás), entre os 
dias 17 e 19 de agosto de 2005. No encontro estavam presentes 80 
participantes que apresentaram as demandas e propostas da sociedade 
civil, o que resultou em nova configuração e denominação da Comis-
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são Nacional para os PCTs. (THUM, 2017). Ademais, algumas de-
mandas foram definidas como prioritárias, entre elas estava o direito à 
educação diferenciada e que respeitasse as características de cada povo 
tradicional. (FAVILLA, 2017).

Cabe ressaltar ainda, os PCTs que estavam presentes no I Encontro 
Nacional de Comunidades Tradicionais, são eles: “povos indígenas, 
quilombolas, ciganos, pomeranos, afro-religiosos, ribeirinhos, que-
bradeiras de coco babaçu, seringueiros, pescadores artesanais, caiçaras, 
castanheiros e povos dos faxinais, dos gerais e dos fundos de pasto, den-
tre outros”. (SHIRAISHI NETO, 2007, p. 15-16).

Em 2006, a Comissão tem a denominação, competência e com-
posição alterada pelo decreto de 13 de julho de 2006, e passa a ser 
denominada Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos 
Povos e Comunidades Tradicionais (CNPCT), e a ser composto por 
30 instituições, com formação paritária, 15 representantes de órgãos e 
entidades da administração pública federal e 15 representantes de or-
ganizações não-governamentais, todos com direito a voz e voto.  A 
partir de discussões travadas no âmbito da CNPCT3, foi instituída em 
2007 a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais (PNPCT)4.  

O art. 3° do Decreto n° 6.040/07, que instituiu a Política Nacio-
nal de Desenvolvimento dos Povos e Comunidades Tradicionais assim 
definiu os povos e comunidades tradicionais (PCTs), “grupos cultu-

3  Em 2016 o CNPCT passa a ser denominado de Conselho Nacional dos Povos e Comuni-
dades Tradicionais, integrando a estrutura do Ministério dos Direitos Humanos. A com-
posição sofre alteração e passa a fazer parte do CNPCT 44 membros titulares, sendo 29 
representantes da sociedade civil e 15 representantes de órgãos e entidades da admi-
nistração pública federal, com direito a voz e a voto; e mais, 2 convidados permanentes, 
com direito a voz. Ou seja, o CNPCT é formado majoritariamente pelas instituições da 
sociedade civil que representam os povos e comunidades tradicionais. Em abril de 2019 
o CNPCT e outros conselhos foram extintos pelo Decerto n° 9.759. Porém, a extinção foi 
suspensa, posto que, o Supremo Tribunal Federal, por maioria, deferiu parcialmente a 
medida cautelar, Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 6121, suspendendo a eficá-
cia do § 2º do artigo 1º do Decreto nº 9.759/2019, na redação dada pelo Decreto nº 
9.812/2019, até o exame definitivo.

4  Disponível em:< http://mds.gov.br/assuntos/seguranca-alimentar/direito-a-alimen-
tacao/povos-e-comunidades-tradicionais>. Acesso em: 25 de abr. de 2020.
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ralmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem 
formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios 
e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, 
religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações 
e práticas gerados e transmitidos pela tradição”5. (BRASIL, 2007).

Nesse contexto surge a necessidade de discutir sobre os direitos, 
entender como acessá-los, como elaborar uma política pública. E mais 
uma vez os PCTs “entram na luta”, não querem, não aceitam ser re-
ceptores de políticas públicas prontas, é necessário participar do pro-
cesso de construção,  direito assegurado na Constituição, e  surgem 
então propostas de cursos de extensão, cursos instituídos pelos PCTs 
e ações realizadas por universidades. Assim, têm-se dois importantes 
cursos: o Mestrado Profissional em Sustentabilidade junto a Povos e 
Territórios Tradicionais (MESPT)6 da Universidade de Brasília e o 
curso de Especialização em Estado e Direito dos Povos e Comunida-
des Tradicionais (ESPCT) da Universidade Federal da Bahia. Os dois 
cursos visam a participação dos sujeitos de direito.

Kátia Favilla em sua dissertação, ao falar sobre o acesso à educação 
e sobre o MESPT, explana que,

5  Shiraishi Neto explica as escolhas dos termos utilizados nos conceitos, “Pode-se as-
severar que o termo “comunidade”, em sintonia com a idéia de “povos tradicionais”, 
deslocou o termo “populações” – reproduzindo uma discussão que ocorreu no âmbito 
da oit em 1988-89, e que encontrou eco na Amazônia através da mobilização dos cha-
mados “povos da floresta”, no mesmo período. O “tradicional” como operativo e como 
reivindicação do presente ganhou força no discurso oficial, enquanto o termo “popula-
ções”, denotando certo agastamento, tem sido substituído por “comunidades”, as quais 
aparecem revestidas de uma dinâmica de mobilização, aproximando-se por este viés da 
categoria “povos””. (SHIRAISHI NETO, 2007, p. 14).

6  O mestrado é uma iniciativa pioneira de promoção do diálogo de saberes no nível 
da pós-graduação, formado por turmas multiétnicas. “O curso integra o Programa de 
Pós-Graduação em Sustentabilidade junto a Povos e Territórios Tradicionais (PPG-PC-
Ts), um programa de caráter interdisciplinar, que se realiza por meio da cooperação 
entre quatro unidades acadêmicas da Universidade de Brasília: a Faculdade UnB Planal-
tina (FUP), a Faculdade de Educação (FE), o Instituto de Ciências Sociais (ICS), por meio 
do Departamento de Antropologia (DAN), e o Centro de Desenvolvimento Sustentável 
(CDS)”. Disponível em: <http://www.mespt.unb.br/index.php/apresentacao/o-curso>. 
Acesso em: 25 de abr. de 2020.
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A outra discussão é como garantir acesso ao ensino superior 

e que este ensino possa também respeitar e alavancar a tradi-

ção e suas necessidades de se repensar, reinventar, ressignifi-

car. Após dois anos novamente nos bancos escolares de uma 

universidade pública federal que está se propondo a discu-

tir e pensar a educação superior para povos e comunidades 

tradicionais, não tenho como não supor que este seja um 

belo caminho a ser trilhado por outras. Respeito à neces-

sidade de permanecer em seus territórios, aulas em perío-

dos concentrados na universidade mescladas com períodos 

nas comunidades, programas curriculares que articulam o 

conhecimento acadêmico com o conhecimento tradicional, 

possibilidades de produção científica além dos artigos, en-

saios, dissertações. Não é o único caminho, mas é um novo 

e partilhado caminho e pode e deve ser expandido para ou-

tras universidades públicas, aumentando as possibilidades de 

participação dos PCTs nestes espaços. (FAVILLA, 2017, p. 

13-14).

Ou seja, é importante que a proposta de curso voltada aos PCTs 
possua ampla aderência as suas características. Aqui cabe destacar a 
ESPCT, durante os anos de 2017 e 2018 atuei como tutora, curso pen-
sado a partir das necessidades apresentadas pelos PCTs. Neste espaço 
foram travados vários debates importantes pelos sujeitos de direitos e 
por agentes que atuam diretamente com PCTs para a construção de 
uma política pública eficaz, que traga resultados efetivos e positivos 
para os povos e comunidades, para a concretização dos direitos huma-
nos e fundamentais dos PCTs.

Cabe destacar que, os PCTs possuem forma diferente de se relacio-
nar com o meio ambiente. Se para a sociedade em geral a terra é apenas 
o solo que possibilita caminhar, locomover, retirar os alimentos, para 
os PCTs a terra é sagrada, deve ser tratada com respeito, com amor. 
Assim, pensar num curso para os PCTs é pensar em novas formas de 
intervenção, em novas práticas no processo de ensino-aprendizagem, 
que sejam capazes de dar conta das especificidades de cada povo e de 
cada comunidade atendida. 
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2. Curso de Especialização em Estado e Direito dos 
Povos e Comunidades Tradicionais

O curso de Especialização em Estado e Direito dos Povos e Co-
munidades Tradicionais (ESPCT) foi desenvolvido no modelo Edu-
cação a Distância (EaD), na modalidade semipresencial, vinculado a 
Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia (UFBA), com 
carga horária de 578 horas, 15 disciplinas e execução em 18 meses, 
ofertada gratuitamente. A proposta é considerada pioneira no Brasil, e 
foi coordenada pelo professor Júlio Cesar de Sá da Rocha. A Especiali-
zação foi desenvolvida em três territórios/polos: Região Metropolitana 
de Salvador (São Francisco do Conde), Sul da Bahia (Itabuna) e Nor-
deste (Paulo Afonso).

A primeira turma foi ofertada no ano de 2017-2018, ainda não foi 
publicado edital para a segunda turma. O Curso tem como objetivo 
geral,

Formar profissionais do direito, gestores públicos e lideranças 

dos povos e comunidades tradicionais portadores de diploma 

superior para atuarem na defesa do direito dos povos e comu-

nidades tradicionais,  implementação da Política Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável para Povos e Comunidades Tra-

dicionais e demais normas asseguradoras dos direitos dos povos 

indígenas e demais povos tribais como indicada a Convenção 

169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT).  (UNI-

VERSIDADE FEDERAL DA BAHIA, 2017)

A ideia de um curso voltado para os PCTs foi iniciada na Ação 
Curricular em Comunidade e em Sociedade (ACCS) “História do 
Direito, meio ambiente e comunidades tradicionais: historicidade e 
afirmação de direitos” no Curso de Direito da UFBA, coordenada 
pelo professor Júlio Rocha e tendo como bolsista-monitora Roberta 
Nascimento.

A ACCS foi proposta visando realizar análise sobre os direitos dos 
PCTs, através da identificação e mapeamento de conflitos ambien-
tais relacionados a tais povos e comunidades localizados no Estado da 
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Bahia. Várias comunidades foram visitadas a partir de novembro de 
2011, exemplo: comunidade do Quilombo do Rio dos Macacos, loca-
lizada em Aratu, no município de Simões Filho/BA; a comunidade do 
terreiro Seja Hundé (Roça do Ventura),   Cachoeira/BA;  comunidade 
do Quilombo Kaonge, situado no Vale do Iguape, Cachoeira/BA; co-
munidade Quilombola da Barra, Rio de Contas/BA; Comunidade de 
Mato Grosso, Rio de Contas/BA; comunidade Quilombola do Kaon-
ge, Ilha do Paty, São Francisco do Conde/BA; comunidade do Ilê Axê 
Iyá Nassô Oká (Casa Branca do Engenho Velho), Salvador/BA; visitas 
às vítimas do Chumbo da Fábrica Plumbum, Santo Amaro/BA; co-
munidade do Assentamento Rural Terra Vista,  Arataca/BA; Aldeia 
Tupinambá Tikum em Olivença, Ilhéus/BA. (ROCHA e SILVA, 
2015). E as atividades da ACCS resultaram em produtos, tais como:

[…] mapeamentos de conflitos, apresentação de resumos em 

encontros acadêmicos, apoio direto a comunidades (suporte ju-

rídico na solicitação de tombamento no Terreiro de Oxumaré, 

apoio e demanda de audiência pública com Ministério Público 

no Terreiro do Ventura, petição ao Ministério Público Federal 

do Pará sobre incidentes na Terra Indígena Munduruku, apoio 

aos I e II Congressos de Direito dos Povos e Comunidades Tra-

dicionais (2012 e 2014). (ROCHA e SILVA, 2015, p. 45-46)

Foi a partir das ações da ACCS juntamente com os PCTs, que foi 
formulado o Curso de Especialização em Direito dos Povos e Comu-
nidades Tradicionais7 que teve sua primeira turma ofertada no ano de 
2017. O processo seletivo para seleção das (os) discentes foi discipli-

7  Segundo Rocha e Silva “Atualmente, diante das atividades desenvolvidas pela ACCS 
com lideranças dos povos e comunidades tradicionais, a Universidade Federal da Bahia 
autorizou a criação do primeiro “Curso de Especialização em Direito dos Povos e Comu-
nidades Tradicionais” a ser oferecido entre 2016-2017, com aprovação nas instâncias da 
Faculdade de Direito (Programa de Pós-Graduação em Direito da UFBA e Congregação 
da Faculdade de Direito da UFBA) e Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão. O curso 
será oferecido de forma gratuita e na modalidade Ensino à Distância (EAD) e atividades 
presenciais contempladas em quatro polos no Estado da Bahia”. (ROCHA e SILVA, 2015, 
p. 46). Ou seja, a intenção inicial é que o curso fosse ofertado em quatro polos, porém, 
no momento da execução foi ofertado em três polos.  
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nado no Edital nº 02/2017, e o seu perfil é amplo, abrangendo tanto 
pessoas que trabalham com a temática, como sujeitos que compõem 
os povos e comunidades tradicionais. No polo de Itabuna tivemos a 
participação dos sujeitos de direito ou de agentes que atuam com os 
PCTs, entre eles, povos indígenas, povos de terreiro/matriz africana, 
povos ciganos, quilombolas.

No acompanhamento do processo de ensino-aprendizagem das 
(os) discentes foi verificado que algumas/alguns apresentavam dificul-
dade para acompanhar as atividades desenvolvidas, posto que, residem 
em comunidades tradicionais com difícil acesso a internet. Os deba-
tes realizados no ambiente virtual e nos encontros presenciais revelam 
uma tensão entre os direitos garantidos e a efetivação dos mesmos, de-
monstrando que a simples garantia não resulta em mudança material 
na vida dos PCTs localizados nas regiões atendidas pelo curso.

A equipe de execução do curso era composta, majoritariamente 
por mulheres, e dele faziam parte: coordenação geral; vice-coordena-
ção geral; coordenação acadêmica/tecnológica; tutoras; técnicos-admi-
nistrativos e docentes. O Curso foi estruturado por Eixos de Apren-
dizagem integrados pelas disciplinas, a saber: Fundamentos do Ensino 
a Distância; Metodologia do Trabalho Científico; Introdução ao Di-
reito dos Povos e Comunidades Tradicionais; Direito Constitucional 
e Povos e Comunidade Tradicionais; Direito Humanos e Povos e Co-
munidades Tradicionais; Tópicos de Antropologia; Direito Civil dos 
Povos e Comunidades Tradicionais; Direito Administrativo e Povos e 
Comunidades Tradicionais; Direito Ambiental e Sustentabilidade; Di-
reito Agrário e os Territórios Tradicionais; Mapeamento de Conflitos 
e Território Tradicional; Segurança Pública e Povos e Comunidades 
Tradicionais; Direito do Trabalho, Saúde e Povos e Comunidades Tra-
dicionais; e, Trabalho de Conclusão de Curso – TCC. (UNIVERSI-
DADE, 2017).

Mais do que falar sobre os direitos constitucionais e internacio-
nais existentes para proteção, luta e defesa dos PCTs, o curso visou 
instrumentalizar as(os) discentes para suas demandas. Assim, além 
do aporte teórico sobre direito, antropologia e debates decolonais, as 
disciplinas impulsionaram as(os) discentes a entender qual o caminho 
para buscar a efetividade dos direitos essenciais que não eram aces-
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sados pelo PCT ao qual ele fazia parte ou atuava. Como garantir o 
acesso a documentação? Qual o caminho para realizar a regularização 
fundiária? Como proporcionar uma educação diferenciada capaz de 
garantir que os PCTs acessem temáticas que são importantes para o 
seu desenvolvimento?

Para realizar algumas atividades as(os) discentes se deslocaram 
aos cartórios, entrevistaram os mais velhos da comunidade, dialoga-
ram com outros PCTs para a elaboração do trabalho em grupo, este 
trabalho era apresentado presencialmente ao final de cada módulo e 
resultava em momento de grande integração e socialização, em que 
as respostas as atividades eram apresentadas em forma de peça teatral, 
prosa, poesia, cordel, entre outras formas não convencionais de apre-
sentação. As atividades indicadas pela equipe pedagógica e a forma de 
apresentação das(os) discentes foram muito importantes para o proces-
so de ensino-aprendizagem.

Todas as atividades contribuíram para que o resultado do curso 
fosse positivo não só para os PCTs, mas para toda equipe envolvida, 
posto que, foi possível conhecer mais sobre os PCTs, entender sua for-
ma de se relacionar e realizar diversas formas de interação. Os temas 
de maior recorrência nos debates eram: conflitos socioambientais, in-
tolerância religiosa/racismo religioso, regularização fundiária, titulação 
de terras, respeitos às características dos PCTs e as violações de direitos 
praticadas por representantes do Estado. 

A avaliação da aprendizagem de cada disciplina e/ou atividade do 
curso foi realizada a partir de: apuração do cumprimento das atividades 
previstas no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) Moodle; en-
trega dos produtos finais de cada disciplina; e, apresentação de trabalho 
realizado em grupo em encontro presencial. A avaliação foi desenvol-
vida de modo contínuo pelas tutoras e professoras(es), e acompanhada 
pela coordenação pedagógica, coordenação de tutoria e secretaria.

O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) foi apresentado no IV 
Congresso de Direito dos Povos e Comunidades Tradicionais (Tema: 
Direito dos Povos e Comunidades Tradicionais e a luta pelos di-
reitos humanos na contemporaneidade), realizado em novembro 
de 2018, na Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia, e 
que contou com a presença, nas mesas redondas, de Ekedy Sinha (Ter-
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reiro Ilê Asè Nassô Okâ), Antônio Bispo (Quilombola, Piauí), Eurico 
Baniwa (Advogado, povo Baniwa), Caciqua Antônia Assis (Povo Tuxá 
Rodelas), Doté Amilton Costa (Terreiro Hunkpame Savalu Vodun Zo 
Kwe), Elionice Sacramento (Comunidade Quilombola de Salinasdas 
Margaridas), Dinaman Tuxá (Povo Tuxá), Yalorisà Raildalva dos San-
tos (Terreiro Ilê Asè Oyà Tolà), além de Saulo Casali Bahia (UFBA), 
Isis Conceição (UNILAB), Hedio Silva Júnior (Jurista), Ordep Serra 
(UFBA) e outros acadêmicos.

As bancas, diferente de outros cursos, foram pensadas a partir das 
especificidades dos PCTs, com a participação de acadêmicos e sujeitos 
de direito. Assim, o TCC visava ser mais do que textos para avaliação 
acadêmica, os trabalhos finais apresentaram a história de vida e luta dos 
povos e comunidades tradicionais da Bahia, a luta por acesso à direi-
tos8, a relação com a terra, os processos educativos diferenciados, etc. 

Além da composição diferenciada das bancas, com a presença dos 
sujeitos de direito, vale ressaltar o formato escrito de apresentação do 
TCC, que não ficou preso ao texto monográfico, as (os) discentes 
apresentaram o TCC em formato de exposição fotográfica, cordel, en-
tre outras possibilidades. Outro ponto diferencial foi perceber o “cli-
ma” de congraçamento no dia das apresentações que faziam parte da 
programação do IV Congressos de Direito dos Povos e Comunidades 
Tradicionais, com a presença dos PCTs para assistir a apresentação dos 
trabalhos finais. Pelos corredores além da confraternização da finaliza-
ção do ciclo de atividades de curso, foi também momento de encontro 
dos diversos PCTs que estavam lá para assistir seus “irmãos”, “paren-
tes” apresentarem a história de luta de seu povo ou comunidade.

Considerações finais

A partir do acompanhamento das discussões nos fóruns, chats e 
encontros presenciais foi possível perceber que os sujeitos de direitos, 
sujeitos históricos, ainda não têm efetivado os seus direitos constitu-

8  De acordo com Araújo e Santos, “Os problemas enfrentados pelas populações histo-
ricamente excluídas são de toda ordem, desde o ínfimo acesso à saúde, a educação de 
baixa qualidade, moradia precária, violação de direitos como o acesso à terra, a livre 
utilização do corpo, etc”. (ARAÚJO e SANTOS, 2017, p. 17).
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cionalmente e internacionalmente garantidos. E é a partir desse olhar 
de luta, avanços e retrocessos que as discussões foram construídas no 
curso e novos caminhos para acessar direitos foram pensados.

Assim, a experiência como tutora do curso no polo de Itabuna, 
possibilitou não só ampliação do conhecimento acadêmico, mas tam-
bém realizou uma aproximação com povos e comunidades tradicionais 
que ultrapassa os muros da academia, é uma experiência que sempre 
aquecerá minha existência. Muito obrigada a cada discente que com-
partilhou suas lutas, seus ensinamentos!
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EDUCAÇÃO E DIREITOS HUMANOS: 
APLICAÇÃO DO DIREITO 
INTERNACIONAL DOS DIREITOS 
HUMANOS AO ORDENAMENTO 
JURÍDICO BRASILEIRO
Patricia Dino Araujo

1. INTRODUÇÃO

A proposta deste artigo é demonstrar a importância da inserção 
dos tratados internacionais de proteção aos direitos humanos ao orde-
namento jurídico brasileiro, conforme a abertura data pela Constitu-
ição Brasileira de 1988. Neste sentido, primeiramente será apresentada 
a importância desses tratados, bem como de sua fonte — o chamado 
Direito Internacional dos Direitos Humanos. Em um segundo mo-
mento, o destaque será a adoção pela Constituição Federal de 1988 
pela defesa dos direitos e garantias fundamentais, como pilares da 
nova ordem democrática. Em sequência, será desenvolvida a análise 
da posição do Brasil, quanto a adoção do Regime Progressivo de Pena 
e a realidade dos encarcerados no país. Prenuncia-se, assim, o fim da 
época em que a forma pela qual os Estados governavam seus nacionais 
era concebida como um problema de jurisdição apenas interna, como 
extensão de sua soberania. 

Motivada por estas concepções, surge, a partir do pós-guerra, 
em 1945, a Organização das Nações Unidas. Em 1948 é adotada a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, pela aprovação unânime 
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de 48 Estados, com 8 abstenções. A Declaração consolida a afirmação 
de uma ética universal, consagrando valores de cunho universal, a 
serem respeitados pelos Estados. Quanto a metodologia empregada, 
registra-se que foi utilizado o Método Indutivo, com ampla pesquisa 
bibliográfica.

Saiba Mais!

2. REGRAS MÍNIMAS DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O 
TRATAMENTO DE PRESOS (REGRAS DE MANDELA)

Os tratados internacionais de direitos humanos têm como fonte 
um campo do Direito bastante recente, denominado Direito Interna-
cional dos Direitos Humanos, nada mais nada menos que o Direito 
do pós segunda guerra, nascido da necessidade de respostas às babáries 
cometidos durante o Nazismo. Seu desenvolvimento foi atribuído às 
monstruosas violações de direitos humanos da era Hitler e à convicção 
de que algumas destas violações poderiam ser impedidas posterior-
mente se um efetivo sistema de proteção internacional de direitos hu-
manos exigisse. Está consolidado o entendimento de que a proteção aos 
direitos humanos não está reduzido ao domínio dos Estados, porque 
revela tema de legítimo interesse internacional.

No que tange à posição do Brasil diante do sistema internacional 
de proteção dos direitos humanos, observa-se sua adesão a partir do 
processo de democratização do país, deflagrado em 1985, quando o 
Estado Brasileiro passou a ratificar relevantes tratados internacionais 
sobre direitos humanos. O marco inicial do processo de incorporação 
desses tratados pelo Direito Brasileiro foi a ratificação, em 1989, da 
Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos Cruéis, Desu-
manos ou Degradantes.  A partir daí deu-se a ratificação de inúmeros 
outros instrumentos internacionais de proteção aos direitos humanos, 
que também foram incorporados pelo Direito Brasileiro sob a égide da 
Constituição Federal de 1988. Assim, a partir da Carta de 1988 foram 
ratificados pelo Brasil: a) a Convenção Interamericana para Prevenir e 
Punir a Tortura, em 20 de julho de 1989; b) a Convenção sobre os Di-
reitos da Criança, em 24 de setembro de 1990; c) o Pacto Internacional 
dos Direitos Civis e Políticos, em 24 de janeiro de 1992; d) o Pacto 
Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, em 24 de 
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janeiro de 1992; e) a Convenção Americana de Direitos Humanos, em 
25 de setembro de 1992; f) a Convenção Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, em 27 de novembro 
de 1995. Esta inovações foram introduzidas pela Carta de 1988, espe-
cialmente por ter a prevalência dos direitos humanos como princípio 
orientador das relações internacionais.

Tendo em vista a preocupação das Nações Unidas pela human-
ização da justiça criminal e garantia dos direitos humanos, e enfati-
zando sua importância fundamental na administração diária da justiça 
criminal e na prevenção ao crime, adotou a ONU regras mínimas, 
universalmente reconhecidas, para a guarda de presos pelo Estado e 
que têm sido parâmetro no desenvolvimento de leis correcionais e de 
políticas nacionais desde de sua adoção pelo Primeiro Congresso sobre 
Prevenção ao Crime e Tratamento de Infratores, em 1955. 

Estas regras foram fundamentadas: nas normas das Nações Unidas 
sobre prevenção ao crime e justiça criminal, adotados desde 1955, que 
fornecem diretrizes adicionais sobre o tratamento de presos; no Código 
de Conduta para Policiais; nos Princípios de Ética Médica Aplicáveis à 
Função do Pessoal de Saúde, especialmente aos Médicos; na Proteção 
de Prisioneiros ou Detidos contra a Tortura e outros 	 Tratamentos 
ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes; nos Princípios Bási-
cos sobre o Uso da Força e Armas de Fogo pelos Funcionários Re-
sponsáveis pela Aplicação da Lei; nos Princípios sobre a Investigação 
e Documentação Efetiva da Tortura e Outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes; e nos Princípios e Diretrizes so-
bre o Acesso à Assistência Legal nos Sistemas de Justiça Criminal.

Este documento é o que há de mais recente no panorama interna-
cional sobre o tema do encarceramento, e é composto por 173 regras, 
foi assinado em Viena, em 22 de maio de 2015. Estas regras são tidas 
como princípios e tratam de pessoas presas ou detidas sem acusação, di-
reitos dos presos civis, presos sob custódia ou aguardando julgamento, 
presos com transtornos mentais e/ou com problemas de saúde, relações 
sociais e assistência pós-prisional, educação e lazer, tratamento, classi-
ficação e individualização, privilégios e trabalho.

Levou em consideração o desenvolvimento progressivo do direito 
internacional no tratamento de presos, desde 1955, inclusive de in-



ANTONIO CARLOS GOMES FERREIRA,  ALCI  MARCUS R IBE IRO BORGES,  
ANTONIO MICHEL DE JESUS DE OLIVE IRA MIRANDA E  ROSENI  P INHEIRO (ORGS. )

77 

strumentos internacionais como o Pacto Internacional sobre Direitos 
Civis e Políticos, o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Soci-
ais e Culturais, e a Convenção contra Tortura e Outros Tratamentos e 
Penas Cruéis, Desumanos e Degradantes e o seu Protocolo Facultati-
vo. Este documento teve a adesão do Brasil.

Firma-se a coexistência dos sistemas global e especial de proteção 
dos direitos humanos, como sistemas de proteção complementares. O 
sistema especial de proteção, que onde o sujeito passa a ser visto em 
sua especificidade e concreticidade (ex: protege-se a criança, os gru-
pos étnicos minoritários, os grupos vulneráveis, as mulheres,etc). E o 
sistema geral de proteção (ex: Pactos da ONU), endereçados a toda e 
qualquer pessoa, devido a sua abstração e generalidade.

3. A HIERARQUIA DOS TRATADOS INTERNACIONAIS 
DE PROTEÇÃO DE DIREITOS HUMANOS À LUZ DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Inicialmente, é necessário mencionar que a Constituição Federal 
de 1988 constitui um marco jurídico da transição a democracia e da in-
ternalização dos direitos humanos no ordenamento jurídico Brasileiro. 
O texto de 1988, simboliza a ruptura com o regime anterior de car-
acterística autoritária, sobrepondo os direitos e garantias fundamentais 
como pilares, e deslocando-se ao patamar de documento mais avança-
do e abrangente sobre a matéria, na história constitucional do país.

É nesse contexto que há de se interpretar o disposto no art. 5º, § 
2º da CF/88, fazendo a interação entre o Direito brasileiro e os trata-
dos internacionais de direitos humanos. Ao fim da extensa Declaração 
de Direitos enunciada pelo art. 5º, a Carta de 1988 estabelece que os 
direitos e garantias expressos na Constituição “não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos trat-
ados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja par-
te”. Assim, os direitos fundamentais podem ser organizados em três 
distintos grupos: a) o dos direitos expressos na Constituição; b) o dos 
direitos implícitos, decorrentes do regime e dos princípios adotados 
pela Constituição Federal; e c) o dos direitos expressos nos tratados 
internacionais subscritos pelo Brasil.
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A Constituição Federal assim inovou sem seu art. 5º, § 3º,  trazen-
do a necessidade de evolução e atualização da jurisprudência, realçadas 
no Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do RE 466.343, 
em 22 de novembro de 2006, com voto proferido pelo Ministro Gil-
mar Ferreira Mendes, nos seguintes termos:

(...) a reforma acabou por ressaltar o caráter especial dos trat-

ados de direitos humanos em relação aos demais tratados de 

reciprocidade entre Estados pactuantes, conferindo-lhes lugar 

privilegiado no ordenamento jurídico. (...) a mudança consti-

tucional ao menos acena para a insuficiência da tese da legalidade 

ordinária dos tratados já ratificados pelo Brasil, a qual tem sido 

preconizada pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

desde o remoto julgamento do RE n. 80.004/SE, de relatoria 

do Ministro Xavier de Albuquerque (julgado em 1.6.1977; DJ 

29.12.1977) e encontra respaldo em largo repertório de casos ju-

lgados após o advento da Constituição de 1988. (...) Tudo indi-

ca, portanto, que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

sem sombra de dúvidas, tem de ser revisitada criticamente. (...) 

Assim, a premente necessidade de se dar efetividade à proteção 

dos direitos humanos nos planos interno e internacional torna 

imperiosa uma mudança de posição quanto ao papel dos trata-

dos internacionais sobre direitos na odem jurídica nacional. É 

necessário assumir uma postura jurisdicional mais adequada às 

realidades emergentes em âmbitos supranacionais, voltadas pri-

mordialmente à proteção do ser humano. (...) Deixo acentuado, 

também, que a evolução jurisprudencial sempre foi uma marca 

de qualquer jurisdição constitucional. (...) Tenho certeza de que 

o espírito desta Corte, hoje, mais que  nunca, está preparado para 

essa atualização jurisprudencial”. Por fim, concluiu o Ministro 

pela supralegalidade dos tratados de direitos humanos.

Acredita-se que o disposto no art. 5º, § 3º, reconhece de maneira 
explícita a natureza materialmente constitucional dos tratados de di-
reitos humanos, reforçando a existência de um regime jurídico misto, 
que distingue os tratados de direitos humanos dos tratados tradicionais 
de cunho comercial.
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4. O SISTEMA PENAL BRASILEIRO E A REALIDADE 
SOCIAL.

Nem sempre a sociedade esteve organizada como a conhecemos 
atualmente. Ao longo da história, a humanidade evoluiu naquilo que 
diz respeito às formas de sobrevivência e organização da vida em comu-
nidade, buscando consolidar princípios solidários e de respeito à vida. 
Situações de conflito armado – causadas principalmente por divergência 
políticas, religiosas, culturais, étnico-raciais e disputas territoriais – são 
uma constante em nossa história. Por outro lado, muitas vezes em res-
posta a tais situações, temos uma história de construção de realidades nas 
quais a vida é considerada o valor maior e, portanto, deve ser protegida 
e viabilizada em sua integridade. Dessa compreensão surgem diversos 
mecanismos de defesa dos Direitos Humanos e de promoção de uma 
cultura que se oponha radicalmente a todos os tipos de violência. 

É principalmente a partir da segunda metade do século XX que 
o paradigma dos Direitos Humanos se consolida reunindo referenci-
ais jurídicos, teóricos e empírico-metodológicos. Desde então, am-
pliou-se o escopo de direitos, e hoje trabalhamos com uma aborda-
gem que reúne não somente os direitos civis e políticos, mas também 
os direitos sociais, econômicos, culturais e ambientais. O princípio 
máximo desse paradigma é a universalidade da dignidade humana, 
sendo considerada a singularidade de cada indivíduo e seu segmento 
sociocultural.

Nesse sentido, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
proclamada em 1948, é uma referência basilar na qual encontramos 
todos os princípios e direitos expressos. Esse documento é um marco 
para a humanidade, uma vez que buscou alinhar as nações a um com-
promisso de defesa incondicional do direito de todos à vida digna em 
qualquer contexto em que ela se encontre. Os Direitos Humanos são 
um conjunto de princípios e direitos que juntos representam a defesa e 
a promoção da vida digna para a pessoa humana. Isso implica consider-
ar a universalidade do ser humano e também as especificidades de cada 
pessoa, ou seja, a prática dos Direitos Humanos deve considerar que o 
direito à vida digna é um princípio que rege todas as políticas públicas 
diante da especificidade de cada grupo e de cada segmento social.
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Historicamente, os Direitos Humanos vêm se transformando e am-
pliando sua abordagem diante das conquistas sociais e transformações 
culturais. A princípio, se referiam ao homem enquanto indivíduo (di-
reitos de liberdades); em seguida, observavam uma compreensão de 
homem como sujeito social e político (direitos de igualdade), aspec-
tos que amplia o campo dos direitos para essas dimensões; atualmente, 
a abordagem dos Direitos Humanos é bem mais ampla, na medida 
em que se compreende o homem como um ser coletivo (direitos de 
fraternidade e solidariedade), que existe em um mundo em interação, 
complexos, quase sem fronteiras, que – graças aos avanços tecnológi-
cos – amplia infinitamente as possibilidades de trocas, de construção 
de conhecimento e de acesso à informação. 	 Segundo Oscar Ville-
na VIEIRA (2008, p. 207), são as desigualdades sociais “que causam a 
invisibilidade daqueles submetidos à pobreza extrema, a demonização 
daqueles que desafiam o sistema e a imunidade dos privilegiados”, mi-
nando assim o próprio Estado de Direito e a observância das leis. A 
ofensa à dignidade dos invisíveis é igualmente invisível, porque não 
gera reação política ou social.

Viver com dignidade em um contexto de respeito aos direitos fun-
damentais tem sido uma busca permanente da sociedade civil e dos 
movimentos sociais, processo que se acentuou nas décadas finais do sé-
culo XX, período conhecido como “redemocratização do Brasil”. Foi 
a partir dos anos 1980 que os processos de defesa e concretização dos 
direitos constitucionais e dos Direitos Humanos ganharam nova ener-
gia e visibilidade e, culturalmente, passaram a fazer parte do cotidia-
no nacional de uma maneira mais universalizada. Podemos considerar 
que, com o fim da ditadura, a retomada dos princípios e garantias uni-
versais, instituintes da vida, e da vida em comunidade se tornou um 
objetivo para a sociedade brasileira.

A concepção de dignidade da pessoa humana não pode ser afasta-
da dos rotulados como criminosos e bandidos, a hipótese é a de que a 
própria concepção de dignidade está vinculada às práticas do indivíduo 
e não à sua condição inerente de ser humano. Desta forma, os encar-
cerados não são vistos como titulares de direitos, autorizando-se o uso 
repressivo e até mesmo letal das forças estatais. Mesmo essa visão de 
garantia dos direitos humanos sendo um tanto mais palpável, ainda se 
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configura como um dever ser, pois na contraditória realidade nem to-
dos podem desfrutar desses direitos. 

Os direitos humanos têm exercido duas funções: na primeira os 
direitos humanos atuam como limitação ao poder do Estado de punir, 
limitando igualmente as condições da punição; e uma outra função 
positiva, que seria limitando a criação de leis e a sua aplicação, dire-
cionada não somente excluídos. Nesse sentido, é que os direitos hu-
manos e a dignidade humana tem a importante tarefa de serem limites 
ao poder de punir do Estado, servindo de baliza para o hiperencarce-
ramento brasileiro. Conforme relatório da CPI do sistema carcerário 
nenhum presídio brasileiro cumpria as exigências legais exigidas na Lei 
de Execução Penal Brasileira (CPI, 2009), seguem a mesma conclusão 
os relatórios da ONU, entre outros. Segundo a CPI, o Brasil, em 2014, 
ficou em terceiro lugar no ranking mundial dos países com maior 
número de pessoas cumprindo pena em regime fechado, somam-se 
715.592 pessoas sob custódia, 567.655 estão presas no sistema prisional 
e 147.937 em prisão domiciliar.

Ainda conforme o relatório, o Brasil também tem 20.532 jovens 
cumprindo medidas socioeducativas, onde a contenção desses jovens 
além de humilhante, pouco atende as condições de ressocialização. O 
que se vê hoje são estabelecimentos prisionais incapazes de propor-
cionar o mínimo de dignidade as essas pessoas, encontramos pessoas 
amontoadas em cubículos, sem quaisquer condições de higiene, ilumi-
nação, alimentação, vestuário, educação e trabalho adequadas. Quanto 
à superlotação, dados da mesma CPI demonstram que o sistema pri-
sional brasileiro:

“Apresenta um déficit de mais de 220 mil vagas, o que repre-

senta a total impossibilidade de cumprir os direitos dos presos 

de estar em uma cela individual que atenda ao mínimo dese-

jável a reabilitação, arejada, que contém um dormitório, aparel-

ho sanitário e lavatório com área mínima de 6 m².”

Outro dado relevante é o de que 40,1% dos presos são presos 
provisórios, aguardam sentença, sem levar os presos nas delegacias de 
polícia! Nos últimos 20 anos, o encarceramento cresceu 379%, sendo 
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que a população do país cresceu em ritmo diferente, apenas 30%, isto 
representa 300,96 presos por 100 mil habitantes. Importante frisar o 
perfil da população carcerária no Brasil, composta por homens, pretos 
ou pardos, jovens e com baixa escolaridade (CONECTAS, 2014).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com estas reflexões é possível observar que os tratados internacio-
nais de direitos humanos podem contribuir de forma decisiva para o re-
forço da promoção dos direitos humanos na ordem jurídica nacional. No 
entanto, observa-se uma imensurável responsabilidade dos Poderes Pú-
blicos no fracasso interno quando da adaptação das mesmas, evidencia-
das pelas investigações nas quais o Brasil passa nas cortes internacionais. 
Resta o conhecimento da aplicação destes instrumentos internacionais 
de direitos humanos, com a sua ampla adoção pelos agentes operadores 
do Direito devido à relevância e à necessidade de advogar estes tratados 
junto a instâncias nacionais e internacionais, abrindo espaço e viabilizan-
do avanços reais na defesa do exercício dos direitos de cidadania.

A partir da Constituição de 1988 houve intensa interação en-
tre o Direito Internacional e o Direito interno, fortalecendo a rede 
de proteção aos direitos fundamentais, com uma sistemática e lógica 
próprias, fundadas no princípio da primazia dos direitos humanos. A 
Carta de 1988 propõe um projeto redemocratizante e humanitário, 
cabendo aos operadores do direito conhecer, aplicar e propagar esses 
valores. Aos agentes jurídicos cabe a manutenção da ordem democráti-
ca de 1988, impedindo que se restaurem no ordenamento jurídico, 
antigos valores do regime autoritário, tão repudiado e abolido.

Agora, mais do que nunca, os operadores do Direito estão diante 
do desafio de reinventar, reimaginar e recriar seu exercício profissional 
a partir das inovações jurídicas internacionais, tendo sobretudo como 
referência: a prevalência dos direitos humanos.
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O SENTIDO DA POLÍTICA E DA 
EDUCAÇÃO EM TEMPOS DE 
INCERTEZAS.
Ivone Laurentino dos Santos

Introdução

Hannah Arendt(2009a), na sua célebre obra: “A condição 
humana” descreve a vida humana, a partir de três atividades fun-
damentais: labor, trabalho e ação. Segundo a filósofa, a cada uma 
dessas atividades corresponde uma das condições básicas, mediante 
as quais a vida foi dada à homens e mulheres no planeta Terra. O 
“agir” situa homens e mulheres na seara da política, na medida em 
que exige dos mesmos a elaboração de discursos justificadores de 
suas ações e facilitadores do convívio social, sem o qual a política 
seria impensável.  

A política é entendida por Arendt(2002), como a pluralidade de 
ser, de sentir e de pensar, que acaba por repercutir no que somos e 
seremos, enquanto humanidade. Com Arendt(1993) chegamos à uma 
conclusão bem simples: somos seres eminentemente sociais, forjados 
no e pelo o olhar do Outro.  A questão é que se, de fato, somos o que 
imaginamos ser, a partir do que o outro imprime em nós, não somos, 
como algo pronto e acabado; ao contrário, como corpos no mundo e 
para o mundo(MERLEAU-PONTY, 1999),nos constituímos como 
permanentes vir-a-ser, processos nunca acabados; movimentos que  ja-
mais se acabam, que jamais se concluem.
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Paradoxalmente, o caráter relacional da existência humana, ao 
mesmo tempo que nos liberta, pode nos imobilizar ou nos escravizar. 
Faz sentido pensar como Sartre(2006) que, de fato, “o inferno são os 
outros”, visto que, para além das fantasias, que cada um de nós possa 
criar sobre nós mesmos, o olhar do outro estará sempre à espreita, para 
nos dizer(no sentido de jogar na nossa cara, mesmo!) aquilo que, mui-
tas das vezes, não estamos dispostos a ouvir. 

Quando refletimos sobre quem  somos, por exemplo, traçamos, 
sem grandes dificuldades, linhas imaginárias de como nos vemos, li-
nhas estas estabelecidas a partir do que o outro diz de nós, de modo que 
o discurso do outro acaba por determinar, em grande parte, o nosso 
próprio discurso sobre nós mesmos.  Além disso, o discurso que, ao 
menos aparentemente, nos define está longe de ser resultante de uma 
consciência toda harmônica, racional e equilibrada, como pensávamos 
antes de Sigmund Freud (1940).

 A psicologia - e, muito especialmente, a psicanálise -  pode nos 
ajudar a compreender que o dito(e até o não-dito) sobre nós; ou seja, 
as brechas, as intercorrências e os silêncios  que atravessaram, e ain-
da atravessam, as diversas narrativas existentes sobre o nosso eu, talvez 
diga bem mais sobre quem somos, do que propriamente o nosso pró-
prio discurso, elaborado a partir das nossas pretensões conscientes(e in-
conscientes) sobre quem somos, de forma negociada com nossos mais 
íntimos e profundos desejos e que possibilita à todos nós, expressarmos 
os nossos sentimentos sobre  quem  somos no mundo. 

 Assim sendo, são fortes os indícios de que, independente do que 
somos e do que nos tornamos ao longo da história, os processos que 
nos definem, que garantem o desenvolvimento das nossas humanida-
des, capacidades e potencialidades, são políticos e relacionais, não de-
vendo ser pensados de modo indissociável de um projeto de educação. 
Paulo Freire(2005), ao pensar a educação como ato político, o fez a 
partir da constatação de que é na e pela educação que trilhamos as nos-
sas trajetórias, em busca de humanidade.  Somente a educação pode 
nos oferecer - como seres condenados à liberdade(SARTRE, 2013) - a 
oportunidade de darmos sentido as nossas experiências, na medida em 
que é o processo educativo que nos instrumentaliza para o enfrenta-
mento das realidades concretas que nos desafiam, o tempo todo. 
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O fato é que, os tempos tenebrosos que se apresentam na atua-
lidade, exigem mais do que nunca,  de cada um de nós, uma dispo-
sição para construir coletivamente um projeto de educação liberta-
dor(FREIRE,2011) que nos favoreça, no sentido de que possamos nos 
colocar em busca de nós mesmos(MAY, 2011); em busca das respostas 
de que tanto necessitamos, em um momento histórico tão grave, como 
este, em que   uma pandemia(COVID-19) ameaça à todos os huma-
nos, de um modo geral, e aos socialmente mais frágeis, em particular.

A fenomenologia(DARTIGUES, 1992) aposta na intencionali-
dade da consciência e no potencial para que esta, enquanto projeto 
intencional, se desenvolva. Trata-se de uma empreitada que parece 
um grande desafio, pois a sua implementação dependerá da capacida-
de e disposição humanas de levar adiante um projeto educativo sério, 
comprometido com o desenvolvimento pleno de todos e todas. Somos 
seres em processo de conscientização(FREIRE,2016) e esse processo 
de conscientização, próprio da educação, é alcançado na medida em 
que nos damos conta de que estamos no mundo e com o mundo, o que 
implica no fato de que, é na práxis que tomamos consciência da rela-
ção  de profunda dependência entre esse processo de mundanização, 
em que estamos inseridos, e um processo educativo maior, que nos 
permita uma tomada de decisão política, que resulte no compromisso, 
assumido pelas coletividades, com a busca da  liberdade de cada um e 
de todos, ao mesmo tempo. 

 Enfim, é no mundo e com o mundo, provocado por um proces-
so de educação sério, que o  “eu” de cada um de nós, vai construindo 
saberes sobre si mesmo, sobre os outros e sobre as teias relacionais que 
os unem e/ou os desunem. Nesse movimento histórico, novos conheci-
mentos vão sendo gerados, ampliando, cada vez mais, as possibilidades 
de uma certa autonomia para cada um e para todos; trata-se de um jogo 
entre o individual e o coletivo, em um processo dialogal interminável. 
Assim, hoje, mais do que ontem, quando pensamos nas condições de 
homens e mulheres, nos seus processos de humanização, fica a constata-
ção da existência de um jogo dialético das nossas relações com o mundo; 
jogo do qual nenhum de nós consegue(e talvez nem deseje) escapar, sob 
pena de nos apequenarmos, reduzindo as tantas possibilidades de, juntos, 
desenvolvermos as nossas capacidades e potencialidades. 
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Para o bem e/ou para o mal, é na dialética  que ocorre(ou não!) a 
nossa tomada de consciência da nossa estreita relação com nós mesmos, 
com os outros e com o mundo. É na ação, na práxis e, portanto, no tra-
balho, que nos apropriamos - do modo que damos conta - da realidade, 
colocando em ato  as nossas possibilidades de transformá-la, ao mesmo 
tempo em que somos, por ela, também modificados. Em suma, trans-
formar o mundo e a si mesmo, mais que um direito de cada homem 
e de cada mulher, é um dever, um compromisso ético; onde cada um  
possa se assumir como protagonista do seu próprio processo de se fazer, 
de se costurar, de se remendar(se for o caso), de modo dialogal e histó-
rico, em um  movimento constante, em busca de realização. 

 Afinal, quem somos nós? Como se constitui o ser humano? 
Atualmente não cabe a ideia de uma natureza humana. Sartre(1973) 
está certo quando afirma que a existência precede a essência, ou seja, 
que a vida não tem sentido a priori, pois  antes de vivermos,  a vida é 
um absoluto nada, que depende de nós, para dar-lhe algum sentido, 
sendo que os valores e verdades estabelecidos residirão, justamente, no 
sentido que escolhermos para as nossas experiências. Em suma, existi-
mos como seres de projeto e só depois nos tornamos isso ou aquilo, a 
depender das escolhas que fazemos e dos contratos que assinamos ou 
recusamos durante a nossa existência no mundo. 

O humano, portanto, é resultado de um processo inconcluso  de 
tomada de consciência, do que é, do que poderia ter sido e das diver-
sas possibilidades que aguardam a cada um, no que ainda lhe resta de 
tempo de vida. Para que possamos  seguir na nossa tarefa intransferível 
de confrontar o que desejamos ser, com o que o mundo objetivo(em 
tempos de pandemia COVID-19) nos permite ser; para que possamos 
seguir adiante na tentativa de ser o que a nossa subjetividade sinaliza 
para nós  mesmos - apesar dos olhares dos outros, sempre à espreita, a 
colocar em dúvidas as nossas  já tão escassas certezas sobre nós mesmos, 
sobre um possível futuro e sobre a realidade concreta, que insiste nos 
desafiar - precisamos de uma educação para a liberdade, uma educação 
voltada para o cultivo das nossas humanidades e para o desenvolvimen-
to do nosso potencial, tanto individual, como coletivamente. 

Objetivamente, a proposta deste texto é dar visibilidade as pos-
sibilidades de construirmos um projeto de educação que, enquanto 
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ato político(FREIRE,2011), tenha como pressuposto fundamental, a 
afirmação da liberdade de cada um e de todos, ao mesmo tempo, sem 
discriminação de qualquer espécie. Para tanto, serão aqui resgatadas as 
ideias de pensadores contemporâneos - Com destaque para Hannah 
Arendt(2009a/2009b) - que nos permitam vislumbrar a construção de 
um mundo democrático, pautado no diálogo e no respeito à toda e 
qualquer diferença; mundo esse sem o qual o projeto de educação aqui 
referido será sempre um sonho a se realizar.

 Enfim, trata-se de retomar reflexões pontuais de autores que ou-
saram defender - para além das propostas fascistas levadas a cabo na 
contemporaneidade(RAGO & VEIGA-NETO, 2019) -, um mundo 
onde a diferença possa ser vista, não para fins de discriminação e estig-
matização(GOFFMAN, 2013), mas para que as necessidades de todos 
sejam minimamente supridas e para que ninguém sinta-se envergo-
nhado de si mesmo e/ou impedido de  se educar em liberdade. Dito 
de outro modo, os pensadores aqui tratados, não se omitiram diante da 
árdua tarefa de tornar visível a necessidade de se construir um outro 
mundo: igualitário, equânime, solidário e justo, onde sejam garantidas 
para todos, as devidas  oportunidades de se colocar em movimento, em 
busca de ser mais(FREIRE, 1996).

1. Hannah Arendt: “o sentido da política é a 
liberdade”. 

O que é a política? Qual o seu sentido? Segundo Hannah Aren-
dt(2002) a política trata da convivência entre os diferentes, onde ho-
mens e mulheres se organizam para realizar certas coisas em comum, 
sem as quais as suas vidas seriam um caos absoluto, onde prevaleceriam 
ações petrificadas e desprovidas de sentido. Nessa perspectiva, a políti-
ca seria, portanto, indissociável da democracia e consequentemente, da 
liberdade. Enfim, a política seria a mais pura expressão da  liberdade. 

Nas palavras de Hannah Arendt(2016: 216), “ser humano  e ser livre 
são uma única e mesma coisa. Deus criou o homem para introduzir no mundo a 
faculdade de começar: a liberdade”. Nessa perspectiva, somos seres de ação 
e qualquer situação que venha impedir as nossas produções no mundo, 
tornando-nos incapazes de alterá-lo, ajustando-o às nossas necessida-
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des, deve ser terminantemente combatida. A grosso modo, humanos 
tornam-se humanos em liberdade; se lhes falta a liberdade, a tendência 
será o embrutecimento, a degradação e a morte. Ou seja, não existe 
salvação fora da liberdade; restando aos seres humanos a tarefa de “agir 
em concerto”(ARENDT, 2009a) em prol da conquista da liberdade 
para todos e todas.

Para Arendt(2009), portanto, não existe uma natureza humana 
pronta e acabada. Ao contrário, somente com palavras e atos podemos 
nos inscrever no mundo humano; essa inserção equivale à um segundo 
nascimento, onde confirmamos  o fato original  e singular do nosso 
aparecimento  biológico. Nesse sentido, tornar-se humano é um pro-
cesso, que carece de liberdade para acontecer; para além do nascimento 
biológico, é na ação, no discurso e na política, que deixamos nossas 
marcas no mundo. 

É na ação e no discurso, que homens e mulheres tem a oportu-
nidade de mostrar quem são, revelando ativamente suas identidades 
pessoais, como entes singulares no mundo; é na ação e no discurso 
que seres humanos inscrevem seus nomes na história e  se apropriam 
do mundo, dando-lhes sentido. Diante disso, resta-nos concluir, com 
Arendt(2009a), que negar a liberdade às pessoas equivale a negar suas 
humanidades; equivale a ignorar suas necessidades e potencialidades 
humanas; equivale a aceitar que humanos não se humanizem; equivale 
a romper com a condição humana natural para a liberdade, para o dis-
curso e para a ação, individual e coletiva. 

A liberdade - pressuposto fundamental para que as pessoas con-
vivam com as outras - expressa no discurso e na ação, vem à tona, na 
medida em que homens e mulheres se articulam, formam grupos e 
determinam entre si, no mais simples gozo da convivência humana, os 
preceitos que devem reger suas permanências no mundo. Até mesmo 
em épocas históricas de petrificação e de ruínas, a faculdade da própria 
liberdade, que Arendt(2016) chama de capacidade humana para come-
çar, fonte oculta inspiradora, que anima e dá suporte para todas as ati-
vidades - que constitui a fonte basilar  de todas os fenômenos grandes 
e belos - continua intacta. 

Essa fonte, presente, mesmo em momentos em que a vida política  
se deixou petrificar, tornando-se impotente para interromper proces-
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sos automáticos, tem potencial para reacender a chama da vida e, mais 
uma vez, provocar um recomeço, quase como um milagre, um mila-
gre da ação política que, uma vez regada com liberdade, possibilita à 
homens e mulheres a felicidade do convívio social(ARENDT,2018b). 
É na política que homens e mulheres tem a possibilidade de assumir a 
autoria de seus discursos e ações; sem política e, portanto, sem discur-
so, em lugar de humanos “teríamos robôs mecânicos  a realizar coisas, 
que seriam humanamente incompreensíveis”(ARENDT, 2009a: 191).

É na política que convivemos e encontramos, em conjunto, so-
luções para os intermináveis problemas que a vida nos apresenta; é na 
política que combatemos o bom  combate; que lutamos, sonhamos, 
sentimos, perdoamos e somos perdoados; cumprimos promessas; es-
tabelecemos parcerias, enfim, somos felizes ou infelizes, de modo 
que, podemos afirmar, sem medo de errar, que não existe vida hu-
mana fora da política e da liberdade à ela correspondente. Como já 
dito, em Arendt(2009a), a ação é expressão da pluralidade, que 
pressupõe o convívio pleno e mútuo via léxis e práxis, que não visa 
nenhum fim outro, que destoe do propósito de “agir em concer-
to”, o estar entre pares. Assim sendo, a ação é fim em si mesma 
e guarda em si um elemento inesperado, a partir do novo que 
se anuncia e que inicia e reinicia, a cada dia, novas propostas de 
mundo e de organização de mundo.

Cuidar do mundo e do outro, nessa perspectiva, é  uma tare-
fa fundamental que se inicia com o comprometer-se com o espaço 
público, lócus de efetivação da ação e do discurso. Assim, aparecer 
e  dar espaço para que o outro apareça é condição sine qua non da 
esfera pública e qualquer negação desse espaço tende a se assemelhar 
à proposta totalitarista(ARENDT, 2012), ao  negar à milhões de 
pessoas, justamente essa possibilidade: de efetiva aparição. Ao negar a 
existência plural e condenar homens e mulheres ao terror do campo 
de concentração, numa tentativa sórdida de  desumaniza-los, isolan-
do-os e negando-lhes o direito ao convívio social, o totalitarismo(A-
RENDT, 2012) esvazia de sentido a vida humana, coisificando-a e 
embrutecendo-a.  

Em Arendt(2009b), o poder enquanto experiência de uma ação 
em concerto, só pode se efetivar na mais flagrante pluralidade,  em que 
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o contraditório, o dissenso, possa emergir como expressão da polifo-
nia que alicerça e fundamenta o espaço público. Um som uníssono 
pode até ter a sua beleza, ao esbanjar seu caráter harmônico na natureza 
ou em uma sinfonia, mas mesmo nestas, o destaque se dá na pluralidade 
de sons; na esfera pública não é muito diferente: a variedade de vozes e 
de ações é que garantem a beleza, expressa na permanência do aspecto 
plural da ação, como fenômeno humano, demasiadamente humano.

A política, enquanto expressão da liberdade, exige de cada um de 
nós, que tenhamos a devida coragem para enfrentar a diversidade, 
compreendendo-a, não como um problema, mas como riqueza, 
como possibilidade para a ação e para o começo e o recomeço; na 
política, seremos  capazes de nos responsabilizarmos por nossos atos 
e falas. Nesse sentido, a liberdade, expressa em ação e discurso, nos 
permitirá comprometer-se,  constantemente, com uma reflexão,  
em que nos encontrando com nós mesmos(MAY, 2011),  elevemos 
ao julgamento tudo o que dizemos e fazemos para que, com respon-
sabilidade,  possamos continuar plurais, resistindo à qualquer tenta-
ção de sermos levianos ou perpetradores da violência(ARENDT, 
2009b), o que resultaria na negação do espaço público, do poder e da  
multiplicidade de seres e de saberes.

1. Agora, mais do que nunca, a necessidade de um 
projeto de educação para a liberdade.

Em tempos de pandemia(já são 377.000 mortes no mundo, pela 
COVID - 19), urge que repensemos sobre quais tem sido nossas prio-
ridades até então. As populações mais afetadas tem sido os grandes 
centros urbanos, considerados como os geradores da economia mun-
dial como, por exemplo, New York; os Estados Unidos já acumula 
mais mortes que as ocorridas durante a guerra do Vietnã. Esse quadro, 
típico de filmes de terror, traz uma mensagem bem simples: a econo-
mia, por si mesma, não é suficiente para a sobrevivência da humani-
dade; ao contrário, talvez tenha sido, justamente,  a ânsia pelo poder 
econômico, que tenha nos trazido à este cenário tão controverso. Mais 
do que nunca, precisamos pensar sobre quais são as perspectivas para 
a humanidade e, especialmente, para aqueles que mais sofrem com os 
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diversos problemas sanitários que acometem o Brasil e o mundo, os 
socialmente mais vulneráveis, como os mais pobres, os idosos e aqueles 
já acometidos por outras comorbidades. 

Especificamente no Brasil,  o quadro de pandemia parece revela-
dor do que  temos sido até então; ou seja, essa crise diz muito do que 
nós, brasileiros e brasileiras, nos tornamos e das escolhas  que temos 
feito, tanto individual, quanto coletivamente. A dificuldade, quase 
generalizada de compreender a situação que vivemos; a lentidão para 
esboçar as reações necessárias; a falta de consciência sobre a gravidade 
de uma pandemia do porte da COVID-19 e a ausência de solida-
riedade com os grupos de risco, são apenas alguns dos aspectos que 
sinalizam o quanto precisamos rever as nossas posturas e conceitos, 
caso  queiramos seguir adiante, com o mínimo de liberdade e digni-
dade para todos e todas.

A crise sem precedentes que vivemos, provocada pela pandemia 
da COVID-19, pode se configurar como um momento adequado para 
que pensemos o novo, especialmente no que se refere a nossa edu-
cação e as suas dificuldades de apresentar o mundo, e todas as suas 
possibilidades, para aqueles que estão chegando: as crianças e jovens. 
Numa crise, as já escassas regras morais  que servem de base para que 
avaliemos e julguemos a realidade política, tendem a desmoronar e tal-
vez, devamos aproveitar o momento, como uma chance importante 
para que pensemos o mundo, em outras bases. Dito de outro modo, 
a “falta de freios ou de corrimões”(ARENDT,2019) , própria de um 
momento de crise, pode nos abrir variadas possibilidades de invenção 
e reinvenção do mundo. A educação, sem dúvidas, tem uma tarefa à 
cumprir nessa empreitada. 

Enfim, quando exatamente nos daremos conta da nossa tarefa ina-
diável, como seres no mundo e para o mundo(DARTIGUES, 1992),  
de cuidar desse mesmo mundo, preparando ou instruindo, na medida 
do possível, nossas crianças e jovens para também fazê-lo? Os indícios 
são fortes de que precisamos rever as nossas decisões, a principio, ques-
tionando sobre  as condições que nos encaminharam à certas escolhas 
bastante duvidosas, do ponto de vista ético e político. Faltam-se senso 
de coletividade, solidariedade e empatia. E o mais grave: falta-nos, um 
projeto de educação para a liberdade(FREIRE,2011), que nos possibi-
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lite o cultivo de humanidades; que nos permitam enxergar os outros, 
para além dos nossos próprios interesses. 

Em um dos capítulos da sua obra “Entre o passado e o futu-
ro”, Hannah Arendt(2016), trata do que ela chama de “A crise na 
educação”. Na verdade, a filósofa faz todo um esforço, no senti-
do de demonstrar como uma crise, de longa data, e mais ampla da 
modernidade, da cultura e de um saber dito tradicional, impactou 
na educação e quais os efeitos produzidos nas relações de ensino 
e aprendizagem. O que Arendt(2016) deixa claro é que o projeto 
moderno de educação não tem dado conta de cumprir a sua tarefa 
política de apresentar o mundo aos jovens, preparando-os para que 
também se assumam como cuidadores desse mesmo mundo, onde 
habitam provisoriamente, até que deem lugar as  gerações futuras. 
Falta aos jovens essa noção sobre quais seriam suas missões, como 
“seres de passagem” no mundo. 

 Embora Hannah Arendt(2016) não tenha se ocupado em apresen-
tar, nos moldes de Paulo Freire(2005/1996/1992), um projeto de edu-
cação para liberdade, ela dedicou toda uma vida à tarefa de, ela mes-
ma,  “pensar sem corrimão”(ARENDT, 2019) e, desse modo, acabou 
despertando em nós, a atenção para a necessidade de um projeto de 
educação, que atice a curiosidade das crianças e jovens, de modo que 
estes jamais se dispensem de pensar com liberdade. Arendt(2019) nos 
alertou para o fato de que a irreflexão, o desprezo pelo pensar crítico, 
que resulta na incapacidade absurda de certos indivíduos em  assumir a 
responsabilidade por seus próprios juízos e por suas próprias ações, aca-
ba levando toda a humanidade à degradação, rumo aos horrores vistos, 
por exemplo, nos regimes totalitários(ARENDT, 2012).

 Desse modo, Arendt(2019) nos permite concluir que não há ou-
tra alternativa para o combate ao mal, senão cada um assumir a difícil 
arte de pensar com coragem e autonomia, com senso crítico sempre 
alerta e vigilante, ousando dizer “não” à todos aqueles que nos im-
pulsionam a fazermos algo, que percebemos como um mal evidente. 
“Pensar sem corrimão” (ARENDT, 2019) seria, portanto, pensar com 
compromisso e ética; seria pensar para além dos nossos interesses priva-
dos; pensar em defesa do mundo e da necessidade de se garantir, nesse 
mesmo mundo, uma melhor estadia para todos e todas. 
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 Mesmo que viver sem refletir  seja bem possível -  e, talvez, por 
isso, tenhamos que lidar com a existência de tantas pessoas que pare-
cem atravessar a terra como sonâmbulos(ARENDT,2016) ou zumbis 
-,  haverá sempre a opção pela crítica e pela reinvenção do mundo. Para 
tanto, o espaço público - com destaque para as escolas públicas - pode 
se constituir como um lugar de encontro e participação, onde demitir-
-se da tarefa de pensar por si mesmo e recusar o peso da responsabili-
dade própria, seja considerado um absurdo à ser evitado. 

O que Hannah Arendt(2016) propõe, basicamente, é o resgate da 
política, no melhor sentido que esse termo possa ter. A educação, como 
ato político(FREIRE, 2005)  tem grande potencial para ser o meio, que 
nos possibilite a construção coletiva de um mundo, onde jamais nos 
tornemos supérfluos, nos comportando como  cordeirinhos obedientes 
e dóceis, à serviço daqueles que se aproveitam da escassez de amor ao 
mundo e à pluralidade à ele inerente, para  praticarem  hecatombes à 
diversidade, à boa política e à alteridade, como aqueles presenciados no 
Século XX, um dos mais violentos da história da humanidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com Hannah Arendt temos a oportunidade ímpar de elevarmos 
o nosso espírito, superando, de uma vez por todas, a ideia de que te-
mos que nos apropriar, a qualquer custo, da realidade, dominando-a, 
ou como diria Francis Bacon, de que teríamos que “torturar a natu-
reza”, retirando dela, as respostas de que necessitamos. Ao contrário, 
a nossa condição de humanos, que nos torna capazes de “pensar sem 
corrimão”, nos permite ir muito além de atos mecânicos e robóticos 
frente ao mundo; o que significa dizer que temos a possibilidade de 
compreender o mundo, nos dando conta de que ele não existe para 
atender à necessidades privadas de A, B  ou C, mas que trata-se de um 
espaço plural, o qual todos os humanos e não- humanos pertencem, 
provisoriamente. 

 Precisamos, portanto, cuidar desse mundo o qual pertencemos e 
que define o que somos, com a ressalva de que a diversidade e plurali-
dade  inerentes à este mesmo mundo, nos coloca sempre em contato 
com a possibilidade de inaugurar algo novo e inédito. O mundo, nessa 
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perspectiva, seria o berço que nos acolhe, enquanto nos preparamos 
para retribuir, no sentido de acrescentar algo de belo e grandioso, ao 
seu já vasto e  excepcional acervo.

Arendt foi uma filósofa que se propôs à defender o mundo, pois 
acreditava que, ao fazê-lo, estaria atuando em defesa de toda uma hu-
manidade; preocupada com a forma com que temos nos relacionado 
com o mundo, percebeu que precisamos rever os nossos compromis-
sos, priorizando os interesses públicos e coletivos, em detrimento das 
vontades particulares. Quando interesses privados se sobrepõem aos 
interesses públicos, coloca-se em risco a própria sobrevivência da hu-
manidade, como no caso dos sistemas totalitaristas, que assolaram o 
mundo, ao negar as humanidades de milhões de pessoas, tornando suas 
vidas supérfluas e condenando-as ao campo de concentração e à morte. 

Concordo com Arendt de que só existe um caminho capaz de 
funcionar como antídoto à banalização do mal e a negação da liber-
dade: ativar as nossas capacidades de pensar. O não-pensar - ou pelo 
menos o não-pensar com a devida radicalidade ética - tem sido o com-
bustível, que vem alimentando a prática de ações violentas, que acabam 
por esvaziar as nossas possibilidades de “agir em concerto”, em prol da 
democracia, da pluralidade e da liberdade de todos e todas. 

Nesse sentido, uma educação, que se pretenda um projeto de rea-
firmação da liberdade de todos e todas, parece ser um dos instrumen-
tos que, potencialmente, pode garantir às crianças e jovens, a condição 
adequada para que estes possam inventar e reinventar o mundo, na 
medida de suas necessidades, como seres humanos, e das necessidades, 
inclusive, das gerações futuras. Arendt não se dedicou, com exclusivi-
dade, à questão da educação, mas ao tratar da política, do discurso, da 
violência e de valores inegociáveis para a humanidade, como liberdade, 
dignidade e pluralidade, talvez ela nunca tenha deixado de se referir 
ao campo da educação, especialmente se levarmos em consideração a 
educação como ato político, nos moldes de Paulo Freire. 

Arendt e Freire tem aspectos em comum, mas o que os une, de um 
modo bem particular, é a defesa da liberdade como condição inerente à 
todos os seres humanos. Arendt e Freire, cada um a seu modo, assumi-
ram a defesa de valores em prol da vida humana e não- humana; ambos  
reconheciam o mundo, não como algo dado, pronto e acabado, mas 
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como um espaço plural, que pode, portanto, ser reinventado quantas 
vezes forem necessárias, no sentido de que este possa atender as expec-
tativas de todos, ao contrário do que temos na atualidade: sociedades 
inteiras à serviço dos interesses exclusivos e privados de poucos. Arendt 
e Freire formam, nesse sentido, uma dupla imbatível. A filósofa se ocu-
pou de pensar com seriedade, questionando as bases do pensamento 
moderno; ousou demonstrar a crise de uma tradição de pensamento, 
que insiste em se manter inerte, frente aos seus próprios escombros. 

	 Sem destoar da essência do pensamento político de Arendt, 
Freire, como pedagogo, viu numa educação problematizadora, a gran-
de alternativa; aquela com potencial para ativar as curiosidades dos jo-
vens, para que estes, frente ao “inédito-viável”, compreendam as suas 
reais possibilidades de se colocarem à serviço da humanidade, contri-
buindo inclusive e, principalmente, para devolver a liberdade que tem 
sido negada aos “oprimidos sociais”. Tanto para Arendt, quanto para 
Freire, a liberdade, ou é de todos, ou não é de ninguém. Para ambos 
os filósofos, a liberdade é, portanto, o mais valoroso e grandioso pa-
trimônio da humanidade, devendo ser defendido, na perspectiva de se 
garantir a sobrevivência desta mesma humanidade. 
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A EDUCAÇÃO EM DIREITOS 
HUMANOS PARA A FORMAÇÃO 
DA CIDADANIA NA SOCIEDADE 
BRASILEIRA EM TRANSFORMAÇÃO 
DIGITAL
Vanessa Maria de Oliveira Accioly Maia
Thaís do Nascimento Cortez

1. INTRODUÇÃO

Com a expansão geográfica da rede mundial de computadores – 
Internet – , especialmente, da Internet sem fio ou wireless por todos os 
países do globo terrestre, surgiram inúmeros espaços em meios não 
físicos, isto é, virtuais, os quais abrigam a comunicação cibernética rea-
lizada entre seres humanos, comunitariamente, e também entre aque-
les e máquinas  – hardwares e softwares – , formada pela interconexão das 
redes de dispositivos físicos e digitais interligados.

Tal avanço tecnológico popularizou-se no Brasil ao ponto da pes-
quisa denominada TIC Domicílio, realizada pelo Centro Regional de 
Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação (Cetic) e 
divulgada em 28/08/2019, apontar que 70% (setenta por cento) da po-
pulação brasileira está conectada à Internet, com o incremento da metade 
da população rural e das classes D e E, sendo a média das regiões urbanas 
74% (setenta e quatro por cento) um pouco maior que a nacional.

Nesse sentido, a sociedade brasileira contemporânea, experien-
ciando o que a doutrina classificou de “terceira revolução industrial” 
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ou “revolução informacional”, que trouxe inovações por meio de 
equipamentos eletrônicos como os ”smartphones”, tecnologia da in-
formação e das telecomunicações, deverá se preparar para a iminente 
“quarta revolução industrial” (SCHWAB, 2016) a qual se materializa-
rá com a criação da indústria totalmente automatizada (indústria 4.0).

Tal indústria funcionará a partir de sistemas que combinarão má-
quinas com processos digitais, denominado de “internet das coisas e 
para as coisas” (SCHWAB, 2016), a qual transformará fundamental-
mente a forma como vivemos, trabalhamos e nos relacionamos, impac-
tando novas formas da organização subjetivas – fluídas – e em constan-
tes transformações (Bauman, 2001). 

Em que pese o imensurável desenvolvimento tecnológico na con-
juntura social e econômica brasileira, a Constituição Federal de 1988, 
no art. 170, ao tratar dos princípios da atividade econômica, prevê a 
conformidade do trabalho humano aos ditames da justiça social, que 
por sua vez está relacionada com o direito fundamental à Educação, 
sendo esse direito o realizador do primado do trabalho, do bem-estar e 
da justiça social previstos nos artigos 193 e 205 da Carta Magna.

Nessa perspectiva, o presente estudo destaca a relevância do direito 
fundamental à Educação consagrado na Constituição Federal de 1988, 
como tipo de direito humano não somente para obtenção de uma qualifi-
cação para o trabalho, mas para o desenvolvimento da cidadania embasada 
no conteúdo formal e não formal da Educação em Direitos Humanos, 
especialmente, contextualizada na virtualização das relações humanas.

Para isso, pretende-se demonstrar a importância do emprego da 
Tecnologia da Comunicação e Informação (TCI) nos locais de ensino 
e aprendizagem, pois com o desenvolvimento da cultura digital, o ci-
berespaço figura como ambiente promotor das múltiplas conexões, das 
redes sociais e da inteligência coletiva, além de atuar como mediador 
entre pesquisa, estudos, socialização, lazer e consumo, ampliando ain-
da mais a cidadania participativa.

2. EDUCAÇÃO: UM DIREITO FUNDAMENTAL

A Constituição brasileira de 1988 regulamenta os direitos funda-
mentais no seu Título II, que inclui o direito à educação. O parágrafo 
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2º, do artigo 5º, da CRFB/88 apresenta-se como uma espécie de cláu-
sula extensiva dos direitos fundamentais, segundo a qual os direitos e 
garantias expressos na referida Constituição não excluem outros de-
correntes do regime e dos princípios por ela instituídos ou dos tratados 
internacionais (AGRA, 2012, p. 506). 

Desse modo, a Constituição brasileira de 1988 instituiu o Esta-
do Democrático de Direito e trouxe a educação sob as perspectivas 
política e de interesse público, inserindo-a como um direito social. 
O direito à educação insere-se na CRFB/88, no citado Título II, 
que trata dos Direitos e Garantias Fundamentais, especificamente, no 
Capítulo II, que cuida dos Direitos Sociais, artigo 6º; aparece ainda 
no Título VIII, “Da Ordem Social”, especificamente, no Capítulo 
III, do artigo 205 ao 214, em que são enunciados seus mecanismos e 
aspectos organizacionais.

Assim, a educação, dotada de fundamentalidade (AGRA, 2012, 
p. 518), ou seja, de sua condição de dispositivo essencial em um orde-
namento jurídico, se insere no texto constitucional pátrio como um 
direito social e, como tal, gozando de normatividade e exigibilidade. 
Ao mencionar todos os direitos sociais previstos no artigo 6º, incluindo 
o direito à educação, o constituinte acabou por apresentar um universo 
de normas que enunciam tarefas e diretrizes a serem perseguidos e res-
guardados pelo Estado e pela sociedade.

Afirma Sarlet (2007, p. 132) que os direitos sociais têm a função de 
propiciar uma compensação das desigualdades fáticas entre as pessoas, 
mediante a garantia de determinadas prestações por parte do Estado e 
da sociedade. Dessa forma, são direitos que propiciam a manutenção 
da estrutura social, em que os cidadãos possam se reconhecer como 
membros igualitários de uma mesma organização política. 

E é, sob essa perspectiva, que se releva a integração harmônica 
entre todos os direitos fundamentais perante o ordenamento consti-
tucional brasileiro. Como afirma Silva (2014, p. 186), os direitos in-
dividuais, consubstanciados no artigo 5º da CRFB/88, não podem ser 
contrapostos aos direitos sociais numa visão individualista e liberal. Ao 
contrário, aduz tal autor que aqueles direitos são contaminados pelos 
direitos sociais, integrando-se em um todo harmônico, mediante in-
fluências recíprocas. Portanto, a efetividade da educação, como um 
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direito social, é imprescindível à salvaguarda do exercício dos demais 
direitos fundamentais. 

E essa é a concepção que o artigo 205 da CRFB/88 agasalha ao 
declarar que a educação é um direito de todos e dever do Estado e da 
família. Afonso da Silva (2014, p. 317) preleciona, a partir da análise 
da norma explicitada, que o Estado deve aparelhar-se para fornecer a 
todos os serviços educacionais, bem como tem que ampliar cada vez 
mais as possibilidades de todos terem acesso a tal direito, exercendo-
-o sob as mesmas condições. E, de modo a reforçar tal enunciado, 
a CRFB/88 trouxe ainda no artigo 208, parágrafo 1º, o acesso ao 
ensino obrigatório e gratuito relativo à educação básica como um di-
reito público subjetivo, isto é, como direito dotado de eficácia plena 
e aplicabilidade imediata, que pode ser exigido, por via judicial, caso 
não seja prestado espontaneamente. 

Ambas as normas citadas têm o significado jurídico, segundo o 
autor Silva (2014, p. 317), de levar a educação como serviço público es-
sencial, o qual impende ao Poder Público possibilitar a todos, a fim de 
que sejam alcançados os objetivos da educação consoante o artigo 205, 
da CRFB/88, quais sejam, o pleno desenvolvimento da pessoa, o seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.  

Ocorre que para um maior detalhamento do direito fundamental 
educacional são elaboradas leis no âmbito infraconstitucional. 

Nesse sentido, no Brasil, destacam-se duas leis que tratam da ma-
téria educacional: a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) e o 
Plano Nacional de Educação (PNE). Além destas, há o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), que também desempenha um im-
portante papel no resguardo normativo do referido direito.

3.  DIREITO À EDUCAÇÃO E EDUCAÇÃO EM 
DIREITOS HUMANOS	

O marco normativo para a mudança de postura do Estado brasi-
leiro, em relação à defesa e proteção dos direitos humanos foi a Cons-
tituição Federal de 1988. Para a afirmação destes direitos, o referido 
texto constitucional estabeleceu a dignidade da pessoa humana como 
fundamento da República Federativa do Brasil, no artigo 1º; consa-
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grou a prevalência dos direitos humanos como um dos princípios que 
regem o país nas suas relações internacionais, no artigo 4º; e instituiu 
a aplicação imediata das normas definidoras das garantias e dos direitos 
fundamentais, no artigo 5º, especificamente, em seu parágrafo 1º, bem 
como elencou como direitos fundamentais um rol de direitos sociais, 
preconizando, inclusive, um título especial para a ordem social (Título 
VIII) – âmbito em que se insere o direito à educação.

No entanto, esta realidade normativa de proteção e defesa aos direitos 
humanos convive com violações sistemáticas destes direitos. Na sociedade 
brasileira, as variadas formas de violência, a desigualdade social, a corrup-
ção, as discriminações e, de modo geral, a fragilidade da efetivação dos di-
reitos juridicamente afirmados constituem uma realidade cotidiana. Nesse 
sentido, é crescente a convicção de que não basta a construção de um ar-
cabouço jurídico cada vez mais amplo em relação aos direitos humanos, 
se eles não forem internalizados no imaginário social e nas mentalidades 
individuais e coletivas (CANDAU, 2012, p. 715). 

Para isto, faz-se necessário a construção de uma cultura dos di-
reitos humanos na nossa sociedade, de maneira sistemática e consis-
tente, tendo, neste horizonte, os processos educacionais como meios 
fundamentais. Nesta perspectiva, afirma Vera Candau (2012, p. 720) 
a visibilidade e a importância da inter-relação entre direitos humanos 
e educação ganha espaços de discussão cada vez mais amplos na socie-
dade brasileira, de modo que o surgimento da educação em direitos 
humanos como temática está intimamente articulado com os processos 
político-sociais. 

Assim, a educação em direitos humanos, seja formal ou não-for-
mal, surge na América Latina, por conseguinte, no Brasil também, no 
contexto do processo de redemocratização após os regimes ditatoriais 
(ZENAIDE, 2008, p. 135). 

Desse modo, a Educação em Direitos Humanos é prática recente 
no Brasil, iniciando-se junto aos movimentos sociais e organizações da 
sociedade civil, bem como às universidades públicas por meio de suas 
ações de extensão, nas escolas e nos bairros populares (ZENAIDE, 
2008, p. 135) como modo de enfrentamento das situações traumáticas 
de ditatura, violência institucionalizada, pobreza entre outras proble-
máticas sociais, vividas pela sociedade brasileira. 
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De acordo com Silva e Tavares (2012, p. 28-29), em uma análise 
histórica do percurso da Educação em Direitos Humanos no Brasil, 
podem ser destacadas quatro fases de construção do reconhecimento 
desta como prática e política educacional. 

Assim, a primeira fase, denominada “ativismo político”, ocorreu 
no período da ditadura militar, entre o ano de 1960 ao de 1970, quan-
do a defesa dos direitos humanos partia de iniciativas da sociedade civil. 
A segunda fase, “tateamento pedagógico”, ocorreu a partir do ano de 
1980, constituindo-se na busca de um redirecionamento das ações da 
sociedade civil para a formação da cidadania e a ampliação dos direitos 
humanos, sem, porém, haver uma definição de um conceito ou meto-
dologia para o processo de educar em direito humanos. 

Já na terceira fase, na década de 1990, houve a chamada “expan-
são da Educação em Direitos Humanos”, destacando-se a criação de 
instâncias no âmbito das três esferas de governo e de aportes de docu-
mentos oficiais, como, por exemplo, o Programa Nacional de Direitos 
Humanos em 1996; e o fortalecimento das organizações da sociedade 
civil na busca da fundamentação de seus projetos acerca da temática. 
Neste diapasão, em 1995, foram criadas a Rede Direitos Humanos e 
Cultura (DHNET)9 e a Rede Brasileira de Educação em Direitos Hu-
manos (RBEDH), que, segundo Silva (2013, p. 40), iniciou o debate 
da educação em direitos na sociedade brasileira, propondo uma revisão 
dos fundamentos da educação, para que não mais se repetisse o cenário 
de horror vivido pela sociedade brasileira durante a ditatura militar.

Por fim, na quarta fase, identificada como “profissionalização e 
valorização da Educação em Direitos Humanos”, a partir do ano 2000, 
houve a oferta de cursos, nos diversos níveis da educação nacional, o 
desenvolvimento de pesquisas na área e a criação de comitês e progra-
mas governamentais. A título de exemplo, tem-se a criação do Comitê 
Nacional de Educação em Direitos Humanos; dos Programas Nacio-
nais de Direitos Humanos II, em 2002, e III, em 2010; dos Planos 
Nacionais de Educação em Direitos Humanos, em 2003 e 2006; e das 
Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos, em 2012. 

9  O site da DHNET, rede virtual com sede na cidade de Natal, no Rio Grande do Norte, 
permite acessar um vasto acervo de produções acadêmicas, artísticas e literárias relati-
vas aos direitos humanos e à educação em direitos humanos. 
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Cumpre salientar que, nesta mesma época, a ONU retomou 
a discussão da Educação em Direitos Humanos e, com o intuito de 
dá seguimento à realização dos objetivos preconizados pela, já citada, 
Década das Nações Unidas para a Educação em Direitos Humanos 
(1995 a 2004), lançou o Programa Mundial para a Educação em Di-
reitos Humanos (PMEDH), que reúne recomendações e sugestões aos 
educadores e formuladores de políticas públicas sobre como institu-
cionalizar uma cultura de educação em direitos humanos nos sistemas 
educacionais formais e não formais (ONU, 2012, p. 2). 

Tal Programa apresenta-se, atualmente, na terceira fase – cada fase 
equivale a um Plano de Ação. A primeira fase (anos 2005 a 2009) con-
centrou suas ações para a inserção da educação em direitos humanos 
nos níveis do ensino primário e secundário (ONU, 2006, p. 2), a se-
gunda fase (anos 2010 a 2014) educação abordou esta temática sob o 
prisma da educação superior e da formação dos agentes do funciona-
lismo público, em particular docentes, servidores públicos, forças de 
segurança, agentes policiais e militares (ONU, 2012, p. 2); e a terceira 
fase (anos 2015 a 2019) trata de medidas para fortalecer as duas primei-
ras fases e promover a educação em direitos humanos para os profissio-
nais de mídia e jornalistas (ONU, 2015, p. 11). 

Destarte, o Estado brasileiro, seguindo determinadas diretrizes 
(ONU, 1997), frente ao contexto do referido PMEDH, elaborou dois 
Planos Nacionais, como supramencionado, um no ano de 2003 e o 
outro no ano de 2006. Destaca-se, por sua vez, o Plano Nacional de 
Educação em Direitos Humanos (PNEDH) de 2006, o qual elenca a 
Educação em Direitos Humanos como uma política pública que deve 
ser articulada em dois sentidos principais: consolidação dos Direitos 
Humanos como proposta de um projeto de sociedade baseada nos 
princípios da democracia, cidadania e justiça social; e construção de 
uma cultura de direitos humanos, que deve ser entendida como um 
processo a ser apreendido e vivenciado na perspectiva da cidadania ati-
va (BRASIL, 2007, p. 14-15).

Além disso, vê-se que o PNEDH/2006 é estruturado em cinco gran-
des áreas temáticas: educação básica, educação superior, educação não 
formal, educação de profissionais dos sistemas de justiça e educação na 
mídia. De modo resumido, tem-se o conceito de Educação em Direitos 
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Humanos definido no PNEDH como um processo sistemático e mul-
tidimensional que orienta a formação do sujeito de direitos, articulando 
as dimensões de apreensão de conhecimentos historicamente construídos 
sobre direitos humanos; de afirmação de valores que expressem a cultura 
dos direitos humanos; a formação de uma consciência cidadã; o desenvol-
vimento de processos metodológicos participativos e de construção coleti-
va; e o fortalecimento de práticas em favor da promoção, da proteção e da 
defesa dos direitos humanos (BRASIL, 2007, p. 25).

Além disso, de acordo com o artigo 3º das Diretrizes Nacionais 
para a Educação em Direitos Humanos, tal prática educativa deve ser 
fundamentada nos princípios da dignidade humana, da igualdade de 
direitos, do reconhecimento e valorização das diferenças e das diversi-
dades, da laicidade do Estado, da democracia na educação, da transver-
salidade, vivência e globalidade e da sustentabilidade socioambiental 
(BRASIL, 2012). 

Esta multidimensionalidade é compreendida, pelas autoras Silva e 
Tavares (2012, p. 31), no sentido da Educação em Direitos Humanos 
englobar dimensões nos diferentes âmbitos: político, por perpassar pela 
orientação do modelo de sociedade a ser construído e estar associada 
às concepções de ser humano; ético, uma vez que trabalha valores e 
princípios educacionais; pedagógico, ao definir determinadas metodo-
logias e processos de ensino-aprendizagem; e de ação, por envolver o 
exercício da garantia e ampliação dos direitos humanos e a reclamação 
quando sonegados ou violados.

Sob esta perspectiva, deve-se esclarecer, diante do caráter polissê-
mico que pode marcar o discurso da Educação em Direitos 	 h u -
manos, duas abordagens, relevadas pela autora Beatriz Sacavino (2009, 
p. 240), que são apresentadas nos atuais contextos institucionalizados 
da educação, relativas a esta prática educativa. 

A primeira figura-se em um enfoque neoliberal da Educação em 
Direitos Humanos, na qual tais direitos aparecem como estratégia para 
melhorar a sociedade vigente, sem questionar sua estrutura básica. Tal 
abordagem propõe a incorporação de temas relativos aos direitos hu-
manos no currículo escolar a partir de uma perspectiva aditiva, em 
momentos determinados, como na comemoração de datas, a exemplo, 
do Dia da Mulher, Dia do Meio Ambiente, entre outras. 
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Enquanto que a segunda abordagem traz um enfoque histórico-crí-
tico, segundo o qual os direitos humanos são mediações para a constru-
ção de um projeto de sociedade: igualitário, sustentável e plural. Nesta, 
a Educação em Direitos Humanos visa a transformação social, enfatiza a 
cidadania ativa, participativa e coletiva, enxergando os direitos políticos 
como prática cotidiana, bem como privilegia a interdisciplinaridade e a 
orientação da educação para a construção de uma cultura dos direitos 
humanos que possa permear os processos democráticos.

Vê-se que, no contexto brasileiro, a Educação em Direitos Hu-
manos só pode ser uma educação para a mudança, a qual se apresenta 
como possibilidade que implica a derrocada de valores e princípios ar-
raigados na sociedade. Valores estes que advêm do longo período de 
escravidão, da prevalência de uma política oligárquica e patrimonial; de 
um sistema de ensino, predominantemente, autoritário e elitista, que 
se volta mais à moral privada do que à ética pública; da complacência 
social com a corrupção, de uma sociedade preconceituosa e machista, 
em que se observa um nítido desinteresse pela participação cidadã e 
pelo associativismo solidário (BENEVIDES, 2000, p 2). Como diz 
Pierre Claude (2005, p. 36): “A Educação em e para os Direitos Hu-
manos é uma estratégia de longo prazo direcionada para as necessida-
des das gerações futuras”.

Nesta perspectiva, têm-se a Educação em Direitos Humanos como 
meio possível de sensibilizar as pessoas para a importância do respeito 
à dignidade do ser humano, e, por conseguinte, para a afirmação dos 
direitos humanos. Identifica-se, portanto, uma relação intrínseca entre 
o Direito à educação e a Educação em Direitos Humanos, bem como 
com as novas tecnologias, enxergando-se na aliança entre estas como 
um caminho a ser percorrido para qualquer mudança social que se de-
seja realizar dentro de um processo democrático, principalmente, no 
que se refere ao contexto brasileiro. 

4.  EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS, 
TRANSFORMAÇÃO DIGITAL E CIDADANIA 

A educação formal  pode ser traduzida na apropriação do conheci-
mento por meio da aprendizagem de conteúdos curriculares tradicio-
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nalmente sistematizados, difundidos em espaço coletivo (sala de aula), 
que possibilita ao estudante um bom desempenho na sua vivência e 
uma compreensão crítica do seu universo cultural.

Nesse sentido, é importante frisar que a educação, como um direito 
fundamental, representa um dos pilares para a  construção da cidadania, 
especificamente, quando se refere à ampliação dos direitos sociais e a 
consolidação, na sociedade, de uma educação em direitos humanos efe-
tiva  (Carvalho, 2004).  E tal processo de aprendizagem formal, aliado ao 
sistema de ensino voltado para uma cultura em e para os direitos huma-
nos deve relevar a transformação digital pela qual a sociedade brasileira 
está vivenciado, em especial, as crianças e adolescentes.

Na sociedade contemporânea, a intensificação do desenvolvi-
mento tecnológico tem promovido cada vez mais a integração entre o 
mundo físico e digital, por meio da transformação digital10, que dei-
xou de ser apenas uma tendência comercial para fazer parte, também, 
da gestão governamental, partindo do modelo empresarial e se ade-
quando à Administração Pública, a fim de conferir maior acessibilida-
de e eficiência na prestação de serviços públicos, como, por exemplo, 
a prestação jurisdicional, a formalização de boletins de ocorrência, na 
segurança pública; a solicitação de documentos e certidões em deter-
minados órgãos púbicos e outros.

Desse modo, exsurge o uso da tecnologia em uma sociedade que 
passa por uma profunda transformação com a inclusão digital e infor-
macional em sua cultura, o que modifica substancialmente o modelo 
de aprendizagem para a construção de um novo conceito de cidadania, 
da cidadania digital ou e-cidadania11, isto é, de ser sujeito de direi-
tos e deveres políticos, civis e sociais no âmbito cibernético.

Com base nessas informações é possível afirmar que o uso das Tec-
nologias da Informação e Comunicação (TIC) na educação e para a 

10  É o processo de mudar fundamentalmente uma tarefa com a adoção de ferramentas 
digitais, tecnologias inovadoras e, possivelmente, mudanças culturais para aprimorar 
ou substituir o que existia anteriormente. Vide https://www.redhat.com/pt-br/topics/
digital-transformation/what-is-digital-transformation

11  Alguns autores chamaram de cidadania digital, cibercidadania ou e-cidadania, ques-
tões vinculada à regulação dos direitos humanos e direitos da cidadania e à sociedade 
da informação. Vide http://www.angelfire.com/sk/holgonsi/novacidadania.html
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educação em direitos humanos pode instigar ainda mais os estudantes 
com responsabilidade na aprendizagem, favorecendo o exercício de uma 
cidadania participativa baseada no conhecimento científico e social hi-
perexpostos por meio da internet, desencadeando ações consequentes.

A par disso, Chartier (1999), historiador e sociólogo, pesquisador 
cuja obra transformou o universo dos estudos da história da leitura e da 
escrita, por meio de modos de apropriação, leitura intensiva e leitura 
extensiva e comunidade de leitores, no livro “A aventura do livro: do 
leitor do navegador”, evidencia como as novas tecnologias (o compu-
tador em particular e a internet em geral), ampliam o acesso à leitura e 
modificam as formas de produção escrita, passando a ser o novo meio 
de interatividade tal qual o lápis e papel.

Chartier assevera ainda que a mídia favorece maior número de 
leitores e de escritores e as tecnologias atuam no sentido da demo-
cratização e da inclusão e não apenas da discriminação e da exclusão, 
permitindo a reprodução de textos e a circulação de ideias. Contudo, 
tal autor chama atenção de que esta  proliferação textual pode se tornar 
obstáculo ao conhecimento ou à confiabilidade da escrita, quando a 
intencionalidade é de produzir ou compartilhar notícias inverídicas ou 
informações que não possuem comprovações científicas, o que atual-
mente é chamado de fake news.

Corrobora com a utilização da tecnologia no sistema de aprendi-
zagem o pensamento de Canário (1997) : 

Está em causa a necessidade de favorecer a evolução da escola 

de um sistema de repetição de informações para um sistema 

de produção de saberes, capaz de integrar as diferenças, valori-

zando e incentivando o acréscimo da diversidade interna, en-

tendida como uma riqueza e não como um obstáculo à ação 

didática. A escola passaria a ser encarada, nesta perspectiva, 

como um meio de vida onde se multiplicam as oportunidades 

de aprendizagem, baseadas não em “métodos ativos”, mas sim 

em relações de permanente interatividade.

Desse modo, é fundamental reconhecer mais aspectos positivos do 
que negativos da relação entre educação e tecnologia da informação e 
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comunicação na contemporaneidade, pois além de promover bons lei-
tores, imprime caminhos de possibilidades abertas tanto para a apreen-
são quanto para a produção do conhecimento, seja individualmente, 
por meio do direito à apropriação do conhecimento; à interação e à 
construção colaborativa, bem como de ser autor de conhecimentos, 
seja de forma coletiva, promovendo a cultura em direitos humanos 
através da interação com movimentos sociais, no espaço cibernético, 
que combatem as desigualdade e as injustiças sociais historicamente 
maculadas no Estado brasileiro.

Por fim, em relação à educação em direitos humanos, é patente a 
constatação de quando apoiadas nas tecnologias, pode ampliar signifi-
cativamente seu potencial, sobretudo, no fortalecimento de uma socie-
dade plural, que promova valores e atitudes humanistas e democráticas 
conforme já priorizadas pela Constituição brasileira de 1988.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sendo a educação e a educação em direitos humanos um direito 
humano em si mesmas (Adorno, 2003) dotadas de fundamentalidade, 
consagradas pela Constituição brasileira de 1988, necessárias ao pleno 
exercício da cidadania em um Estado democrático de Direito como 
o Brasil, é de se pensar na importância da aprendizagem com uso das 
tecnologias, especialmente, neste momento em que a sociedade bra-
sileira passa pela transformação digital das mais diversas atividades e 
modos de produção.

Assim, a competência para compreensão dos recursos tecnológicos 
no ensino brasileiro deverá ser desenvolvida para além do treinamento 
e da capacitação do uso dos equipamentos e ferramentas em si, visando 
à concretude da capacidade de “aprender a aprender” (Soares, 2002) 
com a maior quantidade e diversidade de informações disponíveis no 
meio eletrônico, através de um raciocínio crítico pautado na autono-
mia e no compartilhamento de saberes entre estudantes e professores, 
proporcionando vivências ricamente elaboradas para a consulta e so-
bretudo para a produção de informação.

Desse modo, apreende-se que a prática da utilização dos compu-
tadores, smartphones, tablets, da Internet e aplicativos tal como propõe 
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Magalhães (1996)), deve ajudar a criar a moderna praça pública elec-
trónica, promovendo a igualdade de acesso à informação e a criação 
de comunidades electrónicas onde possam fermentar experiências de 
reinvenção das formas de produção, consumo, cultura, interação social 
e cidadania. 
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EDUCAÇÃO COMO FORMA DE 
AUTONOMIA E A IMPORTANCIA 
DO PROFESSOR NO DESPERTAR 
DO PENSAMENTO CRÍTICO E NA 
CONSTRUÇÃO DA CIDADANIA
Antonio Carlos Gomes Ferreira
Mauro Gonzaga Alves Junior
Fernando Pereira Alqualo

Introdução

Entendemos como um dos problemas da Educação no Brasil, a 
questão do reprodutivismo. Questão descoberta pelos intelectuais 
franceses com a escola dualista que faz uma crítica ao modelo de edu-
cação burguês e ao papel ambíguo da educação institucional. Segundo 
esta ideia, a educação tem um papel hipócrita e estratégico de repro-
dução da ideologia, ou seja, as escolas, os clubes, as igrejas, são equipa-
mentos da sociedade que tem por finalidade reproduzir o pensamento 
e a cultura burguesa, o que chamamos de ideologia. 

Ao fazer esta reprodução cultural, a educação também reproduz 
as classes sociais. Essa educação classista ocorre porque ao realizar a 
reprodução ideológica, a educação acaba mantendo as mesmas relações 
vigentes na sociedade, isto é, a manutenção da dominação dos ricos, 
detentores do capital, em detrimento da classe trabalhadora que vende 
a sua força de trabalho. No entanto, identifica-se uma grande contra-
dição no sistema educacional, visto que, de um lado, ele reproduz o 
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modelo capitalista se tornando uma ideologia. Por outro, ele também 
possibilita a tomada de consciência da classe estudantil sobre seu papel 
na universidade e na sociedade brasileira, podendo ser um espaço de 
resistência à ideologia.

Ao visualizar o mundo atual com tantas disparidades, em que a 
busca desenfreada pelo poder e a coisificação das pessoas são tangíveis, 
a educação surge como um elemento de transformação social. A edu-
cação, então, surge como um instrumento imprescindível para que o 
indivíduo possa reconhecer a si próprio como agente ativo na modifi-
cação da mentalidade de seu grupo, sendo protagonista na construção 
de uma democracia.

Para efetivarmos este papel da educação como elemento de eman-
cipação e autonomia do indivíduo é necessário voltar o olhar para um 
modelo de educação que rompa com a ideologia tecnocrática e com 
o modelo educacional cientificista de raízes positivista e se preocupe 
com a formação de pensadores críticos. Nesse sentido, resta evidente 
que, ao refletirmos sobre a vida, a condição humana e todas as relações 
implicadas nessa realidade, encontramos na Filosofia o instrumento e o 
amparo para nossas reflexões. É papel da Filosofia estimular a reestru-
turação do pensamento ao propiciar o distanciamento do imediatismo 
cotidiano, de levar ao confronto de ideias com rigor e clareza, auxilia-
do pelo espírito crítico. Sendo um meio eficaz de superação do senso 
comum, das ideologias que geram engano e alienação.

É cediço que que não existe educação sem educador. Ainda 
que a educação deva ser centrada no educando, é evidente que essa 
relação só pode se dar pela mediação de um educador que favorece as 
vivências do conhecimento. O espaço socialmente voltado para essa 
relação são as instituições de ensino, que congregam os agentes e as 
ações pertinentes a essas práticas. No entanto, devemos ter consciência 
que as instituições de ensino não são neutras, abstratas, mas fonte 
de vivências da cultura, das potencialidades humanas, das realidades 
sociais, políticas e ideológicas.

Destarte, a promoção de uma educação voltada a autonomia in-
telectual e a liberdade de pensamento, de questionamento e escolha 
do estudante, exige do professor que o professor seja agente construti-
vo no desenvolvimento do juízo crítico-comparativo e da capacidade 
de análise e interpretação. Para isso, precisa conhecer-se realmente e 
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construir a compreensão da vida a partir desse conhecimento, manten-
do-se ligado a sua classe social originária, atuando como seu porta-voz.

As escolas falham em humanizar os alunos, permitindo que cres-
çam alienados e distantes dos conhecimentos e vivências que promo-
vam o sentido da cidadania. O educando sem noção dos princípios 
da cidadania nega a consciência de classe, sujeita-se às realidades mais 
brutais. Para que haja cidadania é imperativo que haja uma educação 
de qualidade, com valores e atuações que levem o sentido da cidadania 
aos ideais e entendimento dos educandos. Pois, nenhuma civilização 
se estabelece sem educação, mas a educação deve possuir um fim que 
transcenda sua própria prática, seja esta a qual for, o objetivo é a vida e 
a cidadania.

1. O método marxista de análise da história

O grande paradigma para construção do conhecimento científico 
é sempre aquele representado pela proposta newtoniana de conheci-
mento do mundo físico, o método positivista, de acordo com o qual, 
por meio da experimentação e da mensuração é possível conhecer os 
fenômenos da realidade.

Este paradigma de ciência se tornou a estância mais importante da 
cultura moderna e contemporânea. Segundo essa ideia, a realidade é 
constituída de objetos que interagem entre si segundo leis determina-
das pela natureza. O conhecimento científico se limita em descobrir 
essas leis, como se isso fosse propriedade dos objetos e o mundo um 
grande sistema organizado pelas leis permanentes da física.

Este modelo de conhecimento, por sua vez, a partir do Renas-
cimento, substituiu o modelo metafísico de Aristóteles e São Tomás 
de Aquino, que achava que o mundo era formado por essências. A 
ciência faz justamente uma crítica a esse modelo da Antiguidade e da 
Idade Média e afirma que não é possível conhecermos as essências das 
coisas, mas tão somente os fenômenos (como as coisas se manifestam), 
por meio da experiência e da quantificação. Por isso a matemática se 
tornou a linguagem da ciência.

O problema surge quando buscamos um conhecimento cientí-
fico da realidade especificamente humana, visto que o mundo real 
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e seus sistemas de objetos, ao contrário do que pensava o método 
positivista, não é um sistema estável e permanente, refutando a ideia 
do determinismo universal. Já sob a influência de Hegel, passamos a 
conceber que a ciência paradigmática não é mais a física, mas a histó-
ria (HEGEL, 2008).

Quando falamos da natureza, falamos em evolução, mas quando 
trata-se da sociedade, devemos pensar na história, já que as coisas não 
são sempre iguais. A temporalidade envolve uma profunda transforma-
ção da realidade que vai se constituindo historicamente em um proces-
so dialético de autocontradição (tese, antítese e síntese) 12. Assim, para 
compreender qualquer fenômeno da realidade humana, o cientista so-
cial precisa necessariamente inseri-lo em um desdobramento histórico 
e não ao método matemático do positivismo 

Essa dialética será retomada por Marx, que rejeita a metafísica e a 
ontologia hegeliana, mas preserva o método dialético e histórico para 
aplica-lo na realidade social humana. De forma que, utilizando-se do 
método marxista na análise da educação, é necessário entender que a 
educação tem duas dimensões importantes: ela é um fenômeno eminen-
temente social e que deve ser apreendido na historicidade. Com isso, de 
modo geral, a mera aplicação dos dispositivos da física newtoniana são 
insuficientes para explicar os fenômenos das ciências humanas.

Ao analisar a humanidade, Marx observa o predomínio da prática 
produtiva e seus desdobramentos na história. Assim, dois elementos 
são fundamentais para compreensão da realidade: a pratica econômica, 
pela qual o homem produz e reproduz a sua existência; e a história, que 
é a trajetória em que essa prática se desenvolve. Toda explicação cientí-
fica na perspectiva do método marxista, deve considerar a transforma-
ção permanente da realidade de acordo com as leis que ele chama de 
materialismo histórico dialético. Marx trabalha as questões objetivas da 
sociedade e não as coisas do pensamento o de realidades sobrenaturais, 
em contraponto à antiga metafísica aristotélica-tomista e à neutralidade 
do cientificismo positivista.

12  Em sua definição clássica a dialética se explica pela condição ativa e cíclica das rela-
ções entre a tese, a antítese e a síntese. (SEVERINO, 1994). A tese é a situação tal como 
está estabelecida. A antítese é tudo o que confronta a tese e a síntese é a nova situação 
estabelecida após o choque entre a tese e a antítese.
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Ocorre que na prática pela qual o homem constrói a sua história, 
enquanto coletividade, o sujeito, que está em constante construção ao 
longo da historicidade, pode perder a sua essência e ser submetido ao 
processo de alienação. Marx analisa que o processo de alienação do 
homem se dá principalmente por meio da prática do trabalho, já que 
o indivíduo deixa de construir a sua própria identidade, autonomia e 
personalidade para atender aos interesses alheios. Ou seja, deixa de ser 
senhor de si mesmo e se torna escravo, negando a sua própria natureza, 
já que dentro do processo de produção, ele é apenas uma peça da en-
grenagem e não um sujeito criador.

O processo de alienação é provocado pelas relações de produção, 
mas é justificado subjetivamente por meio da ideologia, isto é, por 
meio de um discurso conceitual e valorativo para apresentar uma falsa 
explicação da realidade. De forma que, para se tornar um sujeito histó-
rico o indivíduo precisa reassumir sua identidade, se desalienar.

2. O acessoa á educação como elemento de 
emancipação social do oprimido.

Os escólios de Paulo Freire mostram a educação como uma pos-
sibilidade de emancipação e de libertação social das classes oprimidas. 
Isso impacta diretamente a educação, que deve atender aos direitos hu-
manos, no que tange ao respeito a cada indivíduo, suas necessidades, 
seu contexto social. 

Insta salientar inicialmente que Paulo Freire é um referencial teó-
rico de princípio materialista dialético estruturalista. Ele parte da cons-
tatação marxista de que não há conhecimento neutro: todo conheci-
mento é o produto de uma situação histórica e social. O conhecimento 
da opressão, sua formulação conceitual, só pode provir de uma pers-
pectiva, ou seja, de um lugar social preciso: o do oprimido.

Um conhecimento que toma por ponto de partida a opressão – 
inseparável de sua luta contra essa opressão – constrói uma verdadeira 
mudança epistemológica; ela não estabelece um novo objeto de pes-
quisa, mas um novo olhar sobre a realidade social.  

Por isso, avaliá-lo somente como educador não basta. A impor-
tância de sua obra tem que ser entendida dentro de nossa história. Daí 
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a necessidade de se reivindicar o lugar de Paulo Freire, sobretudo por 
parte dos educadores populares que assumem, para além de suas ideias, 
as concepções de mundo que estão por trás delas.

No fim dos anos 50 e começo da década de 60 o educador idealiza 
a educação popular e realiza as primeiras iniciativas de conscientização 
política do povo, em nome da emancipação social, cultural e política 
das classes sociais excluídas e oprimidas. Sua metodologia dialógica foi 
considerada perigosamente subversiva pelo regime militar, o que ren-
deu a Freire o exílio. O educador, entretanto, não deixou de produzir 
e nesse período escreveu algumas de suas principais obras, dentre elas, 
a Pedagogia do Oprimido.

É possível observarmos manifestações contra o pensamento do 
educador, o que ratifica o fato dos setores conservadores continuarem 
tão reacionários quanto à época da ditadura. A rejeição a Freire revela 
uma questão premente de nossa história de reconhecer ou não o povo 
como sujeito de direitos, ponto sobre o qual denomina a pedagogia 
freiriana de “pedagogia dos oprimidos concretos”.

O que caracteriza a nossa história é não reconhecer os indígenas, 
os negros, os pobres, os camponeses, os quilombolas, os ribeirinhos e 
os favelados como sujeitos humanos. Essa crença serviu, ao longo da 
história, como justificativa ideológica para que as classes dominantes 
escravizassem e espoliassem esses setores sociais. Tudo isso a partir de 
uma visão de que somos o símbolo da cultura, civilidade e os outros a 
expressão da sub-humanidade, subcultura, imoralidade. É isso que nos 
acompanha ao longo da vida e Paulo Freire se contrapôs a isso, inverteu 
esse olhar.

Um dos pontos mais radicais e politicamente avançados de Freire 
foi a valorização da cultura, das memórias, dos valores, saberes, racio-
nalidade e matrizes culturais e intelectuais do povo, contrapondo-se 
à lógica de que era necessária a inferiorização de uns para garantir a 
dominação de outros. Na educação, sobretudo, essa radicalidade im-
plica em enfrentamentos. Existe a ideia de que nós, cultos, racionais, 
conscientes, vamos fazer o favor de, através da educação, conscientizar 
o povo; para Freire não se tratava de conscientizá-los, moralizá-los, 
mas de reconhecê-los como sujeitos de uma outra pedagogia, capaz de 
dialogar com essas culturas, identidades e histórias.
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Essa centralidade nos sujeitos, própria da concepção freiriana, 
também apoiou a organização de trabalhadores. Na cidade de São Pau-
lo, quando à frente da Secretaria Municipal de Educação, na gestão de 
Luiza Erundina, Paulo Freire aprovou o Estatuto do Magistério, im-
portante não só aos docentes como a todos os profissionais da educa-
ção. Para Paulo Freire todos estão no processo de educação, inclusive 
o professor.

Há quem ataque a pedagogia freiriana, tratando-a como doutri-
nária. A grande questão é entender que Freire reconhecia a educação 
como ato político, de cultura. A educação, a formação e até a alfabeti-
zação inicial precisa passar pela cultura, pelo reconhecimento do sujei-
to que conhece, que faz sua leitura do mundo. E é por ser cultural que 
a educação é política, não no sentido partidário, mas de decidir a vida 
na cidade, discutir a vida, o mundo que queremos.

A educação deve ser vista como um dos elementos de uma cidade 
educadora, que prevê a educação integral, e não deve se referir só ao 
conhecimento e ao saber simbólico, mas também ao sensível, ao téc-
nico. A integralidade do saber é o tecido técnico, simbólico, político, 
cultural e implica também a politicidade do ato educativo. Ninguém 
nega que a educação supõe valores, princípios, ética. É isso que falta 
discutirmos na educação brasileira hoje.

A teoria de Paulo Freire à época da ditadura não apenas o expulsou 
do Brasil, mas também do sistema de ensino do país, impondo um au-
toritarismo e associando a educação ao chamado tecnicismo pedagó-
gico, que a afasta de qualquer caráter social. Não se consegue, sequer, 
agregar qualidade a esse tecnicismo, mas o fato é que ele é uma herança 
da ditadura e continua forte.

Aessência freiriana não está presente nas escolas hoje. Estaria se 
tivéssemos uma educação participativa, democrática, em que a escola 
formasse para a cidadania, como está na Constituição Federal e na Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Não é só formar para o 
trabalho, mas para a cidadania, para que o povo participe da construção 
de uma nação. 

Há uma preocupação, sobretudo, com a proposta de educação in-
tegral. Não podemos entendê-la como mais tempo de escola, nesse 
mesmo contexto que estamos inseridos. Seria um desrespeito para o 
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povo e iria contra tudo o que Paulo Freire defendia. É fundamental que 
as propostas pedagógicas incorporem os indivíduos em suas totalida-
des. Precisamos entender as crianças que chegam às escolas em diversos 
contextos, o da família negra, o da favela, como filhos de mulheres 
trabalhadoras. Que saberes e lutas eles trazem consigo para a educação? 
Essas são experiências reais, totais, que exigem uma proposta plural.

É urgente pensar que a educação, o currículo diversificado e os 
saberes prévios podem dar conta de devolver a humanidade roubada 
das crianças e adolescentes oprimidos. A função da escola só é integral 
se ela passa a ser um espaço digno, justo, capaz de recuperar o que lhes 
roubam.

3. O que é ser professor?

Nas sábias palavras do Professor Leandro Karnal, “ser professor 
é basicamente uma aposta no futuro”, pois educamos o ser humano 
no presente para o futuro. Por isso, o professor “é a fé no futuro e está 
condenado à esperança”, isto é, condenado a acreditar sempre em algo 
melhor no porvir.

O Professor é obrigado ter uma vontade de que o futuro seja mais 
cheio de conhecimento, cidadania, democracia e igualdade. Pois, ser 
professor é acreditar que o aluno não sabe todas as coisas que deveria 
saber, e que, às vezes, não tem estabilidade emocional para saber o que 
deve, mas aposta no ser humano que vai surgir dali, como se regasse 
uma semente ou tratasse de uma árvore.

Ser professor é nunca trabalhar com um “negócio”, mas sempre 
com indivíduos, com o indivíduo que está em sua frente (mesmo que a 
turma tenha oitenta pessoas). É olhar para o rosto do aluno, ter contato 
com o ser humano que, às vezes, é estável, às vezes, instável; às vezes, 
é apto e, às vezes, resistente ao conhecimento. É submeter sua perso-
nalidade à personalidade de muitos jovens, em geral, e acreditar que, a 
partir disso, possa surgir um mundo melhor.

Ser professor é um exercício de esperança permanente, pois os pro-
fessores são pessoas que trabalham com a melhoria do futuro por meio 
do florescimento de outros seres humanos. O professor guarda as alegrias 
e as dores como todas as profissões. Tem horários e prazos a cumprir, 
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tem uma questão física envolvida como a tem os médicos, os engenhei-
ros, os advogados e outras profissões igualmente nobres. Mas, naquele 
momento, em que os mestres fazem a diferença, quando a educação en-
contra o conhecimento e a transformação encontra o exercício peda-
gógico – quando alguma coisa que dizem ou fazem, pelo exemplo ou 
pela explicação, acende uma luz no aluno, e este aluno, enfim, percebe 
algo que ele não perceberia e, com isso, se torna mais cidadão, menos 
intolerante, menos preconceituoso, dominando mais um elemento que 
fará a diferença em sua vida, sentindo que, a partir dali, é “outra pessoa”.

Nesse momento em que o rosto do aluno se ilumina e ele cresce 
pessoalmente, é o mais emocionante do magistério, o momento que 
justifica todos os outros. Mas, também existem muitos momentos re-
petitivos, de dificuldade, decepção e desânimo.

Ser professor é acreditar nas palavras de Nelson Mandela, de que 
“a educação é a arma mais poderosa que podemos usar para mudar o 
mundo”. O professor tem a vontade, meio messiânica até, de transfor-
mar o mundo. Talvez sua vocação, que implica em um “chamado”, 
signifique também uma metamorfose daquilo que vemos e não gosta-
mos; de um novo país, uma nova sociedade.  É prudente, no entanto, 
pensar, seguindo o conceito de Gandhi, que devemos ser a transforma-
ção que desejamos ver no mundo.

O professor pode não ter o poder de afetar a educação brasileira, 
mas o verdadeiro professor faz uma diferença enorme em sua sala de 
aula. Não tem o poder de transformar o Brasil inteiro em um lugar 
mais digno, igualitário, menos preconceituoso e com mais cidadania, 
mas, em sua sala de aula, pode buscar fazer a diferença. O aluno perce-
be que o senso comum que trouxe da rua e de casa é questionado pelo 
conhecimento prático e técnico que mostra a elaboração de valores pe-
las pessoas. Há muitos momentos de desânimo, mas o bom professor é 
alimentado pelos próprios alunos.

Das diversas profissões existentes, o magistério talvez seja a que 
menos possua direito ao pessimismo e à desistência, visto que o pro-
fessor trabalha com seres humanos ansiosos pelo conhecimento ou por 
alguém que mostre que este conhecimento é fascinante.

O professor é alguém que estabelece uma ponte entre o conheci-
mento formal da humanidade, que nos transforma, e com aquele aluno 
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que não tem acesso a este conhecimento e, talvez, se não for através do 
professor, naquele momento, ele não o tenha com outra pessoa.

O professor trabalha com conteúdo, mas também trabalha como 
educador de uma atitude, além de ser exemplo para seus alunos. Como 
disse o grande educador Paulo Freire: “Todo professor é marcante, inclu-
sive os ruins”, ou seja, mesmo os professores ruins marcam uma turma. 

O professor é tomado por essa esperança de transformação e isso 
nunca pode ser perdido. Acreditamos que seja algo que foge ao con-
trole, algo que não é racional, como o prazer de voltar à sala de aula de 
onde saíem exaustos e, de novo, reiniciar o processo.

A educação não é uma árvore que plantamos para os filhos, mas 
para os netos, isto é, um gesto para gerações futuras. Ao contrário do 
engenheiro ou do médico, que vê os frutos do seu trabalho imediata-
mente, os danos e os benefícios do magistério só aparecerão na poste-
ridade. O magistério é um exercício permanente fundamental. Nem 
todo mundo em vida precisará dos serviços de um engenheiro, alguns 
talvez nunca precisem consultar um arquiteto, passar pelo consultório 
de um psicólogo ou de um advogado, mas todas as funções passaram, e 
a absoluta maioria das pessoas passará por um professor.

O conhecimento é a maior doação que se pode fazer. Ensinar é 
deixar uma parte de si nos outros. Fomos feitos para sermos felizes e 
“feliz aquele que transfere o que sabe e aprende o que ensina”13

4. A importãncia do professor como intelectual 
orgânico

Como podemos observar, é muito difícil pensar a educação sem a 
figura do educador. Ainda que a educação deva ser centrada no edu-
cando, é evidente que essa relação só pode se dar pela mediação de um 
educador que favorece as vivências.

O espaço socialmente voltado para essa relação é a escola, institui-
ção que congrega os agentes e as ações pertinentes a essas práticas. A es-
cola não é neutra, nem abstrata, mas fonte de vivências da cultura, das 
potencialidades humanas, das realidades sociais, políticas e ideológicas.

13  Trecho do poema Exaltação de Aninha (O Professor), de Cora Coralina
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Historicamente a escola reflete e concentra todas as dimensões 
da sociedade, sejam elas ligadas ao mundo dos valores, das relações 
de classe ou da interação entre o indivíduo e o Estado. (ARANHA, 
2006). Destarte, a nós educadores, entendermos as possibilidades do 
nosso agir na escola, vislumbrando nele o caráter que determina o que 
se mantêm e o que se transforma na escola mesmo e na própria so-
ciedade. A esse agir denominamos competência. Segundo Terezinha 
Azerêdo Rios, competência é saber fazer bem, denotando que a prática 
da educação é um agir peculiar ao professor que realiza consciente-
mente e com capacidade seus ofícios de mediar as relações de ensino-
-aprendizagem. (RIOS, 2001).

A mesma autora distingue o saber do saber fazer, qualificando as 
competências do educador, tanto no nível técnico, quanto no nível 
ético. O saber relaciona-se com a bagagem intelectual e as habilidades 
desenvolvidas a partir desta gama de conhecimentos, estando explícita 
a individualidade daquele que sabe. Já o saber fazer possui uma dimen-
são mais ampla e intensa, já que se apresenta como práxis e pleno de 
entendimentos éticos e políticos. 

Saber fazer bem é uma expressão concreta que reflete a ação com 
consciência e determinação, sem perder-se em considerações metafí-
sicas ou transcendentes. Aquele que sabe fazer bem domina a prática, 
tem clareza sobre as raízes do fazer, entende a dimensão dos resultados 
do fazer, tornando-se agente do processo de forma crítica e realista. 
O educador não pode se prender às visões simplistas, maniqueístas e 
ideologizadas de suas funções e persona: o educador competente não 
se limita aos estereótipos que o desumanizam, mas deve atuar para a 
formação íntegra de seus alunos. (RIOS, 2001).

Algumas construções do senso comum procuram categorizar o 
educador como se ele possuísse somente uma faceta: o professor bonzi-
nho, o carrasco, o indiferente etc. Nenhuma dessas construções reflete 
as competências do educador, que deve ser capacitado intelectualmen-
te, capaz de interagir produtivamente com seus alunos e estimulá-los 
para que entendam as dinâmicas sociais e políticas da realidade.

O romantismo mais alienante da condição do professor é 
aquele que determina a afetividade como finalidade última do agir 
pedagógico; na mesma medida temos o moralismo que exige do 
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professor uma neutralidade que é impossível a qualquer ser huma-
no. (RIOS, 2001).14

O professor deve ser consciente do seu papel e deve saber fazer 
bem as práticas deste papel, ou seja, desempenhando com propriedade 
as dimensões técnicas do ensino-aprendizagem, seja atuando de forma 
propositiva no âmbito ético. A escola quase sempre possui um perfil 
conservador, no sentido de nunca estar na vanguarda dos saberes, de 
nunca aceitar de bom grado as mudanças.

Esse conservadorismo se reflete também no caráter reprodutivista, 
que sempre perpetua em seu âmago as realidades sociais e políticas, 
favorecendo as classes dominantes, na mesma medida em que man-
têm a subalternalidade dos dominados. (SAVIANI, 2007). Tal quadro 
não poderia assim se apresentar se não fosse a ativa colaboração dos 
educadores, que negando suas competências, deixam-se manipular, 
ignorando sua própria classe e função. No falso valor da apolicidade o 
educador trai a competência mais necessária, que é a de contribuir para 
a formação crítica e cidadã do educando.

A identidade é antes de tudo uma consciência de si mesmo en-
quanto ente e enquanto ator nas relações com o mundo. Todo indiví-
duo racional sabe que “é”, possuindo, portanto, uma identidade que o 
destaca no meio social e frente às demais identidades. Para Descartes o 
homem sabe que “é” pela capacidade de raciocinar sobre si mesmo, daí 
a frase “Penso, logo existo.”

Para além desse sentido de identidade relacionado com o existir e a 
compreensão dessa existência, temos a identidade enquanto represen-
tação dos nossos valores, das nossas ações, das nossas crenças e da nossa 
colaboração para com o coletivo.

O pensador italiano Antonio Gramsci, influenciado pelas ideias de 
Karl Marx, considerava que o educador possuía uma identidade dúbia, 
dependendo da sua atuação e consciência. Para ele, o professor poderia 
ser um “agente ideológico do Estado” ou “um intelectual orgânico”. 
Enquanto “agente ideológico do Estado”, o professor atua como um 
elemento que reforça a alienação da classe trabalhadora, legitimando 

14  Conforme Rios (2001), a filosofia ao refletir sobre a educação e ao problematizar 
seus fundamentos e os valores presentes no comportamento humano em sociedade, 
reveste-se de uma feição peculiar, pois considera a educação sob a perspectiva ética.
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sempre as diferenças sociais e defendendo as posições do Estado, sem 
ter noção de que ele mesmo é um proletário oprimido, por mais que 
se identifique com o modo de vida burguês. Todavia, o educador cuja 
identidade reflete o “intelectual orgânico”, atua no sentido de escla-
recer seus alunos sobre a realidade político-ideológica que os oprime, 
mostrando a parcialidade do Estado que sempre atua pelos interesses 
das classes dominantes.

O “intelectual orgânico” reconhece a si mesmo como integrante 
do proletariado e luta para contribuir com a formação crítica dos seus 
alunos, atuando de maneira solidária, competente e politizada.

Apesar de muitos encararem essas classificações como radicais e 
historicamente datadas, não podemos ignorar a força dessa visão, pois 
muito daquilo que esta denota pode ser comprovado em nossa reali-
dade mesma. Com as reflexões de Gramsci, temos claro como se es-
trutura a identidade do educador e como ela dita as competências e 
interações dele.

Para se construir uma identidade propositiva que responda às 
imensas demandas da realidade, o educador deve se enxergar na condi-
ção de trabalhador, submetido a um sistema que lhe dá pouca margem 
de atuação para a construção cidadã de si mesmo e de seus educandos. 
Ainda assim, o educador pode se decidir a lutar com os parcos recursos 
permitidos pelo poder público para enriquecer as experiências de edu-
cação de seus alunos.

Isso se dá por meio do “saber fazer bem” que discutimos na aula 
anterior, ou seja, demonstrar competência técnica e agir ético, cons-
truindo exemplos que se reflitam como parâmetro para as vivências 
políticas e sociais dos educandos. (RIOS, 2001)

CONCLUSÃO

O estudo do desenvolvimento da educação em direitos humanos 
e de suas funções histórico-educacionais é sempre uma tarefa desafia-
dora, em razão de complexas questões que o assunto apresenta e envol-
vem dimensões educacionais, históricas, sociais e culturais.

A educação acaba proporcionando, além da formação conteudísti-
ca, uma formação cultural, dentro e fora da sala de aula, o que deve ser 
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considerado um aspecto relevante, especialmente porque não se pode 
desconsiderar que a escola pode ser concebida como instituição cul-
tural. Nesse sentido, é fundamental reconstruir o objeto da educação, 
buscando um entendimento do que é o conhecimento em si, mediante 
a adoção de novos métodos que possam revelar o fenômeno da apren-
dizagem em sua totalidade, sempre unindo o ensino ao potencial crí-
tico de cada aluno.

Podemos concluir, principalmente a partir do pensamento de Pau-
lo Freire, que o acesso à educação constitui um elemento de emancipa-
ção social das classes oprimidas e empoderamento dos menos favore-
cidos. Pois só uma educação voltada para os Direitos Humanos poderá 
efetivar a formação do cidadão capaz de participar da construção e con-
solidação do Estado Democrático que assegure o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a igualdade, a liberdade, o desenvolvimento, o 
bem-estar social e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos.

No atual momento da política brasileira, em que vivenciamos ní-
tido retrocesso social, é necessário resistir e prosseguir na luta por uma 
educação que contribua para a autonomia e emancipação do estudante 
e, para isso, é necessário que o educador atue como um intelectual 
orgânico, contribuindo para o despertar do pensamento crítico e, com 
isso, participar do processo de construção da cidadania.

Precisamos aplicar a crença de Paulo Freire de que todo conhe-
cimento é o produto de uma situação histórica e social, não havendo 
um conhecimento neutro. É necessário lutar e pôr em prática uma 
educação que proporcione a formação humana crítica e completa, co-
locando o aluno como o objeto central da educação, como agente de 
transformação e, não apenas, um expectador.

Essa dinânima ascende a educação à condição emancipadora, as-
segurando ao discente a crítica às formas degradantes de alienação; 
consecutivamente, contribui para a formação da pessoa cidadã e para a 
construção de uma sociedade mais justa, livre e solidária.

As universidades estão mais democráticas e, felizmente, temos 
maior diversidade de pessoas. Sempre tem aquele aluno que se compro-
mete com o processo pedagógico dele e, obviamente, se preocupa com 
o seu aprendizado. Busca absorver o conteúdo, mas também desenvol-
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ver-se como ser humano. Almeja sair da zona de conforto da ignorância 
e emancipar-se como profissional e como cidadão. Tenho alunos que 
buscam algo a mais na Universidade, ou seja, crescimento, desenvolvi-
mento, aquele florescimento de que falávamos. Essa terra, geralmente, 
está mais fértil para semear o conhecimento e, apesar das dificuldades 
(pois o caminho da emancipação é árduo e não tem como ser diferente), 
a busca pelo saber é incessante. Nas palavras do grande Aristóteles: “a 
educação tem raízes amargas, mas os seus frutos são doces”.

Nesse aspecto, um aspecto preocupante é a mercantilizarão da 
educação. Por vezes, o cobiçado diploma é um produto, uma merca-
doria vendida a longas prestações ao aluno que, por sua vez, se com-
porta como um consumidor. Um consumidor que busca adquirir um 
produto que o habilite para o mercado de trabalho. A própria univer-
sidade parece ter se descaracterizado de centro de busca do saber em 
mero centro formador de “mão de obra qualificada” para o mercado 
(reduzida à preparatórios para concursos e exames de categorias pro-
fissionais). O pior é que é que o professor parece ser um intermediá-
rio que, muitas vezes, “atrapalha” o livre e regular desdobramento da 
relação e concretização do negócio jurídico entabulado entre o aluno 
(consumidor) e a instituição (fornecedora de serviço). 

A educação continuada, totalmente desvirtuada na rede pública, 
com a aprovação automática, teria sido absorvida por algumas univer-
sidades que tdeixaram de lado o compromisso com a formação hu-
manística e voltaram-se inteiramente para os interesses econômicos e 
mercadológicos. São as Universidades-empresas, guiadas tão somente 
pelo anseio do lucro. Nesse cenário, a relação professor-aluno, torna-
-se complexa e, para o “bom andamento do processo”, ambos cum-
prem protocolarmente seus papéis. Tornou-se, então, essa relação um 
teatro de mera formalidade? Sinceramente, acreditamos que a essência 
da educação e da formação humana está acima da mediocridade capi-
talista, sendo a relação do educador para com o educando revestida por 
uma tarefa semelhante ao sacerdócio. 

Com a democratização do acesso à educação, o perfil do aluno 
é variado e como afirmou Fernando Birri, citado por Eduardo Ga-
leano, “a utopia está lá no horizonte. Aproximo-me dois passos, ela 
se afasta dois passos. Por mais que eu caminhe, jamais a alcançarei”. 
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Para que serve a utopia? Serve para isso: para que não deixemos de 
caminhar. Se não pensarmos que queremos sempre mais, fatalmente 
teremos sempre menos.
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SUJEITO CRÍTICO, INDIVÍDUO 
LIVRE: A IMPORTÂNCIA DA 
FILOSOFIA NA FORMAÇÃO 
HUMANA
Antonio Carlos Gomes Ferreira
José Humberto de Rezende

INTRODUÇÃO

A filosofia, a educação e o direito tentam definir liberdade, entre-
tanto, a liberdade é um conceito utópico, uma vez que é questionável 
se realmente é possível aos indivíduos possuí-la, ou, se com as mídias, 
ela realmente existe, ou não. Diversos pensadores dissertaram sobre 
a liberdade, mas adotaremos nesse trabalho a ideia geral de liberdade 
como sendo a condição daquele que é livre, isto é, a capacidade de agir 
de si mesmo com autonomia, independência e autodeterminação. 

Não bastasse a dificuldade na conceituação de liberdade, trataremos 
também de outros conceitos peculiarmente polêmicos que compõe o 
tema do artigo; quais sejam: a subjetividade e a formação humana.

O que é o ser humano, um ser determinado ou determinante? Ao 
dizermos “sujeito crítico, indivíduo livre”, afirmamos que o ser hu-
mano constrói-se historicamente por meio das inter-relações sociais, 
sendo o sujeito ativo na construção de suas hipóteses acerca do objeto 
do conhecimento. Quanto maiores forem seus referenciais e sua ca-
pacidade de reflexão, maior o interesse por uma perspectiva crítica e 
ampliação de seu horizonte de compreensão do mundo.
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Destarte, a educação está no centro do processo de formação hu-
mana pela mediação de subsídios da reflexão filosófica, nas dimensões 
pessoal e social e a filosofia surge com papel preponderante nessa for-
mação, já que é ela que promove o senso crítico que envolve a supera-
ção do isolamento e do alheamento por meio da consciência de si e da 
consciência do outro, contrastando-se com o senso comum.

Ora, somente sujeitos emancipados podem alcançar a liberdade. 
Liberdade, aqui, está relacionado com autonomia, isto é, o direito do 
indivíduo dar suas próprias regras e exercer o seu livre arbítrio. 

Com o presente trabalho demonstraremos que por meio da filo-
sofia, o indivíduo desenvolve senso crítico e apreço pela reflexão e, 
enquanto sujeito construtor da sua história, assume o protagonismo 
no processo de visão e leitura do mundo em sua volta, compreendendo 
as alternativas que precedem a escolha e, assim, agindo com liberdade.

Inicialmente falaremos sobre a formação humana ao longo da his-
tória, passando pelas dimensões: ética, na Antiguidade e Idade Média; 
política, na Modernidade e cultural, na contemporaneidade. Em segui-
da, inflectimos sobre a subjetividade e o pensamento complexo na for-
mação humana, bem como a educação como forma de autonomia e 
emancipação do indivíduo. Por fim, enfatizamos o papel da filosofia na 
formação humana.

1. Breve escorço histórico da formação humana

Ao longo da tradição filosófica, a educação, como processo de 
formação humana, recebeu vários sentidos de acordo com as diversas 
mudanças nas concepções que os homens fizeram do ideal de sua hu-
manização. 

[...] ao longo dos três milênios da expressão cultural da filo-

sofia no Ocidente, ética e política sempre apareceram como 

referente da educação. Já a Antiguidade expressa explicitamen-

te essa relação tanto quanto a Modernidade nunca descartara a 

referência à ética. Também hoje continua recorrente a presen-

ça dessas perspectivas nos discursos educacionais. No entanto, 

nesses três momentos, sua força significadora  assume conota-
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ções específicas diferenciadoras em função do papel que assu-

mem nessa relação (SEVERINO, 2006, p. 622).

Inicialmente, tanto na Antiguidade como na Idade Média, a edu-
cação é concebida sob o signo da dimensão ética. De forma que o papel 
primordial que é atribuído à educação é o “empreendimento ético-
-formativo, processo de autoconstiuição do sujeito como pessoa ética” 
(SEVERINO, 2006, p. 623). 

Embora a história da filosofia testemunhe que a educação foi pri-
meiramente pensada como formação ética, no discurso filosófico da 
antiguidade e da medievalidade não estão ausentes alusões às dimen-
sões social e política. Basta citar como exemplos as clássicas obras A 
República, de Platão, e a Política, de Aristóteles, mas todas as referências 
ao político tem como direcionamento a ação dos indivíduos. Ou seja, 
a política era condicionada à ética, ao aprimoramento da postura e das 
ações morais das pessoas individuais (SEVERINO, 2006).

Nessa referência metafísica, a educação caracteriza-se numa 
perspectiva essencialista. Assim, as teorias pedagógicas concebem a 
educação como esforço para que os educandos cultivem e se reali-
zem na sua essência, isto é, o ser humano será mais perfeito quanto 
mais realizar em si mesmo suas características essenciais. Sendo tais 
propostas prontas, cheias de “convicções” e muitas vezes apresenta-
das de forma dogmática e até idealista, de forma que, ao educador é 
incubida a tarefa apenas de investigar, avaliar as referências filosóficas 
e apresentá-las aos discentes. 

Já na modernidade, a educação é concebida como formação po-
lítica. A partir da concepção do contrato social, há uma ruptura com 
o modo metafísico de pensar e a filosofia moderna passa a opor-se à 
ética essencialista da vida puramente interior. “A filosofia moderna 
refere-se aos indivíduos, mas pressupondo-os como partes integran-
tes de um corpo social que os atravessa de fora a fora” (SEVERINO, 
2006, p. 626).

Na modernidade, o critério fundamental da educação é a forma-
ção política, a formação do cidadão à luz do racionalismo naturalista. E 
aqui, Rousseau e Kant podem ser considerados os principais represen-
tantes do ideal iluminista na modernidade.
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Já na Idade Contemporânea, principalmente a partir de Karl 
Marx, temos o caráter determinante da essência humana pelo social. 
Marx aprofunda-se no estudo da economia política sob a perspecti-
va da ciência histórica e explicita  a tragédia da existência do homem 
como despossuído de sua essência pela alienação do trabalho imposta 
pelas ‘leis’ da produção material. 

Se, de um lado, o trabalho é o lugar da alienação (da perda da es-
sência), ele é também o um lugar para a realização do ser humano. “Os 
homens são seres ativos, práticos, produtores de objetos sensíveis [...] 
em sua existência histórica e social, em sua realidade, constituída pelo 
conjunto de suas relações sociais” (SEVERINO, 2006, p. 628). 

Na referêencia científica, a educação caracteriza-se numa pers-
pectiva naturalista ou fenomenista. Assim, a ciência apresenta um 
novo modo de estudar o real e de conceber os seres humanos  como 
exclusivamente pertencentes e originários do mundo natural. Cabe 
ao ser humano, se desejar entender e compreender a si mesmo, estu-
dar-se partindo de dados puramente naturais. As teorias educacionais 
utilizam-se dos conhecimentos científicos, visualizando a educação 
como uma forma de ajudar os educandos a desenvolverem suas ca-
racterísticas naturais. 

Na referêencia dialética, a educação caracteriza-se numa perspec-
tiva histórico-social. Com Karl Marx, educação é concebida como 
modalidade do próprio processo social. A realidade é resultado de um 
processo histórico-social que não é linear e nem mecânico, mas dialé-
tico. Ela se dá numa luta contínua de contrários, de oposições, de en-
frentamentos. Nesse processo é que os seres humanos se produzem e 
se reproduzem.

A teorias educacionais filiadas a esta referência filosófica propõem 
uma educação voltada para o conhecimento objetivo e completo da 
realidade em mudança, o que envolve buscar conhecer as suas melho-
res tendências e desenvolver nos seres humanos capacidade reflexiva 
que possibilite enxergar com clareza, os caminhos das mudanças ne-
cessárias e desenvolver disposições para participarem delas.

A Educação assume caráter de integração do homem à socieda-
de e de mediação para a construção da cidadania. Tanto a perspectiva 
ética como a perspectiva política estão sendo questionadas  como refe-
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rências básicas da educação na chamada pós-modernidade. A razão é 
vista como agente de repressão e não de libertação, como o pretendia 
o Iluminismo. Os grandes reponsáveis por essa crítica radical foram, 
inicialmente, Nietzsche, Freud e Marx e posteriormente consolidado 
no pensamento de Foucault, Deleuze, Guattari e Lyotard entre outros 
pensadores (SEVERINO, 2006). 

Formulações da teoria crítica, da Escola de Frankfurt, são referên-
cias da entrada da cultura e da filosofia ocidentais na era contemporâ-
nea. Por isso, podemos dizer que na contemporaneidade a educação é 
concebida como formação cultural.

Minha ideia é de que as posições teóricas elaboradas pe-

los pensadores frankfurtianos, particularmente de Adorno 

e Horkheimer, inauguram uma concepção diferenciada da 

educação, que não se expressaria mais nem como formação 

ética do sujeito pessoal nem como formação política do su-

jeito coletivo, mas como formação cultural [...] E no rastro 

dessa ideia originante, a grande maioria das manifestações da 

filosofia contemporânea vai avançando no sentido de se con-

ceber essa formação como a própria substância da educação 

(SEVERINO, 2006, p. 630). 

No pensamento crítico contemporâneo, o questionamento radi-
cal de referências ético-políticas das tradições metafísica e iluminista. 
Temos a estetização de toda experiência humana, resgatada pela crítica 
dos frankfurtianos à instrumentalidade da razão e de suas graves con-
sequências para a vida humana. 

Observamos uma visão discursiva do real e do ser humano, por 
meio da qual compreende-se o mundo para denominá-lo linguistica-
mente:  linguagem que compromete a autonomia do sujeito pensante 
e falante, tornando-o um efeito do texto, da gramática.

Para transformar indivíduos em pessoas éticas e políticas, a educa-
ção precisa efetivar-se como formação cultural, porém não tem como 
garantir que, diretamente , as pessoas se tornem éticas. Assim, como 
estimular a revolução política, fundamentada em princípios éticos,  
tendo como ponto de partida o pensamento crítico contemporâneo?
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Esse voo panorâmico sobre a história da formação humana, aguça 
a nossa busca pela resposta à pergunta: o que é o homem? Severino é 
bastante claro em relação ao tema da Antropologia Filosófica, enfati-
zando que a Filosofia assume um esforço por explicitar o significado 
da existência humana: o “esforço por abarcar a significação de todos os 
aspectos da realidade, com a maior profundidade possível”. (SEVERI-
NO, 2002, p. 41). De igual modo, Saviani afirma que “E como a edu-
cação visa o homem, é conveniente começar por uma reflexão sobre a 
realidade humana” (SAVIANI, 1980, p. 29).

Ainda, segundo Severino, “a prática humana, em que pese a opa-
cidade de sua gênese, só pode ser esclarecida e significada pela luci-
dez da consciência e pela expressão teórica da subjetividade. Não há 
outro caminho.”

2. A subjetividade e o pensamento complexo na 
formação humana

O homem é um animal que depende de interação para receber afe-
to, cuidados e até mesmo para se manter vivo. Mas, o ser humano não 
nasce pronto e nem traz traços culturais em sua mente, mas passa por 
um processo de socialização, isto é, incorpora normas, valores vigentes 
na família, em seus pares, na sociedade.

No decorrer da socialização, o indivíduo entra em contato com 
um vasto repertório de contextos e grupos sociais que lhe apresentam 
inúmeras visões significativas e interpretações do mundo. O processo 
de socialização molda o indivíduo de acordo com a realidade que ele 
vive, mas, ao mesmo tempo, não significa que ele está condenado a 
ser o que essa realidade lhe determina, vez que o processo é construí-
do dialeticamente consigo mesmo, com o outro e com o meio social. 
Ou seja, apesar do convívio com os diferentes atores do mundo social 
exercer forte influência na construção do indivíduo, a liberdade e a 
individualidade influenciam na construção de sua identidade.

Guimarães Rosa brilhantemente afirmou que “o importante e bo-
nito do mundo é isso: que as pessoas não estão sempre iguais, ainda não 
foram terminadas, mas que elas vão sempre mudando” (ROSA, 1979). 
A nossa subjetividade pode conter elementos determinados biologica-
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mente (pela hereditariedade), mas possui aspectos culturais adquiridos 
ao longo da vida através das experiências.

A subjetividade é constituída no relacionamento com outro su-
jeito, que, por sua vez, também possui sua história, sonhos e desejos. 
E o sujeito social, é gerado na relação com a sociedade, recebendo 
dela as informações que necessita. 

Paulo Ghiraldelli Júnior compreende que:

A subjetividade pode ser descrita por meio de ‘formas da 

consciência’: o eu, a pessoa, o cidadão e o sujeito episte-

mológico. O eu é a identidade, formada das vivências psí-

quicas; é a forma de conhecimento singular [...] A pessoa é 

a consciência moral [...] O cidadão é a consciência política 

[...] O sujeito epistemológico é a consciência intelectual [...] 

A subjetividade assim composta [...] é a instância da qual o 

homem (empírico ou abstratamente genérico) deve partici-

par. Se conseguir isso, autenticamente, torna-se o sujeito – 

‘aquele que é consciente de seus pensamentos e responsável 

pelos seus atos’ [...] (2000, p.24).

A formação humana se dá numa relação dialética entre o sujei-
to e a sociedade a seu redor. O homem modifica o ambiente e o 
ambiente modifica o homem. Por isso, são importantes as origens 
sociais da linguagem e do pensamento, pois o meio cultural faz 
parte do desenvolvimento. 

Podemos compreender o ser humano como ser biológico, his-
tórico e social (VYGOTSKY, 1996). Destarte, a subjetividade é algo 
construído, nas inter-relações, por cada indivíduo ao mesmo tempo, 
por fortes influências do meio em que vive desde o nascimento. Ou 
seja, em uma complexa rede de relações em que “construímos a mo-
rada/abrigo ou o espaço/moradia de nós mesmos com tudo o que nos 
afeta e de onde também afetamos o que e a quem nos cerca” (LORIE-
RI, 2008, p. 77).

Se o ser humano é possuidor de múltiplas características que de-
rivam de diferentes instâncias como biológicas, históricas, sociais, po-
líticas, emocionais; se ele age sobre o meio modificando-o de acor-



ANTONIO CARLOS GOMES FERREIRA,  ALCI  MARCUS R IBE IRO BORGES,  
ANTONIO MICHEL DE JESUS DE OLIVE IRA MIRANDA E  ROSENI  P INHEIRO (ORGS. )

139 

do com suas necessidades e, ao mesmo tempo, sofre a influência 
desse meio transformando-se, adaptando-se, desenvolvendo-se, 
em constante movimento, surge a necessidade da reflexão sobre o 
pensamento complexo.

O pensamento complexo é uma forma de pensamento que não 
simplifica entendimentos porque afirma que “nada é simples, que tudo 
é complexo. Não complicado: complexo, isto é, tudo é tecido junto 
numa trama sempre maior do que aquilo que aparece. Tudo está enre-
dado nas tramas de redes complexas” (LORIERI, (2008, p. 77).

A complexidade está presente na integração e desintegração do 
universo. De acordo com Morin, viver e morrer são partes do mesmo 
complexo biológico da vida dos seres, pois desde a origem da vida, 
muito mais espécies pereceram do que se mantiveram vivas, sendo in-
serida inclusive a paradoxal e célebre frase de Heráclito “viver de mor-
te, morrer de vida” (MORIN, 2007, p. 63). Assim, de acordo com 
o autor, se a multidisciplinaridade faz parte da construção/descons-
trução, organização/desorganização, viver/morrer do universo, sendo 
muito pobre a vida unidisciplinar, fragmentada e ordenada

Ora, a realidade é tecida por saberes que se enredam nas tramas de 
redes complexas. No entanto, o pensamento simplificador imperante 
no cientificismo, característico da tradição iluminista, implantou uma 
educação dogmatizante, cerceando o educando de sua autonomia. 

Edgar Morin, no livro A cabeça bem feita: repensar a reforma, reformar 
o pensamento, critica o pensamento que separa, fragmenta, simplifica e 
reduz. Propõe uma maneira de educar centrada no desenvolvimento 
de aptidões comprometidas com a contextualização e globalização 
dos saberes.

O desenvolvimento da aptidão para contextualizar tende a 

produzir a emergência de um pensamento “ecologizante” no 

sentido em que situa todo acontecimento, informação ou co-

nhecimento em relação de inseparabilidade com seu meio am-

biente – cultural, social, econômico, político e, é claro, natural. 

Não só leva a situar um acontecimento em seu contexto, mas 

também incita a perceber como este o modifica ou explica de 

outra maneira (MORIN, 2003, p. 24).
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A capacidade de contextualizar e englobar os saberes demanda um 
ensino que oportunize práticas educativas inseridas na realidade his-
tórico-social do educando, numa dimensão que perpasse pelo local, 
regional e global.

Morin evidencia a importância da composição de saberes, do 
constituir-se em relação ao próprio contexto e o estar no mundo per-
cebendo que o todo é maior que a soma das partes. Nada acontece por 
acaso, a humanidade traz a característica da multiplicidade conjugada 
com a empatia e a identificação com o cosmos. Para o autor, todos de-
vem buscar o conhecimento e através deste, a evolução15. 

Retomando a questão da relação  entre a constituição do sujeito, 
o desenvolvimento e a  aprendizagem, é fundamental reconhecer que:

As teorias  científicas surgem influenciadas pelas condições 

da vida social, nos seus aspectos econômicos, políticos, 

culturais etc. São produtos históricos criados por homens 

concretos, que vivem o seu tempo e contribuem ou alte-

ram, radicalmente, o desenvolvimento do conhecimento 

(BOCK et al: 2008, p. 46).

Segundo a professora e psicóloga Elaine Dias: “um sistema que or-
ganiza e desorganiza o mundo interno e o mundo externo do sujeito, 
facilita e dificulta o desenvolvimento e o crescimento pessoal, resgata o 
passado que interfere no agora do presente, prospecta o futuro, desvela 
e distingui o singular e o especial” (DIAS, 2008, p.61).

A lógica capitalista e a exploração do homem pelo homem fazem 
gerações de pessoas robotizadas. De forma geral, as pessoas possuem 
a propensão em considerar seus sentimentos como algo que deva ser 
descartado. Porém, é importante o ser humano confiar em si próprio, 
de maneira holística.

15  Conforme o enfoque freudiano, nada acontece por acaso, ou seja, existe re-
lações entre todos os eventos mentais. Quando um pensamento ou sentimento 
parece não estar conectado  aos pensamentos e sentimentos que o antecedem, as 
ligações estão no inconsciente, onde encontram-se os conteúdos reprimidos, que 
não são de fácil acesso à consciência.
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Pelo pensamento complexo surge a possibilidade da educação des-
vencilhar-se da tradição de imputar ao educando, um conhecimento 
que isola os objetos de seu contexto natural e do conjunto no qual 
fazem parte, partindo para práticas de ensino e aprendizagem que es-
timulem a inserção do conhecimento particular em seu contexto, si-
tuando-o em seu conjunto.

A práxis, entendida como atividade prática que não se opõe à 
teoria, mas possibilita que ambas se completem, compreende a edu-
cação como “um processo de extrema complexidade que decorre de 
sua integração ao campo dos fenômenos humanos, bem como da sua 
historicidade” (SEVERINO, 2012, p. 114). Essa condição explicita a 
exigência do caráter coletivo do processo educacional consolidado por 
práticas de ensino e aprendizagem – latentes no pensamento complexo 
moriniano - permeadas pela interdisciplinaridade, transdisciplinarida-
de e transversalidade.

3. A importância da Filosofia na Educação

Immanuel Kant (2005) já defendia a formação de um indivíduo 
autônomo, capaz de garantir sua dignidade por meio do processo 
emancipatório. Em sua obra O que é o Esclarecimento?, propôs a revisão 
dos mecanismos limitadores e tutelares do homem, que o impediam de 
se emanciparem e questionava como encontrar uma solução para o que 
ele entendia como menoridade.

Esclarecimento é a saída do homem de sua menoridade, da 

qual ele próprio é culpado. A menoridade é a incapacidade 

de fazer uso de seu entendimento sem a direção de outro 

indivíduo. O homem é o próprio culpado dessa menoridade 

se a causa dela não se encontra na falta de entendimento, mas 

na falta de decisão e coragem de servir-se de si mesmo sem a 

direção de outrem. (KANT, 2005, p. 1).

Paulo Freire também advoga na defesa da autonomia e ainda re-
força a função da educação na promoção da mesma. O indivíduo é 
resultado de um processo de aquisição de conhecimento, ou seja, não 
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nasce acabado, pelo contrário, é considerado um ser inconcluso. Nesse 
sentido, a noção de autonomia em Freire está na constante busca do 
indivíduo por sua formação, na qual, a educação seria um mecanismo 
para alcançar a autonomia. “A concepção de educação (autônoma) de 
Freire está fundada no caráter inconcluso do ser humano. O homem 
não nasce homem, ele se forma homem pela educação. Por isso, edu-
cação é formação.” (ZATTI, 2007, p. 53).

Ao visualizar o mundo atual com tantas disparidades, em que a 
busca desenfreada pelo poder e a coisificação das pessoas são tangíveis, 
a educação surge como um elemento de transformação social. A edu-
cação, então, surge como um instrumento imprescindível para que o 
indivíduo possa reconhecer a si próprio como agente ativo na modifi-
cação da mentalidade de seu grupo, sendo protagonista na construção 
de uma democracia.

Para efetivarmos este papel da educação como elemento de eman-
cipação e autonomia do indivíduo é necessário voltar o olhar para um 
modelo de educação que rompa com a ideologia tecnocrática e com o 
modelo educacional cientificista e instrucionista de raízes positivistas 
e se preocupe com a formação de pensadores críticos. Nesse sentido, 
resta evidente que, ao refletirmos sobre a vida, a condição humana e 
todas as relações implicadas nessa realidade, encontramos na Filosofia 
o instrumento e o amparo para nossas reflexões. É papel da Filosofia es-
timular a reestruturação do pensamento ao propiciar o distanciamento 
do imediatismo cotidiano, de levar ao confronto de ideias com rigor e 
clareza, auxiliado pelo espírito crítico. Sendo um meio eficaz de supe-
ração do senso comum, das ideologias que geram engano e alienação.

Ainda que a educação deva ser centrada no educando, é evidente 
que essa relação só pode se dar pela mediação de um educador que 
favorece as vivências do conhecimento. O espaço socialmente volta-
do para essa relação são as instituições de ensino, que congregam os 
agentes e as ações pertinentes a essas práticas. No entanto, devemos 
ter consciência que as instituições de ensino não são neutras, abstratas, 
mas fonte de vivências da cultura, das potencialidades humanas, das 
realidades sociais, políticas e ideológicas.

Destarte, a promoção de uma educação voltada a autonomia in-
telectual e a liberdade de pensamento, de questionamento e escolha 
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do estudante, exige que o professor seja agente construtivo no desen-
volvimento do juízo crítico-comparativo e da capacidade de análise e 
interpretação. Para isso, precisa conhecer-se realmente e construir a 
compreensão da vida a partir desse conhecimento, mantendo-se ligado 
a sua classe social originária, atuando como seu porta-voz.

As escolas falham em humanizar os alunos, permitindo que cres-
çam alienados e distantes dos conhecimentos e vivências que promo-
vam o sentido da cidadania. O educando sem noção dos princípios 
da cidadania nega a consciência de classe, sujeita-se às realidades mais 
brutais. Para que haja cidadania é imperativo que haja uma educação 
de qualidade, com valores e atuações que levem o sentido da cidadania 
aos ideais e entendimento dos educandos. Pois, nenhuma civilização 
se estabelece sem educação, mas a educação deve possuir um fim que 
transcenda sua própria prática, seja esta a qual for, o objetivo é a vida e 
a cidadania.

Pois, como diz Horkheimer, “O futuro da humanidade depen-
de da existência do comportamento crítico que abriga em si elemen-
tos da teoria tradicional e dessa cultura que tende a desaparecer.” 
(HORKHEIMER, 1991, p. 68).

Aristóteles inicia suaa obra Metafísica afirmando que “todos os ho-
mens desejam saber”, isto é, o desejo de saber, de conhecer, é uma ca-
racterística exclusiva dos seres humanos. Dessa forma, Aristóteles dife-
renciou os seres animados dos inanimados: os primeiros possuem alma; 
os segundos, não. É justamente essa característica que define o homem 
como “animal que fala”, ou seja, capaz de produzir conhecimento e 
transmiti-lo às gerações seguintes. Assim, é pertinente a definição mais 
simples de filosofia, a que diz que filosofia é o amor à sabedoria, pois 
a Filosofia é o que nos faz humanos. Filosofia é aquilo que os filósofos 
fazem, isto é, uma atividade, uma forma lógica de pensar sobre ques-
tões relacionadas com o que podemos chamar de “o sentido da vida”.

Estudar filosofia é “perigoso” porque passamos a questionar as ba-
ses fundamentais da vida, já que ela lida com questões fundamentais 
sobre o sentido da nossa existência. Aprender Filosofia é função daque-
le que busca qualificar seus pensamentos e ações, que busca a essência 
e a profundidade das coisas; enfim, a Filosofia existe para aquele que se 
propõe vivenciar os papéis sociais com qualidade e realização.
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Graças à filosofia e suas ações e questionamento surgitam a reno-
vação e muitas vezes as revoluções que transformavam o mundo. Foi 
assim na Grécia Antiga que superou as teocracias e criou conceitos que 
ainda nos regem, tais como a ética, a democracia, a política, a cidadania 
etc. Podemos citar ainda a influência do iluminismo, que sustentou as 
revoluções burguesas e permitiu que a ciência se tornasse o elemento 
determinante das sociedades contemporâneas. O estímulo, a curiosi-
dade e o pensamento sem as amarras da ideologia funcionam como 
elemento preponderante para aquele que não quer contentar-se com a 
mediocridade e a passividade diante da vida.

As sociedades estão sempre buscando novas leituras sobre os 
seus valores, a forma como eles são construídos e a condição hu-
mana no mundo. Basta observarmos o mundo ao nosso redor. Os 
movimentos sociais e culturais ligados à política, à ética e à estética 
são exemplos disso, e é na filosofia que elas encontram suporte para 
promover esses debates e tentar entender e se posicionar frente a 
estas questões.

A filosofia é um dos mais antigos saberes e, por ser um campo 
multidisciplinar envolvendo as artes, o direito, a medicina e a política, 
é sempre necessária. O filósofo tem por desafio estimular as pessoas a 
entender a sua realidade com uma leitura crítica e questionadora da 
sociedade, permitindo-lhes ver além do mundo social, político e eco-
nômico, principalmente diante da demanda crescente da sociedade por 
um pensamento crítico que promova alternativas sociais e culturais à 
realidade existente.

Orientado por uma missão educativa que valoriza o ser humano e 
a ética, o verdadeiro filósofo busca conhecimento para ter argumentos 
e visões de mundo variadas, sendo certo que a verdadeira prática filo-
sófica aumenta consideravelmente nossa capacidade de argumentação 
e elimina os preconceitos, por ser o verdadeiro filósofo sempre aberto 
a novas ideias ou novas formas de pensamento.

O estudo da filosofia nos capacita a decifrar e interagir com o 
mundo à nossa volta, desenvolve o senso crítico e nos torna mais aptos 
a tomar decisões, já que nos possibilita pensar por nós mesmos, a refle-
tir e questionar os conceitos pré-estabelecidos na sociedade, ultrapas-
sando a opinião irrefletida do senso comum.
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Em sua Teoria das Ideias, simplificada no Mito da Caverna, Platão 
narra que existem pessoas que, desde sempre, durante gerações, estão 
acorrentadas no fundo de uma caverna olhando apenas sombras e con-
siderando-as reais, sendo tais sombras reflexos de pessoas e coisas que 
estão no exterior da caverna e que, muitas vezes, são projetadas/mani-
puladas por estas pessoas, fazendo com que os prisioneiros se sintam 
seguros, percebendo o que veem como o real (embora o real esteja fora 
da caverna).

Se os prisioneiros escapassem da caverna e alcançassem o mundo 
real, ficariam livres da ilusão, mas, estando acostumados às sombras e 
acomodados às ilusões, teriam que habituar os olhos à visão do real: 
primeiro olhariam as estrelas, contemplariam a imensidão do mundo 
fora da caverna, até que pudessem olhar diretamente o Sol e enxergar a 
fonte da luminosidade (FERREIRA, 2016).

Certo dia, um desses prisioneiros foge da caverna, com muito es-
forço, quase fica cego com a luz do lado de fora, mas aos poucos ele 
se acostuma e fica maravilhado com a verdadeira forma das coisas das 
quais antes só enxergava as sombras. Ele consegue perceber que fora da 
caverna existe um mundo verdadeiro, sólido, onde as coisas são real-
mente, em essência. Este fugitivo, então, volta a caverna para contar 
sua descoberta aos outros, mas ninguém lhe dá crédito.

Para Platão, o mundo que nos cerca é a caverna; a luz que ilumina 
e projeta as sombras é a ilusão propiciada pelos sentidos; o prisioneiro 
fugitivo é o filósofo e subida para fora da caverna é a ascensão da alma 
ao mundo inteligível, ao “Sol do conhecimento”.

O Mito da Caverna é uma simbologia das ideias de Platão, em que 
ele demonstra a viagem que o indivíduo faz ao passar do mundo das 
aparências ao mundo das ideias. No mundo das opiniões, a crença e o 
senso comum podem manipular o indivíduo por acreditar que a ideia 
do “homem médio” é a verdade. Porém, ao filosofar – e não é fácil 
filosofar! –, a pessoa sempre sofre nessa ascensão (se fosse fácil, qual-
quer um seria filósofo), percebe que existe o mundo da verdade, que 
existe uma verdade a ser obtida, e, nesse caminho, o indivíduo, então, 
se transforma (FERREIRA, 2016).

As ilusões da caverna podem ser encaradas como o status social, o 
poder, o consumo, pois estes são criações da mente humana, não são 
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ideias que existem por si só. Fora da caverna está o mundo das ideias, e 
dentro da caverna, o mundo material (das sensações).

O mundo material é o mundo individual que não constrói a ver-
dade porque os nossos sentidos recebem as sensações, e ficamos presos 
a elas, achando que correspondem à verdade. Para Platão, elas não são a 
verdade, pois a verdade, a essência, só é buscada através do pensamen-
to. As sombras projetadas no fundo da caverna mudam o tempo todo, 
mas são ilusórias, as sensações também mudam o tempo todo, mas são 
igualmente ilusórias, não passam sombras do mundo verdadeiro, que é o 
mundo do nosso pensamento, o mundo das ideias (FERREIRA, 2016).

O mundo sensível, das sombras da caverna, é ilusório (pois é o mun-
do da opinião, da crença) e que, somente questionando este mundo, é 
possível sair da caverna e ascender ao mundo inteligível em direção ao bem 
supremo, que ele vai chamar de superessência. Este mundo inteligível é 
o mundo das ideias, fora da caverna, onde o filósofo acessa pela dialética 
e pela filosofia (onde há o questionamento, as ideias estão em essência). 
Através da filosofia é possível sair do mundo da manipulação (do interior 
da caverna) e subir ao mundo da verdade onde reside a essência das coisas.

A filosofia não é uma questão apenas intelectual, mas é também 
uma questão de sentimento, de amor, de forma que é preciso amar 
buscar a verdade, e esse amor pelo conhecimento vem como uma ne-
cessidade da alma de se libertar. Logo, a filosofia é uma libertação da 
alma, do mundo material e ilusório para o mundo melhor, o mundo 
das ideias mais gerais, do bem supremo. 

Podemos refletir que a televisão, a internet, as redes sociais, que 
tanto estimulam e encantam as pessoas é o próprio fundo da caver-
na tomado por sombras que se parecem com a realidade, mas são as 
produtoras da alienação. É prudente considerar que ao formar as ten-
dências eternamente mutáveis e sempre inspiradas no consumo e na 
imposição de padrões, a indústria cultural é o grande instrumento de 
controle e permanência do mundo das sombras.

A capacidade de examinar e avaliar ideias, valores, costumes etc. 
representa o exercício pleno da autonomia intelectual, pois nos ajuda 
a rever nossas ideias, práticas e valores mais arraigados, ajudando-nos a 
mudá-los ou reforçá-los, conforme for o caso. Assim, a atitude crítica 
é o exercício puro e simples de sua capacidade de agir segundo seus 
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valores e considerações mais esclarecidos, pois estes são nascidos da 
reflexão, da análise, da investigação e da observação destituída de pré-
-julgamentos (SEVERINO, 1994).

Dessa forma, a Filosofia é um poderoso instrumento de qualificar 
e humanizar a prática da educação. Tanto os educadores, quanto os 
educandos e demais pessoas ligadas a esse universo, são constantemen-
te instadas pela realidade a reverem seus papéis e a se adequarem às 
novas demandas que surgem (ARANHA, 2006).

A Filosofia torna-se assim, um valioso aliado nesse repensar e ade-
quação, pois sempre se predispõe à busca da verdade, ao entendimento 
pleno das relações e da construção do juízo crítico, dos valores e das 
ações propositivas.

O professor tem funções muito definidas em sua prática pedagógi-
ca, dentre elas construir com o aluno as vivências do conhecimento, a 
apresentação das técnicas direcionadas para a materialidade do mundo 
e a própria humanização do aluno, por meio da consciência crítica de 
si, da sociedade, da natureza etc. (SEVERINO, 1994).

Tudo isso exercido pela mais alentada subjetividade e mediação 
subjetiva, buscando não a neutralidade (impossível de se atingir), mas 
o distanciamento salutar que impede as interferências parciais e os 
preconceitos que pervertem as relações humanas. Para se atingir essa 
dimensão o educador deve preparar-se adquirindo e desenvolvendo 
as capacidades técnico-científicas, as bases teóricas e intelectuais que 
compõem as disciplinas que constituirão seu cotidiano profissional e, 
acima de tudo, a formação filosófica. (SEVERINO, 1994).

Destacamos a formação filosófica, pois é com ela que o professor 
se prepara para os conflitos e demandas da realidade em sala de aula, 
nas relações humanas e burocráticas e, sobretudo, como agente funda-
mental na construção da sociedade que almejamos. Ser um mero trans-
missor de conteúdos, um profissional destituído de interesse humano 
por seus alunos e familiares, alguém distanciado do entorno social à 
escola nem de longe representa a condição plena de professor. 

Além desses aspectos, é de suma importância que o educador pen-
se a relação de ensino-aprendizagem sempre a partir da interdiscipli-
naridade, aceitando e estimulando o diálogo contínuo das disciplinas 
como meio de entender o universo da intelectualidade. Em educação a 
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interação indivíduo-mundo talvez seja a mais importante construção, 
pois todos os seres humanos só conquistam a plena humanidade nas 
relações com o outro e com o coletivo (SEVERINO, 1994).

Considerações finais

No presente trabalho trouxemos um breve escorço da formação 
humana, passando pelas dimensões: ética, política e cultural ao longo 
da história. Fizemos uma reflexão sobre a subjetividade e o pensamen-
to complexo na formação humana e trabalhamos a importância da fi-
losofia para a educação, enfatizando a educação como instrumento de 
libertação que promove a emancipação e a autonomia do indivíduo.

Vimos que o desenvolvimento intelectual do indivíduo ocorre em 
função das suas interações sociais e de suas condições de vida e que as 
estruturas cognitivas do sujeito não nascem prontas, de forma que o 
conhecimento pode ser alcançado em todos o em todos os níveis onde 
ocorre a interação entre os sujeitos e os objetos durante o seu processo 
de desenvolvimento.

Seja o conhecimento mítico, baseado na crença e confirmado na 
tradição; o conhecimento religioso, baseado na fé e validado no dog-
ma; ou o senso comum, adquirido na tradição e validado na falta de 
questionamento; seja o conhecimento científico que provém de um 
investigação e de um método ou o conhecimento filosófico que ba-
seia-se na reflexão racional e valida-se na argumentação, o fato é que o 
desenvolvimento da inteligência é o resultado das combinações entre 
a bagagem hereditária e as experiências adquiridas através das circuns-
tâncias oferecidas pelo meio.

Vimos que a realidade é tecida por saberes que se enredam nas tramas 
de redes complexas. Mas, o pensamento simplificador imperante no cien-
tificismo, característico da tradição iluminista, implantou uma educação 
dogmatizante, cerceando o educando de sua autonomia e que a exploração 
faz gerações de pessoas robotizadas. Muitas pessoas possuem acreditam 
que seus sentimentos devem ser descartados, mas o ser humanos deve bus-
car uma ampla, considerando seus aspectos e dimensões biológicas, psíqui-
cas, sociais, políticas e sociais (e porque não, espirituais).

Podemos observar que a aprendizagem  não acontece de forma 
passiva pelo indivíduo, cabendo ao professor, enquanto mediador da 
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aprendizagem, a tarefa de criar possibilidades e promover situações de 
estímulo ao avanço cognitivo de cada educando na sua individualidade, 
promovendo o desenvolvimento das estruturas de pensamento.

É importante ressaltar a interdisciplinaridade e considerar o 
docente como sujeito da aprendizagem para podermos construir 
novos sentidos para o processo de nós mesmos, produzir ciência e 
assumir uma nova postura diante do conhecimento.

Nesse sentido, a Filosofia é um poderoso instrumento de qualifi-
car e humanizar a prática da educação. A realidade obriga os agentes 
envolvidos na educação a se adequarem e a reverem constantemente 
seus papéis no processo de ensino e aprendizagem para que a educação 
possa ser um processo contínuo que possibilite a esse homem multifa-
cetado e ambíguo, cuja flexibilidade é responsável pela capacidade de 
reorganização da vida cotidiana, alcançar a plenitude de suas potencia-
lidades, ao longo da vida.

Diante da complexidade e dos desafios do mundo contemporâ-
neo a educação deve buscar o desenvolvimento do espírito reflexivo do 
indivíduo, construindo uma consciência crítica, para que ele aprenda 
a ser, a conviver na sociedade como sujeito consciente, participativo 
e sujeito da sua própria história. Pois, dificilmente alguém alcançará 
realização como pessoa ou profissional, se não tiver formado espírito 
critico sobre si mesmo e sobre a realidade em sua volta que lhe permita 
a formação de conceitos seguros, válidos no presente e no futuro, fru-
tos de uma consciência lúcida.

Trata-se de um caminho difícil, como todo caminho que conduz 
a um ideal. Todavia, não é um caminho impossível. Tal dificuldade 
apenas destaca a importância da filosofia e o papel da educação na for-
mação humana que vise a construção de uma sociedade justa e escla-
recida. 
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NOVAS LEITURAS E ABORDAGENS 
NO CAMPO DE ESTUDO SOBRE 
INFÂNCIA  E TRABALHO
Danielle Ferreira Medeiro da Silva de Araújo

Introdução

O artigo pretende evidenciar três pressupostos que poderiam am-
pliar as lentes interpretativas sobre o estudo do fenômeno do trabalho 
infanto-juvenil e, concomitantemente, subsidiar a busca de alternativas 
de atuação no que tange a proteção das crianças e adolescentes e para a 
promoção das pluralidades de infâncias. 

A primeira fase deste estudo buscou evidenciar como a complexi-
dade e a diversidade das relações entre as noções de infância e traba-
lho requerem um olhar que compreenda as diversas formas pelas quais 
ambas as categorias se constituem, privilegiando os sujeitos envolvidos 
no fenômeno.  Assim, buscou-se compreender as formas diferenciadas 
como os sujeitos são impactados pela situação do trabalho e quais sig-
nificados e sentidos essa realidade tem para eles.

Buscou-se refletir sobre os valores que permeiam a noção de nor-
malidade (construído e sustentados por organismos internacionais 
como a Organização Internacional do Trabalho - OIT e do Fundo das 
Nações Unidas para a Infância - UNICEF), diante de uma pluralidade 
de infâncias presentes no espaço social. Desta forma, questinou-se a 
perspectiva homogênea com que a temática tem sido tratada no campo 
acadêmico, buscando compreender para além da pobreza outras possí-
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veis causas para a relação trabalho e infância, como a autoafirmação, a 
independência econômica e a ideologia familiar. 

O estudo também problematizou a perspectiva protetiva que va-
loriza o trabalho infanto juvenil como forma de protagonismo social. 
Diante de ambas as perspectivas, abolicionista e protetiva, a pesquisa se 
posiciona no sentido de que as múltiplas infâncias devem contar com 
o máximo aparato de normas legais que protejam seus direitos, inclu-
sive os direitos à diversidade, ou seja, que os modos de ser e pensar 
dos distintos grupos sociais possam ser reconhecidos enquanto saberes 
situados e valorizados na construção de políticas públicas protetivas, 
agregando assim a promoção das infâncias como parte constitutiva de 
um legado protetivo.

O desconhecimento dos sentidos e valores atribuídos às noções 
de infância e trabalho pelas famílias e os sujeitos envolvidos no fenô-
meno social pode levar à adoção das representações estereotipadas en-
contradas na literatura especializada e no discurso de outros segmentos 
sociais. A partir da compreensão das formas complexas e diversas em 
que o trabalho participa como espaço de constituição da subjetividade 
o estudo aponta para o desenho de ações educativas e de orientação 
diferenciadas que possam resultar efetivas no alcance dos sujeitos a que 
se dirigem, tendo em vista a função de adequação aos processos e me-
canismos que caracterizam de forma concreta o subjetivo dos mesmos. 

A pesquisa tem enfoque qualitivo e utiliza técnica de pesquisa bi-
bliográfica e documental.

1. Compreendendo as múltiplas noções de infância

A partir de uma concepção de criança e adolescente estabelecida 
em função da faixa etária, a infância e adolescência moderna passou a 
ser universalizada e padronizada, sem levar em conta as distinções de 
ordem social, cultural e política em que o sujeito vive. Desta forma, foi 
olvidada a existência de uma heterogeneidade de populações infanto-
-juvenis e, consequentemente, a sua convivência em grupos familiares 
socioculturais diferentes (ALMEIDA, 2016). 

As perspectivas biologizantes reduziram a infância e adolescência 
a um estado intermediário do desenvolvimento humano, enquanto 
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os estudos psicologizantes tenderam a interpretá-las independente da 
construção social, de suas condições de existência e das representações 
e imagens construídas historicamente sobre e para elas. Foi em decor-
rência dos estudos da sociologia da infância que a criança passa a ser 
compreendida como objeto sociológico, como categoria social do tipo 
geracional, um sujeito e ator social de seu processo de sociabilização, 
construtora de sua infância, de forma plena (SARMENTO, 2005).

A infância e adolescência podem ser compreendidas como cate-
gorias sociais, e não se restringir a uma concepção normativa ou etária 
relativa a fases biológicas (SIROTA, 2001; MONTANDON, 2001). 
Tanto o desenvolvimento físico quanto a transformação social da crian-
ça ou adolescente em adulto não acontecem de forma homogênea para 
todos os indivíduos que se encontram numa determinada idade, pois 
envolve influências e interações sociais e culturais que vão influenciar 
na formação dos sujeitos. As pluralidades de infâncias e adolescências 
são reflexo das relações sociais concretas e as diferenças entre elas difi-
cilmente podem ser negadas (CRUZ e ASSUNÇÃO, 2008). 

Este trabalho refere-se a democratização dos resultados de um pes-
quisa em nível de mestrado (que continua em curso em nível de dou-
torado) 16 e compreende a infância17 a partir de uma concepção singu-
lar, compreendida como categoria social, que assume uma perspectiva 
plural. Logo, fala-se em infâncias, que podem vir a constituir-se de 
distintas formas, dependendo do contexto social e cultural em que se 
concretizam (KRAMER, 2007). O conhecimento dos costumes, prá-
ticas sociais, hábitos e experiências das crianças e adolescentes revelam 
o seu pertencimento a uma classe social, uma etnia, um grupo social, 
revelando modos de vida envoltos em distintos significados que as mes-
mas atribuem às pessoas, coisas e relações. No entanto, este pertenci-
mento a um grupo social não como configura-se como uma situação 
de imutabilidade, pois através da interatividade no diálogo e das trocas 
sociais outros conhecimentos podem ser construídos, e a partir destes 

16  Programa de Pós-graduação em Estado e Sociedade da Universidade Federal do Sul 
da Bahia.

17  Nesta pesquisa o uso do termo infância compreende a noção infanto-juvenil (fala-
-se de uma contrução social que envolve as interações sociais e culturais de crianças e 
adolescentes).
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processos educativos, novos referenciais culturais que lhes permitam 
alterar a sua condição (ALMEIDA, 2016).

2. Apresentando as problemáticas do campo de 
estudo

A proposta do estudo foi que a articulação entre as noções de in-
fância e trabalho sejam analisadas como uma questão social, determi-
nada pelos mecanismos de reprodução das estruturas de classe (AL-
VES-MAZZOTI, 2002). Pretendendo ampliar as lentes interpretativas 
sobre o fenômeno para além da perspectiva moralizante, quantitativa e 
da esfera de culpabilização de determinados sujeitos e famílias, buscan-
do imergir na esfera do deslegitimado, com intuito de se compreender 
outros sentidos possíveis para a relação entre as duas noções, para além 
da de uma visão de mundo legalmente legitimada.

Buscou-se adentrar o campo do universo social para se entender 
como as diferentes trajetórias biográficas dos grupos sociais são dissi-
muladas através de um efeito de naturalização que a durabilidade das 
realidades sociais acarreta (BOURDIEU, 2012).  Neste contexto, 
considerou-se que as ações tornadas habituais conservavamm um ca-
ráter significativo para o indivíduo, que seria incluído em seu acervo 
de conhecimentos e admitidos como certos. Para os filhos, o mundo 
transmitido pelos pais apareceria como uma realidade que seria dada 
(BERGER e LUCKMANN, 1985). Assim, as noções de trabalho, 
bem como a própria concepção de infância e adolescência, se consti-
tuiriam em múltiplos universos de significados e sentidos, sendo trans-
mitidos diariamente através do processo de sociabilização.

A desnaturalização dos conceitos de infância e trabalho permiti-
riam que a pesquisa adentrasse com profundidade o universo do desle-
gitimado, da justificativa e da cultura, para se compreender o processo 
de formação das normas sociais18 (BICHIERI, 2013) que distinguem as 
infâncias, além de oportunizar que o estudo sobre o trabalho na infância 
fosse analisado não de forma compartimentada, mas a partir de uma in-
terligação de fenômenos que unem em um universo só ambas as noções. 

18  O termo se refere a modos de agir e pensar que influenciam o indivídio pertencente 
a uma dada coletividade. A noção será profudada durante a pesquisa.
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Para Ferreira, Silva e Hoelzel (2000), os grupos de investigação que 
estudam o trabalho precoce no Brasil passaram a superar os aspectos 
múltiplos e genéricos sobre o tema a fim de se aprofundarem em rea-
lidades micro, com recortes específicos. Para os referidos autores, esta 
nova linha de investigação permitiria questionar o caráter absoluto que 
assumem certas afirmações sobre as consequências do trabalho infantil, 
tais como o comprometimento do desenvolvimento físico, cognitivo 
e emocional, o cancelamento de projetos de vida e desestruturação do 
mundo infantil. Além disso, afirmam que se estes efeitos acabam por 
afetar a vida de algumas crianças e adolescentes que trabalham, não 
necessariamente encontram-se presente na vida de outros.

Na pesquisa o que se objetivou foi analisar e compreender a exis-
tência de concepções não hegemônicas da relação entre as noções de 
infância e trabalho em distintos grupos sociais e como as distintas ma-
neiras de enxergar essas relações poderiam ser geradoras de novas re-
flexões e formulações no campo teórico e prático para a proteção e 
promoção da pluralidade de infâncias. 

Sendo seus objetivos específicos: i) Analisar a influência dos pro-
cessos de sociabilização infanto-juvenil para a construção das plurali-
dades de infâncias e também dos diferentes significados do trabalho 
junto a diversos grupos sociais, étnicos, etc; ii) Mapear e descrever o 
contexto histórico-social de construção de sentido sobre o trabalho 
infantil, em âmbito internacional e interno, observando os enfrenta-
mentos e problemáticas quanto à normatização de um ponto de vista 
hegemônico sobre o tema, em oposição a outras concepções advindas 
das práticas e valores socialmente distintos.

A partir da teoria da complexidade, a investigação acadêmica visou 
questionar os postulados de hierarquização do conhecimento científi-
co, que tendem a simplificar e reduzir os fenômenos (MORIN, 2011). 
E, pretendeu buscar a integração de visões de mundo parciais (que por 
vezes se localizam na esfera do deslegitimado), como forma de se pro-
blematizar as teorias totalizadoras, que se impõem como conhecimen-
tos neutros e abstratos (HARAWAY, 1994). 

Pretendeu-se afirmar então o lugar de abertura ao outro, que nem 
sempre se enquadraria nas categorias sociais que pesam sobre a sua po-
sição, uma vez que se apresentariam na qualidade de pessoa complexa 
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(FERREIRA, 2010). Inicia-se então uma problematização da temáti-
ca na discussão sobre duas visões de mundo sobre a relação entre infân-
cia e trabalho: uma que considera a criança e adolescente como etapa 
diferenciada e privilegiada da vida, e por isso defende a erradicação do 
trabalho infanto-juvenil; e outra, que critica a concepção hegemônica 
e adultocêntrica da infância, e considera os mesmos sujeitos como par-
ticipantes da vida social, fora de uma condição marcada pela passivida-
de (como alguém a ser socializado), mas como atores que deveriam ser 
fortalecidos em seu protagonismo social (RAUSKY, 2009). 

O que se discute preliminarmente é a noção de “criança do desen-
volvimento” que aparece como abordagem mais frequente na produ-
ção acadêmica, e que a partir do século XIX emerge como elemento 
central para o apagamento da alteridade, sendo a diferença reconhecida 
como uma expressão de inferioridade diante de uma linearidade evo-
lutiva universal (GOUVEIA, 2011). O enfoque desta pesquisa é para a 
noção de criança e adolescente socialmente construídos, pois enfatiza a 
diversidade de infâncias19.

Outra questão é a influência da colonialidade no campo de estudos 
sobre a criança e o adolescente que pode ser observada tanto na esfera 
de produção das normas legais, como na de produção acadêmica sobre 
este público específico (MENEZES, 2008). Neste sentido, outras visões de 
mundo não-hegemônicas buscam agregar-se enquanto diversidade de expe-
riências e significados, compreendidas dentro de um momento histó-
rico-cultural, distinguindo as situações exploratórias das relacionadas a 
atividades de sociabilização cultural.

3. Apresentando novos pressupostos analíticos para 
o fenômeno 

3.1 Pressuposto no campo epistemológico

O primeiro, refere-se ao campo epistemológico que passa a re-
conhecer não apenas um único conhecimento neutro e verdadeiro, 

19  De acordo com Allison James (2012), a “infância” se caracteriza como espaço social, 
“as crianças” como categoria geracional e “a criança” como um indivíduo que represen-
ta a sua categoria geracional e habita o seu espaço social.
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mas outras epistemologias que agreguem uma co-produção ecológica 
e dialética entre diferentes saberes. De acordo com Giannella (2007), 
precisamos entender a insuficiência do objetivismo, e compreender a 
complexidade e multidimensionalidade do real, a possibilidade de uma 
visão integrada. Precisamos construir coletivamente a direção e o sen-
tido de nossas ações, pois o conhecimento científico não é tido mais, 
automaticamente, como dono da Verdade e vem recolocado no meio 
de muitas outras formas de fazer sentido do mundo. Logo, nenhu-
ma imposição de saber verdadeiro dever imposta aos grupos populares 
(FREIRE, 1996). 

Neste ponto, unimos ignorância e conhecimento como comple-
mentares e não antagônicos, permitindo a integração e a inter-rela-
ção entre diversos níveis como social, biológico, cultural, econômico 
(SANTOS, 1988). De acordo com Santos (2007, p.87), “não existe 
uma unidade de conhecimento”, a ecologia dos saberes tem por fun-
damento a diversidade de conhecimentos no mundo. Assim, a supe-
ração da ignorância do outro pressupõe a permanente superação da 
minha. É fundamental conhecer o conhecimento existente, mas da 
mesma forma torna-se imprescindível estar sempre aptos e abertos para 
a produção do conhecimento ainda não existente (FREIRE, 1996). 
Compreendem-se, a partir da teoria da complexidade, as contradições 
do real, a desordem, as irregularidades, auto-organização que estão 
presentes nos fenômenos. Reconhecem-se as assimetrias de poder que 
atuam no campo de construção do pensamento, que tendem a subjugar 
outras formas de visões de mundo e também os recortes social, cultu-
ral, racial e de gênero que perpassam o campo de estudo problemati-
zando a figura da criança e do adolescente abstrato.

Este pressuposto poderia abrir portas para o reconhecimento e 
compreensão do universo de sentido dos sujeitos envolvidos no fenô-
meno de forma a integrá-los também ao processo analítico. Oportuni-
dade esta de se adentrar ao campo do deslegitimado e de se observar as 
regularidades e irregularidades, contradições, limites e sentidos outros 
presentes em realidades sociais diversas. Desta forma, tornamos pos-
síveis novas reflexões do campo teórico, a partir de um conhecimen-
to situado (HARAWAY, 1994), que respeite a leitura de mundo dos 
diferentes sujeitos. A compreensão da relação que existe entre saber e 
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ignorância podem afastar a arrogância e a superioridade de um saber 
sobre o outro (FREIRE, 1996). 

Assim, busca-se olhar as diversas vivências e concepções de infân-
cia e trabalho como saberes que integrem novas reflexões no campo 
acadêmico e, ainda mais, que levem à possíveis reformulações na cons-
trução de ações e políticas públicas mais eficazes sobre a temática. Des-
naturalizando os conceitos de infância e trabalho a partir da compreen-
são das pluralidades e dos múltiplos processos de interações sociais em 
que crianças e adolescentes estão inseridos no meio em que vivem; e 
ainda refletindo, não apenas sobre os efeitos, mas principalmente sobre 
as bases estruturais em que a noção de trabalho, como uma possibili-
dade de valoração positiva, compõe a própria construção da identidade 
das infâncias de determinados grupos sociais.

3.2 Pressuposto no campo das políticas públicas

O segundo pressuposto seria a redefinição de ações que atuem 
no campo estudado no intuito de agregar metodologias integrativas e 
processos de escuta20 que valorizem as múltiplas visões de mundo pre-
sentes no campo social. As metodologias integrativas são importantes 
técnicas e métodos, norteados pela busca de uma recomposição entre 
a mente e o corpo, compreendendo e valorizando as histórias de vidas; 
são novas formas de olhar, escutar ativamente, movimentar o corpo, 
tocar, cantar, sentir, sorrir, encenar, brincar, que, abrindo-se para o 
sensível, a subjetividade e a criatividade buscam considerar o ser huma-
no de forma integral (GIANNELLA; TAVARES, 2011).

O pensar novo, as estratégias alternativas para solução de desafios 
contemporâneos apontam para um revisitar das teorias e, concomi-
tantemente, para a coragem de construir novos guias de ação para as 
demandas do tempo presente. Assim, fala-se em “escutar ativamente, 
equalizar participativamente e mediar efetivamente vozes e pensamen-

20  Trata-se de uma virada paradigmática na prática, implicando a destronização do 
pesquisador/a como “olho superior” e a assunção radical da existência da realidade 
enquanto complexa e multifacetada. É a partir de um contexto determinado que as re-
flexões emergem, e a escuta torna possível uma forma de interpretação que se alimenta 
de cada ponto de vista como parcial, como integrador de uma realidade em construção.
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tos distintos, porém comuns, quanto à finalidade de transformar o so-
cial” (GIANNELLA; TAVARES, 2011, p. 05). Processo que permite 
ter acesso também as problematizações e contradições que acontecem 
dentro das relações sociais que compreendem o fenômeno, atuando de 
forma conjunta, não externa, para o enfrentamento dos desafios que os 
próprios grupos vivenciam para a proteção e promoção das infâncias.

A escuta do contexto facilita a interação das pessoas em ambientes 
de diversidade cultural, espaços de coexistência de leituras e visões de 
mundo. A abertura para uma escuta profunda compreende a integrida-
de do ser e possibilita o respeito aos hábitos e culturas diferentes. Cria 
espaço para coprodução dos significados a partir da interação do mun-
do de si, do outro, do grupo e do contexto. A multidimensionalidade 
da escuta baseia-se no reconhecimento da parcialidade de um ponto 
de vista, a partir do qual vejo e construo a realidade (MOURA, 2015).

Enquanto a escuta de si aborda a reflexão dos valores, conhecimen-
tos e habilidades que já se tem, reconhecendo os próprios sentimentos 
em relação a fala do outro; a escuta do outro visa a integração de outros 
olhares, abrindo espaço para uma ação coletiva conectada com as ne-
cessidades locais. Já a escuta do grupo possibilita o reconhecimento das 
demandas comuns na comunidade, a forma de agir e pensar de deter-
minada coletividade, que unida a uma escuta do contexto potencializa 
a compreensão de um espaço social (MOURA, 2015).

Segundo Paulo Freire (1996, p.121), “se me sinto superior ao di-
ferente, não importa quem seja, recuso-me escutá-lo ou escutá-la”. 
Com este pensamento, o diferente não seria o outro a merecer respeito 
e sim um isto ou aquilo, não tratável ou desprezível. A dialogicidade 
verdadeira se opera quando os sujeitos dialógicos aprendem e crescem 
na diferença (FREIRE, 1996).

Nesta perspectiva o que se busca é a construção de novas estraté-
gias de atuação no campo a partir do respeito ao sujeito integral com-
preendido em contextos sociais diversos. De acordo com Giannella 
(2007), trata-se de se pensar em um saber comprometido com a trans-
formação social, a saber, que fomente a construção de 1) uma capaci-
dade dialógica (uma racionalidade não baseada em nenhum esquema 
ideal e normativo a ser imposto na realidade e, ao contrário, atenta à 
concretude dos contextos e ao reconhecimento neles da dimensão es-
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trutural e geradora do conflito); 2) uma capacidade inclusiva (processos 
de construção de políticas mais inclusivas e que abarquem o contradi-
tório de valores, paixões, desejos, visões de futuros do sujeito real); e, 
3) uma capacidade reflexiva (a perspectiva de ultrapassar o caráter sepa-
rado e abstrato do conhecimento da realidade, adotando uma postura 
reflexiva e crítica).

O que se pretende com os resultados destas iniciativas é a abertura 
de um espaço que compreenda o sujeito integral, para além do estigma 
e da exclusão, um caminho que possa efetivamente propiciar acesso a 
novos conhecimentos, novas possibilidades de reconstrução da realida-
de e novas ações dentro dela. 

Trata-se de uma construção de alternativas de atuação que possam 
estabelecer como base de atuação a proteção da criança e do adolescen-
te, ao mesmo tempo em que promovam as pluralidades de infâncias, 
buscando equalizar assim as assimetrias de poder advindas do processo 
de formação das estruturais sociais brasileiras pautadas nas desigual-
dades (sociais, de classe, gênero, raça, etc). De acordo com Giannella 
(2007), é preciso reconhecer que, em um mundo de desigualdade ex-
trema, a multiplicação dos códigos de comunicação adotados para se 
construírem processos de ampliação da cidadania seria um grande de-
safio e também uma chance para que se alcance o objetivo da inclusão.

3.3 Pressuposto no campo acadêmico

Por fim, o último pressuposto seria, a partir das múltiplas visões 
de mundo apreendidas a partir das ações anteriores, o de repensar as 
estruturas institucionais de produção e homogeneização de conheci-
mentos. Ou seja, retornar a reflexão para dentro da Academia; espaços 
educativos e participativos institucionais e populares e/ou comunitá-
rios; conselhos e comissões estaduais e municipais que atuem com a 
temática; rede de proteção da criança e do adolescente, atuando assim 
na perspectiva de coprodução de saberes a partir de novas epistemo-
logias. E, concomitantemente, influenciando novos pensamentos na 
esfera pública. 

A questão encontra-se em pensar o processo de elaboração e 
aplicação das normas legais como instrumento de inclusão das plu-
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ralidades de pontos de vistas presentes no espaço social. Atuar assim 
em uma dimensão tridimensional de estudo e construção das normas 
legais21, que reconhece a interação do fato, valor e da norma22. Ao 
mesmo tempo em que não se pode aprisionar novamente nas normas 
legais as múltiplas vivências e valores dos grupos sociais, tendo quer 
se reconhecer sempre a autonomia e o poder social destes sujeitos23 
na luta pela efetividade de novos direitos, sem perder de vista a luta 
constante entre Estado e sociedade, e a possibilidade de coexistência 
de outras formas de produção do direito em um espaço social diverso. 
Fala-se então de um processo dialético de construção e revisão de 
normas legais dentro de uma esfera pública que possibilite continua-
mente a participação de todos.

À guisa de conclusão

Para tanto, a pesquisa, que se encontra em nível de doutoramento, 
e este texto apresenta como conclusões preliminares alguns pressupos-
tos que irão subsidiar a fase empírica da pesquisa, a saber:

 1)  o reconhecimento de que um único conhecimento neu-
tro sobre as noções de infância e trabalho não são suficientes para 
abarcar as múltiplas vivências e concepções de mundo dos grupos 
sociais, o que torna necessária a busca por outras epistemologias, 
que agreguem uma coprodução ecológica e dialética entre diferen-
tes saberes. O que pode possibilitar a aplicação e verificação de mu-
danças no gerenciamento e nos resultados de ações e projetos sociais 
que atuam na área, a partir da propositura de uma epistemologia 

21  Mesmo dentro da perspectiva positivista do Direito, se reconhece o caráter dialético 
das normas legais.

22  Ver ARAÚJO, Danielle. O papel das normas legais para a transformação social: revi-
sitando a teoria da tridimensionalidade do Direito. In: Inovação e produção de Direito. 
Org. Edgar Fuentes Contreras; Kleber Filpo; Monique Falcão Lima. Rio de Janeiro: Ágo-
ra21, 2018. 

23  Ver ARAÚJO, Danielle. O poder social e a luta pela efetividade dos direitos sociais: 
um relato de experiência sobre o Alecrim II, no extremo sul da Bahia. Direitos humanos, 
democracia e reflexões sobre o Brasil contemporâneo. Org. Christiane Ribeiro Gonçalves 
Monte Rocha; Marcos Antônio Monte Rocha e Taiane Alves de Lima.Fortaleza: Expres-
são Gráfica e Editora. 2018.
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aplicada que privilegie o olhar complexo e transdisciplinar sobre as 
diversas vivências e concepções de infância e trabalho como saberes 
que integrem novas reflexões. 

2) a abertura para uma escuta profunda dos sujeitos e dos con-
textos, que compreende a integridade do ser e possibilita o respeito 
aos hábitos e culturas diferentes. Neste sentido, fala-se do fomento 
para a criação de espaços para coprodução dos significados a partir da 
interação do mundo de si, do outro, do grupo e do contexto, reco-
nhecendo a parcialidade de cada ponto de vista. Busca-se assim a re-
definição de ações que atuem no campo estudado, no intuito de agre-
gar metodologias integrativas e processos de escuta, que possibilitem 
identificar e compreender as múltiplas visões de mundo presentes no 
campo, e que possam estabelecer como base de atuação a proteção 
da criança e do adolescente, ao mesmo tempo em que promovam as 
pluralidades de infâncias;  

3) por fim, a realização de novo processo reflexivo, a partir das 
problemáticas advindas da imersão no campo social: repensando o pro-
cesso de elaboração e aplicação das normas legais como instrumento de 
inclusão das pluralidades de pontos de vistas e de transformação social; 
refletindo sobre a efetividades das ações protetivas no campo de estudo, 
o usos das categorias existentes e novas possibilidades de intervenção 
social; bem como reconhecend e criticando possíveis normas sociais 
violadoras de direitos.

A partir das discussões teóricas levantadas, os próximos passos da 
pesquisa consistem na fase empírica da investigação que tem como 
proposta analisar casos concretos dentro do município de Porto Se-
guro – BA, que possibilitem uma observação mais clara, real e menos 
abstrata sobre o fenômeno estudado, atraindo para o campo da pro-
dução do conhecimento as infâncias não hegemônicas como a urbana 
periférica, indígena e rural;  a construção de novas alternativas de 
atuação  que privilegie o respeito às múltiplas visões de mundo e, 
analisar os resultados da pesquisa-ação dentro das estruturas institu-
cionais de produção e homogeneização de conhecimentos, na pers-
pectiva de se fomentar um espaço de coprodução de saberes a partir 
de novas epistemologias. E, concomitantemente, influenciar novos 
pensamentos na esfera pública. 
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A EDUCAÇÃO COMO UM 
DIREITO FUNDAMENTAL: UMA 
ANÁLISE HISTÓRICA DE SUA 
CONSTITUCIONALIZAÇÃO NO 
BRASIL
Greiciane de Oliveira Sanches

1. INTRODUÇÃO

Atualmente não se pode negar que a educação é um direito das 
pessoas, sem distinção de qualquer natureza. Não só por sua previsão 
no vigente texto constitucional brasileiro, mas também por diversos 
tratados internacionais que a reconhecem como tal. Sobre o tema, Bo-
bbio (2004, p.69) esclarece que:

 
Não existe atualmente nenhuma carta de direito, para darmos 

um exemplo convincente, que não reconheça o direito à ins-

trução (...) primeiro elementar, depois secundária, e pouco a 

pouco até mesmo universitária.

Ocorre que nem sempre o direito de obter uma educação pública e 
gratuita foi garantido. Como todo direito fundamental, a educação é dotada 
de historicidade, o que significa que o seu reconhecimento se deu de forma 
lenta e gradual, segundo valores que iam sendo inseridos na sociedade.

No Brasil, o reconhecimento de que a educação é um direito de 
todos e um dever do Estado surgiu pela primeira vez com a Constitui-
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ção de 1934 e, desde então, vem sendo replicado pelos textos constitu-
cionais posteriores.

Neste contexto, o presente trabalho – elaborado com base em um 
recorte da pesquisa de mestrado da autora - buscou analisar, historica-
mente, como se deu a mudança de concepção acerca da educação para, 
posteriormente, analisar a constitucionalização do direito à educação 
no Brasil, traçando, por fim, comentários acerca da educação enquanto 
direito fundamental.

Para tanto, a pesquisa se pautou na análise documental, notada-
mente do texto da Constituição de 1934 e dos Anais da Assembleia 
Nacional Constituinte de 1933 e na revisão de literatura acerca do 
tema.

2. CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO

Antes de analisar a educação enquanto direito, necessário se faz 
identificar, ainda que brevemente, como a educação passou a ser en-
xergada como um direito.

Partindo do pressuposto de que “tudo o que não temos ao nascer, 
e de que precisamos adultos, é-nos dado pela educação”, Rousseau 
(1995, p. 10) a define como a arte pela qual o homem adquire as habi-
lidades necessárias a sua existência.

Por entendê-la como uma arte, Rousseau defende ser quase im-
possível que este ato alcance êxito total, de forma que, para ele, “tudo 
o que se pode fazer, à força de cuidados, é aproximar-se mais ou menos 
da meta, mas é preciso sorte para atingi-la” (idem, p. 11).

Esta meta seria a de preparar o indivíduo para a vida, para o exer-
cício das liberdades que lhe são retiradas e, acima de tudo, para que 
aprenda a pensar por si próprio e contextualizar o mundo em que vive.

Tomando como exemplo o período da Idade Média, em que o 
conhecimento era tido como uma benesse divina, a educação deveria 
ser aquela pautada nas inscrições sagradas e no que fosse determinado 
pelos representantes da Igreja, que eram vistos como intermediários 
entre o poder divino e o povo.

Com o “desencantamento” do mundo (WEBER apud GOER-
GEN, 2005, p.05) e a conscientização humana de que suas capacidades 
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racionais poderiam ser utilizadas para o desvendamento da natureza e 
para soluções de seus problemas, a postura do homem, outrora passiva 
e de mera contemplação, deu lugar à atividade racional (idem, p. 16), 
inaugurando o período filosófico denominado modernidade, em que a 
educação torna-se essencial ao aprimoramento da razão.

Goergen (2005, p. 59), ao analisar a educação na modernidade, 
em comparação à existente na Idade Média conclui:

A educação, antes destinada a aprimorar a conformidade do ser 

humano com os desígnios divinos, passa a ser concebida como 

um instrumento de aprimoramento de uma racionalidade que 

seja capaz de, desvendando os segredos da natureza tanto hu-

mana quanto material, alcançar uma vida melhor para o ser hu-

mano aqui mesmo, na Terra.

Este período histórico, marcado pelos ideais iluministas de eman-
cipação do monopólio clerical por meio do uso da razão teve, segundo 
Rossi (2009, p.91-92):

(...) um crédito sem igual na capacidade da educação em re-

tirar o indivíduo da menoridade. (...). Para o Iluminismo, a 

menoridade intelectual significa a incapacidade humana de se 

servir da própria razão, requisitando opiniões alheias para a 

formação dos próprios juízos, privando-se do próprio direi-

to natural de liberdade. Do ponto de vista do Iluminismo, 

a liberdade exige a autonomia plena da razão perante lógicas 

externas. Em estado de menoridade, o indivíduo (ou o povo), 

impedido de pensar por si próprio e ouvir as recomendações 

de sua consciência individual esclarecida, pede tutoria e con-

trole alheios; prende-se àquele que ilumina suas opiniões, 

criando amarras para seu pensamento.

Não é por coincidência, portanto, que as gerações de direitos dos 
indivíduos, em sua evolução, sigam exatamente os ideais da Revolução 
Francesa de “liberdade, igualdade e fraternidade” e é com base neste 
período, em que a concepção de educação é alterada, que se pode ob-
servar o seu reconhecimento como um direito das pessoas.
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3. A CONSTITUCIONALIZAÇÃO DO DIREITO À 
EDUCAÇÃO NO BRASIL

Do ponto de vista do desenvolvimento do constitucionalismo, a ela-
boração de Constituições democráticas sociais, em meados do século XX, 
em que se pode citar como exemplos a Constituição Mexicana de 1917 e 
a Constituição de Weimar de 1919, contribuíram para a difusão do reco-
nhecimento de direitos sociais, dentre os quais se insere a educação.

Nas palavras de Novelino (2016, p.51):

(...). Como forma de reação à crise do liberalismo, agravada 

pela crise econômica pós-guerra que aprofundou ainda mais 

a desigualdade social, passam a ser consagrados, ao lado dos 

direitos liberais clássicos (civis e políticos), direitos sociais e 

econômicos, direitos fundamentais de segunda geração (ou di-

mensão) ligados ao valor igualdade.

No Brasil, o início do século XX “caracterizou-se pelo debate 
das idéias liberais sobre cuja base se advogou a extensão universal, por 
meio do Estado, do processo de escolarização considerado o grande 
instrumento da participação política” (SAVIANI, 2007, p. 177).

Foi neste momento, ainda, que se desenvolveu o ideal – até hoje 
propagado - de que a transformação de indivíduos sem qualquer co-
nhecimento, tidos por ignorantes, em pessoas esclarecidas, cidadãs, se 
daria por meio da escola. 

Criou-se um cenário de “ansiedade pelo bem-estar social e pros-
peridade nacional” (CURY, 1988, p. 19) e passou a fazer parte do 
Brasil a defesa da reconstrução nacional por meio da educação, bem 
como que a escola deveria ser reformada com o intuito de formar seres 
humanos capazes de fazer o país soerguer.

Em 1932, um documento denominado “A Reconstrução Edu-
cacional no Brasil”, que ficou mais conhecido como “Manifesto dos 
Pioneiros da Educação Nova”, desenvolvido por grandes nomes da 
educação brasileira24, bradou que “na hierarquia dos problemas nacio-

24  Foram signatários do manifesto: Fernando de Azevedo, Anísio Teixeira, Lourenço 
Filho, Afrânio Peixoto, Paschoal Lemme, Roquete Pinto, Cecília Meirelles, Hermes Lima, 



ANTONIO CARLOS GOMES FERREIRA,  ALCI  MARCUS R IBE IRO BORGES,  
ANTONIO MICHEL DE JESUS DE OLIVE IRA MIRANDA E  ROSENI  P INHEIRO (ORGS. )

171 

nais, nenhum, sobreleva em importância e gravidade ao da educação” 
e definiu, ainda, a educação como uma função essencialmente estatal, 
que deveria torná-la acessível a todos entre 07 e 18 anos de idade.

Neste cenário de movimentação social interna e reconhecimen-
to de direitos sociais em Constituições estrangeiras, a Constituição de 
1934 reconheceu, pela primeira vez no país, a educação como um di-
reito, ao estabelecer em seu art. 149 que:

Art 149 - A educação é direito de todos e deve ser ministra-

da, pela família e pelos Poderes Públicos, cumprindo a estes 

proporcioná-la a brasileiros e a estrangeiros domiciliados no 

País, de modo que possibilite eficientes fatores da vida moral 

e econômica da Nação, e desenvolva num espírito brasileiro a 

consciência da solidariedade humana. 

Esta previsão, no entanto, foi precedida de uma série de desenvol-
vimentos históricos que carecem de análise.

3.1. Contextualização histórica: da Revolução à 
Assembleia Constituinte de 1933

A Constituição de 1934 foi elaborada com a finalidade de legiti-
mar o governo de Getúlio Vargas, candidato derrotado por Julio Pres-
tes nas eleições presidenciais de 193025, mas que, precedido de três mil 
soldados gaúchos, tomou posse na presidência em 03 de novembro da-
quele ano, em um movimento político costumeiramente denominado 
“Revolução de 1930”.

Com a Revolução e a assunção do poder pelos revolucionários, 
Getúlio Vargas assumiu a chefia do Poder Executivo e também do 
Poder Legislativo, na medida em que dissolveu não só o Congresso 

Nóbrega da Cunha, Edgar Süssekind de Mendonça, Armanda Álvaro Alberto, Vênancio 
Filho, C.Delgado de Carvalho, Frota Pessoa, Raul Briquet, Sampaio Dória, Noemy Silvei-
ra, Atílio Vicacqua, Júlio de Mesquita Filho, Mario Cassanata, A. Almeida Júnior, J.P.Fon-
tenelle, Roldão Lopes Barros, Paulo Maranhã, Garcia de Rezende e Raul Gomes.

25  Júlio Prestes que obteve 1.091.000 (um milhão e noventa e um votos) contra 
783.000 (setecentos e oitenta e três mil) de Getúlio.
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Nacional, como também as casas legislativas estaduais e municipais, 
nomeando interventores federais para comandar os estados.

À época vigia a Constituição Republicana de 1891 que, com a 
Revolução, deixou de ser cumprida.  O então presidente, à revelia do 
texto constitucional, passou a legislar por meio de decretos. 

Neste cenário, a reconstitucionalização do país foi tema que se alas-
trou entre parcela da população, que passou a questionar o limite que 
deveria possuir a ação ditatorial. Rio Grande do Sul, São Paulo e Minas 
Gerais encamparam a ideia na busca de maior poder e autonomia.

Sobre o tema, leciona Prestes (2008, p. 29) que:

(...) O movimento pró-Constituinte mobiliza as oligarquias 

descontentes com o regime ditatorial estabelecido pelo Go-

verno Provisório, sensibilizando setores variados das camadas 

médias urbanas e da opinião pública nacional. Cresce o clamor 

pela convocação imediata da Assembléia Constituinte, que é 

apresentada como panacéia para os males que afetam a nação e 

que não estão sendo enfrentados pelo Governo.

Destacou-se neste movimento o estado de São Paulo, local em que 
às 23h59 de 09 de julho de 1932 estourou a revolução contra o governo 
federal, a chamada “Revolução constitucionalista”.  Ocorre que:

O esperado apoio do Rio Grande do Sul e de Minas não veio. 

O interventor gaúcho, Flores da Cunha, que hesitava, decidiu 

apoiar Getúlio e enviar tropas contra São Paulo. Houve apenas 

uma rebelião no Sul, logo derrotada. Em Mato Grosso, o gene-

ral Bertoldo Klinger envolveu-se na articulação revolucionária, 

prometendo uma significativa ajuda em homens e munição. 

Mas chegou a São Paulo com apenas algumas centenas de sol-

dados, assumindo o comando das operações militares a partir 

de 12 de julho (FAUSTO, 2000, p. 346)

Classificada como verdadeira guerra civil, a revolução foi violenta 
e São Paulo, praticamente isolada no conflito com o governo federal, 
foi obrigada a retroceder diante de sucessivas derrotas e insuficiência 
de armamento.
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O rádio passou a ser utilizado grandemente com a campanha 
“Ouro para o bem de São Paulo”, em que “muitas pessoas doaram 
jóias e outros bens de família” (FAUSTO, 2000, p. 346) para colaborar 
com os revolucionários.

Todavia, diante da brutal superioridade militar do governo fede-
ral26, a precariedade dos revolucionários se acentuou e, em 1º de outu-
bro de 1932, estes decidiram se render, num fim “trágico, com fugas e 
prisões” (CARONE, 1965, p. 315).

Os revoltosos perderam a luta, mas indiretamente obtiveram seu 
intento, pois foi neste contexto que, como chefe do governo provisó-
rio, Getúlio Vargas convocou Assembleia Nacional Constituinte, por 
meio do decreto n° 22.621, de 05 de abril de 1933.

Em 15 de novembro de 1933 tiveram início os trabalhos prepara-
tórios à instalação da Assembleia Nacional Constituinte que seria res-
ponsável pela elaboração da tão aclamada Constituição do novo regime.

Ao discursar na abertura da Assembleia Constituinte, Vargas tra-
çou o panorama histórico da educação nacional, do ponto de vista do 
governo. Não avesso aos problemas da época, notadamente no que 
tange ao parco acesso à educação às camadas mais pobres da população 
e ao analfabetismo, que atingia altos índices no país, atribuiu respon-
sabilidade ao governo imperial, que diante de dois grandes problemas 
– abolição da escravatura e garantia de educação – teria resolvido, em 
partes, apenas um deles:

Se o problema do trabalho escravo teve solução, ainda que de-

feituosa e tardia, o mesmo não aconteceu com o da educação 

popular, quase completamente esquecida, até no seu aspecto 

mais elementar, o ensino primário. No projeto da Constituição 

de 1823 fôra êle encarado de frente e praticamente, estabele-

cendo-se a criação obrigatória de aulas públicas nos têrmos e 

liceus, nas sedes de todas as comarcas. A Constituição outorga-

26  Narra Fausto (2000, p. 350) que “No setor sul, as forças do Exército contavam com 
18 mil homens, além da Brigada Gaúcha e outros contingentes menores. Os paulistas 
não passavam de 8.500 homens. As forças federais contavam também com munição su-
ficiente e artilharia pesada (...). No ar, os paulistas perdiam nitidamente para a aviação 
do governo federal”.
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da eliminou, porém, essa sábia disposição, que, adotada e cum-

prida, teria, pelo menos, evitado os males do analfabetismo.

Em resumo, o Império encerrou a sua atividade deixando inso-

lúveis os dois maiores problemas nacionais: o da organização do 

trabalho livre e o da educação (ANAIS..., 1933, vol. I, p.48-49).

Especificamente quanto à educação nacional, Vargas apresentou à 
Assembleia Constituinte um discurso no qual defendeu ser esta a razão 
do progresso de grandes nações. Ao diferenciar o ato de ensinar a ler 
do que seria educar para a formação de raciocínio, o chefe do governo 
provisório constatou que:

Nesse sentido, até agora, nada temos feito de orgânico e defini-

tivo. Existem iniciativas parciais em alguns Estados, embora in-

completas e sem sistematização. Quanto ao mais, permanece-

mos no domínio ideológico das campanhas pro-alfabetização, 

de resultados falhos, pois o simples conhecimento do alfabeto 

não destróe a ignorancia nem conforma o caráter. (ANAIS..., 

1933, vol. I, p. 105).

Conclamou, ainda, a necessidade do desenvolvimento de uma 
educação profissional e técnica para agraciar “o homem rude do sertão, 
sempre pronto para atender aos reclamos da Pátria nos momentos de 
perigo” (ANAIS..., 1933, vol.I, p. 105).

A educação, vista como corolário da riqueza e forma de “salvação 
do país” poderia: 

dar ao sertanejo, quasi abondonado a si mesmo, a conciência 

dos seus direitos e deveres; fortalecer-lhe a alma, convencen-

do-o que existe solidariedade humana; enrijar-Ihe o físico pela 

higiene e pelo trabalho, para premiá-lo, enfim, com a alegria de 

viver, provéniente do confôrto conquistado pelas próprias mãos 

(ANAIS..., 1933, vol.I, p. 105).

Defendia, portanto, a necessidade de uma educação voltada à 
“preparação do homem para a vida”, vida esta intimamente relacio-
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nada com o ambiente social em que vive. A posição defendida pelo 
governo provisório, representada nas palavras de Vargas, estava pautada 
no desenvolvimento da instrução primária e profissional por meio da 
criação de escolas.

Estas escolas, no entanto, deveriam atender às necessidades regio-
nais. Assim,

De acôrdo com as tendências de cada região e o regime de tra-

balho dos seus habitantes, devemos adotar os tipos de ensino que 

lhes convêm: nos centros urbanos, populosos e industriais - o 

técnico profissional, em forma de institutos especializados e li-

ceus de artes e ofícios; no interior- rural e agrícola, em forma de 

escolas, patronatos e internatos (ANAIS..., 1933, vol. I, p. 107).

Para a implementação de tais escolas, a União estaria disposta a co-
laborar financeiramente com os Estados e Municípios, que “abstendo-
-se de gastos suntuários e improdutivos”, deveriam destinar “elevada 
ao máximo, uma percentagem fixa de seus orçamentos para prover as 
despesas da instrução”, de forma a dar um “grande passo para a solução 
do problema fundamental da nacionalidade” (ANAIS..., 1933, vol I, 
p. 107).

À União caberia, ainda, o papel de fiscalizar e organizar tais 
investimentos relacionados à educação nacional.

Findo o discurso de Vargas aos constituintes, a sessão inaugural 
dos trabalhos da Assembleia foi encerrada e, no dia subsequente, em 16 
de novembro de 1933, fora apresentado o anteprojeto de Constituição 
por parte do governo provisório, a ser discutido pelos constituintes du-
rante suas reuniões.

3.3. O direito à educação na Constituição de 1934

Após alguns meses de debates acerca do projeto da nova Consti-
tuição brasileira, em uma segunda-feira, dia 16 de julho de 1934, foi 
aprovado o novo texto constitucional, em um cenário de comemora-
ção. Conforme narra Silva (1969, p. 564), “(...) O Palácio Tiradentes 
estava em festa, havia folguedos nas ruas. Uma atmosfera contagiante 
animava a tudo e a todos de uma vibração alegre.” 
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A Constituição de 1934, inovando em comparação com os textos 
constitucionais anteriores (de 1824 e 1891) destinou o capítulo II, de 
seu Título V, ao que denominou de “educação e cultura”, discorrendo 
em onze artigos (do artigo 148 ao 158) sobre a temática.

A denominação dada ao capítulo da Constituição demonstrava o 
entendimento que se tinha acerca da educação: esta era parte da cultura 
do país e, como esta havia mudado – vide os impactos da Semana de 
Arte Moderna de 1922 -, a educação também tinha que se alterar.

Várias foram as modificações trazidas pelo novel texto constitucio-
nal, mas a que merece destaque neste trabalho é a do art. 149, ao de-
clarar a educação como um direito de todos a ser proporcionado pelos 
poderes públicos, concomitantemente com a família.

A visão de que a educação seria um novo direito do cidadão, as-
sim como o trabalho, teve espaço na constituinte pelo aparte de Prado 
Kelly, que ao discursar assim se manifestou:

Quando se trata de estabelecer distinções indispensáveis entre 

o Estado liberal que produziu a decadência da Primeira Repú-

blica e o Estado moderno, sob as inspirações mais avançadas 

da cultura contemporânea é que se há de ver o problema da 

educação, não exclusivamente do ponto de vista da pedagogia, 

senão da compreensão indispensável do complexo de normas 

de ordem pública e de ação administrativa, de modo que, ao 

mesmo tempo, se consagrem um dever de Estado e um novo 

direito individual, que vem completar aquêles já previstos e 

enunciados na clássica “declaração de direitos” da Revolução 

Francesa. (ANAIS..., 1933, vol. VIII, p. 300)

O raciocínio implantado vinha no sentido de que “uma coisa é 
dizer-se que haverá escolas públicas e outra que todos terão escolas 
públicas” (ANAIS..., 1933, vol. VIII, p. 301). Sob a crítica de que as 
declarações de direitos seriam eficazes tão somente em sua parte nega-
tiva – não ser preso injustamente, não violar domicílio -, Kelly obser-
vou que o mesmo não ocorria em sua parte positiva, em que o Estado 
se via obrigado a atuar em prol do cidadão.

Assim, para assegurar o acesso escolar, ao Estado caberia arcar com 
tais custos, formando-se um Fundo para a Educação Nacional, cons-
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tituído de percentual dos tributos recolhidos, tal como preconizado 
pelo Manifesto dos Pioneiros de 1932, que proclamava a necessidade 
de ampla autonomia econômica para sua suficiência:

A autonomia econômica não se poderá realizar, a não ser pela 

instituição de um “fundo especial ou escolar”, que, constituído 

de patrimônios, impostos e rendas próprias, seja administrado 

e aplicado exclusivamente no desenvolvimento da obra edu-

cacional, pelos próprios órgãos do ensino, incumbidos de sua 

direção (1932, p. 50)

Esta obrigatoriedade do Estado em aplicar recursos públicos na 
educação foi um dos destaques do texto de 1934 por ter representado 
o reconhecimento da educação com um direito inerente à cidadania, 
uma vez que para “a superação de todos os tipos de seleção que não a 
intelectual, era necessário um esforço fundamental no ensino público 
gratuito e obrigatório” (ROCHA, 1996, p. 129).

O texto aprovado em Assembleia, em seu artigo 156, previa que a 
União e os Municípios deveriam aplicar não menos do que 10% (dez 
por cento) de sua arrecadação tributária com os sistemas educativos; já 
os Estados e o Distrito Federal nunca menos que 20% (vinte por cento). 
Em matéria de ensino em áreas rurais, a Constituição também previa 
uma reserva mínima de “vinte por cento das cotas destinadas à educação 
no respectivo orçamento anual” (artigo 156, parágrafo único).

A obrigatoriedade de reserva de patrimônio dos entes federados 
à educação foi então, regulamentada pelo artigo 157 da Constituição:

 Art 157 - A União, os Estados e o Distrito Federal reservarão 

uma parte dos seus patrimônios territoriais para a formação dos 

respectivos fundos de educação. 

§ 1º - As sobras das dotações orçamentárias acrescidas das doa-

ções, percentagens sobre o produto de vendas de terras públi-

cas, taxas especiais e outros recursos financeiros, constituirão, 

na União, nos Estados e nos Municípios, esses fundos especiais, 

que serão aplicados exclusivamente em obras educativas, deter-

minadas em lei.
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Parte da renda destes fundos deveria ser revertida, ainda, em auxílio 
para alunos hipossuficientes “mediante fornecimento gratuito de mate-
rial escolar, bolsas de estudo, assistência alimentar, dentária e médica, e 
para vilegiaturas” (artigo 157, § 2º), de forma a garantir a acessibilidade. 

Pela primeira vez, em termos constitucionais, se via no Brasil um 
esforço para garantir a concretização deste direito social que, como tal, 
exige uma atuação positiva do Estado para sua plena efetivação.

4. A EDUCAÇÃO COMO UM DIREITO FUNDAMENTAL 

Ao longo dos anos, a humanidade assistiu ao lento e gradual pro-
cesso de reconhecimento de direitos, inicialmente de cunho individual 
e posteriormente de natureza social e coletiva.

Conforme o ser humano foi identificando novas necessidades em 
sua vida, as legislações internas e internacionais foram sendo moldadas. 
Nas palavras de Tavares (2018, p.356): “Daí falar em diversas dimen-
sões de projeção da tutela do Homem, o que só vem corroborar a tese 
de que não há um rol eterno e imutável de direitos inerentes à quali-
dade de ser humano, mas sim, ao contrário, apenas um permanente e 
incessante repensar dos Direitos”.

Não se pretende, aqui, abordar cada uma das gerações ou dimen-
sões de direitos fundamentais, mas sim analisar a inserção do direito à 
educação nesta classificação.

Os primeiros direitos reconhecidos, que compõem a primeira di-
mensão ou geração de direitos fundamentais, são de cunho individual, 
pautados na liberdade do indivíduo frente ao Estado opressor. Sua 
marca particular diz respeito à exigência de abstenção estatal às 
liberdades individuais, que não poderiam ser oprimidas. Bradou-se 
pela liberdade de locomoção, liberdade de reunião, de manifestação de 
pensamento, pelo direito de voto, dentre outros. 

Todavia, percebeu-se que a mera abstenção de intervenção estatal 
não era suficiente para concretizar os direitos individuais. O Estado, 
que ao longo dos anos foi se ajustando aos conceitos de soberania po-
pular, deveria utilizar o poder do povo em prol deste, garantindo me-
canismos para o exercício dos direitos de natureza individual. 

É neste contexto que surgem os chamados direitos de segunda 
dimensão ou geração. São os chamados direitos de “igualdade” em que 
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os indivíduos, observando o poder estatal, percebem que este pode lhes 
garantir condições de paridade com as figuras mais abastadas da sociedade. 

Segundo destaca Carvalho (2016, p. 16) “Os direitos sociais per-
mitem às sociedades politicamente organizadas reduzir os excessos de 
desigualdade produzidos pelo capitalismo e garantir um mínimo de 
bem-estar para todos. A idéia central em que se baseiam é a justiça 
social.” Por justiça social entende-se aquela que busca eliminar a desi-
gualdade entre as pessoas, garantindo tratamento diferenciado aos de-
siguais, na medida de sua desigualdade.

A educação, que se encontra dentre o rol de direitos garantidos 
pela segunda dimensão, por tudo o que proporciona, é essencial ao de-
senvolvimento da cidadania e a participação social, possibilitando que 
o indivíduo possa desenvolver seu próprio raciocínio, sem a necessida-
de de intermediários, e formar seu convencimento motivado.

Segundo destaca Carvalho (2016, p.17) a respeito da educação: 

Ela é definida como direito social mas tem sido historicamente 

um pré-requisito para a expansão de outros direitos. Nos países 

em que a cidadania se desenvolveu com mais rapidez, inclusive 

na Inglaterra, por uma razão ou outra a educação popular foi 

introduzida. Foi ela que permitiu às pessoas tomarem conhe-

cimento de seus direitos e se organizarem para lutar por eles. A 

ausência de uma população educada tem sido sempre um dos 

principais obstáculos à construção da cidadania civil e política.

É por essa razão que a educação se insere como um direito essencial 
do indivíduo e que deve ser alçado ao mais alto patamar do ordenamento 
jurídico: não só por permitir melhores condições de vida àqueles que lhe 
acessam, como também por permitir que as pessoas exerçam de forma 
plena e efetiva o seu papel na sociedade, enquanto cidadãos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do momento em que houve a conscientização de que a 
educação vai muito além da alfabetização das pessoas, agindo como 
um importante meio que auxilia o indivíduo a reconhecer o seu papel 
na sociedade, como detentor de direitos e integrante da comunidade, o 
seu reconhecimento nas legislações estatais foi inevitável.
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No Brasil, a Constituição de 1934 – muito embora tenha sido o 
texto constitucional que teve o menor período de vigência até o mo-
mento, já que fora revogada pela Carta de 1937 – teve um papel impor-
tante ao alçar a educação ao patamar de direito fundamental.

Não obstante às motivações políticas que possam ter sido conside-
radas para a elaboração deste texto, fato é que, desde então, a educação 
foi garantindo presença corriqueira nos textos constitucionais brasilei-
ros, até que se chegasse ao texto atualmente vigente.

Como partícipe da segunda dimensão de direitos fundamentais, 
a mera inscrição da educação nos textos constitucionais não garante 
o seu exercício, vez que necessita de uma atuação positiva estatal para 
sua efetivação. 

A Constituição de 1934 inaugurou uma nova era para a educação 
brasileira, ao permitir que todos possam exigi-la em face do Estado, 
numa nítida demonstração do exercício da cidadania.
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A EFICÁCIA DO DIREITO HUMANO 
À EDUCAÇÃO NA PERSPECTIVA DO 
CONSTITUCIONALISMO
Patrícia Verônica Nunes Carvalho Sobral de Souza
Thiago de Menezes Ramos
Águida Alves Cavalcante Eloi

1 INTRODUÇÃO

O presente estudo vislumbra problematizar a eficácia do direito 
humano à educação e suas relações com o constitucionalismo no con-
texto brasileiro. Os direitos fundamentais e o constitucionalismo man-
têm um estreito vínculo de afinidade, visto que o surgimento deste 
é essencial para a materialização daqueles. Em termos históricos, os 
problemas causados pela Segunda Guerra Mundial trouxeram, para a 
maioria dos países ocidentais, um elevado avanço jurídico constitucio-
nal, tanto no âmbito do Poder Legislativo quanto no Poder Executivo 
(BARROSO, 2008). 

No caso do Brasil, o país vê alvorecer a democracia e a restaura-
ção das liberdades individuais, cujo cenário, permeado por transfor-
mações sociais, econômicas e políticas, contribuiu para que o Direito 
Constitucional modificasse a forma de praticar o direito, coexistindo 
transformações substanciais nas concepções filosóficas, teóricas e dou-
trinárias em diversos países do mundo (BARROSO, 2008). 

A materialização dos direitos fundamentais constitui um dos maio-
res desafios contemporâneos, o que abrange a necessidade de garantia 
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de direitos, dentre os quais se inclui a educação. De acordo com o 
art.205 da Constituição Federal de 1988, a educação é direito de todos 
e dever do Estado e da família, visando-se o pleno desenvolvimento da 
pessoa, o preparo para o exercício da cidadania e a qualificação para o 
trabalho (BRASIL, 1988), 

O ordenamento jurídico, na atualidade, se constitui de um pro-
cesso envelhecido em suas estruturas políticas, econômicas e sociais, o 
que ocasiona a necessidade da implementação e efetividade dos direitos 
fundamentais na perspectiva do constitucionalismo, o que justifica a 
escolha do presente objeto de investigação. 

O objetivo central do estudo é discutir a eficácia do direito humano 
à educação no Brasil na perspectiva do constitucionalismo. Desse modo, 
parte-se do seguinte problema de pesquisa: em que medida a eficácia do 
direito humano à educação se relaciona com o constitucionalismo? 

Para alcançar a finalidade proposta, foram realizadas algumas 
opções metodológicas, a seguir apresentadas e justificadas. O estudo 
parte de abordagem qualitativa do tema, realizando-se uma revisão 
de literatura, por meio de artigos, teses e doutrinas sobre o direito à 
educação e suas intersecções com o constitucionalismo no contexto 
brasileiro. Como os dados qualitativos não são padronizáveis como os 
dados quantitativos, o pesquisador deve ter flexibilidade e criativida-
de quando da coleta e análise dos mesmos (GOLDENBERG, 2004), 
motivo pelo qual são necessários recortes na pesquisa e a delimitação 
do seu objeto. Nesse sentido, a perspectiva aqui adotada é a que parte 
do Direito enquanto instituto de ativismo social, na busca pela justiça 
distributiva e pela concreção do direito humano à educação. O tipo 
de investigação realizado é o jurídico-compreensivo ou jurídico-inter-
pretativo, que se utiliza do “procedimento analítico de decomposição 
de um problema jurídico em seus diversos aspectos, relações e níveis” 
(GUSTIN; DIAS, 2010, p.28). Em relação aos procedimentos de pes-
quisa, o estudo possui, quanto ao objetivo, caráter exploratório, e, do 
ponto de vista dos procedimentos técnicos, realiza-se uma investigação 
baseada em um levantamento bibliográfico sobre a temática. 

O intuito é resgatar os direitos humanos, as liberdades públicas e 
os direitos e liberdades fundamentais para a contemporaneidade, em 
prol da promoção do exercício ativo do Estado e da sociedade, razão 
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pela qual há a abordagem inicial sobre o surgimento do Estado e, so-
mente após isso, esmiúça-se o problema específico do estudo, qual seja, 
a eficácia do direito à educação. 

O trabalho está estruturado em duas partes. A primeira parte abor-
da o surgimento do Estado e a consolidação do Direito Constitucional 
na história, demostrando que há relação histórica entre direitos funda-
mentais e Estado Democrático de Direito. Já a segunda parte do estudo 
se volta para a investigação da eficácia do direito humano à educação na 
perspectiva do constitucionalismo, extraindo-se a premissa de que há 
uma relação jurídica indissociável entre ambos. 

2 O SURGIMENTO DO ESTADO E OS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS 

Sobre o nascimento e o crescimento dos direitos fundamentais, 
sempre se falou e continua-se a falar sobre os direitos do homem, mais 
do que se conseguiu fazer para que eles fossem reconhecidos e prote-
gidos e, desse modo, transformar aspirações e exigências em direitos, 
bem como na alteração da sociedade e, independentemente das consi-
derações históricas, das exigências dos direitos sociais, eles transforma-
ram a sociedade (BOBBIO, 2010). 

O Estado Constitucional, desde seu nascedouro, passou por uma 
série de transformações, cuja relevância destinada a cada poder estatal 
vem sofrendo alterações com o passar dos séculos, segundo os fins 
e interesses do próprio Estado e da evolução das sociedades (GER-
VASONI; LEAL, 2013). Ao longo da história da humanidade foram 
observadas ocorrências que impulsionaram a evolução das sociedades, 
sendo um dos marcos mais extraordinários da história o abandono da 
vida nômade e o consequente sedentarismo, registrando uma impor-
tante evolução da vida em sociedade. 

Engels (1979) ao discorrer sobre o processo de adaptação pelo qual 
o homem passou e que o levou ao seu aperfeiçoamento gradual, assim 
como sua relação com a execução de tarefas, expõe sobre a teoria da 
evolução proposta por Darwin, lembrando que, mesmo o mais antigo 
antepassado do homem sempre foi um animal social, pois viviam em 
bando. Para o autor, a necessidade foi quem acabou gerando a evolução 
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e o aperfeiçoamento do macaco até que se tornasse o homem de hoje. 
Para ele, o que separou o homem dos macacos foi o trabalho. 

O aperfeiçoamento do trabalho por meio da vida em sociedade fez 
com que o homem se tornasse capaz de realizar atividades cada dia mais 
complexas. Foi de suma importância o repasse de informações para 
que o homem fosse evoluindo e aperfeiçoando as suas tarefas. O que 
fez com que começasse a realizar tarefas não por necessidade e sim pelo 
fato de aprimoramento do pensamento, ou seja, pensar sobre o mundo 
que o cerca e nas consequências das suas atitudes. O homem passa a se 
enxergar como agente transformador e a perceber que as situações não 
ocorrem isoladamente, o que gera uma maior preocupação com a sis-
tematização do trabalho para a obtenção de bons resultados (MARX; 
ENGELS, 1979). Desse modo, conforme já sinalizou o filósofo grego 
Aristóteles (1990), a vida em sociedade tinha por finalidade garantir a 
convivência social entre os homens, seres políticos por natureza.

Na Idade Média, os senhores feudais detinham grande poder polí-
tico, mas se submetiam ao Papa, em virtude da falta de estados centra-
lizados. Tal situação só mudará com a expansão do comércio, no final 
desse período, que provocou a implantação do capitalismo. No final do 
período medieval, a expansão do comércio cooperou para a desestru-
turação do sistema feudal, sobretudo, com o surgimento da burguesia, 
que passou a ser uma classe social rica e poderosa (SANTOS, 2007).

A partir de então, se estabeleceram regras e normas capazes de 
organizar o grupo, favorecendo, desta forma, a vivência em comuni-
dade. Apesar disso, somente ao final da Idade Média é que começa a 
se formar a concepção atual do Estado. Outras concepções foram sen-
do formuladas sobre o surgimento do Estado, como os entendimentos 
dos filósofos Aristóteles, Hegel, Marx e Rousseau. Aristóteles (1990) 
e Hegel (2016) o compreende como resultado de uma ação histórica 
entre grupos sociais detentores de maior poder, que o legitimou como 
construtor da ordem na sociedade.

Na concepção de Rousseau (2016), o Estado deriva de contrato 
social entre os habitantes da cidade, em que as pessoas concedem par-
cialmente ao Estado poderes para garantir a ordem social, um pacto, 
em que submetendo-se cada um a todos, não se submete ninguém em 
particular. Para esse filósofo, através do contrato propunha um estado 
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ideal. Contudo, para a efetividade deste contrato, seria necessário o 
emprego de normas para evitar que os conflitos e as disputas entre os 
membros das comunidades tornassem permanentes e mais poderosos, 
ou seja, as leis serviriam para impedir que os fortes eliminassem os fra-
cos, possibilitando uma convivência harmoniosa em sociedade.

A teoria marxista do Estado o concebe como instrumento de 
poder nascido através da divisão da sociedade em classes sociais, sen-
do seus principais construtores a classe dominante que o criou para 
manter o domínio sobre a sociedade (MARX; ENGELS, 1979). Com 
efeito, a própria ideia moderna de Estado passou a ser marcada por 
ambiguidades significativas, tanto em termos teóricos quanto práticos 
(BONAVIDES, 2000).  

Além disso, no contexto do liberalismo, o Estado representa o ins-
trumento do poder político, com o objetivo de promover as condições 
para a livre ocorrência das atividades particulares na sociedade civil, 
protegendo-se interesses comuns (KRUPPA, 1998). Neste Estado, a 
sociedade civil é marcada pelas diferenças de classe social, atuando as 
instituições que estão fora dos aparelhos do Estado, como os sindicatos 
e associações profissionais, associações científicas e culturais. 

Já no final do século XIX e parte do século XX, a disputa im-
perialista dos grandes Estados europeus, que provocou a Primeira e 
Segunda Guerra Mundial, ocasionou mudanças em todo panorama 
do Direito Constitucional no mundo (TOSI, 2014). Nesse sentido, 
a Primeira Guerra Mundial não concebeu o final do constituciona-
lismo, apesar das mudanças que trouxe para a sociedade (CUNHA 
JÚNIOR, 2007). Essa guerra separou-se do liberalismo e, após isso, 
os partidos socialistas e cristãos impuseram às Cartas constitucionais 
um maior interesse com os aspectos econômico e social, exigindo 
que as constituições inserissem em seus textos de direitos tais aspectos 
(GONÇALVES, 2008). 

Foi a partir desse momento que as constituições passaram a ter um 
enfoque mais social e intervencionista mediante a prestação de serviços 
e garantias constitucionais à sociedade (CUNHA JÚNIOR, 2007). 
Após a Segunda Guerra Mundial, deu-se início ao processo de mudan-
ças nas relações entre a sociedade civil e o Estado, sendo que, a partir 
deste momento, a sociedade civil começou a representar o interesse 
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público diante do Estado privatizado, que se tornou omisso diante de 
graves questões sociais (CARVALHO NETTO, 2004).

Desse modo, os direitos fundamentais passaram a ser a busca cons-
tante para a concretização do Estado Democrático de Direito, emana-
do pela igualdade entre todos os cidadãos, antes material, agora social.

3 A INTERFACE ENTRE O DIREITO À EDUCAÇÃO E O 
CONSTITUCIONALISMO NO BRASIL

É no cenário da constitucionalização dos direitos fundamentais que 
o Estado Democrático de Direito se concretiza. No Brasil, o art. 193, 
caput, da Constituição Federal de 1988 estabelece que a ordem social 
tem como base o primado do trabalho, e como objetivo o bem-estar e 
a justiça sociais (BRASIL, 1988), de modo a constituir um sistema de 
proteção. Os direitos sociais são previstos no art. 6º, assim se efetivou a 
condição do Brasil como um Estado Democrático de Direito com ên-
fase na cidadania e na dignidade da pessoa humana (JORGE NETO; 
CAVALCANTE, 2012). 

A partir deste momento ocorreu uma interferência do Estado so-
cial nas relações privadas e no controle dos domínios econômicos, ten-
do por finalidade a proteção dos grupos mais vulneráveis e as transfor-
mações sociais, visando uma sociedade democrática (BERCOVICI; 
MASSONETTO, 2010). A partir do ideário preconizado pelas Re-
voluções Burguesas, a democracia, a cidadania e os direitos humanos 
e sociais passaram a ser um processo em constante construção, motivo 
pelo qual as reivindicações democráticas serão sempre historicamen-
te determinadas.  Nesse sentido, conforme o pensamento de Hannah 
Arendt (1998, p.56) “O que permanece inarredável, como pressuposto 
básico, é o direito a ter direito”.

Saliente-se que todos os direitos descritos na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos são considerados garantias que devem caber a 
todos os indivíduos igualmente, sem distinção de raça, religião, credo 
político, idade ou sexo (TELLES, 1999). Nessa senda, os direitos so-
ciais abrangem os direitos fundamentais do homem (JORGE NETO; 
CAVALCANTE, 2012), o que inclui o direito à educação. No Brasil, 
os direitos sociais foram incorporados muito tardiamente, mais preci-
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samente, em 1988, com a nova constituição democrática, em virtude 
das mudanças decorrentes do processo de redemocratização do país, 
sendo os direitos sociais instituídos, no texto constitucional, como in-
tegrantes dos direitos fundamentais (SIMÕES, 2013). 

Além disso, a Carta Magna adotou o princípio da isonomia pre-
vendo a igualdade a todos os cidadãos, ou seja, todos os brasileiros têm 
o direito de tratamento idêntico pela lei, em consonância com os cri-
térios determinados pelo ordenamento jurídico (MORAES, 2008). 
Com efeito, buscou-se a obtenção dos direitos sociais decorrente das 
reivindicações da população brasileira e diversos setores da sociedade 
civil, assentando-se nos fundamentos de que o Estado Democrático de 
Direito não resulta, apenas, do Estado Social, mas da universalidade.

O Estado Democrático de Direito representa um Estado de justiça 
social, fundamentado no princípio da legalidade, o qual dispõe que: 
“ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão 
em virtude de lei”. Com isso, verifica-se que por meio da democra-
cia busca-se alcançar a concretude do Estado Democrático de Direito 
como configuração fundamental da soberania, da cidadania, a dignida-
de da pessoa humana (SILVA, 2010). 

O âmago do Estado Democrático de Direito é a legitimidade pelo 
povo, articulando-se com o poder constitucional e organizando-se a 
partir da observância de princípios democráticos (CANOTILHO, 
2010). Portanto, a efetividade dos direitos sociais, além de oportuni-
zar o contato entre humanos de várias origens, afasta a necessidade de 
se provar que o mais vulnerável é melhor ou pior, concebendo, desse 
modo, o objetivo constitucional de construção de uma sociedade livre, 
justa e igualitária. 

Para Lênio Streck, o constitucionalismo contemporâneo e a de-
mocracia implicam autonomia do direito, de modo que as questões po-
líticas e morais devem ser debatidas nas arenas políticas de decisão, que, 
no âmbito (autônomo) do direito, só podem ser desconsideradas quan-
do em contraste com o sistema de garantias previstos na Constituição 
Federal de 1988. Esse é exatamente o plus do Estado Democrático de 
Direito: a diminuição do espaço de discricionariedade da política pela 
constituição, o que fortalece materialmente os limites entre direito, 
política e moral (STRECK, 2014).    
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Apesar de todas as garantias constitucionais, a sociedade brasi-
leira é pouco democrática, cujos direitos e garantias possuem pou-
ca concretização e universalidade, o que coloca o estado brasileiro 
diante da pouca efetividade de sua legislação e a urgente necessidade 
de concretude dos direitos fundamentais (SOLIANO, 2012). Diante 
disso, emerge o desafio de concretizar os direitos fundamentais e, 
também, o pressuposto de uma sociedade baseada na igualdade como 
um valor, um sistema no qual todos têm direitos e as leis valham para 
todos, não apenas para os que estão no poder ou tem relação com 
quem está no poder. 

A cidadania se refere a igualdade de direitos e deveres e não como 
privilégios de uns em detrimento dos prejuízos de outros (DAMAT-
TA, 2010). Nesse sentido, as concretizações do princípio da dignidade 
da pessoa humana, bem como dos valores da igualdade, liberdade e 
justiça, constituem condição de existência e medida da legitimidade 
de um autêntico Estado democrático e social de Direito, tal qual como 
consagrado também o Direito Constitucional positivo vigente (SAR-
LET, 2006).

Em matéria de garantia da educação, o art. 26 da Declaração Uni-
versal de Direitos Humanos de 1948 estatui que “Todo ser humano 
tem direito à educação, que será gratuita, pelo menos nos graus ele-
mentares e fundamentais” (DUDH, 2009). Além disso, será orientada 
no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do 
fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades 
fundamentais, promovendo-se a compreensão, a tolerância e a amizade 
entre as nações e grupos raciais ou religiosos (DUDH, 2009).

No mesmo sentido, o Pacto Internacional sobre Direitos Econômi-
cos, Sociais e Culturais, do qual o Brasil é signatário, dispõe que no art.13 
que os Estados reconhecem o direito de toda pessoa à educação, e concor-
dam que a educação deverá visar ao pleno desenvolvimento da persona-
lidade humana e do sentido de sua dignidade e fortalecer o respeito pelos 
direitos humanos e liberdades fundamentais (BRASIL, 1992). 

O acesso à educação, apesar de ser reconhecido como um direi-
to universal, enfrenta problemas no plano da efetividade. De acordo 
com a Comissão Educacional da ONU, criada em 2015 para aumen-
tar os investimentos nessa área, cerca de 260 milhões de crianças não 
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frequentam a escola, e destes, dez milhões são de refugiados. Se essa 
tendência continuar, em 2030 metade das crianças que vivem no pla-
neta - 400 milhões – depois dos onze anos de idade não receberão mais 
instrução, conforme sinaliza Gordon Brown, ex-primeiro-ministro 
britânico e enviado da ONU para a educação no mundo (IHU, 2018). 

Nessa toada, o desafio de concretizar o direito à educação assu-
me uma dimensão muito clara, dada a ausência de materialização em 
torno dessa garantia. É importante salientar ainda que os direitos hu-
manos econômicos, sociais e culturais, sob uma perspectiva crítica, 
constituem frutos de processos de luta que vêm reivindicar a proteção 
e intervenção do Estado para que os direitos possam ser efetivados, mo-
tivo pelo qual há uma referência coletiva, de modo que se consolidam 
na medida da emergência de sujeitos coletivos de direitos (SOUZA 
JUNIOR; SOUZA, 2016).  

Sob o prisma constitucional, os direitos fundamentais de caráter 
prestacional, por menor que seja sua densidade normativa, sempre es-
tarão aptos a gerar um mínimo de efeitos jurídicos, no sentido de que 
inexiste norma constitucional sem eficácia e aplicabilidade (SARLET, 
2018). Isso traz, para o âmbito dos direitos fundamentais, a obriga-
ção inafastável do Estado em não somente proclamá-los, mas também 
concretizá-los. É nesse contexto que se estabelecem os vínculos indis-
sociáveis entre o direito à educação e o constitucionalismo, na medida 
em que não se pode falar em eficácia do aludido direito suprimindo o 
dever estatal em suas dimensões positivas. 

Os fundamentos do Estado Democrático de Direito não se ajus-
tam apenas à proteção e efetivação dos direitos humanos, envolvendo 
também a composição de uma sociedade livre, justa e solidária, que 
elimina ou reduz as desigualdades sociais e promove o bem-estar e jus-
tiça social para todos os cidadãos, a partir de valores constitucionais, 
como igualdade, liberdade e justiça (LEITE, 2008).  

Nesse viés, em torno do primado da justiça social e da eficácia do 
direito à educação em suas interfaces constitucionais, surgem outras 
discussões secundárias, a exemplo do ensino e sobre a autonomia dos 
professores no processo de construção do conhecimento. No Brasil, 
em razão da garantia da liberdade de expressão, a liberdade de ensinar 
integra uma das dimensões da liberdade acadêmica, que corresponde 
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ao direito do professor de tomar decisões no tocante à gestão da sala de 
aula, sempre considerando o fim de formar cidadãos com competência 
democrática (TRAVINCAS, 2016). 

Novos desafios estão lançados para a materialização do direito fun-
damental à educação. De modo específico no ensino jurídico, o uni-
verso educacional, seja público ou privado, necessita de mais práticas 
pautadas na inovação, com professores comprometidos e detentores 
de conhecimentos pedagógicos (SOBRAL DE SOUZA, 2015). Esses 
pressupostos sinalizam que o direito à educação, de fato, possui con-
tornos jurídicos multidimensionais. Isso porque, ao mesmo tempo em 
que é fundamental para o pleno desenvolvimento da pessoa humana, 
também exerce papel de relevo no exercício da cidadania e das liberda-
des fundamentais, o que é previsto em termos legais. 

Bernard Charlot, dispõe, neste sentido, ao versar sobre a relação 
com o saber:

Aprender para viver com os outros homens com quem o mun-

do é compartilhado. Aprender para apropriar-se do mundo, 

de uma parte desse mundo, e para participar da construção de 

um mundo pré-existente. Aprender em uma história que é, ao 

mesmo tempo, profundamente minha, no que tem de única, 

mas que me escapa por toda a parte. Nascer, aprender, é entrar 

em um conjunto de relações e processos que constituem um 

sistema de sentido, onde se diz quem eu sou, quem é o mundo, 

quem são os outros (CHARLOT, 2000, p. 53).

Neste contexto, se faz necessário destacar a Lei nº 9.394/96, res-
ponsável por estabelecer as diretrizes e bases da educação nacional no 
Brasil, que elenca, dentre os princípios que devem reger a atividade de 
ensino, a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 
pensamento, a arte e, também, o saber e o pluralismo de ideias e de con-
cepções pedagógicas, conforme previsto no art.3º, II e III do diploma 
legal (BRASIL, 1996). Ademais, afiança a educação de forma contínua 
e inclusiva, não somente para crianças e adolescentes, mas com a garantia 
de ensino e aprendizagem ao longo de toda a vida, nos termos do art.3º, 
XIII, acrescentado pela Lei nº 13.632/2018 (BRASIL, 1996).   
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Aliás, o próprio acesso à educação não deve ser visto de modo 
reducionista. Isso porque a promoção desse direito não está limita-
do somente ao acesso e permanência, mas a qualidade do ensino, 
estruturas escolares adequadas, condições básicas de trabalho aos 
profissionais da escola, no intuito de tornar as leis um fato, ou seja, 
sair do texto e se direcionar para o contexto (FERNANDES; PA-
LUDETO, 2010).  

Garantir o direito à educação a todos é tornar concreto o princípio 
da dignidade humana e, consequentemente, os próprios direitos hu-
manos. Sob o prisma do constitucionalismo, estabelece-se uma relação 
de dependência e complementariedade, tendo em vista que a educação 
leva à conscientização dos seres humanos sobre seus direitos, apon-
tando os caminhos que permitem a concretização dos demais direitos 
fundamentais, como a igualdade, a liberdade, a justiça e a existência de 
uma vida digna (TAVEIRA, 2014). 

Portanto, evidencia-se a interligação imprescindível entre educa-
ção, direitos humanos e constitucionalismo. Afinal, para os direitos 
humanos a educação está inteiramente comprometida com a mudança, 
viabilizando ao homem a prerrogativa de agir como condutor do seu 
destino através do conhecimento, consubstanciando-se numa ferra-
menta de luta, superando injustiças, opressões e exclusões. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio do presente estudo, buscou-se discutir a eficácia do di-
reito humano à educação no Brasil na perspectiva do constituciona-
lismo. Constatou-se que os direitos fundamentais previstos na Cons-
tituição de 1988, como o Constitucionalismo Contemporâneo em 
voga, necessitam cada vez mais de efetivação, enquanto instrumentos 
de concretude do princípio da dignidade da pessoa humana. 

No Brasil, apenas a atual Carta Magna estabelece a real aplicação 
das normas constitucionais. Nesse sentido, o que se busca é fomentar a 
força imperativa da Constituição por meio dos direitos fundamentais, 
inclusive, no que tange a sua supremacia perante as normas infracons-
titucionais e, ainda, a sua aplicação integral à sociedade, a fim de pro-
mover uma vida digna, justa e adequada.
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Os direitos fundamentais, atuam na Constituição Federal de 1988, 
nas diversas percepções que envolvem o indivíduo, entre elas, a vida, a 
liberdade, o exercício da cidadania e, no objeto aqui abordado, o direito 
humano à educação. O trabalho demostra ainda que os direitos funda-
mentais são cruciais para o Estado Democrático de Direito brasileiro.

A Constituição, portanto, não deve ser interpretada apenas como 
um sistema de normas e regras, mas também, como um instrumento 
eficaz para regular os diversos enfoques da vida social e política, para 
promover o bem-estar social e a materialização dos valores constitucio-
nais, à valorização dos axiomas constitucionais. Apesar disso, deve-se 
levar em consideração que ainda existe muito a se percorrer para al-
cançar a plena concretização dos direitos fundamentais e dos próprios 
valores éticos, morais e constitucionais.

No tocante a tríade: direitos humanos, educação e constituciona-
lismo,  a educação se sobressai como um direito de todos, na medida 
em que esta não se restringe a um processo de especialização de parcela 
da população para específicas funções na sociedade, mas na formação 
de cada um e, de todos, como contributo para uma sociedade inte-
grada e nacional, que cada vez mais deve ser consolidada em todos os 
âmbitos das relações humanas. 
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FALANDO SOBRE DIREITOS DAS 
MULHERES COMO DIREITOS 
HUMANOS NA EDUCAÇÃO BÁSICA
Fádia Cristina Monteiro de Oliveira Silva
Lucas de Oliveira Silva

1. Introdução

A Humanidade em diversos períodos na história e em diversas 
partes do mundo sofreu por ações que muitas vezes colocaram em ris-
co a vida e a dignidade humana de modo que governos reuniram-se 
a fim de resguardar os direitos daqueles que demandassem a tutela do 
Estado, com isso, a Organização das Nações Unidas (ONU) em 1948 
criou a Declaração Universal dos Direitos Humanos, instituindo nor-
mas que norteavam condutas. A partir daí, as Nações que aderiram a 
estas normas em suas práticas se comprometeram a promover ações 
que garantissem a proteção de seus pares a partir de políticas públicas 
que resguardassem direitos básicos da humanidade como a vida.

Diante disso, o Brasil com nossa Carta Magna e também com nor-
mas infraconstitucionais se mobilizou de maneira que pudesse atender 
as diversas demandas que surgiam e surgem frequentemente. Para isso, 
foi instituído o Programa Mundial de Educação em Direitos Huma-
nos, o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH), 
além de normas que visam garantir os diversos direitos do cidadão.

Tendo em vista que este artigo traz uma abordagem acerca dos 
direitos da mulher e de questões concernentes à violência e/ou des-
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respeito a estas, aqui serão elucidadas ainda normas como a Lei n.º 
11.340/2006, também chamada de Lei Maria da Penha e a Lei 
13.104/2015, conhecida como Lei do Feminicídio. 

É importante destacar que falar em direitos humanos é tratar dos 
direitos inerentes ao homem e a tudo que possa garantir uma vida dig-
na, é tratar de um dos pilares que constituem questões problemáti-
cas da sociedade - as diferenças - de maneira que desde sua criação os 
debates tiveram o objetivo de afirmar e garantir a universalidade dos 
direitos bem como a relação entre democracia, desenvolvimento e di-
reitos humanos. 

Assim, tendo em vista as muitas situações demonstradas nos mais 
diversos espaços da sociedade acerca do desrespeito às mulheres e seus 
direitos é que este artigo tem o objetivo de demonstrar como foi tratar 
este tema com estudantes de escola pública do ensino médio, a fim de 
fazê-los conhecer mais profundamente a temática por entender ser de 
grande importância trazer para discussão e compreensão dos elementos 
que envolvem esta problemática dentro e fora do espaço escolar, pois 
compreende-se que neste espaço possa ser gerado o debate e a reflexão 
de posturas, de forma que os jovens possam pensar em modos de pro-
mover a solução ou evitar que se perpetue tal problemática través de 
uma consciência cidadã.

2. Os Direitos da Mulher como Direitos Humanos

Entendendo que a instituição de normas sejam com o propósito de 
efetivar os direitos dos indivíduos Bobbio (1994) afirma que “o Direito 
não é norma, mas um conjunto coordenado de normas” e este está in-
terligado e associado à outras normas com as quais formam um sistema 
normativo visando atender e solucionar os problemas e demandas.

Nas palavras de Ramos (2020), os direitos humanos são um con-
junto de direitos, que não estão necessariamente predeterminados em 
algum documento, mas que são indispensáveis para que qualquer indi-
víduo em sua vida possa desfrutar de liberdade, igualdade e dignidade. 
Portanto, os direitos humanos são aqueles direitos considerados im-
prescindíveis para a boa vivência, sem os quais não há como se consi-
derar a vida como digna.
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A Declaração Universal dos Direitos Humanos, criada em 1948 
serviu como paradigma para um novo ideal de sociedade próspera e 
evoluída no que diz respeito a garantia e acesso à todo indivíduo, de di-
reitos básicos necessários para a construção de uma vida digna. Quan-
do em seu Art. 1º diz que “todos os seres humanos nascem livres e 
iguais em dignidade e, dotados que são de razão e consciência, devem 
comportar-se fraternalmente uns com os outros” entende-se que os 
Direitos Humanos surgem como mecanismo para garantir os direitos 
básicos de todos os seres humanos, de maneira tal que não se deve per-
petuar e/ou silenciar-se diante de situações que possam desvalorizar, 
desrespeitar e ameaçar o bem estar de outrem.

No que diz respeito ao direito das mulheres, esta declaração abriu 
caminho para Convenções e Tratados, dentre os quais: a Convenção 
dos Direitos Políticos das Mulheres (1952); a Convenção sobre a Na-
cionalidade de Mulheres Casadas (1957); e a Convenção Sobre o Ca-
samento por Consenso, Idade Mínima para Casamento e Registro de 
Casamentos (1962) todos estes visavam a proteção e a promoção dos 
direitos da Mulher. 

A Resolução 34/180, da Assembleia Geral das Nações Unidas, de 
18 de dezembro de 1979 deixou evidenciada preocupação quanto ao 
amparo aos direitos e garantias fundamentais às mulheres, de maneira a 
afirmar preocupação por constatar que apesar dos diversos instrumen-
tos normativos instituídos as mulheres continuavam sendo objeto de 
grandes discriminações, conforme dispõe,

Lembrando que a discriminação contra a mulher viola os 

princípios da igualdade de direitos e do respeito à dignidade 

humana, dificultando a participação da mulher, nas mesmas 

condições que o homem, na vida política, social, econômica e 

cultural de seu país, constituindo um obstáculo ao aumento do 

bem-estar da sociedade e da família e impedindo a mulher de 

servir o seu país e a Humanidade em toda a extensão das suas 

possibilidades;

Ainda nesta Convenção na Parte I de seu texto foi proposta uma 
definição do que seria discriminação:
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Art. 1º - a expressão “discriminação contra as mulheres” sig-

nifica toda distinção, exclusão ou restrição fundada no sexo e 

que tenha por objetivo ou consequência prejudicar ou destruir 

o reconhecimento, gozo ou exercício pelas mulheres, indepen-

dentemente do seu estado civil, com base na igualdade dos ho-

mens e das mulheres, dos direitos humanos e liberdades funda-

mentais nos campos político, econômico, social, cultural e civil 

ou em qualquer outro campo.

O que se percebe é que a discriminação contra as mulheres em 
boa parte das ocorrências surgem de elementos de ordem estrutural 
os quais muitas vezes as pessoas não sabem de onde se originaram mas 
que trazem uma carga de implicações sócio históricas, sendo portan-
to importante conhecer os fatores que geram a discriminação, o pre-
conceito, a desigualdade e a violência para que se busquem maneiras 
de gerar novos comportamentos e pensamentos a partir da educação, 
acreditando que esta possibilite transformações em busca de uma so-
ciedade mais justa. 

Nesta tentativa de buscar soluções para eliminar a discriminação 
e assegurar a igualdade, em 1979 a Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW) serviu 
como parâmetro para as ações estatais na promoção dos direitos hu-
manos das mulheres e na repressão às suas violações, tanto no âmbito 
público como no privado. Esta Convenção tratou sobre como buscar a 
igualdade e este era o princípio basilar, que direcionou outros institutos 
a fim de alcançar este objetivo.

Para Fernandes e Paludeto (2010, p. 12), 

no que se refere à discriminação é impossível compreendê-la 

sem recorrer ao contexto socioeconômico em que acontece e à 

estrutura autoritária que marca a sociedade. As produções cul-

turais não ocorrem “fora” de relações de poder: são, por sua 

vez, constituídas e marcadas por ele, envolvendo um perma-

nente processo de reformulação e resistência. Ambas, desigual-

dade social e discriminação, articulam-se no que se convencio-

nou denominar “exclusão social”, ou seja, impossibilidade de 
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acesso aos bens materiais e culturais produzidos pela sociedade 

e de participação na gestão coletiva do espaço público – pressu-

posto da democracia.

Partindo desta concepção de desigualdades e discriminações mui-
tos embates e desproporções ainda ocorrem e as mulheres continuam 
sendo as mais prejudicadas e ameaçadas socialmente de maneira que 
diversos institutos foram criados na tentativa de promover os direitos 
das mulheres na busca pela igualdade de gênero e reprimir quaisquer 
discriminações contra a mulher

Assim, tem-se a Lei Maria da Penha a qual destaca-se que pela 
incredulidade por parte da justiça brasileira, a vítima Maria da Penha 
precisou buscar ajuda fora do país acionando o Centro pela Justiça e 
o Direito Internacional (CEJIL) e o Comitê Latino Americano e do 
Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM). Estes or-
ganismos encaminharam seu caso para a Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos da  Organização  dos Estados Americanos (OEA) 
em 1998. 

O caso de Maria da Penha só foi solucionado em 2002 quando o 
Estado brasileiro foi condenado por omissão e negligência pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos. Com isso, o Brasil teve que se 
comprometer em reformular suas leis e políticas em relação à violência 
doméstica.

E, em 7 de agosto de 2006, a Lei n.º 11.340 também chamada 
de Lei Maria da Penha foi sancionada a qual visa proteger a mulher 
da violência doméstica e familiar esta alcança todas as pessoas que se 
identificam do sexo feminino, quer sejam hetero, trans ou homosse-
xuais em situações de vulnerabilidade em relação ao agressor que não 
precisa ser parente ou pessoa do seu convívio. 

Desde que entrou em vigor em 22 de setembro de 2006 a Lei 
Maria da Penha dá cumprimento à Convenção para Prevenir, Punir e 
erradicar a violência contra a Mulher, conforme acordos e orientações 
previstas pela Convenção de Belém do Pará, da Organização dos Esta-
dos Americanos (OEA), ratificada pelo Brasil em 1994 e a Convenção 
para Eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher 
CEDAW bem como pela Organização das Nações Unidas. 
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Dentre os amparos legais da Lei Maria da Penha:

•	 Tipifica e define a violência doméstica e familiar contra a mu-
lher.

•	 Estabelece as formas da violência doméstica contra a mulher 
como física, psicológica, sexual, patrimonial e moral.

•	 Determina que a violência doméstica contra a mulher inde-
pende de sua orientação sexual.

•	 Determina que a mulher somente poderá renunciar à denúncia 
perante o juiz.

•	 Ficam proibidas as penas pecuniárias (pagamento de multas ou 
cestas básicas).

•	 Retira dos juizados especiais criminais (Lei n. 9.099/95) a 
competência para julgar os crimes de violência doméstica con-
tra a mulher.

•	 Altera o Código de Processo Penal para possibilitar ao juiz a 
decretação da prisão preventiva quando houver riscos à inte-
gridade física ou psicológica da mulher.

•	 Altera a lei de execuções penais para permitir ao juiz que de-
termine o comparecimento obrigatório do agressor a progra-
mas de recuperação e reeducação.

•	 Determina a criação de juizados especiais de violência do-
méstica e familiar contra a mulher com competência cível e 
criminal para abranger as questões de família decorrentes da 
violência contra a mulher.

•	 Caso a violência doméstica seja cometida contra mulher com 
deficiência, a pena será aumentada em um terço.

Com o passar dos anos novas leis no âmbito civil, penal, trabalhis-
ta, social trouxeram orientações a fim de eliminar legislações e concep-
ções discriminatórias, ampliaram as discussões acerca dos direitos hu-
manos das mulheres no Brasil demonstrando que hoje não se percebe 
nenhuma legislação claramente discriminatória com relação a mulher. 
No entanto, não se vislumbra a mudança na aplicabilidade desses direi-
tos de forma igualitária uma vez que questões entre as mulheres como: 
igualdade salarial, escolaridade, respeito à diversidade cultural, racial, 
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de gênero e orientação sexual ainda demarcam claramente menos re-
conhecimento e acesso aos direitos humanos.

2.1 Aspectos sobre os Direitos da Mulher: dados 
sobre violência contra a mulher

Infelizmente o que ainda se vê na sociedade brasileira é a discri-
minação, a desigualdade, práticas de desrespeito, agressões e violência 
contra as mulheres. Em nosso país os números de violência doméstica 
e violência contra a mulher, sob os mais variados aspectos, crescem 
cada vez mais bem como a desigualdade de gênero. Dados baseados na 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNADC- 
IBGE) mostram que nos anos de 2012 a 2018 a desigualdade salarial era 
bem acentuada onde em média 20,5% das mulheres ganhavam menos 
que os homens no país, apesar desse percentual cair a desigualdade ain-
da existe em muitos estados e cargos 

Em relação aos registros de violência contra a mulher é possível 
afirmar que em 2019 houve aumento nos casos de assassinatos e agres-
sões contra mulheres, dados mostram que houve uma alta de 12% nes-
tes casos e uma queda de 6,7% nos homicídios dolosos de mulheres. 
Fica evidenciado ainda nesses números que quase 60% das mulheres 
vítimas de violência doméstica são negras e que 68,8% das mulheres 
mortas por agressão são negras também (IBGE, 2019).

Estes percentuais mostram alarmantes números de violência atre-
lados a um histórico de racismo o qual compõe a história de nosso 
país e marca a vida de muitas famílias, gerando como consequência 
múltiplas formas de discriminação, como: de gênero, raça, etnia, clas-
se, orientação sexual e identidade de gênero, infelizmente as mulheres 
negras estão diretamente relacionadas a mais de um destes agravantes 
citados, o que potencializam as estatísticas nos indicadores de violência 
contra a mulher. 

Diante dos elevados números de violência contra as mulheres em 
2015 foi instituída a Lei 13.104 conhecida como “A Lei do Feminicí-
dio”, que tipifica o homicídio doloso27 contra a mulher, trouxe em seu 

27  O homicídio doloso é tratado pelo Código Penal Brasileiro no artigo 121, p. 1-2, é 
aquele em que a pessoa que o praticou tinha consciência daquilo que estava pratican-
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texto como qualificadora28 a condição da vítima ser do sexo feminino, 
pela violência gerada ser em âmbito doméstico aumentando a pena mí-
nima de 6 para 12 anos e a máxima de 20 para 30 anos

Esta lei configura este crime em hediondo, isto é, onde o crime 
provoca indignação social, uma vez que fere à dignidade humana devido 
o menosprezo e a violência ser causada em muitos casos em ambiente 
doméstico e familiar partindo de pessoas de quem não se esperaria a vio-
lência, uma vez que em muitas casos são ocasionados por companheiros 
e/ou conhecidos, ou ainda pela violência levar ao assassinato de mulheres 
por razões únicas da condição da vítima ser do sexo feminino. 

Fato é que muitas situações não são registradas ou qualificadas 
como feminicídio uma vez que a cultura do silêncio, do desconheci-
mento das garantias legais e das dificuldades das instituições policiais 
em qualificar este crime, além de muitas vezes o próprio atendimento 
e recepção das vítimas são de desrespeito e pouco caso. 

Diante disso, vê-se a urgência em se falar sobre direitos que ora exis-
tem nos institutos normativos mas que na prática não estão consolidados, 
uma vez que não estão resguardando muitas vezes os direitos das mu-
lheres haja vista as situações de discriminação percebidas na sociedade.

Para efetivar a norma vê-se a importância de buscar ações que res-
guardem e garantam os direitos das mulheres, pois como bem afirma 
Candau (2012, p. 3) 

cresce a convicção de que não basta construir um arcabouço ju-

rídico cada vez mais amplo em relação aos direitos humanos. Se 

eles não forem internalizados no imaginário social, nas menta-

lidades individuais e coletivas, de modo sistemático e consis-

do, mesmo que não tenha o objetivo claro de matar uma pessoa, mas estava agindo 
conscientemente e em posse de suas faculdades mentais. Quando uma pessoa mata 
outra intencionalmente, ou seja, a pessoa tem a intenção clara e objetiva de causar a 
morte, existe o chamado dolo direto.

28  São qualificadoras do crime aquelas circunstâncias que: a) revelam determinados 
motivos, interesses, meios ou modos de execução; b) produzem resultados graves ou 
gravíssimos para o bem jurídico afetado; c) expõem a vítima ao maior poder de ação do 
agente, seja em função da idade, de parentesco ou outra relação de confiança. Em tais 
hipóteses, a reprovabilidade da conduta justifica um tratamento penal específico e mais 
rigoroso (MARINHO, 2014). 
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tente, não construiremos uma cultura dos direitos humanos na 

nossa sociedade. E, neste horizonte, os processos educacionais 

são fundamentais.

Para tanto, vê-se a importância em realizar ações que alcancem a 
sociedade sendo por isso aqui apresentado projeto realizado no espaço 
escolar que objetivava tratar com os estudantes do ensino médio ques-
tões relacionadas aos direitos da mulher como direitos humanos, uma 
vez que neste espaço a clientela, em sua grande maioria, faz parte de 
um elevado número de casos de violência contra mulheres, nas mais 
variadas esferas de práticas sociais, mas principalmente no ambiente 
doméstico. 

3. Direitos Humanos e Educação

No Brasil, a partir do lançamento do Plano Nacional de Edu-
cação em Direitos Humanos, com uma primeira edição em 2003 
e segunda em 2006, algumas ações tanto no aspecto de políticas 
públicas como das organizações da sociedade civil, ações foram 
realizadas com a organização do Comitê Nacional de Educação 
em Direitos Humanos e da Secretaria de Direitos Humanos o que 
levou a ações como seminários, palestras, cursos e divulgação de 
informações por meio de vários mecanismos de informação em di-
ferentes regiões do país promovidos por universidades, secretarias 
de educação, órgãos governamentais e não-governamentais, dentre 
outros (CANDAU, 2012).

Estas ações deram uma maior publicidade acerca do tema de ma-
neira que as atenções e discussões se ampliaram e chegaram a diversos 
órgãos de atuação do Estado. E, o Plano Nacional de Educação em Di-
reitos Humanos (PNEDH) assim como o Programa Mundial de Edu-
cação em Direitos Humanos (2005) também fortaleceram o debate e 
reforçaram o entendimento de que a educação contribuiria para uma 
cultura de direitos, em que pelo exercício do respeito e da tolerância 
fossem valorizadas as diversidades.

Neste aspecto a Educação em Direitos Humanos trouxe um en-
tendimento da necessidade de 
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uma formação constante, onde a cultura de respeito à dignidade 

humana, fosse possibilitada por meio da promoção e vivência 

de valores ligados ao respeito, À tolerância, ao reconhecimen-

to, às diversidades (étnico-racial, religiosa, cultural, geracional, 

territorial, físicoindividual, de gênero, de orientação sexual, de 

nacionalidade, de opção política, dentre outras), à solidarieda-

de, à cooperação, à paz, à liberdade, à igualdade, ao diálogo, 

dentre outros, necessários para a construção de uma sociedade 

mais fraterna (BRASIL, 2013, p. 17).

Assim, em seu texto o Plano Nacional de Educação em Direitos 
Humanos (PNEDH) de 2006 orienta a formação do sujeito de direi-
tos, de modo a buscar os seguintes propósitos:

a)	 Apreensão de conhecimentos historicamente construídos 

sobre direitos humanos e sua relação com os contextos interna-

cional, nacional e local;

b)	 Afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que expres-

sam a cultura dos direitos humanos em todos os espaços da so-

ciedade;

c)	 Formação de uma consciência cidadã capaz de se fazer pre-

sente nos níveis cognitivo, social, ético e político.

d)	 Desenvolvimento de processos metodológicos participativos 

e de construção coletiva, utilizando linguagens e materiais di-

dáticos contextualizados.

e)	 Fortalecimento de práticas individuais e sociais que gerem 

ações e instrumentos em favor da promoção, da proteção e da 

defesa dos direitos humanos, bem como da reparação das viola-

ções (BRASIL, 2006).

Compartilhando desses ideais os Parâmetros Curriculares Nacio-
nais (PCN) enfatizam a importância do trabalho em que valores sejam 
tratados no espaço escolar de modo a refletir nos comportamentos, 
gerando uma noção de compreensão de elementos que contribuem, 
interferem e afetam diretamente as pessoas em suas diversas esferas so-
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ciais. Assim, temas como a cidadania passou a ser proposto destacando 
que para a efetivação desta é importante a participação da sociedade. 
Para se alcançar tal propósito os PCN elencam alguns objetivos do en-
sino, de modo que os alunos sejam capazes de:

•	 	Compreender a cidadania como participação social e política, 
assim como exercício de direitos e deveres políticos, civis e 
sociais, adotando, no dia a dia, atitudes de solidariedade, coo-
peração e repúdio às injustiças, respeitando o outro e exigindo 
para si o mesmo respeito;

•	 Posicionar-se de maneira crítica, responsável e construtiva nas 
diferentes situações sociais, utilizando o diálogo como forma 
de mediar conflitos e de tomar decisões coletivas;

•	 	Conhecer características fundamentais do Brasil nas dimen-
sões sociais, materiais e culturais, como meio para construir 
progressivamente a noção de identidade nacional e pessoal e o 
sentimento de pertinência ao país. 

Compreende-se ser de extrema importância a inclusão de temas 
relacionados aos Direitos humanos em contexto escolar uma vez que 
os educandos ali presentes se constroem enquanto cidadãos, a este res-
peito CANDAU (2012) afirma ser um marco importante no âmbito 
da educação a inclusão nos Parâmetros Curriculares Nacionais para o 
Ensino Básico (1995) do tema transversal “pluralidade cultural”. To-
davia, acredita-se que não só este tema mas tantos outros que fazem 
parte dos Direitos Humanos e que desembocam na compreensão e en-
frentamento de diversos comportamentos conflituosos e desrespeitosos 
corriqueiros que as pessoas convivem em sociedade.

Diante disso, entende-se que o espaço escolar é local em que mui-
tas questões de aspectos socais, políticos e culturais surgem frequente-
mente e em muitos momentos estes são conflituosos, por isso vê-se a 
importância de se levar o conhecimento e o debate a respeito para o es-
paço escolar, para que o conhecimento gere a criticidade dos estudan-
tes a fim de fomentar opiniões articuladas em defesa e em busca de uma 
sociedade igualitária. Engajando-os nas demandas sociais de modo a se 
tornarem cada vez mais autônomos em suas práticas sociais a partir de 
seus conhecimentos adquiridos e aprimorados no espaço escolar.
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Assim, estes elementos nos mostram que a escola pode e deve ser 
um espaço em que aos alunos sejam oportunizadas propostas de ativida-
des e dinâmicas de estudos em que possibilite o debate de questões que 
antes pareciam tão distantes como direitos humanos, para que possam 
saber do que se trata, se envolver e participar da construção do debate, 
pois com o conhecimento estarão desenvolvendo a criticidade, propor-
cionando ainda a autonomia rumo à educação em Direitos Humanos.

Para a efetivação dessas práticas entende-se que o professor deva 
sempre buscar maneiras de possibilitar o desenvolvimento de seus alu-
nos, independente de faixa etária, incentivando o respeito à individua-
lidade, às características e particularidades de cada um, motivando o 
desenvolvimento cognitivo, intelectual e social. 

A partir de debates acerca de temas relacionados aos Direitos Hu-
manos para que entendam quais as garantias a proteção das pessoas, 
bem como quais as ações ou falta de ações do Estado que possam com-
prometer ou pôr em risco a integridade e/ou a dignidade da pessoa 
humana, de maneira que direitos básicos como o direito à vida, à liber-
dade de expressão, de opinião, à saúde, ao direito das mulheres, à igual-
dade de gênero sejam respeitados, conforme o que dispõe a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos em seus artigos (ONU, 1948).

Neste viés a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) enquan-
to documento normalizador e orientador dos mais variados aspectos 
da educação dispõe algumas competências que devem ser buscadas a 
fim de se desenvolver o estudante, como pode ser observado no item 
7 em que diz: 

Argumentar com base em fatos, dados e informações confiá-

veis, para formular, negociar e defender ideias, pontos de 

vista e decisões comuns que respeitem e promovam os 

direitos humanos, a consciência socioambiental e o consumo 

responsável em âmbito local, regional e global, com posiciona-

mento ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e 

do planeta (grifo do autor). (BNCC, 2017. p. 9 )

A BNCC aduz que as decisões pedagógicas devem estar orienta-
das para o desenvolvimento de competências. Assim, para realizar o 
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desenvolvimento das competências faz-se necessário viabilizar méto-
dos e propostas de ensino que oportunizem aos estudantes o aprendi-
zado de modo que tanto os conhecimentos quanto os saberes adqui-
ridos possibilitem a autonomia destes, demonstrando a capacidade de 
mobilizá-los e aplicá-los em suas diversas práticas cotidianas.

Assim, sendo a escola espaço de aprendizagem e de democracia 
inclusiva deve subsidiar condições que fortaleçam o ensino baseado no 
respeito às diferenças e diversidades, à tolerância, à não discriminação, 
ao não preconceito. 

Tratar das problemáticas relacionadas à violação dos direitos, das de-
sigualdades bem como dos altos índice de violência, desrespeito e mortes 
de mulheres é urgente de maneira que a atuação nas práticas educativas 
devem fomentar a mudança imediata de educandos e educadores.

4. Direitos da Mulher como Direitos Humanos na 
prática

As atividades acerca do tema Direitos da Mulher como Direitos 
Humanos foi articulado como projeto em escola de Ensino Médio lo-
calizada em área de periferia da capital Macapá-AP, a qual atende uma 
clientela com elevados índices de violência e mortes violentas, diante 
deste cenário social viu-se a importância em promover o debate e ins-
tigar os jovens a refletirem sobre tais problemas contra a mulher à fim 
de se buscar mudanças de comportamento.

Assim, o projeto foi intitulado como: “Lugar de mulher é onde ela 
quiser” tendo sido apresentado à toda comunidade escolar no auditó-
rio da escola juntamente com outros 5 projetos com temáticas diver-
sificadas para que os alunos vissem como os projetos se constituiriam, 
suas propostas, dinâmicas e desdobramentos das atividades a serem rea-
lizadas ao longo dos encontros/aulas.

Após a apresentação, os alunos deveriam fazer a inscrição em um 
dos projetos apresentados, o qual eles tivessem se identificado, nesse 
momento percebeu-se um número reduzido de inscritos no projeto 
Lugar de Mulher é onde ela quiser, alguns estudantes que se aproxima-
vam falavam que uma vez que o projeto falaria sobre mulher deveria 
ser só para mulheres e por isso se sentiam intimidados ou constrangidos 
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em participar, outros diziam que seria chato estudar sobre direitos, o 
que de certa forma já demonstrou a rejeição e/ou preconceito à propos-
ta. Assim, foi necessário dar algumas explicações complementares para 
que se sentissem mais à vontade e se inscrevessem.

Como atividades posteriores foram realizadas palestras com al-
gumas mulheres de relevante papel na sociedade, como: professoras 
da educação básica e superior, pesquisadoras, bacharéis em direito e 
atuantes em ações de defesa às mulheres as quais falaram sobre Direitos 
Humanos, Direitos da Mulher, Mulheres de destaque no Brasil e no 
Mundo, Mulheres e Ciência. Após a apresentação de conceitos, exem-
plos e explanações abria-se espaço para socializações dos alunos, com 
perguntas, relatos pessoais e dúvidas. Nestes momentos sempre se re-
forçava que todas as famílias possuem mulheres, como: mães, avós, tias, 
filhas, irmãs, primas e que estas precisam ser protegidas e respeitadas.

No decorrer das socializações foram muitos os relatos de desres-
peito aos direitos das mulheres, depoimentos de situações vistas ou vi-
venciadas dentro de suas casas, ou com vizinhas e amigas, impressões 
acerca do que a lei prevê e o receio em não saber a quem recorrer ou 
como ajudar às mulheres que precisassem de alguma ajuda.

Em outro encontro os alunos foram levados ao laboratório de in-
formática para realizarem pesquisas acerca do tema, sobre onde, em 
que situação surgiu a Lei Maria da Penha e qual importância desta. A 
partir daí foi proposta atividade de análise de casos concretos em que 
em grupos pudessem analisar as situações à luz da Lei por eles pes-
quisada, o que gerou debates e explanações bastante interessantes com 
relatos comoventes, sofridos e muitos traumáticos. 

A partir das pesquisas realizadas e das interações nos momentos 
de socializações percebeu-se o aprimoramento do conhecimento do 
estudantes, a autonomia deveria ser então demonstrada com a coleta de 
registros fotográficos de situações reais, de atividades do cotidiano, ou 
alguma demonstração (desenhos e/ou encenações) em que as mulheres 
e seus direitos estivem sendo violados, representados.

Assim, no decorrer das semanas que se deram de outubro a no-
vembro de 2019 eles foram realizando os registros fotográficos e or-
ganizando suas produções e edições de fotos para uma exposição fo-
tográfica que se realizaria na galeria de exposições do Sesc – Araxá, 
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na cidade de Macapá – AP, ainda neste período deveriam pesquisar o 
texto da Declaração Universal dos Direitos Humanos destacando os 
artigos que pudessem relacionar aos seus registros fotográficos subsi-
diando assim suas informações.

Assim, nos dias 05 e 06 de dezembro de 2019 aconteceu a expo-
sição fotográfica onde os estudantes deveriam acolher os visitantes e 
explicar sobre as fotos o que o texto da lei previa a respeito e o que eles 
entendiam como lacuna da lei.   

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No decorrer das leituras e pesquisas acerca do tema Direitos da 
Mulher como Direitos Humanos percebeu-se que é notório que o 
ordenamento jurídico, órgãos governamentais e não-governamen-
tais vêm tentando ao longo dos anos atuar em favor dos direitos 
humanos, em defesa da tolerância, da diversidade, dos direitos das 
mulheres, da igualdade de gêneros e de outras questões envolvidas 
nesta temática.

Entretanto, os esforços normativos não são suficientes para a efe-
tivação de direitos se a sociedade não conhecer e não se unir a esses 
esforços de direitos da sociedade, é importante que se juntem à ações 
dos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, se mobilizando com 
políticas públicas e ações voltadas aos direitos.

De maneira que educar para a conscientização dos direitos huma-
nos é construir uma consciência crítica e consciente das especificida-
des que compõem a sociedade por isso acredita-se na educação como 
possibilidade de desenvolver a personalidade humana, permitindo que 
o conhecimento desenvolva os indivíduos, onde o aprendizado pos-
sibilite o desenvolvimento pessoal para fomentar a concretização de 
ações de cidadania, por meio de ações que impulsionem a igualdade 
entre homens e mulheres.

Diante disso, este artigo relato a realização de projeto em que se 
oportunizasse o debate no espaço escolar permitindo-se aos estudantes 
o entendimento de algumas das nuances que envolvem o tema Direitos 
da Mulher como Direitos Humanos, onde o conhecimento a com-
preensão dos fatores e fortalecimento de valores sociais justos.
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Onde nos relatos dos estudantes foi possível perceber o entendi-
mento deles acerca dos direitos das mulheres, da luta por igualdade de 
gênero, respeito às diferenças e direitos das mulheres nas mais variadas 
esferas da sociedade visando a se alcançar patamares de atuação na polí-
tica, no mercado de trabalho, com integridade moral e física.

No momento da exposição fotográfica que os alunos realizaram 
no dia 05 e 06 de dezembro de 2019 foi um momento extremamente 
gratificante, ao ouvir suas explicações, sabendo do percurso trilhado 
no decorrer das atividades, suas dúvidas e angústias, sendo perceptível 
a evolução deles em expor o assunto com domínio, falando com segu-
rança aos outros colegas, professores e visitantes.

Após este momento das exposições em muitos momentos os estu-
dantes destacaram que o conhecimento acerca do tema mudaram suas 
maneiras de pensar sobre muitas questões que estavam relacionados à 
violência e aos desrespeito aos direitos das mulheres, muitos dos estu-
dantes que no início das atividades se sentiam constrangidos ou pouco 
interessados reforçaram a importância em se debater sobre esta temáti-
ca na escola, as jovens se sentiram apoiadas e mais seguras por conhecer 
as ações de amparo aos direitos das mulheres.

Diante de tudo isso, percebeu-se que a educação que problemati-
za e leva o educando à reflexão dos problemas sociais leva-os a serem 
indivíduos mais críticos, capazes de analisar aspectos que compõem a 
sociedade agentes de transformação das injustiças, buscando maneiras 
de contribuir para uma sociedade mais justa, livre e solidária.

Para tanto constata-se que é de extrema importância que a es-
cola promova ações de debate a fim de possibilitar o pensamento 
crítico, a participação do processo de construção da cidadania e a 
educação é o meio de alcançar a consciência cidadã e politizadora 
dos estudantes.
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OS DIREITOS HUMANOS E A 
PEDAGOGIA DA COVID-19: 
DIÁLOGOS EM TEMPOS DE 
PANDEMIA
Wellington Henrique Rocha de Lima

1. INTRODUÇÃO

Em tempos de pandemia, os direitos humano-fundamentais so-
frem transformações e ataques devido a sua característica utópica e efi-
caz na proteção do ser humano, especificamente quanto aos direitos à 
liberdade, à saúde e à educação, que formam uma tríade de componen-
tes da presente análise.

A liberdade, como um direito fundamental humano, evidencia as 
possiblidades dadas a toda pessoa humana, sendo a privação desta uma 
exceção de todo o ordenamento jurídico. À medida que, toda a Re-
pública Federativa do Brasil deva ser uma sociedade justa, igualitária e 
livre, a construção social é evidentemente diversa de nações que vivem 
em sistemas autoritários.

A saúde garante a todo brasileiro, nato ou naturalizado, ou até 
os que estão no território de forma transitória possuem o direito 
ao acesso ao Sistema Único de Saúde, ao passo que aqueles que não 
possuem condições financeiras serão atendidos sem nenhum custo. 
Contudo, não é sobre a saúde em sentido estrito que se aborda no 
presente artigo, mas sim, quanto a todos os direitos que estão em 
torno da proteção da saúde de todos os seres humanos, que por 
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vezes não são levados em consideração frente às necessidades eco-
nômicas nacionais.

Com efeito, a educação de Direitos Humanos no Brasil, sofreu 
e sofre preconceitos por parte de discursos infundados por vezes, 
em que se argumenta que determinada parcela da população o pos-
sui, bem como que servirá somente a alguns. E por vezes, criticas são 
feitas e ao mesmo tempo sob o manto dos Direitos Humanos invocam 
determinados direitos humano-fundamentais. Situações estas, que em 
hipótese formulada é pela ausência da educação destes.

A pesquisa é realizada pelo método dedutivo analítico, na qual 
constrói, compreende-se e analisa-se os direitos humanos e a pedago-
gia do coronavírus, elaborando um breve e conciso diálogo diante al-
gumas situações vivenciadas pelos brasileiros em tempos de pandemia.

2. DIÁLOGOS EM TEMPOS DE PANDEMIA: UMA 
EXPERIÊNCIA BRASILEIRA

O presente artigo tem como objetivo a análise da necessidade do 
ensino dos direitos humano-fundamentais como forma de proteção 
das sociedades em tempos de pandemias. Através do método dedutivo, 
analisa-se a pedagogia da COVID-19 no Brasil, com efeito, na falta 
de educação de qualidade para os cidadãos e a ausência do ensino dos 
Direitos Humanos.

A educação é um direito humano-fundamental de todos, é o ali-
cerce de todas as nações desenvolvidas, seja pela ótica política, social, 
econômica e até de urbanidade e empatia. O empoderamento que so-
mente a educação pode oferecer transpassa barreiras e desafia gigantes, 
que por vezes foram vistos como invencíveis. 

Além disso, a educação desempenha papel vital na vida de todos 
os cidadãos, sobretudo no conhecimento/poder de exigir todos os di-
reitos garantidos por meio de todas as lutas e revoluções, bem como a 
defesa a favor de todos esses direitos, para que estes sejam respeitados 
e não usurpados. Ao mesmo tempo, a educação pública, gratuita e de 
qualidade desenvolve o senso crítico de que todo sujeito é detentor 
de direitos e obrigações e que assim todos se tornam independentes 
(CASTILHO, 2016).
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A autonomia do cidadão, conquistada através da educação trans-
forma o ser e toda a sociedade, haja vista, um ser político – que todos 
são – deve ter consigo o conhecimento básico dos direitos humano-
-fundamentais que possuem. 

No Brasil, em específico, a Constituição Federal de 1988 prevê 
que a educação é um direito social fundamental, ao lado da saúde, da 
alimentação, do trabalho, da moradia, do transporte, do lazer, da se-
gurança, dentre outros (art. 6.º) (BRASIL, 1988). Apesar de ser um 
direito previsto constitucionalmente, poucos foram os governos que 
investiram ou investem recursos de forma organizada, planejada e que 
seja este direito uma política de Estado e não apenas de governos.

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), a COVID-19 
fora declarada, em 30 de janeiro de 2020, como o surto da doença cau-
sada pelo novo coronavírus e que constitui uma Emergência de Saúde 
Pública de Importância Internacional – o mais alto nível de alerta da 
Organização, conforme previsto no Regulamento Sanitário Interna-
cional. Em 11 de março de 2020, a COVID-19 foi caracterizada pela 
OMS como uma pandemia (OPAS, 2020).

Dentre as diversas dificuldades enfrentadas pelo mundo, é possí-
vel, de forma precoce, contudo de maneira responsável, verificar que 
alguns problemas que eclodiram no seio das sociedades subdesenvol-
vidas diante de uma inesperada e abrupta pandemia mundial foram a 
ausência de um sistema educacional de qualidade e de uma sociedade 
detentora de conhecimentos básicos de direitos humanos.

As dificuldades enfrentadas diante da referida pandemia, variam 
desde a superlotação do sistema de saúde por pacientes assintomáticos 
e que testaram positivo ao vírus, bem como pelo negligenciamento das 
medidas extraordinárias de isolamento social necessário.

O questionamento que se faz é – o descumprimento do isolamen-
to social se dá por quais motivos? – evidente que centenas de fatores 
poderiam ser suscitados, entretanto, a hipótese levantada na presente 
pesquisa é de que a precariedade da educação de direitos humano-fun-
damentais influencia na não obediência à obrigações e deveres.

Ao tratar da hipótese suscitada, evidente é que “o Covid-19 é um 
teste não apenas de nossos sistemas e mecanismos de assistência mé-
dica para responder a doenças infecciosas, mas também de nossa ca-



ANTONIO CARLOS GOMES FERREIRA,  ALCI  MARCUS R IBE IRO BORGES,  
ANTONIO MICHEL DE JESUS DE OLIVE IRA MIRANDA E  ROSENI  P INHEIRO (ORGS. )

219 

pacidade de trabalhar juntos como uma comunidade de nações diante 
de um desafio comum”, à medida que, destaca-se que “o coronavírus 
também testará, sem dúvida, nossos princípios, valores e humanidade 
compartilhada” (BACHELET; GRANDI, 2020).

O desafio suscitado pelos Alto Comissários da ONU representam 
o cerne do problema enfrentado no Brasil, qual seja, o do desrespeito 
as normativas, a desconfiança desenfreada de todas as informações e 
o desconhecimento dos direitos humano-fundamentais de liberdade, 
saúde e educação. Em apartado os três direitos fundamentais entram 
em choque durante a pandemia, pois, sob o argumento da liberdade 
constitucional garantida, da crise econômica que o isolamento social 
causará e a não confiabilidade das informações, prevalece a ausência de 
empatia com os grupos de risco e o desrespeito daquela liberdade que 
é direito até que não prejudique o próximo.

Nesse sentido, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cida-
dão garante expressamente que “a liberdade consiste em poder fazer 
tudo que não prejudique o próximo. Assim, o exercício dos direitos 
naturais de cada homem não tem por limites senão aqueles que asse-
guram aos outros membros da sociedade o gozo dos mesmos direitos 
[...]” (art. 4.º) (DDHC, 1789).

A respeitabilidade pela liberdade prevista desde a Declaração dos 
Direitos do Homem e do Cidadão, prevista na Constituição Fede-
ral de 1988, aludida dentre os direitos e garantias fundamentais que 
“todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a in-
violabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 
à propriedade [...]”, e está alicerçada que sem distinção de qualquer 
natureza a afronta aos espaços de liberdade de outrem viola o próprio 
texto constitucional, qual seja o argumento, salvo nas hipóteses previs-
tas em lei (BRASIL, 1988).

No dia 07 de março de 2020, o Governo Federal Brasileiro, publi-
cou uma notícia em que anunciava que entrava naquele dia “em vigor 
lei com regras sobre quarentena e medidas contra o novo coronavírus” 
(GOV, 2020). Entretanto, vinculava-se em rede nacional uma campa-
nha publicitária do próprio Governo Federal intitulada “O Brasil não 
pode parar”. Publicidade essa que fora suspensa pela Justiça Federal 
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do Rio de Janeiro em 28 de março de 2020 sob o argumento que tal 
campanha publicitária incentivava as pessoas a quebrarem o isolamento 
social (VALOR, et. al., 2020).

Importante é destacar que a autoridade máxima brasileira, o Pre-
sidente da República minimizou e ainda minimiza os efeitos do novo 
coronavírus, o qual por diversas vezes chamou o referido vírus de “gri-
pezinha” e tratou a situação de pandemia como “histeria” (CON-
GRESSO EM FOCO, 2020). O efeito dessas declarações foram ca-
tastróficas, pois, ao invés de combater a propagação com o isolamento 
social, parte dos brasileiros optaram por entender “mais importante” 
o não descarrilamento da economia ou que o vírus realmente não tem 
tanta letalidade.

De lá para cá, mais de 10.000,00 (dez mil) pessoas vieram a óbi-
to, sem contabilizar os casos subnotificados, ou seja, aqueles em que 
não são contabilizados por ausência de exames ou de diagnóstico (R7, 
2020). Milhares de vidas foram ceifadas, jovens, adultos, crianças, ido-
sos, de todas as classes sociais, de todos os cantos do país. Porém, de 
maneira irresponsável ou até mesmo pelo desconhecimento de regras, 
normas, princípios, valores básicos, o isolamento não é respeitado.

Entretanto, após a apresentação de uma parte importante de todo 
um contexto vivido pelos brasileiros e sem adentrar as minúcias de 
toda a situação política, social e econômica, outro importante ques-
tionamento deve ser feito, qual seja, – a ausência do Governo Federal 
no apoio e incentivo ao isolamento social é reflexo do desconheci-
mento dos direitos humano-fundamentais? – evidente é que a au-
sência de um Estado forte e presente no fortalecimento às medidas 
nacionais de combate ao COVID-19 enfraquecem toda a batalha en-
frentada por todos.

Nesse caminhar, que notícias nos jornais, revistas e sites brasilei-
ros, como por exemplo “Após quebrar quarentena, ex-Panicat diz: 
‘Não perdi um contrato de trabalho ou parceria’”, ou “Maraísa e o 
namorado exibem ‘peixão’ capturado durante quebra de quarentena: 
‘pescaria bruta’”, como também “Após ir a manifestação, Bolsonaro 
diz que não pode haver ‘histeria’ em combate a coronavírus”29.

29 Disponíveis em: https://istoe.com.br/apos-quebrar-quarentena-ex-panicat-diz-
-nao-perdi-um-contrato-de-trabalho-ou-parceria/; https://extra.globo.com/famosos/
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As manifestações cresceram de maneira abrupta após as declara-
ções do Presidente da República, bem como por conta de sua partici-
pação nestas. Famosos e anônimos dividem espaço nas manchetes pela 
quebra do isolamento social, que inicialmente era visto como extrema-
mente necessário.

Por outro lado, direitos humanos são desrespeitados pelas próprias 
medidas tomadas pelos Estados e sugeridas pela Organização Mun-
dial da Saúde, como por exemplo, “as pessoas com deficiência sentem 
que foram deixadas para trás”, disse ela. “Medidas de contenção, como 
distanciamento social e auto-isolamento, podem ser impossíveis para 
quem depende do apoio de outras pessoas para comer, vestir e tomar 
banho” disse Michelle Bachelet, Alta Comissária da ONU para Direi-
tos Humanos (OHCHR, 2020).

3. OS DIREITOS HUMANO-FUNDAMENTAIS E A 
PEDAGOGIA DO COVID-19

A princípio, em uma visão contemporânea, “as liberdades públi-
cas, ou, como por muito tempo a elas se chamou no Brasil, os direitos 
individuais, constituem o núcleo dos direitos fundamentais”. Ao passo 
que “a eles — é certo — se agregaram primeiro os direitos econômicos 
e sociais, depois os direitos de solidariedade, mas estes outros direitos 
não renegam essas liberdades, visam antes a completá-las” (FERREI-
RA FILHO, 2016, p. 44).

Flávia Piovesan (2019, p. 55-62) alude que “na condição de rei-
vindicações morais, os direitos humanos nascem quando devem e po-
dem nascer [...], e complementa que “[...] não há direitos humanos 
sem democracia, tampouco democracia sem direitos humanos. Vale 
dizer, o regime mais compatível com a proteção dos direitos humanos 
é o democrático”.

No que diz respeito, especificamente a necessidade de ensino de 
direitos humanos desde as primeiras fases escolares, somente em 1996 

maraisa-o-namorado-exibem-peixao-capturado-durante-quebra-de-quarentena-pesca-
ria-bruta-24395717.html; https://oglobo.globo.com/brasil/apos-ir-manifestacao-bolso-
naro-diz-que-nao-pode-haver-histeria-em-combate-coronavirus-24306796. Acesso em: 
10.05.2020.
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surgiu a primeira versão do Programa Nacional de Direitos Huma-
nos, conduzido pelo Ministério da Educação (BRASIL, 1996). E a 
promoção e a garantia da educação e cultura em direitos humanos só 
apareceram em 2003, com o Plano Nacional de Educação em Diretos 
Humanos (PNEDH, 2003).

O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos “em tese, 
deve ser uma politica educacional do Estado dirigida para cinco áreas: 
educação básica, educação superior, educação não formal, mídia e for-
mação de profissionais dos sistemas de segurança e justiça”. À medida 
que, todos que tivessem acesso a escola pública, devessem aprender e 
compreender “em termos de conteúdo, o plano enfatiza os valores de 
tolerância, solidariedade, justiça social, inclusão, pluralidade e susten-
tabilidade” (CASTILHO, 2016).

Outro marco legislativo importante foi a recepção do Pacto Inter-
nacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, promulgado 
pelo Decreto n.º 591, de 6 de julho de 1992, que dispõe em seu art. 
13, 1 que:

Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de 

toda pessoa à educação. Concordam em que a educação deverá 

visar ao pleno desenvolvimento da personalidade humana e do 

sentido de sua dignidade e fortalecer o respeito pelos direitos 

humanos e liberdades fundamentais. Concordam ainda em que 

a educação deverá capacitar todas as pessoas a participar efeti-

vamente de uma sociedade livre, favorecer a compreensão, a 

tolerância e a amizade entre todas as nações e entre todos os 

grupos raciais, étnicos ou religiosos e promover as atividades 

das Nações Unidas em prol da manutenção da paz.

A educação deveria/deverá, portanto ser essencial para que seja pos-
sível visar o pleno desenvolvimento da personalidade humana, sobretudo 
pelo fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e para a capaci-
tação de todas as pessoas para participarem de uma sociedade livre, com 
amor, compreensão, empatia, proposito, sem discriminação e respeito.

Em tempos de pandemia, o fortalecimento dos diálogos do que se 
pode e deve-se extrair como ensinamentos para a sociedade são de ex-
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trema importância. A pedagogia do COVID-19 é evidenciada a partir 
do momento em que todos os demais países que respeitaram a quaren-
tena começam a flexibilizar o isolamento social30. O que causa, da pior 
maneira possível, mais angustias ao povo brasileiro, contudo, fica como 
ensinamento.

Para que o ensino dos Direitos Humanos sejam inserida de forma 
concreta e enraizada, diversos são os gigantes a serem desafiados, “no 
espinhoso trabalho de enfrentar o autoritarismo inerente aos discursos 
liberais e ao preconceito arraigado em vários setores da sociedade, es-
pecialmente aqueles que se originam de conceitos de fundo econômi-
co” (CASTILHO, 2016).

Diante de uma crise econômica causada pela pandemia, o mundo 
não possui uma solução para “salvar as economias” de seus países. É 
preciso refletir qual será o papel dos direitos humanos e de todos os 
que os defendem, mormente pela escassez de riquezas que será en-
frentada, ainda com mais gravidade após a avassaladora passagem31 do 
COVID-19.

Outro problema que é enfrentando atualmente, devido a globa-
lização e a expansão da rede mundial de computadores são as Fake 
News, as quais causam distorções e são utilizadas de maneira ilícita para 
a propagação de inverdades. Boaventura de Sousa Santos (2020, p. 8) 
elucida que “[...] como as democracias estão cada vez mais vulneráveis 
às fake news, teremos de imaginar soluções democráticas assentes na 
democracia participativa ao nível dos bairros e das comunidades e na 
educação cívica orientada para a solidariedade e cooperação”, e dife-
rente do que é suscitado, deve-se seguir o caminho da comunhão “[...] 
e não para o empreendedorismo e competitividade a todo o custo”.

O desafio é enorme, ao passo que todos deverão compreender que 
quando se fala em direitos humanos, são direitos para todos, para que 
haja equidade no modo de viver. A fundamentação liberal capitalista de 
que diante das dificuldades que empreendimentos nascem dificilmente 
será experimentada após tamanha crise e recessão econômica.

30  Disponível em: https://www.otempo.com.br/mundo/paises-europeus-comecam-a-
-flexibilizar-quarentena-a-partir-desta-segunda-4-1.2332578. Acesso em: 10.05.2020.

31  Passagem está que poderá ser eterna. Somente o tempo dirá.
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A educação dos direitos humanos para a garantia de uma dialogicida-
de entre os cidadãos é de suma importância, pois “é preciso que se diga 
que a educação é um processo. Como processo, é dinâmico e permanen-
te”. Nesse sentido que “é preciso exercitar as iniciativas educacionais to-
dos os dias – na verdade, o tempo todo –, tendo a consciência de que é algo 
cumulativo que vai se sedimentando aos poucos na alma, no caráter, para 
construir, devagar, a pessoa civilizada” (CASTILHO, 2016).

Mais do que transmitir o conhecimento, é necessário este ser 
compreendido. Conviver em uma sociedade cíclica faz com que o 
educador, o educando e o objeto sofram transformações diárias, e nes-
se sentido as quebras de paradigmas se fazem verdadeiros desafios para 
as diversas formas de ensino.

Os saberes são diferentes e o conhecimento pode emergir de di-
versas formas, cada ser em si carrega consigo experiências que com-
põem seu ser. Os processos de ensino dos Direitos Humanos, ao qual 
sempre se encontrará em um ambiente com um público multicultural, 
de diversas regiões, bem como do mundo, através da dialógica instru-
cional pode alcançar o objetivo máximo dos educados para com seus 
educandos.

Uma educação libertadora é aquela que garante que o diálogo en-
tre os professores e os alunos possa construir a melhor forma de aqui-
sição de conhecimento e através deste conhecimento formar cidadãos 
engajados na luta por transformações sociais. A pura técnica não de-
senvolve a capacidade crítica do educando, ao mesmo passo que não 
fortalece os laços deste com sua comunidade e com sua cultura.

Quanto aos referenciais e palavras-chaves dos Direitos Humanos, 
a “liberdade é o pilar de toda e qualquer relação entre pessoas. Talvez 
seja, depois de amor, a palavra mais utilizada no vocabulário ocidental. 
A ela se referiram estadistas como Lincoln e Rui Barbosa, e ativistas 
como Luther King e Ghandi”.  Brilhantemente “Paulo Freire, quando 
falava da liberdade de cátedra, dizia que o ensino-aprendizagem podia 
se dar em qualquer lugar (e não necessariamente numa escola e numa 
sala de aula). O professor pode ensinar embaixo de uma mangueira, 
dizia ele” (CASTILHO, 2016).

Em breves aportes, a liberdade como um direito humano-funda-
mental, por todos é defendida e referenciada, entretanto, muitas das 
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vezes a utilização do argumento de que todos são livres e iguais perante 
a lei, não são transmitidos de maneira adequada, ou ao mesmo seme-
lhante a vontade daqueles que conquistaram tais direitos.

Entretanto, mesmo diante de fundamentos equivocados que não 
condizem com a realidade as experiências dos educandos devem ser 
levadas em consideração, e além de serem ouvidas devem ser postas em 
debate e compor as formas de apresentação do conhecimento.

Os princípios como mandamentos de otimização sugerem as for-
mas de construção dos materiais hábeis par ao ensino dos Direitos Hu-
manos, e com isso, possam os educadores ampliarem os potenciais de 
aprendizagem, ultrapassando os modos tradicionais e visando cada vez 
mais a capacidade crítica dos educandos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Uma sociedade que possui o conhecimento dos Direitos Huma-
nos de forma responsável e compreensiva, por meio da dialogicidade, 
compreende de forma eficaz os efeitos do isolamento social e da qua-
rentena. De maneira diferente, as sociedades que não possuem tal co-
nhecimento padecem pela falsa ideia de que a economia salvará vidas.

A disciplina de Direitos Humanos deve fazer parte do dia-a-dia 
dos estudantes e dos professores, sejam de quaisquer instituições ou 
de qualquer ano letivo, do primário até a pós-graduação. Reconhecer 
a importância da vida, da liberdade, da alimentação, do trabalho, do 
transporte, da saúde, da educação fortalece os lações dos cidadãos com 
a Democracia. Um cidadão que tem acesso a todos esses direitos de 
forma hábil, justa e equânime dificilmente pedirá o fim da democracia 
ou o fim do isolamento social.

A pandemia, especialmente no Brasil, retira a máscara do Estado, 
que não consegue atender grande parcela das pessoas, sobretudo nos 
serviços básicos e direitos fundamentais. A marginalização das mino-
rias vem a público diante de um caos, inflacionado pelos principais 
agentes políticos do país. Enquanto isso, a sociedade se encontra num 
mar a deriva, sem saber o que seguir e no que acreditar.

A pedagogia do COVID-19 está ensinando todos os dias a todos, 
que garantir e preservar um Direito Humano-Fundamental é tarefa 
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árdua e necessária. Lutar para que o Estado garanta de forma rápida 
e eficaz a subsistência da população mais pobre se tornou uma guerra 
ideológica, em que por vezes, apoiadores de políticas públicas de distri-
buição de renda se contradisseram e contrários estiveram a favor.

É preciso seguir em frente, mas sem deixar ninguém para trás. 
Contudo, o processo de fortalecimento do ensino dos Direitos 
Humanos é tarefa árdua, diária e sem data para terminar.
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DIREITO À EDUCAÇÃO: O 
PAPEL DA ESCOLA PÚBLICA NA 
FORMAÇÃO DE CIDADÃOS
Fernanda Maria Cardoso Passos 
Weslley Lima Freire

1 INTRODUÇÃO

O surgimento de legislações direcionadas a questões educacionais é 
prova irrefragável de que a sociedade vem evoluindo normativamente para 
questões que antes não tinham valor algum, no que suscita a questões so-
ciais, principalmente. No Brasil, a chegada da corte portuguesa em 1808, 
provocou diversas transformações, dentre elas, certa preocupação com a 
educação e noção de escolaridade da prole. Contudo, somente após a con-
solidação da República, que se foi necessário que o Estado se apropriasse 
e regulamentasse a educação das crianças, e políticas de bem-estar social. 

Assim, na história do Brasil, a Carta Magna de 1988, conheci-
da como Constituição Cidadã, postula o direito de cidadania como 
um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito e como base 
para a nova construção dos valores sociais. A nova legislação coloca o 
Direito à Educação como preceito fundamental para os conceitos de 
cidadania, isso sem dúvida, atribuiu nova função social para a escola.

Com isso, o papel da escola pública na formação de cidadãos se 
dar de maneira proativa na atual realidade democrática, a escola vai 
contribuir para o fortalecimento da democracia, para a realização de 
cidadania, promoção efetiva de conhecimento, assegura o pluralismo e 
liberdade de expressão.
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O direito à educação, portanto, contempla o pressuposto do mí-
nimo existencial, como base principiológica para a concretização de 
direitos fundamentais, que é essencial para a existência do Estado De-
mocrático de Direito. Extraísse dessa noção, todos os princípios nor-
teadores ordenamento jurídico brasileiro, como o princípio da digni-
dade humana, da solidariedade, da igualdade, entre outros. 

E, é com base nessa realidade, que a relevância jurídica do direi-
to à educação, é de suma relevância, haja vista, seu papel essencial na 
construção de valores dos cidadãos como instrumento conformador do 
futuro, e seu acesso através da escola pública é direito universal.

Devido a isso, surgiu o interesse pelo tema, uma vez que com-
preender e estudar como o sistema normativo jurídico regula e dispo-
nibiliza o acesso à educação por meio de escolas públicas, é de suma 
relevância social. Para tanto, formulou-se o seguinte problema: qual o 
papel da escola pública na garantia do direito à educação para a forma-
ção de cidadãos? O objetivo geral é: conhecer o papel da escola pública 
na garantia do direito à educação para formação do cidadão.

A fim de alcançar o objetivo da, foi formulado os seguintes obje-
tivos específicos: averiguar o aspecto histórico acerca do direito à edu-
cação; identificar a natureza jurídica da educação; compreender como 
deve ser interpretado o direito à educação.

Tendo em vista isso, o presente estudo busca compreender e ana-
lisar o instituto da Educação, para isso, corpo do trabalho é composto 
por 5 seções, a contar desta introdução.  O enfoque da segunda seção 
é tecer breve considerações acerca do aspecto histórico que envolve 
o direito à educação; já a terceira seção aborda a natureza jurídica do 
Direito à Educação, através de estudo doutrinário, e especificação de 
normas e princípios norteadores do Direito à Educação; a quarta seção 
estabelece o papel da escola pública na formação do cidadão; e, por 
fim, a quinta seção traz as considerações finais do trabalho.

2 ASPECTOS HISTÓRICOS ACERCA DO DIREITO À 
EDUCAÇÃO: do Brasil Colônia aos dias atuais

Etimologicamente, a palavra educação deriva do latim, educare, e 
quer dizer ato de alimentar. Conceitualmente, direito à educação é, 
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um conjunto de normas, princípios, e doutrina, que protegem a rela-
ção alunos e professores, escola e poder público, para a efetivação de 
tal direito. (FILHO; LOCCO, 2009) Por isso é de suma relevância a 
análise do sistema jurídico brasileiro desde o Brasil Colônia aos dias 
atuais.

2.1 Brasil Colônia 

Primeiramente, no Brasil Colônia, o objetivo da metrópole era a 
total exploração e habitação da sua colônia. Contudo a vinda dos Je-
suítas, a partir de 1530, para a catequização dos nativos, foi a primeira 
noção de acesso à educação no Brasil, mesmo que mínima. 

Podemos considerar que a Educação formal no Brasil teve iní-

cio em 1549, com a chegada dos padres da Companhia de Jesus, 

tendo sido criados dezessetes colégios, seminários e internatos, 

surgindo assim, os direitos e obrigações na área educacional. 

Aos Jesuítas, pertencia a educação do país, perdurando até 

1759, quando foram expulsos, ficando a educação prejudicada, 

mesmo sabendo que ela só atendia a uma determinada classe. 

(FILHO; LOCCO, 2009, p. 17)

Apesar dos Jesuítas ministrarem apenas a um número restrito de 
homens, foi a primeira noção de acesso à educação no Brasil. Contudo, 
somente após a expulsão dos jesuítas por Pombal, o ensino mesmo que 
precário e passou a ser promovido pelo Estado.

2.2 Brasil Reino

A chegada da corte foi de suma importância para mudanças no 
Brasil, os novos hábitos, e códigos sociais (que não existiam até então) 
provocaram diversas transformações, no sentido educacional, observa-
-se que:

Foram criadas várias escolas e academias de ensino superior e 

a Biblioteca Nacional. Em setembro de 1808 veio a público a 

edição do primeiro jornal editado na colônia, e em 16 de de-
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zembro de 1815 o Brasil foi elevado à condição de Reino Uni-

do a Portugal e Algarve. (MARCONDES, 2005, p. 93)

A corte trouxe em sua bagagem diversos livros, o que marca o iní-
cio de uma nova realidade no cenário educacional Brasileiro, apesar de 
restrito e precário ainda, foi o início de uma nova fase.

2.3 Brasil Império

No início desse período (1822), a maioria da população era es-
crava, com isso os direitos eram escassos e situações desumanas eram 
comuns. Contudo, essa situação começou a mudar, com a futura de-
cadência da escravidão e a revolta interna devido a tantos abusos de 
direitos. O marco do período, foi, sem dúvida, a proclamação da Inde-
pendência do Brasil, proclamada por D. Pedro I, e 1822, e a fundação 
do Império.

 
Assim, podemos considerar que o pilar básico do Direito Edu-

cacional brasileiro, foi, portanto, a Carta Constitucional de 

1824, que estabelecia os primeiros direitos e deveres e a relação 

à educação, tendo sido outorgada por D. Pedro I seu artigo 179, 

§ 32 determinava que “a instrução primária é gratuita a todos 

os cidadãos”. (FILHO; LOCCO, 2009, p. 18)

Sobre isso, o artigo 179, e alguns parágrafos da Constituição de 
1824 informava que: 

XXXI. A Constituição também garante os socorros públicos. 

XXXII. A Instrução primaria, e gratuita a todos os Cidadãos. 

XXXIII. Collegios, e universidades, aonde serão ensinados os 

elementos das Sciencias, Bellas letras, e Artes. (BRASIL, 1824)

Nesse período, foi criado a primeira Lei Nacional de Instrução 
Pública (15 de outubro de 1827) e ÚNICA sobre ensino primário até 
1846. Outro marco na Educação, foi a sua descentralização e o fra-
cionamento do ensino, que aconteceu em 1834, no qual, a escola se-
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cundária era responsabilidade das províncias, e o ensino superior da 
Coroa. Em 1837, foi criado o Colégio Pedro II (único que poderia 
conferir grau de bacharel), que passou a ser padrão de ensino a ser se-
guido pelas escolas secundárias no Brasil. (FILHO; LOCCO, 2009)

2.4 República Velha

Após a consolidação da República, foi necessário que o Estado 
se apropriasse e regulamentasse a educação das crianças, e políticas de 
bem-estar social. (GURSKI, 2012) Nessa nova fase, ocorreu duas mu-
danças significativas na Legislação Educacional, a Reforma Rivadavia, 
em abril de 1991, e a Reforma Maximiliano, em março 1915. 

O presidente do Brasil, Hermes da Fonseca, decretou, a Lei Or-
gânica do Ensino superior e do Fundamental da República, o Regu-
lamento do Colégio Pedro II, Regulamentou as Faculdades de Medi-
cina e de Direito, e Regulamentou a Escola Politécnica, tais medidas 
reduziram o papel estatal na educação e fortaleceu o ensino privado. 
(FILHO; LOCCO, 2009)

Já na governança de Wenceslau Braz, que assinou o decreto que, 
tratava da total organização do Ensino Secundário e Superior, que bus-
cava uma moralização do Ensino, impôs um grande rigor nos exames 
de vestibulares, proibiu o reconhecimento de novas escolas particulares 
e criou restrições para a equiparação de estudos. (FILHO; LOCCO, 
2009) Outro marco educacional da época foi a criação do Conselho 
Nacional de Educação (CNE) em abril de 1931. 

2.5 Era Vargas e a Nova República 

Na década de 1920 a 1930 as constantes mudanças no cenário 
mundial e nas alianças políticas no país desencadearam profundas 
transformações em terras tupiniquins – desde a crise no governo de 
Washington Luís à gênese do golpe de 30 – ocasionando na entrada de 
Getúlio Vargas no poder e posteriormente na promulgação da Cons-
tituição de 1934.

A nova Carta Magna (de 1934) mesclava características jurídicas 
liberais, autoritárias e corporativas. Dentre alguns pontos destacam-
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-se a inclusão de capítulos dedicados ao trabalho, à educação, à saúde 
pública e à família. O Estado, ideologicamente, defendeu o ensino re-
ligioso nas escolas privadas e públicas, bem como na diferenciação dos 
métodos educacionais para meninos e meninas, a nova constituição 
estabeleceu ainda o ensino primário público, de frequência obrigatória 
e gratuita. (BRAICK; MOTA, 2007)

Nessa nova Constituição, observasse à primeira citação as dire-
trizes da educação: “traçar as diretrizes da educação nacional’, ela foi 
inovadora, contudo, já foi substituída em 1937, que apesar deter sido 
outorgada em um golpe de Estado, preservou o artigo que tratava sobre 
as diretrizes nacionais da Educação. (FILHO; LOCCO, 2009)

Em 1945, iniciava-se uma nova era, a volta do Brasil à Democra-
cia, e uma mudança significativa na evolução do Direito à Educação, 
em 1953, o nome Ministério da Saúde Pública passa a se chamar MEC 
(Ministério da Educação e Cultura), o ensino primário e normal, é 
regulamentando e criou-se o SENAC, a criação do conselho Federal 
de Educação, a instituição do PME (Programa de Merenda na Esco-
la) em 1947, a criação da CNA (Comissão Nacional de Alimentação) 
em 1954, a fundação em 1948 da Organização Mundial de Educação 
Pré-Escolar, a inauguração em 1956 do Centro Brasileiro de pesquisas 
e os Centros Regionais de Pesquisa, a campanha Nacional estimulada 
por Paulo Freire, que desejava alfabetizar adultos, e em 20 de dezem-
bro de 1961 é criada a primeira Lei de diretrizes e Bases da Educação. 
(ARCANJO, HANASHIRO, 2010) 

2.6 Ditadura Militar

O grupo militar que assumiu o poder do país em 1964 criou uma 
legislação autoritária baseada em atos institucionais, enfatizando em 
sua Constituição (1967) a manutenção de um sistema opressor e cer-
ceador de liberdades individuais.

Nesse cenário, a Carta Constitucional da época institui a assistên-
cia à maternidade, à infância e à adolescência enunciando que a EDU-
CAÇÃO é direito de todos e que deve ser dada no lar e na escola, 
assegurando a igualdade de oportunidade e promovendo o fomento da 
solidariedade humana. (LOPES, 2002)
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É assinalado ainda, que o ensino é livre à iniciativa privada, a 
qual merecerá o amparo técnico e financeiro dos Poderes Públicos. 
No artigo 168 é enunciado a obrigatoriedade do ensino dos sete aos 
quatorzes anos, assim como a matrícula facultativa do ensino religioso, 
contrastando das legislações anteriores. (Constituição Federal de 1967)

2.7 Redemocratização e Leis Atuais

O período posterior ao regime ditatorial – a década de 80 – per-
mitiu que a abertura democrática se concretizasse no país. Nessa nova 
fase com a promulgação da Constituição Federal em 1988 houve um 
reconhecimento no campo legislativo voltado à Educação.

A Educação tem hoje, na consciência da humanidade, um lu-

gar assegurado entre os Direitos do Homem. Os Direitos do 

Homem são direitos inalienáveis, fundamentais, que decorrem 

da dignidade inerente a todos os membros da família humana. 

O reconhecimento é o fundamento da liberdade, justiça, e da 

paz no mundo. (MOURA, 2000, p. 237)

Na nova Constituição (1988), houve uma ampliação de direitos, 
no que tange a Educação, está passou a status de direito fundamental e 
social do cidadão, e pela primeira vez se falou em gestão democrática 
da Educação. Em 1996, foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), que estabelece que, a educação é um pro-
cesso abrangente, que inclui a formação para a cidadania e o trabalho 
como um princípio educativo. (FILHO; LOCCO, 2009)

Sobre isso, artigo 1º da LDB disciplina que “a educação abrange 
os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convi-
vência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 
movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifesta-
ções culturais”. (BRASIL, 1996)

 Portanto, um Estado que pretende ser democrático, necessaria-
mente, deve reconhecer a educação como um Direito Fundamental e 
Social, fator sem o qual qualquer outro esforço de convencimento será 
em vão. Assim, a interpretação do Direito à Educação deve levar em 
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conta os caracteres da fundamentalidade e da efetividade, conduzindo 
ao estabelecimento do princípio/valor da igualdade.

Nesse sentido, intrínseco ao dever do Estado para com a educação, 
está à garantia da educação básica obrigatória e gratuita dos 04 (quatro) 
aos 17 (dezessete) anos de idade, organizando-se em pré-escola, ensino 
fundamental e médio, nos termos do artigo 4º da LDB. Além disso, o 
ensino deve ser ministrado com base na igualdade de condições e aces-
so e permanência na escola, o que corrobora com o entendimento de 
que a escola tem papel fundamental na formação do cidadão.

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será 

efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 

(dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma

a) pré-escola;

b) ensino fundamental; 

c) ensino médio. 

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes prin-

cípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-

cola. (BRASIL, 1996)

Assim, infere-se que a legislação educacional engloba todos os atos 
e fatos jurídicos que tratam a educação como direito social do cidadão 
(FILHO; LOCCO, 2009). Ademais, a instituição escolar tem como 
compromisso:

Garantir o acesso aos saberes elaborados socialmente, pois estes 

se constituem como instrumentos para o desenvolvimento, a 

socialização, o exercício da cidadania democrática e a atuação 

no sentido de refutar ou reformular as deformações dos conhe-

cimentos, as imposições de crenças dogmáticas e a petrificação 

de valores. (MEC, 1997, p. 33)
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O direito à educação, portanto, contempla o pressuposto do mí-
nimo existencial, como base principiológica para a concretização de 
direitos fundamentais, que é essencial para a existência do Estado De-
mocrático de Direito (SOUSA, 2017). Extrai-se dessa noção, todos os 
princípios norteadores ordenamento jurídico brasileiro, como o princí-
pio da dignidade humana, da solidariedade, da igualdade, entre outros.

3 NATUREZA JURÍDICA DO DIREITO À EDUCAÇÃO

O Direito à Educação está previsto na Constituição Federal de 
1988, sendo um direito social (Art. 6°, caput, CRFB/88), constituin-
do premissa para a garantia dos direitos fundamentais dos indivíduos. 
(SOUSA, 2017). Nesse sentido, a Carta Magna determina que a edu-
cação é um direito de todos e dever do Estado e da família, cuja finali-
dade é o pleno desenvolvimento da pessoa (BRASIL, 1988). Dispõe O 
art. 6° da CRFB/88 que: 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimenta-

ção, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, 

a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, 

a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 

(BRASIL, 1988)

Dessa maneira, a carta magna brasileira, elenca tal direito no rol 
taxativos de direitos sociais, contudo, é considerado também um direi-
to fundamental do cidadão. 

Á luz da concepção doutrinária majoritária, o Direito à Educação é 
um direito público e subjetivo, de qualquer cidadão frente ao Estado, é um 
direito fundamental, e deve ser entendido como norma de eficácia plena e 
aplicabilidade imediata, indispensável para o desenvolvimento da pessoa, 
isto é, é um meio necessário para a formação do homem, é direito de 
caráter social, obrigatório e gratuito, sua efetividade não exige normas que 
o contemplem para seu alcance e sentido integral e direto. (SOUSA, 2017)

Assim, a interpretação do Direito à Educação deve levar em conta 
os caracteres da fundamentalidade e da efetividade, conduzindo ao es-
tabelecimento do princípio/valor da igualdade. 
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3.1 Princípios Norteadores do Direito à Educação

A Constituição de 1988, que é uma constituição cidadã, quanto a sua 
elaboração, levou em consideração todos os dogmas e contexto histórico 
do Brasil da época de sua promulgação, isto é, pós-ditadura militar. Isso 
implica dizer que, a nova constituição brasileira, buscou assegurar direitos 
e garantias aos cidadãos, e trouxe como um de seus fundamentos, no art. 
1º, inciso III, o princípio da dignidade da pessoa humana, mostrando ta-
manho valor e respeito de uma vida digna para todos os indivíduos, mos-
trando que é condição intrínseca e inerente de todo cidadão.

Assim, tal princípio é a base do atual ordenamento jurídico, com 
isso, a nova constituição, regulamentou em seu espoco alguns direitos 
fundamentais e sociais do cidadão, como o Direito à Educação, que é 
o objeto do presente estudo, e que também é considerado como pré-
-requisitos para efetivação de outros direitos.

O Estado Democrático de Direito deve tomar medidas para sua 
concretização, não somente garantir, mas também, medidas alternati-
vas para que o cidadão mantenha-se na escola. Nessa seara, o Direito 
à Educação é parte da condição de dignidade humana e do mínimo 
existencial.

 
O mínimo é, antes de tudo, uma quantidade de um certo bem: 

um salário mínimo é uma certa quantia de reais; um mínimo 

de educação é uma certa quantidade de anos de escolaridade; 

um mínimo de alimentação é uma certa quantidade de comida; 

um mínimo de moradia é um teto para morar; um mínimo de 

trabalho é uma autonomia, entre outros. (SOUSA, 2017)

Importante registrar também, o que regulamenta o art. 206 da 
CFRB/88, o qual contém diversos outros princípios que norteiam o 
direito à educação em no ordenamento jurídico brasileiro.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 

princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-

cola;
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II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pen-

samento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coe-

xistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos ofi-

ciais. (BRASIL, 1988)

Ademais, o Direito à Educação está diretamente ligado a outros 
princípios e direitos da República Federativa do Brasil, um cidadão 
para que possa exercer outros direitos, como por exemplo, o da liber-
dade, necessita ter uma consciência crítica, livre, e isso só será possível 
através da educação. Para que se concretize o que prevê a Constituição 
de 1988, em seus objetivos, um cidadão “educado” fomenta o senti-
mento de solidariedade social, o que resultará em uma sociedade mais 
justa e solidaria. 

4 ESCOLA PÚBLICA E O SEU PAPEL NA 
CONSTRUÇAO E CONDUTA DO CIDADÃO

É indiscutível o papel da Educação no desenvolvimento do 
cidadão do século XXI, que por sua vez, se dar por meio das 
ESCOLAS, que objetivam preparar o aluno para os desafios da 
contemporaneidade, formando cidadãos instruídos, críticos, 
conscientes e participativos. Para que estes possam exercer seus 
direitos básicos, respeitem as diferenças, a globalização, e exerça seu 
papel como membro da sociedade. 

Contudo, a realidade brasileira, é marcada por desigualdade social, 
em que as diferenças entre as escolas públicas e privadas estão em es-
pantosa desvantagem, o que acarreta um grande desafio para o poder 
público a suprir esse descompasso em prol de um ensino público que 
seja reflexivo, crítico e comprometido com a inclusão social. 

No Brasil, o acesso à educação é regulamentado e disponibilizado 
pelo Ministério da Educação, que dispõe as diretrizes municipais, es-
taduais e particulares. Observa-se que a Escola é a instituição mais im-
portante do atual contexto social, já que cabe a essa instituição educar o 
cidadão. A escola pública, gratuita e laica, é a prova da democratização 
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do ensino a todas as camadas sociais, colaborando juntos, professores, 
alunos pais e comunidade.

A escola desempenha uma função social, que diz respeito à 

formação do ser humano e, portanto, não é totalmente com-

parada a uma empresa capitalista. Cabe-lhe atender a toda po-

pulação em idade escolar, além da que não teve acesso à esco-

larização no período atempado, e além de manter os alunos na 

escola, devem garantir sua aprendizagem. (FALSARELLA, 

2018, p. 36)

Sem dúvida, com a chegada da nova Constituição a escola ganhou 
uma nova função social, na qual a escola pública é o principal objeto 
para sua efetivação e para que isso ocorra é necessária uma pedago-
gia que ajude os docentes no trabalho com todas as camadas sociais, o 
exercício de uma sociedade democrática só é possível através da educa-
ção, entende-se que:

A democracia só se consolida na medida em que cada um de 

seus membros esteja capacitado para participar das decisões, 

para opinar sobre rumos da sociedade, para interferir, para 

apresentar seus próprios pontos de vista e contrastá-los com 

pontos de vista diversos. (LIBÂNEO, 2001)

Percebe-se, portanto, que a escola pública, é o meio ativo, de de-
mocratização da educação, valorizá-la, é proporcionar o saber, não só o 
seu acesso, o Estado, também deve garantir aos alunos condições para a 
permanecia e qualidade do ensino, isso resultará em uma melhoria de 
vida para o cidadão. 

Importante ressaltar que, a educação, é pré-requisito para a efeti-
vação de direitos civis e políticos de cidadania.  Dito isso, é fundamen-
tal conceituar cidadania, para a análise de democratização da educação, 
considera-se “a cidadania como um conjunto de práticas política, eco-
nômicas, jurídicas e culturais que definem uma pessoa como membro 
da sociedade”. (VIERA, 2001)

Assim, não há dúvida, que a educação, que é disponibilizada prin-
cipalmente pela escola pública, promove o status de cidadão do indiví-
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duo, e tal afirmativa gera conflito pedagógico e jurídico, haja visto que 
pedagogicamente, a pessoa sem educação, continua sendo um cidadão, 
já juridicamente, a cidadania só é efetivada através da Educação. 

	
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após a breve observação conjuntural a respeito do papel da escola 
na pública na garantida do Direito à Educação na formação de cidadão, 
é insofismável o reconhecimento de que direito à educação é parte da 
condição de dignidade da pessoa humana e do mínimo existencial, aos 
olhos da Carta Magna.

O presente trabalho teve por conhecer o papel da escola pública 
na garantia do direito à educação para formação do cidadão. Através da 
análise e conhecimento adquirido percebe-se que na contemporanei-
dade, o acesso à Educação de qualidade, é imprescindível na formação 
e um cidadão, e que a escola pública é a principal forma de efetivação 
e alcance de todos.

O principal papel da escola, conforme verificou-se na historicida-
de do Direito à Educação, principalmente no cenário atual, é de socia-
lizar o conhecimento, a fim de fornecer uma formação moral e cidadã 
dos alunos, objetivando o pleno desenvolvimento do indivíduo como 
cidadão.

É através da escola que a criança e o adolescente, jovem ou adulto 
encontram meios para que possam se preparar e realizar seus projetos 
de vida. Todavia, a qualidade do ensino se traduz em condição essen-
cial e necessária para que haja uma efetiva formação intelectual e moral 
da pessoa.

Entende-se que sem formação de qualidade, poderá o cidadão ter 
seus planos frustrados. Assim, a Constituição Federal de 1988 estabe-
leceu o direito à educação, como o pressuposto do mínimo existencial, 
sendo interpretado como a base principiológica para a concretização 
de direitos fundamentais, que é essencial para a existência do Estado 
Democrático de Direito.

Assim, o Direito à Educação deve ser interpretado de maneira a 
levar em consideração a fundamentalidade e efetividade desse direito, 
a fim de conduzir à concretização do princípio da igualdade e da dig-
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nidade. Nisso, a prática escolar constitui-se em uma ação intencional, 
continuada, sistematiza e planejada para com a criança e adolescente, 
cujo objetivo é formar cidadãos capazes de ter uma atuação digna e 
competente perante a sociedade.

Ademais, o Direito à Educação promove o desenvolvimento da 
personalidade do indivíduo e da cidadania, assim como contribui para 
construção da identidade social, além de propiciar o desenvolvimento 
de uma sociedade livre, justa e solidária, sendo que o Direito à Educa-
ção é erga omnes, pertence a todos de maneira geral. 
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A DEFESA DOS DIREITOS 
HUMANOS: EXERCÍCIO DA 
ADVOCACIA E EDUCAÇÃO EM 
DEBATE
Felipe de Araújo Chersoni
Elcio João Gonçalves Moreira

INTRODUÇÃO

A advocacia é uma das principais ferramentas sociais de acesso do 
cidadão aos seus direitos e garantias constitucionais, com ela o Estado 
tem o seu caráter punitivo flexibilizado, na medida em que, para que 
ele atue nas relações privadas, uma gama de peculiaridades jurídicas 
devem ser respeitadas. A importância de entender a história e a inter-
minável luta pelos direitos humanos dentro do exercício da advocacia, 
faz com que se una a técnica com os objetivos históricos da profissão. 
Este trabalho objetiva fazer com que se resgate o caráter vanguardista 
da advocacia, entendendo então o papel político e social que a profissão 
representa, trazendo um sentimento de defesa de direitos e possibili-
tando que as pessoas entendam que a profissão da advocacia ultrapas-
sa interesses meramente pecuniários, de tal forma que se aproxime o 
social da prática do advogado, e assim demonstrar que não existe uma 
separação entre exercer a advocacia e defender os direitos humanos. 

Para tanto, entender os direitos humanos em uma perspectiva crí-
tica é relevante para que o operador do direito, em sua prática, com-
preenda que uma advocacia afastada dos direitos humanos, não presta 
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por inteiro, o caráter social que os grandes advogados exerceram, para 
que se continue este legado, necessita-se de uma educação voltada para 
os direitos humanos, desde a base, e mais contundentes nos bancos 
universitários. 

1 O EXERCÍCIO DA ADVOCACIA E A SUA RELAÇÃO 
COM OS DIREITOS HUMANOS

Partindo do pressuposto de que os Direitos Humanos é algo que 
constantemente deve ser defendido (VIEIRA; DUPREE, 2004, p. 
49). Mascaro (2002, p. 267) defende a ideia de que os direitos huma-
nos é algo inerente à própria construção jurídica, porém, para o autor 
existe certo preconceito dentro deste campo e, em específico com este 
tema de abundante literatura e de extrema importância. 

A partir desta primeira constatação, pode-se vislumbrar a proble-
matização da temática, qual seja, a criminalização da luta pelos direitos 
humanos. A partir deste paradigma Vieira e DuPree (2004, p. 50), traz 
uma problematização ainda maior, ambos se perguntam, quem deve 
respeitar os direitos humanos? E em primeira resposta, eles chegam ao 
Estado. De certa forma, e conceitualmente falando, o Estado aquele 
ente que deve viabilizar os direitos, mas contraditoriamente ele tam-
bém acaba em alguns momentos, afrontando os direitos por ele próprio 
viabilizado.

Seguindo este viés, Seder (2007, p. 81) aponta que durante o pe-
ríodo da ditadura militar, o Brasil afrontou em diversas escalas os di-
reitos da pessoa humana, bem como os direitos civis de seus cidadãos. 
Obviamente que durante este período, se intensificou os movimentos 
em prol dos direitos inerentes aos indivíduos como a liberdade, contra 
a violência deslegitima estatal e outros, e após este trágico capítulo de 
nossa história, houve a promulgação da Constituição Federal de 1988, 
que ia contra todas as atrocidades que marcou estes tempos. Sendo 
assim, a Constituição é considerada por muitos, inclusive pela Organi-
zação das Nações Unidas, uma das grandes armas que o Brasil possui 
para defender este direito (BRASIL, 2015, p. 2). 

Junto com o advento de nossa constituição que deu início aos anos 
de democracia em nosso país, a figura do advogado ganhou notorie-
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dade, com o art. 133 da Carta Magna, onde diz que “o advogado é 
indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos 
e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei” (BRA-
SIL, 1988).

Nessa transição da redemocratização brasileira em relatos, os ad-
vogados representaram grande parte das pessoas que fizeram resistên-
cia e pró-existência aos militares, muitos deles em partidos políticos, 
como o PTB (KECK, 2010, p. 45).  

Este período foi marcado por diversos atentados. Estes atentados 
resultavam em bombas, emboscadas a pessoas que militavam contra 
o movimento militarista, esses atos eram comuns. Muitas entidades 
sofreram, bem como, membros dessas entidades até hoje não foram 
encontrados. Porém um acontecimento em especifico marcou este 
período, em 1980 uma carta bomba foi enviada a OAB (Ordem dos 
Advogados do Brasil) do Rio de Janeiro, subseção de Niterói que oca-
sionou o óbito uma das mais antigas funcionárias da Ordem dos Ad-
vogados (REIS, 2010, p. 222).  

Diante desse paradigma anteriormente exposto, Petrarca (2014, p. 
182), aponta que muitos atores sociais, foram importantes nesta rede-
mocratização e após dela, muitos continuaram engajados na luta pelos 
direitos humanos, dentre esses atores, estão os advogados. Os mesmos 
são responsáveis por mobilizar um reconhecimento jurídico na defesa 
dessas causas. 

Como consequência ao anteriormente exposto, em entrevista 
Antônio Modesto da Silveira, este que foi um dos maiores advogados 
reconhecidos pela defesa dos sequestrados políticos pelo Estado du-
rante o período da ditadura, e após continuou seu ativismo em favor 
dos Direitos Humanos, afirmou que, os advogados eram intensamente 
fraternos, defendiam os Direitos Humanos com muito empenho, ali, 
todos os profissionais, carregavam consigo um espirito de resistência e 
amor ao direito de defesa, bem como, agiam para coibir a mão puni-
tivista estatal. O mesmo nesta entrevista ainda cita Sobral Pinto, Raul 
Lins e outros. Estes, como grandes defensores e militantes que o direito 
formou, neste sentido, para ele, isso se deu muito pelo emprenho das 
academias em Direito, que na época, colocava os direitos humanos, 
em patamares nos quais, se constituam verdadeiros militantes pós o 
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termino da graduação, ressaltando o mesmo, a importância de se ter 
um estudo critico nos bancos universitários (SPIELER; QUEIROZ, 
2013, p. 115). 

E esse compromisso histórico foi pactuado no estatuto da advo-
cacia e da OAB, este que em seu Art. 44, I, elenca que “defender a 
Constituição, a ordem jurídica do Estado democrático de direito, os 
Direitos Humanos, a justiça social, e pugnar pela boa aplicação das 
leis” é uma das finalidades da atividade advocatícia (BRASIL, 1994). 

E esse compromisso não se configura apenas pela luta dos advoga-
dos no período da ditadura. Nunomura (2014, p. 72) resgata que antes 
disso, existiu o saudoso Luiz Gama, que foi poeta, jornalista e abolicio-
nista, o mesmo que ainda na infância foi vendido por seu pai, dedicou 
à vida na abolição dos escravos, tendo catalogado mais de 500 escravos 
libertados por sua luta. No ano de 1869, após ter por várias vezes nega-
da, conseguiu autorização do poder judiciário para exercer a advocacia. 
O mesmo foi responsável por extinguir a lei de 7 de novembro de 1831, 
onde deixou de ser legalizado o tráfico negreiro de africanos, sendo 
considerado um dos maiores advogados da história.  

2 DIREITOS HUMANOS COMO NORTEADOR DA 
EDUCAÇÃO 

Dallari (2007, p. 29) aponta que logo após o período de ditadura, 
a sociedade acabou por revelar uma faceta na qual vinha na mão do 
crescimento de políticas públicas voltadas para o campo social. E para 
tanto, este consenso, veio atrelado aos movimentos da sociedade civil 
organizada, no qual se defende que os direitos humanos devem reger 
os princípios fundamentais de uma sociedade justa, livre e harmônica. 

Silva (2012, p. 37) constada que nos anos de 1980, conforme se 
retomou a democracia, começou a se constituir todo um trabalho vol-
tado, para a educação em Direitos Humanos, porém, este trabalho foi 
elaborado de uma forma institucional, embora de maneira bem redu-
zida eles tivessem como alicerce o plano nacional do Estado.  

Sendo assim, a formação em Direitos Humanos, proporciona uma 
visão social ampla, trazendo então o sujeito para dentro da participa-
ção em sociedade, conduzindo a democracia brasileira para patama-
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res fortes. Neste ponto, a discussão se faz acerca da educação de base 
(BRASIL, 2013, p. 23). E neste sentido, a escola não pode exercer 
apenas uma função de controladora de corpos, muito menos de trans-
missora de conteúdos, é eficaz entender que a escola é uma extensão 
da comunidade, e seus anseios necessitam ser discutidos dentro dela. 
Sobretudo, é natural lutar por uma escola democrática, que privilegia 
o aprendizado e incentiva a cultura de paz dentre seus pares. Desta 
forma, promover um aprendizado pautado nos Direitos Humanos é 
ideal para que se possam entender as pessoas como seres sociais e subje-
tivos, fazendo assim, com que se promova o respeito entre os cidadãos 
(ZLUHAN; RAITZ, 2014, p. 34).

Seguindo este viés, essa base em direitos humanos, promove uma 
solidificação em anseios sociais, fazendo com que o aluno, ao chegar 
aos bancos das universidades, entenda que uma boa educação parte da 
perspectiva crítica social, e que direitos humanos, é um promotor de 
mudanças na realidade fática vivida pela sociedade. Porém, até nas salas 
dos cursos de direito, e para, além disto, até dentro dos órgãos forma-
dos por advogados, observa-se agentes não simpáticos à promoção das 
causas defendidas pelos direitos humanos, mostrando então uma indis-
posição até que física aos temas (CAÇAPAVA, 2015, p. 54). 

A autora ainda aduz que:

De fato, não é raro encontrar os alunos sentados nos cantos da 

sala de aula ou nas cadeiras do fundo, de braços cruzados e com 

expressão pesada com um discurso pronto para desmontar o pro-

fessor que entrou para defender os direitos humanos. Essa dis-

posição física e psicológica dos alunos é triste e perigosa e cabe 

ao educador desconstruir esse pré-conceito para conseguir passar 

seu conteúdo de forma proveitosa (CAÇAPAVA, 2015, p. 55). 

Fazendo uma análise do pontuado acima, observa-se que, se des-
de a educação de base, os direitos humanos fossem utilizados como 
norteador da educação, podia-se quando jovens, tanto nos bancos das 
universidades, quanto em atos da vida cível, compreender a pluralidade 
humana, bem como seus anseios e assim construir uma sociedade justa 
e humanitária, com maior participação social. 
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Pois, é certo de que, a administração pública, como todos os ges-
tores, bem como, entidades políticas e governamentais, tem como 
norteador os Direitos Humanos, e é imprescindível que uma pessoa 
que estudou Direito, irá atuar, junto a tais órgãos, e para, além disso, 
buscando a garantia de direitos para pessoas humanas (SANTINELLI; 
LOURENÇO, 2012, p. 96), portanto, é inimaginável que tais pro-
fissionais não sejam também, defensores de direitos humanos. E neste 
sentido, configura-se a ideia de que, o ensino não pode ser considerado 
um instrumento de dominação e de segregação social (LIMA; LIMA, 
2018, p. 166). 

Neste sentido, a ideia de uma educação fortalecida por estes pilares 
faz com que se formem indivíduos preocupados com a liberdade hu-
mana, obviamente que não se tratando do conceito de liberdade senso 
comum, mas na ideia de que o indivíduo pense democraticamente, 
prezando uma educação pautada no diálogo. E assim, criando um am-
biente de reflexão dos anseios sociais e do indivíduo como parte do 
todo e não de si mesmo. Se colocando como ator social e questionando 
seus próprios atos (FREIRE, 1967, p. 57).

3 DEFENSORES E DEFENSORAS DOS DIREITOS 
HUMANOS EM RISCO: A CRIMINALIZAÇÃO DOS 
MOVIMENTOS SOCIAIS 

Miranda (2019, p. 9) demonstra que conceitualmente falando, 
defensores e defensoras de direitos humanos, são pessoas que atuam 
de maneira a concretizar os direitos, bem como as liberdades, aju-
dando então na manutenção da democracia e também do Estado de 
direito. A atuação destes agentes é ampla, consiste em denunciar as 
violações de direitos humanos, bem como, acompanhar as vítimas 
que tiveram seus direitos violados. Seguindo este viés, a importância 
desses agentes é extrema, não só socialmente falando, más também 
para a garantia dos mecanismos que atuam em âmbito internacional 
de direitos humanos. Sendo assim, questões controversas começam a 
surgir, devido à grande atuação dessas pessoas militando por diversas 
causas, constantemente os mesmos sofrem ameaças, desaparecimen-
tos, execuções forçadas, mortes bem como diversas outras formas que 
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buscam paralisar suas atividades, e como consequência gerar desesti-
mulo para que outras pessoas não se engajem na luta por esses direitos 
(MIRANDA, 2019, p. 9-10). 

De maneira a enfatizar a problemática, buscamos amparo no co-
mitê brasileiro de defensoras e defensores de direitos humanos (SAN-
TOS; SOUZA, 2017, p. 17), no ano de 2016, ocorreram 66 assassi-
natos de pessoas que encabeçavam ou estavam envolvidas em grandes 
movimentos de militantes que lutam por direitos humanos. E no ano 
de 2017, até o levante feito pelo mesmo grupo, já haviam sido contabi-
lizados mais de 37 mortes. Essas vidas representam o dobro de pessoas 
mortas no mesmo período do ano anterior. 

	 Segundo a comissão pastoral da terra (SANTOS; SOUZA, 
2017, p. 7-8), o ano de 2016, foi marcado por intensas perdas e um 
aumento significativo de conflitos por terras. Esse crescimento foi o 
maior levando em consideração os últimos 32 anos, segundo esses da-
dos, foi contabilizada mais de 1.079 conflitos, uma média de 2,9 con-
flitos por dia. E neste levante foi constatado um aumento de 22% de 
pessoas assassinadas em comparação com o mesmo período de 2015. A 
região da Amazônia legal é onde consiste o maior número de conflitos 
e mortes, registrando nos primeiros cinco meses de 2017, 25 assassina-
dos em decorrência dos conflitos agrários. 

	 Esse não é um panorama exclusivamente nacional, em diver-
sos lugares do mundo, existe esse risco a quem defende os Direitos 
Humanos, pelo menos é o que aponta a Anistia Internacional em seu 
relatório de (SANTOS; SOUZA, 2017, p. 57). No Egito, por exem-
plo, as autoridades do próprio país usam diversos artifícios para conter 
o trabalho desses defensores, é um esforço no qual visam silenciar todas 
as vozes que militam em favor desta causa. O levantamento aponta que 
os militares, fecharam uma ONG que oferecia apoio a sobreviventes de 
tortura e violência.

	 Outra questão relevante no país é o chamado “Caso 173” con-
tra os defensores de direitos humanos e ONGs. Os juízes de instrução 
convocaram pelo menos 28 defensores, nos quais, foram questionadas 
a eles, questões relacionadas a acuações que incluíam receber financia-
mento de países estrangeiros ou até mesmo empresas, que visavam com 
que esses defensores prejudicassem a segurança nacional do Egito. De 
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maneira arbitraria muitos juízes enquadram esses defensores em diver-
sos crimes, alguns desses prevendo sentença de até 25 anos (SANTOS; 
SOUZA, 2017, p. 58).  

Neste contexto anteriormente mencionado, rever o papel das or-
ganizações, profissões e cidadãos na luta por Direitos Humanos é es-
sencial, neste sentido, Júnior (2015, p. 6) aponta que em meio a esse 
contexto emergem categorias que vão identificar o papel do direito na 
realidade social para enfim compreendê-la e inseri-la e uma práxis de 
transformações sociais. E esta mudança se faz possível apenas na medi-
da em que se empoderar os movimentos sociais em coordenação com 
uma prática emancipatória das organizações que militam em favor de 
direitos humanos. Em especial a advocacia popular, em assumir uma 
tensão jurídico-política e assim combater os limites da cultura jurídico 
e judicial, e assim superar o modelo epistemológico formalista. 

CONCLUSÃO

bserva-se que o exercício da advocacia se deu na militância de 
grandes profissionais, que possibilitaram uma mudança na estrutura 
social de nossos pais, através do bom exercício da profissão. Também 
cabe salientar que o exercício da advocacia não pode ser desvinculado 
da luta pelos direitos humanos, e que cada dia mais os direitos huma-
nos necessitam da atuação da advocacia neste campo. Denunciou-se 
também a criminalização da militância por tais direitos, em contextos 
nacionais e internacionais, questão que torna a profissão da advocacia 
ainda mais necessária e vinculada às lutas sociais por direitos, neste sen-
tido, fica demonstrada o quão importante é o estudante e o profissional 
do direito ser engajados neste campo de atuação e pesquisas.

Seguindo este panorama, cabe ressaltar que se faz extremamente 
necessário encaixar o ensino base nos moldes dos direitos humanos, 
possibilitando então a formação de cidadãos engajados nas lutas sociais, 
e para, além disso, a formação em direito, deve ser pautada nessas bases, 
pois, observou-se no decorrer do texto, que o exercício da advocacia 
está intimamente ligado a luta por direitos. Os anseios sociais desa-
guam nos escritórios Brasil afora, e neste sentido, os mesmos devem ser 
sensíveis a tais questões, e defendê-las frente ao Estado. 
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EDUCAÇÃO E DIREITOS 
LINGUÍSTICOS DOS POVOS 
INDÍGENAS
Daniel Machado Gomes
Tiago da Silva Cicilio
Carlos Marcel Ferrari Lima Fernandes

INTRODUÇÃO

O ano internacional das línguas indígenas, instituído em 2019 
pelo flagrante risco de extinção linguística dos grupos comunitários 
tradicionais, chamou atenção para a necessidade de valorização da plu-
ralidade linguística, mobilizando o mundo em torno da política cultu-
ral na esfera dos bens de natureza imaterial. A principal questão deste 
artigo é demonstrar que a educação indígena é importante meio para 
a conservação da diversidade linguística destes povos. A efetivação dos 
direitos fundamentais das comunidades indígenas impõe a adoção de 
políticas educacionais que valorizem os idiomas tradicionais dos povos 
da floresta, ao lado do português. O texto que segue tem o objetivo 
de demonstrar a necessidade de políticas educacionais que valorizem 
a inclusão, contemplando adequadamente a diversidade linguística e 
cultural do nosso povo. A pesquisa se justifica a medida que na práti-
ca se observa fatores impeditivos do desenvolvimento das línguas dos 
povos tradicionais, contribuindo para o processo acelerado de extinção 
dos saberes desses grupos. A elaboração do presente artigo empregou 
a pesquisa bibliográfica em livros e artigos de periódicos e em normas 
nacionais e supranacionais.
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O texto que segue foi dividido em duas partes. A primeira evi-
dencia parte do arcabouço jurídico-normativo internacional e nacional 
que trata dos bens imateriais dos grupos comunitários. A Convenção 
nº 169 foi um marco na proteção e promoção cultural dos povos in-
dígenas e tribais, seguida da Declaração Universal dos Direitos Lin-
guísticos, que, junto da Convenção, orienta a promoção e preserva-
ção das línguas indígenas, as quais gozam de proteção constitucional 
e infraconstitucional no Brasil. A segunda e última seção se dedica às 
questões que envolvem o ensino das línguas indígenas, considerando 
a preservação da cultura e dos saberes das comunidades tradicionais. 
Para ilustrar os desafios do ensino das línguas indígenas, ao final será 
exposta a experiência do projeto Uma Experiência de Autoria, que in-
veste em capacitação de professores indígenas para a elaboração e ma-
nutenção de grades curriculares e materiais didáticos específicos para 
comunidades de índios.

DIREITOS LINGUÍSTICOS DE POVOS INDÍGENAS

A Convenção nº 16932, de 27 de junho de 1989, da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) foi o marco fundamental da prote-
ção e promoção dos direitos dos grupos comunitários, nascida como 
promessa de instruir governos na garantia dos direitos e dos princípios 
fundamentais de povos indígenas e tribais. Essa norma internacional 
trata de muitos aspectos, dentre eles os saberes das comunidades tra-
dicionais. Tais saberes representam a vitalidade social, agindo funda-
mentalmente na permanência da memória comunitária. Os idiomas 
indígenas ao ser considerados bem histórico imaterial fortaleceu sua 
salvaguarda e abriu espaço para a criação institucional de mecanismos 
eficientes de proteção e promoção.

Antes, porém, os povos indígenas e tribais já contavam com a 
Convenção e Recomendação sobre populações indígenas e tribais de 

32  Entrou em vigor internacional em 1991, mas o Governo brasileiro só ratificou em 
2002, depositando o instrumento de ratificação junto ao Diretor Executivo da OIT em 
25 de julho de 2002. Foi Internalizada pelo Decreto nº 5.051 de 19 de abril de 2004, 
com status de instrumento normativo capaz de garantir a preservação da memória dos 
povos tradicionais no Brasil.
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1957 e com outros instrumentos internacionais que promovem os di-
reitos humanos dos vulneráveis e a prevenção à discriminação. Após 
a Convenção nº 169 surgiram outras, como a Convenção da Unesco 
para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial33 de 2006 e aque-
las que serão comentadas a seguir.

As línguas de grupos comunitários entraram na pauta dos direi-
tos humanos de forma isolada no fim do século XX, justamente pela 
acentuação dos desaparecimentos, marginalizações, degradações, prin-
cipalmente provocado pelo processo de mundialização da economia, 
da informação, da comunicação e da cultura. Em junho de 1996, na 
cidade de Barcelona, instituições e organizações não-governamentais 
assinaram a Declaração Universal dos Direitos Linguísticos (DUDL), 
patrocinada pela UNESCO, somando-se aos demais instrumentos de 
proteção do saber tradicional comunitário.

A DUDL elenca diversas garantias às comunidades linguísticas34, 
além de definir os direitos linguísticos como individuais e coletivos. 
São considerados individuais os direitos a serem reconhecido como 
membro de uma comunidade linguística; a usar a língua privada e pu-
blicamente; manter e desenvolver a própria cultura. São considerados 
direitos coletivos o ensino da própria língua e da própria cultura; a 
presença equitativa da língua e da cultura do grupo nos meios de co-
municação; assim como, serem atendidos na sua língua nos organismos 
oficiais e nas relações socioeconômicas.

Essas garantias às comunidades linguísticas recebem guarita jurí-
dica constitucional e infraconstitucional no Brasil. A Constituição da 
República de 1988 é reconhecida como um marco na proteção cons-
titucional da memória e da cultura indígena e o artigo 231 confere 

33  Surgiu justamente por causa da preocupação comum de salvaguardar os bens ima-
teriais da humanidade, os quais são manifestos, em particular, no campo das tradições 
e expressões orais, incluindo a língua como vetor; nas artes do espetáculo; nas práticas 
sociais, rituais e atos festivos; nos conhecimentos e usos relacionados com a natureza e 
o universo; e, nas técnicas artesanais tradicionais (UNESCO, 2003).

34  A Declaração define comunidade linguística como toda sociedade humana que se 
identifica como povo e desenvolveu uma língua comum como meio de comunicação 
natural e de coesão cultural entre os seus membros, como as comunidades indígenas 
que possuem língua própria (UNESCO, 1996)
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proteção especial aos bens imateriais da comunidade indígena, os quais 
devem figurar no Registo de Bens Culturais de Natureza Imaterial 
(Decreto nº 3551/2000). O Decreto nº 7.387/2010 instituiu o Inven-
tário Nacional de Diversidade Linguística35, com vistas a dar efetivida-
de a políticas culturais para a identificação, documentação, reconheci-
mento e valorização das línguas portadoras de referência à identidade, 
à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira, devido a língua ter relevância para a memória, a história e a 
identidade dos grupos. 

A salvaguarda da diversidade linguística das comunidades indíge-
nas é de inestimável valor humanístico pela riqueza e real contribuição 
para a sociedade. O tema encontra na Convenção nº 169 sua promoção 
e promoção no livre acesso à educação e no desenvolvimento de uma 
estrutura educacional dos povos indígenas. A qual deve ser igual ao 
restante da comunidade nacional e dirigida pela própria comunidade a 
que se destina, independente da região ou da comunidade, o que está 
em total sintonia com a perspectiva comunitarista que veremos capítu-
lo seguinte. Dentre outras normas, a convenção estabelece o seguinte:

Art. 26 - Deverão ser adotadas medidas para garantir aos mem-

bros dos povos interessados a possibilidade de adquirirem edu-

cação em todos os níveis, pelo menos em condições de igualda-

de com o restante da comunidade nacional.

Art. 27 - 1. Os programas e os serviços de educação destinados 

aos povos interessados deverão ser desenvolvidos e aplicados em 

cooperação com eles a fim de responder às suas necessidades 

particulares, e deverão abranger a sua história, seus conheci-

mentos e técnicas, seus sistemas de valores e todas suas demais 

aspirações sociais, econômicas e culturais.

2. A autoridade competente deverá assegurar a formação de 

membros destes povos e a sua participação na formulação e 

35  O inventário tem o objetivo de mapear, caracterizar e diagnosticar as diferentes si-
tuações relacionadas à pluralidade linguística brasileira, sistematizando esses dados em 
formulário específico e conferindo, caso preenchido os requisitos, o título de referência 
cultural brasileira.
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execução de programas de educação, com vistas a transferir 

progressivamente para esses povos a responsabilidade de reali-

zação desses programas, quando for adequado.

3. Além disso, os governos deverão reconhecer o direito desses 

povos de criarem suas próprias instituições e meios de educa-

ção, desde que tais instituições satisfaçam as normas mínimas 

estabelecidas pela autoridade competente em consulta com es-

ses povos. Deverão ser facilitados para eles recursos apropriados 

para essa finalidade.

No que diz respeito ao ensino das línguas, a Convenção 169 
orienta a criação de medidas que atendam aos interessados em apren-
der a ler e escrever na sua própria língua indígena ou na língua mais 
comumente falada no seu grupo; no caso de impossibilidade desse en-
sino, tornando-se determinante a consulta aos respectivos povos para 
que possam viabilizar formas para sua efetivação. Além de programas 
para que os índios se tornem fluentes na língua nacional ou em uma 
delas, para suprir as necessidades da comunicação com os não índios; 
e plataformas capazes de preservar, promover e desenvolver as línguas 
indígenas para quaisquer indivíduos interessados (artigo nº 2836).

Inclusive, neste mesmo sentido, a Constituição de 1988, ao regu-
lar os conteúdos mínimos para o ensino fundamental, diz que o ensino 
educacional deve assegurar formação básica comum respeitando os va-
lores culturais e artísticos, nacionais e regionais. Nesse artigo 210, em 
seu parágrafo 2º, o constituinte assegurou às comunidades indígenas, 
no ensino educacional, a utilização de suas línguas maternas e processos 
próprios de aprendizagem. Essas e outras normas tem uma razão de ser. 

36  Art. 28 - 1. Sempre que for viável, dever-se-á ensinar às crianças dos povos interessa-
dos a ler e escrever na sua própria língua indígena ou na língua mais comumente falada 
no grupo a que pertençam. Quando isso não for viável, as autoridades competentes 
deverão efetuar consultas com esses povos com vistas a se adotar medidas que permi-
tam atingir esse objetivo. 2. Deverão ser adotadas medidas adequadas para assegurar 
que esses povos tenham a oportunidade de chegarem a dominar a língua nacional ou 
uma das línguas oficiais do país. 3. Deverão ser adotadas disposições para se preservar 
as línguas indígenas dos povos interessados e promover o desenvolvimento e prática 
das mesmas.
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Estima-se que na época do descobrimento das américas, os indígenas 
que habitavam as terras pindoramas (ao menos, seis milhões de indíge-
nas) falavam cerca de 1.200 línguas, pertencentes a diferentes famílias e 
troncos linguísticos (DA ROCHA D’ANGELIS et al, 2019, p. 2). 

ENSINO DAS LÍNGUAS INDÍGENAS 

Os povos da terra resistiram e resistem. Agora já não são milhões37 
e a diversidade idiomática é menor que 190 línguas, dos diferentes 
povos em diferentes regiões do país (MOSELEY, 2010). E sem oti-
mismo, grande parte das línguas indígenas desaparecerão por sua ex-
trema vulnerabilidade: veremos ainda mais empobrecimento do Atlas 
Linguístico Brasileiro. Se debruçarmos o olhar sobre lugares como a 
Ilha de Vera Cruz, plurilinguística, cenário de um intenso intercâmbio 
linguístico, fatalmente, iremos indagar “o que leva um grupo étnico a 
abandonar o uso da língua tradicional em suas práticas comunicativas 
cotidianas?” (MAHER, 2010, p. 34). 

No Brasil, como demostra a professora em linguística Terezinha 
de Jesus Machado Maher, esse abandono “foi principalmente devido 
ao açoite, à ameaça, à intimidação e à depreciação, atos de violência, 
ora mais, ora menos explícitos, que várias comunidades indígenas bra-
sileiras ‘optaram por abandonar’ suas línguas tradicionais” (MAHER, 
2010, p. 34).

Uma comunidade de fala não desiste de sua língua voluntaria-
mente, não toma a fria decisão racional de deixar de falar certa língua 
porque chegou a ‘conclusão de’. Esse desaparecimento linguístico é 
consequência de um emaranhado de circunstâncias sócio-históricas 
que teve seu principal fator a coerção ideológica e física. O alvo para 
ataque preferido pelos algozes que pretendem modificar a cultura de 
um grupo para algum benefício. A exemplo do Diretório dos Índios, 
conhecido como “Diretório Pombalino”, que foi instituído para proi-
bir o uso de línguas indígenas nos aldeamentos, donde a ordem era en-
sinar o idioma substituto: a língua portuguesa (DA ROCHA D’AN-
GELIS et al, 2019, p. 5).

37  O Censo Demográfico 2010, realizado pelo IBGE, contabilizou 896 mil pessoas que se 
declaravam ou se consideravam indígenas.
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A linguagem nos permite comunicar ideias, sentimentos e sen-
tido com o outro, definir identidades, expressar história e cultu-
ra, requerer e defender direitos e participar da esfera pública para a 
construção do nosso futuro. É por meio do diálogo que se obtém e 
passa informações, tanto para sua própria comunidade, quanto para 
o mundo, gerando impacto no próprio pensamento humano, este 
responsável pela compreensão do mundo. E ainda que falado por um 
pequeno número de pessoas, ou por uma só pessoa, as línguas indí-
genas que ainda existem precisam ser protegidas e promovidas justa-
mente por serem portadoras de referência à identidade, à ação e à me-
mória das comunidades tradicionais, que constituem um dos grupos 
que formaram a sociedade brasileira. Com sua desaparição perdemos 
e perderemos os conhecimentos, os indícios e as informações sobre 
toda a estrutura tribal, elementos que incorporam naquela cultura, e 
a nós mesmos.

Dada essa importância, 2019 foi o Ano Internacional das Lín-
guas Indígenas (AILI). O tema foi posto pela Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) no dia 
Internacional dos Povos Indígenas comemorado em 2018. Não foi à 
toa, chamou-se atenção para a urgência de valorização da pluralidade 
linguística, já que na época das seis a sete mil línguas que perseveram 
no planeta, 97% da população mundial fala 4% e 3% fala os 96% res-
tantes. É fato que sem medidas efetivas para abordar essas questões as-
sistiremos o contínuo desaparecimento, exponencial e amplo, das lín-
guas que compõe a humanidade, junto delas as memórias, as histórias, 
tradições, reduzindo drasticamente a riqueza da diversidade dos povos 
ao redor do globo.

No Ano Internacional das Línguas Indígenas a UNESCO tra-
balhou em cinco áreas-chave: (i) maior compreensão, reconciliação e 
cooperação internacional; (ii) criação de condições favoráveis ao com-
partilhamento de conhecimento e disseminação de boas práticas em 
relação às línguas indígenas; (iii) integração de línguas indígenas na 
configuração padrão; (iv) empoderamento por meio da capacitação; 
e, (v) crescimento e desenvolvimento através da elaboração de novos 
conhecimentos. Desenvolveu-se também um atlas com as línguas in-
dígenas existentes em cada país e o grau de perigo de extinção. De 
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acordo com a classificação, há línguas: seguras38; vulneráveis39; defi-
nitivamente em perigo40; severamente em perigo41; criticamente em 
perigo42; e, extinta.

Pretendeu-se publicizar os esquecidos e os mecanismos de au-
topreservação e desenvolver uma rede de cooperação para que as cul-
turas possam ser transmitidas para as gerações futuras e para garantir 
tratamento equânime do saber indígena na educação formal/informal 
e a devida inclusão nas políticas e nos debates científicos (UNESCO, 
2019, p. 3). Em 2002 foi lançado pela UNESCO na Nicarágua um 
programa chamado Sistemas de Conhecimento Locais e Indígenas que 
se converteu num projeto para registrar os conhecimentos indígenas 
transmitidos pelos detentores desse saber: a comunidade mayangnas 
(UNESCO, 2019, p. 3). A primeira etapa resultou em 450 páginas, 
com volume em mayangna e outro em espanhol, um passo fundamen-
tal já que se seus saberes não fossem registrados, se perderiam gradual-
mente, alcançando o esquecimento absoluto.

Essa é uma mostra de que “o processo de deslocamento lin-
güístico não é um fenômeno irreversível, nem a perda lingüísti-
ca inevitável, pois comunidades de fala podem, ainda que essa não 
seja em nada uma tarefa banal, oferecer resistência sociolinguística” 
(MAHER, 2010, p. 35). A professora Terezinha de Jesus Machado 
Maher adverte que é determinante para a adoção de política local, 
doméstica que ofereça chances reais de ser bem sucedidas conside-
rando que (i) a orquestração dos projetos deve ser “feita por orga-
nizações, instituições e ativistas das próprias comunidades de fala 
envolvidas”, evitando a implementação de políticas com base em 
conhecimento apenas parcial da cultura local e de sua dinâmica so-
cial; e (ii) antes de se tentar descobrir o que funciona e o que não 
funciona é necessário “um diagnóstico tão acurado quanto possível 
do grau de vitalidade dessa língua no ambiente em que ela é falada 

38  Faladas por todas as gerações.

39  Falada, mas restrita a ambientes específicos.

40  Não se aprende a língua como língua materna em casa.

41  Falada pelos mais idosos, sem que seja ensinado aos mais jovens.

42  Falantes idosos, mas não há frequência em seu uso.
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e da atitude da comunidade de fala em questão em relação a sua 
língua tradicional” (MAHER, 2010, p. 35).

A tendenciosa assimetria linguística que provoca a expansão do 
português e a enfraquecimento local das línguas indígenas deve ser 
revertida para que não continuaremos a assistir várias línguas sendo 
extintas nas próximas décadas. Observando a primeira advertência 
supramencionada, um grupo de professores do Acre, orientados pela 
professora Terezinha (MAHER, 2010, p. 35 e 36), se dedicam há 
algumas décadas a mobilização social e política em favor das línguas 
ancestrais. Esses professores fazem parte do projeto educacional Uma 
Experiência de Autoria, coordenado por uma entidade local, não-gover-
namental chamada Comissão Pró-Índio do Acre.

O Uma Experiência de Autoria investe em capacitação de professo-
res indígenas da localidade para a elaboração e manutenção de grades 
curriculares e materiais didáticos específicos para a comunidade; e para 
atuarem como pesquisadores orientados pelos assessores e consultores 
da entidade sobre inúmeros temas. Uma dessas pesquisas teve “objeti-
vo de fazer um diagnóstico do grau de vitalidade de suas línguas tradi-
cionais em suas aldeias e das atitudes dos membros de suas comunida-
des” (MAHER, 2010, p. 36). E a partir de um exame, traçar políticas 
de fortalecimento das línguas locais.

Desse projeto, Tereza de Jesus diz que em certa ocasião “a figu-
ra do próprio professor indígena se constitui, curiosamente, em um 
agente importante de enfraquecimento das línguas indígenas locais” 
(MAHER, 2010, p.40). Isso porque os professores se formam em 
português e educam muitas crianças, como seus filhos, para falarem 
português a fim de que alcancem algum prestígio social ou trabalho 
assalariado, deixando suas línguas matrizes em segundo plano. Indaga-
dos, respondem que apesar de representar uma ameaça, isso “favorecia 
a sobrevida de seus povos, já que o domínio da língua portuguesa era 
necessário para que eles pudessem se defender no confronto com a so-
ciedade envolvente” (MAHER, 2010, p.40). 

É nessa problemática de conciliação entre uma língua de (re)
afirmação identitária (língua indígena) com outra que traz vantagens 
econômicas, políticas e sociais no interior das próprias aldeias, que se 
percebe a necessidade de levar em conta, nas políticas linguísticas, a 
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ecologia do ambiente linguístico para maximizar as interrelações fun-
cionais para o determinado grupo (MAHER, 2010, p.40 e 41). Não 
só, isso revela o dever do Estado brasileiro em criar modelos educacio-
nais que favoreçam a inclusão dessas línguas e práticas pedagógicas e 
currículos aptos a não reproduzir assimetrias da nossa estrutura social. 
Assim, valorizando a igual diferenças das quais representam a identida-
de da nossa sociedade.

CONCLUSÃO

A pesquisa pretendeu demonstrar a importância de políticas edu-
cacionais que valorizem as línguas dos povos tradicionais ao redor da 
Terra, como é o caso dos indígenas brasileiros que se caracterizam por 
uma imensa pluralidade linguística. A primeira parte do artigo tratou 
do arcabouço jurídico-normativo internacional e nacional que trata 
dos bens imateriais dos grupos comunitários. Neste sentido, o texto 
focou na análise da Convenção nº 169, que serve de referência para a 
proteção e promoção cultural dos povos indígenas e tribais. Também 
foi apresentada a Declaração Universal dos Direitos Linguísticos, con-
venção internacional que orienta a promoção e preservação das línguas 
indígenas. Por fim, foi ainda exposto que estes direitos gozam de pro-
teção constitucional e infraconstitucional no Brasil. 

Na segunda e última seção do artigo, o tema desenvolvido foram as 
questões que envolvem o ensino das línguas indígenas, considerando a 
preservação da cultura e dos saberes das comunidades tradicionais. Para 
ilustrar os desafios do ensino das línguas indígenas, ao final foi exposta a 
experiência do projeto Uma Experiência de Autoria, que apoia a capacitação 
de professores indígenas para a elaboração e manutenção de grades curri-
culares e materiais didáticos específicos para comunidades de índios.

Foi percebido que os povos tradicionais como os indígenas brasi-
leiros ainda se encontram longe do pleno gozo dos direitos humanos 
fundamentais no mesmo grau que os outros nacionais e que, infeliz-
mente, suas regras, valores, costumes e perspectivas correm um cons-
tante risco de sonegações e extinções. Nesse sentido, constata-se que 
é imperiosa a garantia das aspirações desses povos, que buscam assumir 
o controle de suas próprias instituições e formas de vida, mantendo e 
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fortalecendo suas identidades, línguas e crenças no âmbito dos Estados 
onde habitam.

Neste ensaio foi demonstrado que as línguas indígenas desapare-
ceram por um conjunto de circunstâncias sócio-históricas e que seu 
principal fator foi a coerção ideológica e física. Todavia, a estrutura 
político-administrativa no Brasil, impondo o português corrompe os 
próprios falantes, numa tentativa de tornarem as crianças “mais com-
petitivas” no meio social e profissional. Contudo, isso só reforça a ten-
denciosa assimetria linguística favorável à expansão do português e ao 
enfraquecimento das línguas indígenas locais. 

Frente a fragilidade desses povos e ao acelerado desaparecimento 
das línguas indígenas, foi decretado o Ano Internacional das Línguas 
Indígenas em 2019. Com isso, chamou-se atenção para este tema de 
direitos humanos e se mobilizaram instituições e organizações, cul-
minando em normas internacionais. Percebe-se que essas iniciativas 
pretendem orientar e incentivar a implementação de políticas educa-
cionais, visando a proteção, prevenção e promoção das comunidades 
linguísticas tradicionais. Conclui-se, portanto, que, na qualidade de 
país plurilinguístico, o Brasil dever apoiar o desenvolvimento de políti-
cas públicas educacionais capazes de preservar as línguas indígenas sem 
dispensar o ensino do português, conforme se observa no projeto Uma 
Experiência de Autoria, que ilustra a segunda parte do texto.
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O ENSINO JURÍDICO BRASILEIRO: 
PERSPECTIVAS PROCESSUAIS E 
IDEOLÓGICAS SOB A ÓTICA DOS 
DIREITOS HUMANOS
Wellington Henrique Rocha de Lima

1 INTRODUÇÃO

Não é de se assustar que por muitas vezes se ouviu dizer que o 
brasileiro tem a cultura em buscar a efetividade de seus direitos através 
de um processo judicial, ou até mesmo que seus direitos e garantias 
fundamentais previstos Constitucionalmente sejam respeitados ou efe-
tivados é necessária uma medida judicial. Com a frequente afronta aos 
direitos humanos em pleno século XXI e a fragilidade das instituições 
do Estado, seus jurisdicionados buscam incansavelmente sua proteção 
à tutela judicial, fortalecendo cada vez mais a judicialização das de-
mandas, bem como contribuindo para a morosidade judicial devido às 
inúmeras demandas pleiteadas diariamente. 

Os acadêmicos que passam pelos bancos das faculdades e univer-
sidades, e chegam a se tornarem juristas, poucas das vezes conseguem 
entender a teoria geral do processo através de meios autocompositivos 
de resolução, haja vista, estar condicionado ao sistema judicializado de 
conflito das demandas que por vezes passa de um mero dissabor, por-
quanto as dimensões de direitos humanos são desrespeitados pelo ne-
fasto fato de se buscar muito mais que uma forma processual, do que a 
efetividade dos direitos humanos garantidos na Magna Carta de 1988.
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Através do método dedutivo analítico, analisa-se o ensino jurídico 
brasileiro e as perspectivas processuais e ideológicas que permeiam a 
atividade acadêmica e profissional, especificamente sobre a ótica dos 
direitos humanos.

Por muitas vezes se ouviu dizer que o brasileiro tem cultura ju-
dicante (litigante) por buscar a efetividade de seus direitos através de 
processos judiciais, ou até mesmo para que seus direitos e garantias 
fundamentais previstos constitucionalmente sejam respeitados é neces-
sária uma medida judicial.

Com a frequente afronta aos direitos humanos em pleno século 
XXI e a fragilidade das instituições do Estado, seus jurisdicionados bus-
cam incansavelmente sua proteção na tutela judicial, fortalecendo cada 
vez mais a judicialização das demandas, bem como contribuindo para 
a morosidade judicial devido às inúmeras ações pleiteadas diariamente. 

Os acadêmicos que passam pelos bancos das graduações em Di-
reito, e chegam a se tornar juristas, poucas das vezes conseguem en-
tender a teoria geral do processo através de meios autocompositivos 
de resolução. Esse profissional estará condicionado ao sistema judi-
cializado de conflito das demandas que por vezes não passa de um 
mero dissabor. Porquanto as dimensões de direitos humanos são des-
respeitadas pelo nefasto fato de se buscar muito mais que uma forma 
processual, do que a efetividade dos direitos humanos garantidos na 
Magna Carta de 1988. 

Demonstrar que o sistema educacional ensinado nos bancos dos 
cursos de ciências jurídicas despreparam os juristas a aplicação dos di-
reitos humanos na relação de lide, assim como na efetividade das ga-
rantias fundamentais. 

O presente artigo é uma releitura do artigo publicado em forma de 
ANAIS de Evento no Congresso Internacional de Direitos Humanos, 
evento este, realizado pela UFMS, UCDB e IDHMS no ano de 2017.

No entender de Marilena Chauí (1994, p. 92), as forças ideológi-
cas na criação e busca de normatização dos direitos é frequentemente 
exercida pelas sociedades organizadas, principalmente com classes do-
minantes, que ao aplicarem suas ideologias, efetivam ideias dominan-
tes, neste ser assim, é possível enfatizar o sistema educacional tradicio-
nal dos juristas ao terem suas ideologias formadas pelo Estado. 
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Segundo Renê Francisco Hellman (2015, p. 553-566) é necessária 
que a educação jurídica compreenda a realização de pesquisa científica 
séria e de extensão universitária que possibilitem ao acadêmico o con-
tato com a teoria aprofundada e a aplicação desta na prática, produzin-
do mudança social significativa. Neste ser assim, os direitos humanos 
são muito mais do que decisões esparsas ou entendimentos reiterados 
dos tribunais quando o enfoque está presente nos cursos jurídicos, haja 
vista, tais direitos serem interdisciplinados com as matérias ditas pro-
pedêuticas e as teorias processuais e materiais. 

A expressão direitos humanos é uma forma abreviada de mencio-
nar os direitos fundamentais da pessoa humana. Tais direitos são consi-
derados fundamentais porque sem eles a pessoa humana não consegue 
existir ou não é capaz de se desenvolver e de praticar plenamente a vida 
(DALLARI, 1998, p. 07).

O princípio, ou supraprincípio do Devido Processo Legal é neste 
norte, direito fundamental basilar na aplicação dos direitos humanos, 
haja vista, este mandamento de otimização garantir a justiça e sua apli-
cabilidade, contudo, não deve o ensino jurídico fortalecer as demandas 
judicias sob o enfoque de garantir o contraditório e a ampla defesa, mas 
também incentivar os meios resolutivos de autocomposição, como por 
exemplo, a mediação, a conciliação, a transação, dentre outros. 

Medidas estas que reiteradamente vêm sendo pauta do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), na busca de reduzir as demandas judicias, 
bem como satisfazer o desejo de acesso a justiça eficaz das partes. 

Neste ser assim, passe-se a análise da ideologia, a qual têm im-
portante relação com todas as relações sociais, acadêmicas, políticas, 
econômicas, dentre quase tudo.

2 A IDEOLOGIA COMO MECANISMOS DE 
DIRECIONAMENTO DO ENSINO JURÍDICO 
BRASILEIRO

A ideologia como meio de influências nas relações sociais é de-
masiadamente estudada, principalmente, para justificar ou entender as 
formas de coordenador a sociedade através dos pensamentos dogmáti-
cos, fáticos e estruturais.
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De acordo com Wolkmer (1989, p. 121):

Até que ponto é possível estabelecer uma investigação científi-

ca rigidamente isenta dos interesses das condições reais de um 

dado momento político-social? É possível precisar, em meio 

à complexa diversidade de concepções jurídicas do mundo e 

suas contradições históricas, a construção objetiva e absoluta de 

uma ciência jurídica? Parece que criticamente a neutralidade 

normativa de uma ciência “pura” do direito não resiste mais a 

sua ideologização. A ciência do direito não consegue superar 

sua própria contradição, pois enquanto “ciência dogmática tor-

na-se também ideologia da ocultação.” Esse caráter ideológico 

da ciência jurídica se prende a asserção de que está comprome-

tida com uma concepção ilusória de mundo que emerge das 

relações concretas e antagônicas do social. O direito é a pro-

jeção linguística normativa que instrumentaliza os princípios 

ideológicos e os esquemas mentais de um determinado grupo 

social hegemônico.

Pois bem, no sentido literal da palavra, ideologia é a ciência da for-
mação das ideias. Tratado sobre as faculdades intelectuais. Conjunto 
de ideias, convicções e princípios filosóficos, sociais, políticos que ca-
racterizam o pensamento de um indivíduo, grupo, movimento, época, 
sociedade.43 É o termo que se origina dos filósofos franceses do sécu-
lo XVIII, conhecidos como “ideólogos” (Destutt de Tracy, Cabanis, 
dentre outros), para os quais significava o estudo da origem e da forma-
ção de ideias. Posteriormente passando em um sentido amplo a ser um 
conjunto de ideias, princípios e valores que refletem determinada visão 
do mundo, orientando uma forma de ação, sobretudo de uma prática 
política. Exemplo: ideologia fascista, ideologia de esquerda, a ideologia 
dos românticos etc. (JAPIASSÚ, 2006, p. 141).

A ideologia pode ser considerada em dois estratos de manifestação, 
como ideologia interna, modo de expressar-se o social, e como ideolo-
gia externa, quando essa manifestação se cristaliza num conjunto mais 
ou menos articulado de crenças, ou numa filosofia, religião e mesmo 

43  Disponível em: ‹https://dicionariodoaurelio.com/ideologia›. Acesso em: 11.05.2020.
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num sistema pretensamente científico. Esses setores do conhecimento 
humano na verdade revelam aspectos somente parciais da ideologia, 
a qual, não obstante, deve ser considerada em seu todo significativo 
(COELHO, 2003, p. 341).

Sob o enfoque positivista pode se esclarecer que ideologia é a ex-
pressão do comportamento avaliativo que o homem assume em face de 
uma realidade, consistindo num conjunto de juízos de valores relati-
vos a tal realidade, juízos estes fundamentados nos sistemas de valores 
acolhidos por aqueles que os formula, e que tem o escopo de influírem 
sob tal realidade. A propósito de uma teoria, dizemos ser verdadeira ou 
falsa (segundo os seus enunciados correspondam ou não a realidade). 
Não faz sentido, ao contrário, apregoar a verdade ou falsidade de uma 
ideologia dado que isto não descreveria a realidade, mas sobre ela in-
fluiria (BOBBIO, 1995, p. 223).

Quando o teórico elabora sua teoria, evidentemente não pensa 
estar realizando essa transposição, mas julga estar produzindo ideias 
verdadeiras que nada devem à existência histórica e social do pensador. 
Muito pelo contrário, o pensador julga que, com essas ideias, poderá 
explicar a própria sociedade em que vive. E, um dos traços fundamen-
tais da ideologia consiste, justamente, em tomar as ideias como inde-
pendentes da realidade histórica e social, de modo a fazer com que tais 
ideias expliquem aquela realidade, quando na verdade é essa realidade 
que torna compreensíveis as ideias elaboradas (CHAUÍ, 1994, p. 10).

Inegavelmente, a Revolução Francesa é o marco inicial das grandes 
ideologias modernas. Em fins do século XVIII ganharam consistência 
grupos de proposições políticas classificadas de esquerda e de direita, 
variando conforme o modo de enfoque sobre a ordem social, a distri-
buição da riqueza, o sucesso e o poder político em um horizonte, ora 
igualitário, ora elitista. Estas ideias têm dominado a moderna filosofia 
política, de tal forma que nada poderá negar que se vive num mundo 
de ideologias (WOLKMER, 1989, p. 91).

O significado do termo ideologia pode ser exemplificado em dois 
tipos, sendo um positivo e outro negativo. Em breves palavras o termo 
positivo se dá como um conjunto de ideias, valores, maneiras de sentir, 
pensar das pessoas ou grupos, fundamentos para justificar um coman-
do normativo, etc. Ideologia não é sinônimo de subjetividade, bem 
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como não é oposto da objetividade, mas sim um fato social, o qual é 
produzido por relações sociais elaboradas por formas históricas.

Já o negativo está ligado à falsa consciência das relações de domí-
nio entre as classes, como ilusão, distorção, mistificação, oposição ao 
conhecimento verdadeiro.

Essas ideias ou representações, no entanto, tenderão a esconder 
dos homens o modo real como suas relações sociais foram produzidas 
e a origem das formas sociais de exploração da economia e da domi-
nação política. Esse ocultamento da realidade social chama-se ideolo-
gia. Por seu intermédio, os homens legitimam as condições sociais de 
exploração e de dominação, fazendo com que pareçam verdadeiras e 
justas (CHAUÍ, 1994, p. 21).

Sendo um aspecto histórico de produzir relações sociais existen-
tes, ou por meio de revoluções ou reformas, tendo assim um aspecto 
de comando quanto à atividade dos homens, havendo a necessidade de 
observar todos os critérios pré-estipulados antes da ação.

A ideologia é assim um fenômeno de superestrutura, uma forma de 
pensamento opaco, que, por não revelar as causas reais de certos valores, 
concepções e práticas sociais que são materiais (ou seja, econômicas), 
contribui para sua aceitação e reprodução, representando um “mundo 
invertido” e servindo aos interesses da classe dominante que aparecem 
como se fossem interesses da sociedade como um todo, como prelecio-
navam Marx e Engels em A Ideologia Alemã (COELHO, 2003, p. 341).

A ideologia é o processo pelo qual as ideias da classe dominante 
se tornam ideias de todas as classes sociais, se tornando assim ideias 
dominantes (CHAUÍ, 1994, p. 92). Como, por exemplo, a ideologia 
socialista que já mostrou, em seu modelo tradicional (estatização ou 
coletivização da propriedade privada), não servir para promover o bem 
de todos, além do que, permitiria a instituição de benefícios de uma 
classe mais que seletiva, que seria a da burocracia governamental ou 
partidário (PAULA, 2011, p. 25). Assim, como bem apresenta em sua 
obra George Orwell, que apresenta sua fábula em torno da representa-
ção do poder, fazendo uma dura crítica ao sistema ditatorial Istalinista, 
que fora escrito em plena segunda guerra mundial (ORWELL, 2000).

Assim, quase impossível adentrar em qualquer expressão positiva 
normativa e não vislumbrar manifestações ideológicas.
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Toda estrutura jurídica reproduz o jogo de forças sociais e políti-
cas. Bem como os valores morais e culturais de uma dada organização 
social (CHAUÍ, 1994, p. 99). São necessários às analises de todos os 
aspectos históricos e culturais, os grupos “interessados”, bem como as 
demandas em que a norma fora criada a época, para que se tenha ao 
menos um fundamento epistemológico da criação do direito.

Dentre as principais ideologias jurídicas, observa-se a Ideologia Jus-
naturalista em que sua principal tendência é a reivindicação da existên-
cia de uma lei natural, eterna e imutável; A Positivista que rejeita toda 
e qualquer dimensão a priori, se contrapondo a concepção metajurídica 
jusfilosófica, sendo o direito explicado pela própria materialidade coer-
citiva e concreta, fundamentando sua própria existência pela organiza-
ção normativa e hierarquizada; e a ideologia Marxista do direito que 
pode ser dividido em duas tendências, a do período clássico do direito 
Marxista e a o período do sovietismo-estalinista do direito, a primeira 
visualiza o direito como um sistema de relações sociais, reflexo natural 
do modo de produção existente, já o segundo é claramente normativista, 
o direito assuma uma conjuntura normativo-volitiva, pois é constituído 
por “normas” emanadas do estado, o qual, por sua vez, representa a von-
tade da classe dominante (WOLKMER, 1989, p. 127).

Por fim, a ideologia é o próprio direito, porquanto é um instru-
mento de ocultação de uma estrutura real, de manipulação do ima-
ginário social para manter “legítima” a distribuição do poder na so-
ciedade assegurando, assim, o privilégio dos segmentos que detém 
os instrumentos de produção e distribuição de riquezas (COELHO, 
2003, p. 343).

3 A EDUCAÇÃO JURÍDICO-PROCESSUAL SOB A 
ÓTICA IDEOLÓGICA

Em uma análise crítica ideológica, o elemento essencial de re-
presentação para os poderes Executivo e Legislativo decorre de um 
processo eleitoral. É um elemento imaginado pelo sistema jurídico e 
projetado pelo próprio direito. Concebido através de uma igualdade 
imaginária, a que estaria submetido o processo de conhecimento, cujos 
atores jurídicos poderiam exprimir as representações sociais e suas im-
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plicações psicológicas, formando um sistema de criação conciso do 
ordenamento jurídico vigente, se tornando assim um mundo de apa-
rências, uma relação imaginária que hipostasia todo o sistema jurídico 
fundado no dever-ser, e que paradoxalmente se concretiza a partir de 
comandos normativos e sancionadores (COELHO, 2003, p. 343). As-
sim, tornando o sistema processual um sistema imaginário e utópico, 
confrontando com o concreto e real, afastando assim o real por meio da 
possibilidade de distorção pelos argumentos e pensamento ideológicos. 

O sistema de poder está estruturado sobre um complexo de re-
lações, salientando que a relação entre a ideologia e o direito decorre 
do estreito laço existente entre a ordem social operante e o sistema 
jurídico dogmático vigente, os quais estruturam a pirâmide social im-
perante, distribuindo as quotas de poder. Neste contexto prevalecendo 
a ideologia negativa, vislumbra-se a ocultação do real, mas também 
seu desvelamento, com vistas a sua objetiva construção, observados 
os processos rotineiros de criação da conscientização de desalienação 
(COELHO, 2003, p. 343).

É evidente que os conceitos de Direito e de Estado não se referem 
somente a um objeto universal, mas sim a um objeto que representa 
uma elaboração ideológica. Neste sentido é necessário que se faça uma 
análise e um estudo de quais os aspectos culturais, sociais, morais, es-
tavam presentes quando da elaboração normativa, para que se busque a 
solução do conflito através do processo judicial em síntese (COELHO, 
2003, p. 343).

No moderno Estado de Direito, foram criados diversos meca-
nismos normativos para garantia da legalidade de eventual imposição 
de sanções jurídicas. Logo, algumas diretrizes devem ser observadas, 
principalmente o Due Process Of Law, bem como a igualdade e impar-
cialidade dos jurisdicionados. Esses mecanismos/garantias que foram/
são importantes conquistas da civilização, pois, na verdade, o processo 
fora criado para todos, contudo, materialmente nem todos são iguais, 
porém, a garantia de que o processo seguirá regras previamente estabe-
lecidas ao menos atenua a desigualdade.

Além disso, a isonomia também ideológica, senão veja-se o exem-
plo da possibilidade de garantia do exercício do direito de propriedade. 
Ora, não são todos os cidadãos que possuem uma propriedade, logo 
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não há como falar em isonomia (material) entre um “fazendeiro” e um 
mendigo (o qual não possui ao menos um “teto”).

Destarte, a ideologia encontrou no sistema processual um ambien-
te adequado para se manifestar-se. Primeiramente, dentro de um sis-
tema que descrição do comando normativo da sociedade, o processo e 
mais precisamente, a sentença, tornou-se elemento de operacionalida-
de do controle social (PAULA, 2011, p. 125).

A Jurisdição se tornou sujeito de vocalização do controle jurídi-
co da sociedade, envolvendo os seus servidores e a própria estrutura 
funcional de apoio à atividade jurisdicional. Tal situação traz seu ápice 
doutrinário quando surge como a doutrinal processual somente como 
função de declarar a lei, fazendo com que essa concepção de funda-
mento a decisões que impedem que a atividade jurisdicional avance 
na fundamentação constitucional principiológica. Assim como outra 
forma de manifestação ideológica é de o Estado avocar para si o mono-
pólio do sistema jurisdicional (PAULA, 2011, p. 126).

Muitas vezes tais decisões são tomadas com o fundamento legal 
do Artigo 3.º da Constituição Federal, sob o aspecto democrático re-
presentativo que fundamenta a república brasileira (BRASIL, 1988).

4 CRÍTICAS AO ENSINO SUPERIOR e sua crise SOB A 
ÓTICA DOS DIREITOS HUMANOS

As críticas elencadas se dão em face aos aspectos notórios viven-
ciados por grande parcela dos acadêmicos das graduações dos cursos de 
ensino jurídico. Ao passo que de forma muitas das vezes, se é obrigado 
a ouvir o jargão que “na teoria a prática é outra”. Ora, quanto tempo se 
passará para que se entenda que o ensino está muito além de se apren-
der aspectos práticos e teóricos de forma totalmente desvencilhados? A 
ciência jurídica é notadamente interdisciplinada com diversos da ciência, 
como por exemplo, a ciência econômica, social, filosófica, histórica, etc. 

Resultado da visão equivocada que se criou do Direito como sen-
do um amontoado de setores inconciliáveis, que são as suas disciplinas. 
Ainda em tempo de supremacia constitucional há quem entenda que 
dois ramos do Direito possam ser setores alocados em pastas diferentes 
e incomunicáveis entre si (HELLMAN, 2015, p. 553-566).
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A educação superior, por seu turno, visa estimular a criação 

cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pen-

samento reflexivo; formar diplomados nas diferentes áreas de 

conhecimento, aptos para a inserção em setores profissionais e 

para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, 

e colaborar na sua formação contínua; incentivar o trabalho de 

pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvimento 

da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, 

e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do 

meio em que vive; promover a divulgação de conhecimentos 

culturais, científicos e técnicos que constituem patrimônio da 

humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publi-

cações ou de outras formas de comunicação; suscitar o desejo 

permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e pos-

sibilitar a correspondente concretização, integrando os conhe-

cimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual 

sistematizadora do conhecimento de cada geração; estimular o 

conhecimento dos problemas do mundo presente, em parti-

cular, os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à 

comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciproci-

dade; bem como promover a extensão, aberta à participação da 

população, visando a difusão das conquistas e benefícios resul-

tantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica 

geradas na instituição (NETO, 2012, p. 59-85).

Há que se preocupar com as questões didático-pedagógicas que 
norteiam o ensino jurídico e que pouco têm sido estudadas. Mui-
to embora a legislação educacional e as normativas do Ministério da 
Educação estimulem – e até exijam, em certo sentido – a qualificação 
profissional para a docência, a partir da realização de cursos de mestra-
do acadêmico, ainda carece o Brasil de um maior aprofundamento do 
estudo do ensino jurídico e das questões pedagógicas por ele abarcadas 
(HELLMAN, 2015, 553-566).

A formação jurídica desses profissionais, operadores jurídicos ou 
não, que lhes oportuniza o exercício de cargos, funções, empregos, ati-
vidades, atribuições e tarefas, tanto na área da atividade privada como 
na área da atividade pública (seja no Poder Executivo, Poder Legislati-
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vo ou Poder Judiciário) não apenas o ensino, mas inclusive o currículo 
do curso de Direito, exige mudanças no transcorrer dos tempos. É por 
isso que, desde a instalação dos primeiros cursos de Direito aqui no 
Brasil, houve alterações no currículo do curso de Direito. Como essa 
suposta crise resulta de uma realidade maior, sua superação deve ser 
buscada nas próprias críticas recebidas. Exige um planejamento edu-
cacional especialmente direcionado para esse campo do conhecimento 
e um docente que possua um perfil com competências e habilidades 
próprias (MOTA, 2016, p. 137 - 165).

Das várias crises da educação superior, muitas delas têm seu fato 
gerador muito antes, já no ensino fundamental e médio, ou até mesmo 
na família. Vale dizer, alguma das crises que passa o ensino superior 
é resultado de crises do ensino médio e fundamental, bem como da 
família (NETO, 2012, p. 59-85).

Ao contrário sem contar a danosa prática da jurisprudencialização do 
ensino, a partir da qual professores passam a repetir enunciados juris-
prudenciais como mantras, havendo até mesmo aqueles que chegam 
ao cúmulo de, numa inconcebível confusão de conceitos, referir-se a 
um julgado em específico e chamá-lo de jurisprudência (HELLMAN, 
2015, 553-566).

De fato, essa pretendida formação legalista é válida apenas para 

a figura ridícula de um “João das Regras”, decorador de nor-

mas e autômato de sua aplicação, típico e “deformado” bacharel 

em direito oriundo das chamadas “Faculdades de leis”, onde, 

diuturnamente, com a “divinização dos Códigos” ou com a 

redução do direito a uma mera reprodução do ordenamento ju-

rídico estatal, comete-se um “estelionato educacional” ou uma 

“contrafação didático-pedagógica”, com danos irreparáveis ao 

ensino jurídico. Relembre-se, aqui, a assertiva de Duguit para 

quem, “se o papel do professor de direito devesse limitar-se a 

comentar leis positivas, não valeria a pena um minuto de es-

forço e de trabalho”. Aliás, em face deste “culto à lei” ou do 

míope objetivo de alguns cursos jurídicos de formar “especia-

listas em leis”, deixa-se de ensinar o direito para ensinar (e mal) 

a lei, e esta visão pobre e até negativa do próprio direito leva os 
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futuros advogados, magistrados ou promotores de justiça a se 

auto-intitular como “homens da lei” e até “escravos da lei”. 

Desvalorizam-se e minimizam suas funções jurídico-profissio-

nais ao esquecer-se da lição de Jean Cruet de que “nunca se viu 

a lei reformar a sociedade, embora se veja todos os dias a socie-

dade reformar a lei”. Com efeito, “soberano não é o legislador, 

soberana é a vida”, ou seja, os fatos sempre estão à frente do 

legislador e da lei, salientando-se, outrossim, que advogados, 

magistrados ou promotores não aplicam a lei, mas a interpreta-

ção da lei. Ademais, hão sempre de ter presente que “uma coisa 

não é justa porque é lei, mas deve ser lei porque é justa”, na 

lição de Montesquieu (MELO FILHO, 2004, p. 309 – 333).

Em suma, a suposta crise do ensino jurídico está interligada aos 
contextos social, político, econômico e cultural da atualidade. Con-
funde-se com a crise do próprio Direito e é resultado das mudanças 
verificadas na sociedade contemporânea (MOTA, 2016, p. 137 - 165). 

É preciso que o curso jurídico, além de não se deixar contaminar 
pelo vírus legalista, igualmente não exagere na inclusão de disciplinas 
com conteúdo processual, ou seja, não sobrevalorize os procedimentos 
em detrimento do direito material, sob pena de tornar o processo num 
fim em si mesmo e não num instrumento de concretização e realização 
do direito material, mormente quando há uma forte tendência no sen-
tido da desjudialização (MELO FILHO, 2004, p. 309 – 333).

Quanto à prática jurídica nos bancos do curso de ciências jurídica, 
é necessária a abordagem conceitual do projeto pedagógico que não 
pode restringi-lo a um simples documento, mas deve refletir as opções 
adotadas sobre o ensino jurídico oferecido, não se prestando apenas 
à observância de exigências burocráticas, há que ser ação direciona-
da, voltada a um comprometimento coletivo, no que se estabelece seu 
conteúdo político o aspecto pedagógico, deve ser ele entendido como 
o instrumento de definição dos objetivos formativos do cidadão, parti-
cipativo e crítico da sociedade (STASIAK, 2004, p. 270 – 288).

As críticas apresentadas e os problemas demonstrados são e serão 
problemas de fim e nunca de meio, ao passo que estará no cerne de 
todos os cursos do ensino superior brasileiro, principalmente no ensino 
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jurídico. Portanto, necessária é a reformulação e reanálise destes fins 
utilizados para o ensino brasileiro.

Os direitos humanos, como garantidores da subsistência humana, 
do bem estar geral e social, deve ser, ao mesmo passo que nas instancias 
jurídicas e sociais, ser em primeira égide base para as conceituações e 
para a doutrina do ensino jurídico superior.

Neste passo, que se analisam os direitos humanos e sua dimensão 
sob a vertente do ensino jurídico brasileiro.

5 Direitos humanos e sua dimensão no ensino 
jurídico brasileiro: útopia ou possibilidade?

Direitos humanos e humanos direitos devem estar no pilar maior 
do ordenamento jurídico, ao passo que sua supremacia esteja em todos 
e para todos os cidadãos. Com isso que deve ser estes direitos funda-
mentais elevados também, nos cursos jurídicos brasileiros.

Porém, visivelmente ocorrerá e passará na memória de todo estudan-
te que se encontrou algum dia nos bancos das faculdades e universidades 
brasileiras, alguns momentos em que pela forma “simplificada” exigida 
pelo mercado econômico dos cursos para aprovação do Exame da Ordem 
dos Advogados (OAB), os professores destes ou das primeiras, afrontarem 
ou não observarem os direitos fundamentais de todos os cidadãos.

Ao mesmo passo, que por diversas vezes fora influenciados pela 
cultura litigante dos cursos jurídicos, sob o fundamento cultural dos 
“advogados bons ganham causas” e a inobservância da garantia destes 
direitos fundamentais.

Garantir o ensino de qualidade, fundamento sempre nos aspectos 
fundamentais dos direitos humanos, é ser sempre buscando a qualida-
de de vida sob a revelação de que todos os seres humanos, apesar de 
inúmeras diferenças biológicas e culturais que os distinguem entre si, 
merecem igual respeito reconhecendo assim a igualdade universal de 
que, em razão desta radical igualdade, ninguém – nenhum indivíduo, 
gênero, etnia, classe social, grupo religioso ou nação – pode afirmar-se 
superior aos demais (COMPARATO, 2007, p. 1).

A educação é o meio pelo qual as pessoas, através de seu processo 
de aprendizagem e aperfeiçoamento, por meio do qual as pessoas se 
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preparam para a vida através da educação obtém-se o desenvolvimento 
individual da pessoa, que aprende a utilizar do modo mais conveniente 
sua inteligência e sua memória (DALLARI, 1998, p. 47).

Com importantes fundamentações, é possível analisar que muitas 
vezes que, “na prática a teoria será outra”. Ardentemente e ferozmente, 
não se deve não elucidar que por diversas vezes, não ocorrerá à defesa 
da igualdade radical, muito mesmo o fortalecimento da educação ga-
rantista de direitos humanos e menos litigantes.

 Além disso, a educação deve ao mesmo passo propiciar a asso-
ciação da razão com os sentimentos, propiciando o aperfeiçoamento 
espiritual das pessoas (DALLARI, 1998, p. 47).

Neste sentido não se deve também, fortalecer o ensino dos direitos 
humanos na esfera educacional jurídico e ao mesmo passo, não o apli-
ca-lo as relações contratuais educacionais, ensejando um ensino de sala 
de aula e não de prática.

Neste sentido, em decisão o Tribunal de Justiça da Bahia:

DIREITO CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SE-

GURANÇA. CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE 

ENSINO MÉDIO. ALUNA MENOR. APROVAÇÃO 

EM VESTIBULAR. DIREITO SOCIAL À EDUCA-

ÇÃO. ART. 6º E 205 DA CARTA MAGNA. CIDADA-

NIA E DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. ART. 1º, 

II E III. LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCACAO 

NACIONAL. EXIGÊNCIA DA MAIORIDADE CIVIL. 

ACESSO AOS NÍVEIS MAIS ELEVADOS DE ENSINO, 

SEGUNDO CAPACIDADE DE CADA UM. ART. 208, V 

DA CF/88. PREVALÊNCIA DO BEM JURÍDICO CONS-

TITUCIONALMENTE TUTELADO. AMADURECI-

MENTO INTELECTUAL COMPROVADO. DIREITO 

LÍQUIDO E CERTO DEMONSTRADO. ILEGALIDA-

DE E ABUSIVIDADE DA NEGATIVA ADMINISTRATI-

VA. CONCESSÃO DA SEGURANÇA. 1. A Constituição 

Federal preconiza, como direito social impostergável (art. 6º, 

caput), a garantia de acesso à educação, cuja universalidade é 

estatuída nos art. 205 e art. 208, V, a luz do princípio da cida-
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dania e da dignidade da pessoa humana (art. 1º, II e III). 2.Na 

hipótese dos autos, a pretensão mandamental visa repelir ato 

ilegal e abusivo atribuído ao Secretário de Educação do Estado 

da Bahia, que, inobstante sua aprovação em vestibular, negara 

a emissão do certificado de conclusão do ensino médio, por ser 

aluna menor de 18 anos. 3. Entretanto, malgrado as disposi-

ções da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, há de 

prevalecer o entendimento de que não se pode distinguir, por 

aspecto unicamente etário, alunos que se encontrem em igual 

grau de aprendizado, sob pena de afronta direta a objetivo fun-

damental inserto no art. 3º, IV e art. 5º da Carta Magna. 4. Da 

prova pré-constituída (fls.14 e 25), evidencia-se que os resul-

tados obtidos, pela menor, em processo seletivo e no ENEM, 

foram suficientes para a sua aprovação em curso de Direito, 

inobstante a sua tenra idade, não subsistindo motivos para o 

empecilho em lhe conferir a certidão de término do segundo 

grau, exigido para a sua matrícula universitária. 5. Prevalente, 

na espécie, o art. 208, V da Carta Magna, que assegura o “aces-

so aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação 

artística, segundo a capacidade de cada um”. 6. Evidencia-se, 

portanto, a ofensa de direito líquido e certo da Impetrante, 

pelo ato ilegal e abusivo do Impetrado, que, a despeito do seu 

amadurecimento intelectual e do princípio constitucional da 

isonomia, negou-lhe certidão de conclusão do ensino médio, 

em contrariedade ao assegurado no art. 1º, II e III, 3º, IV, 5º, 

6º, 205 e 208, V da Constituição Federal. 7. SEGURANÇA 

CONCEDIDA. (TJ-BA - MS: 00042674920138050000 BA 

0004267-49.2013.8.05.0000, Relator: Dinalva Gomes Laran-

jeira Pimentel. Data de Julgamento: 20/02/2014, Seção Cível 

de Direito Público. Data de Publicação: 21/02/2014).

Ora, evidente é a afronta ao acesso à educação, pela simples nega-
tiva da emissão de um documento notório e necessário para o prosse-
guimento de qualquer feito contratual educacional. Portanto, evidente 
é a afirmação do ditar de direitos fundamentais em salas de aula e não 
aplicabilidade fora.
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Considerações Finais

Em foco, deverás é a influencia adjudicante e litigante dos cur-
sos jurídicos brasileiros, ao passo, de haver o fortalecimento impul-
sionado para os meios litigiosos de resolução de conflitos, mesmo 
em tempos de abarrotamento do poder judiciário brasileiro. Nes-
te sentido, importante é a evidente não resolução dos conflitos em 
tempo hábil e eficaz.

As forças ideológicas, ao mesmo passo que podem agir positiva-
mente para a efetivação de um dogma jurídico ou para vencer a busca 
de “cravar a estaca” no ditar o direito, poderão estas também agir ne-
gativamente. A marcha processual, como legitimadora do Estado em 
garantir a busca pelo poder judiciário, por diversas vezes fora alterada, 
modificada ou até parcialmente extinguida, para a garantia de ideolo-
gias de minorias dominantes.

A educação jurídica, como importante formadora de diversas e 
importantes funções no ordenamento social, como por exemplo, os 
advogados, juízes, promotores, etc. vivencia uma crise existencial, so-
cial, econômica, e principalmente educacional. A formação de juristas 
está, a cada passo, mais enfraquecida.

Os direitos humanos, como formadores de seres humanos so-
cialmente incluídos e vivenciadores de um bem estar geral, devem ao 
mesmo passo que na teoria pedagógica educacional apresentada nos 
bancos da faculdade, também levados em consideração com muito 
mais fervor, para um status de normas vigentes, eficazes e respeitadas 
por todos.

Portanto, para que os cursos jurídicos brasileiros, vivenciem 
um novo tempo de garantia prática-teórica devem estes passar por 
uma reformulação ou um reencontro com o passado, e assim volte 
a formar juristas que ao mesmo passo possam ser advogados reno-
mados e aguerridos, também sejam doutrinadores e pesquisadores 
inspiradores.

A educação revolucionou e revoluciona o mundo, neste passo para 
que haja esta revolução novamente, os direitos humanos/fundamentais 
devem estar tanto nos bancos escolares e universitários, bem como no 
dia-a-dia de toda a sociedade.
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NORMAS EM PROL DO DIREITO 
À EDUCAÇÃO: UMA ANÁLISE 
DETALHADA
Eduarda Paola Weiler De Siqueira

1. DECLARAÇÃO UNIVERSAL DE DIREITOS 
HUMANOS 

De acordo com o artigo 26 da declaração universal dos direitos 
humanos (DUDH) todo ser humano tem direito à educação. Sendo a 
instrução gratuita pelo menos nos graus elementares e fundamentais:

1.	 Todos os seres humanos têm direito à educação. A educação 

será gratuita, pelo menos nos graus elementares e  fundamen-

tais. A educação elementar será obrigatória. A educação téc-

nicoprofissional será acessível a todos, bem como a educação 

superior, esta baseada no mérito.

2.	 A educação será orientada no sentido do pleno desenvolvi-

mento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito 

pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. A edu-

cação promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade entre 

todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as ati-

vidades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz.

3.	 Os pais têm prioridade de direito na escolha do género de 

educação que será ministrada aos seus filhos.
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Assim, a formação integral do indivíduo depende de uma instru-
ção adequada para a construção de um pensamento crítico que vise 
garantir um agir autônomo e condizente com a dignidade humana. 
Destarte, cabe aos Estados assegurar o acesso à informação, garantindo 
a sua gratuidade ao níveis mais básicos. 

Nesse sentido inspirados na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos de 1948 importantes tratados internacionais surgiram com 
o objetivo de proteger o direito à educação. 

A organização das Nações Unidas (ONU), por exemplo, reco-
nheceu esse direito através do Pacto Internacional de Direitos econô-
micos, sociais e culturais (artigos 13 e 14); na convenção sobre elimi-
nação de todas as formas de discriminação racial (artigo 5°, alínea “e”, 
V), no artigo 10 da  Convenção sobre a eliminação de todas as formas 
de discriminação contra a mulher, no artigo 28 da convenção sobre os 
direitos da criança  e;  no artigo 24 da  convenção sobre os direitos das 
pessoas com deficiência (DUARTE; GOTTI, 2016).

A Organização dos Estados Americanos (OEA), por sua vez, reco-
nheceu a proteção ao direito à educação por meio da Convenção Ame-
ricana sobre Direito Humanos (artigo 26) e do Protocolo Adicional 
à Convenção Americana de direitos humanos em matéria de direitos 
econômicos, sociais e culturais (artigo 23). 

2. O DIREITO À EDUCAÇÃO NO PACTO 
INTERNACIONAL DE DIREITOS ECONÔMICOS, 
SOCIAIS E CULTURAIS

O Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Cul-
turais – PIDESC prevê em seus artigos 13 e 14 que:

ARTIGO 13 

Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de 

toda pessoa à educação. Concordam em que a educação deverá 

visar ao pleno desenvolvimento da personalidade humana e do 

sentido de sua dignidade e fortalecer o respeito pelos direitos 

humanos e liberdades fundamentais. Concordam ainda em que 

a educação deverá capacitar todas as pessoas a participar efeti-
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vamente de uma sociedade livre, favorecer a compreensão, a 

tolerância e a amizade entre todas as nações e entre todos os 

grupos raciais, étnicos ou religiosos e promover as atividades 

das Nações Unidas em prol da manutenção da paz. 

ARTIGO 14 

Todo Estado Parte do presente pacto que, no momento em 

que se tornar Parte, ainda não tenha garantido em seu pró-

prio território ou territórios sob sua jurisdição a obrigato-

riedade e a gratuidade da educação primária, se compromete 

a elaborar e a adotar, dentro de um prazo de dois anos, um 

plano de ação detalhado destinado à implementação pro-

gressiva, dentro de um número razoável de anos estabele-

cidos no próprio plano, do princípio da educação primária 

obrigatória e gratuita para todos.

Conforme se depreende do exposto acima a educação é um direito 
humano intrínseco e é o principal meio pelo qual as pessoas social-
mente e economicamente marginalizadas conseguem sair da pobreza. 
Além disso, a educação primária é obrigatória e acessível a todos gra-
tuitamente. A educação secundária, por sua vez, deverá ser genera-
lizada e tornar-se acessível a todos através do ensino gratuito.  Desta 
forma, os Estados possuem a obrigação tanto de implementar todos os 
níveis de educação (primária, secundária e superior) de forma gratuita.  

3. PROTEÇÃO RECONHECIDA PELA ORGANIZAÇÃO 
DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA)

3.1. Convenção Americana sobre Direito Humanos 

De acordo com o artigo 4 da Convenção Americana de Direitos 
Humanos os pais e os tutores possuem direito a que seu filhos e tu-
telados recebam, conforme suas próprias convicções, uma educação 
religiosa e moral.

O artigo 26, por sua vez, prevê que os Estados – partes compro-
metem-se a adotar providências com o objetivo de conseguir progres-
sivamente a plena efetividade dos direitos que decorrem das normas 
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econômicas, sociais e sobre educação, ciência e cultura constantes da 
carta da organização dos Estados Americanos.

Na mesma vertente tem-se o artigo 42 que dispõe que os Esta-
dos-partes devem submeter anualmente à Comissão cópia dos rela-
tórios e estudos sobre às Comissões Executivas do Conselho Inte-
ramericano Econômico e Social e do Conselho Interamericano de 
Educação, Ciência e Cultura com o objetivo de proteger os direitos 
decorrentes das normas economias, sociais e sobre educação, ciên-
cia e cultura.

3.2. Protocolo Adicional à convenção americana 
de direitos humanos em matéria de direitos 
econômicos, sociais e culturais 

Conforme aduz o artigo 13 do referido protocolo tem – se que 
toda pessoa possui direito à educação. Devendo essa educação orientar 
o pleno desenvolvimento da personalidade humana e no sentido da sua 
dignidade fortalecendo o respeito pelos direitos humanos, pluralismo 
ideológico, liberdades fundamentais, justiça e paz:

Artigo 13

Direito à Educação

1. Toda pessoa tem direito à educação.

2. Os Estados-Partes neste Protocolo convêm em que a edu-

cação deverá orientar-se para o pleno desenvolvimento da 

personalidade humana e do sentido de sua dignidade, e de-

verá fortalecer o respeito pelos direitos humanos, pelo plura-

lismo ideológico, pelas liberdades fundamentais, pela justiça 

e pela paz. Convêm também em que a educação deve tornar 

todas as pessoas capazes de participar efetivamente de uma 

sociedade democrática e pluralista e de conseguir uma sub-

sistência digna; bem como favorecer a compreensão, a tole-

rância e a amizade entre todas as nações e todos os grupos 

raciais, étnicos ou religiosos, e promover as atividades em 

prol da manutenção da paz.
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3. Os Estados-Partes neste Protocolo reconhecem que, a fim 

de conseguir o pleno exercício do direito à educação:

a) o ensino de primeiro grau deve ser obrigatório e acessível a 

todos gratuitamente;

b) o ensino de segundo grau, em suas diferentes formas, in-

clusive o ensino técnico e profissional, deve ser generalizado e 

acessível a todos, pelos meios que forem apropriados e, especial-

mente, pelo estabelecimento progressivo do ensino gratuito.

c) o ensino superior deve tornar-se igualmente acessível a to-

dos, de acordo com a capacidade de cada um, pelos meios que 

forem apropriados e, especialmente, pelo estabelecimento pro-

gressivo do ensino gratuito;

d) deve-se promover ou intensificar, na medida do possível, o 

ensino básico para as pessoas que não tiverem recebido ou ter-

minado o ciclo completo de instrução do primeiro grau;

e) deverão ser estabelecidos programas de ensino diferenciados 

para os deficientes, a fim de proporcionar instrução especial e 

formação a pessoas com impedimentos físicos ou deficiência 

mental.

De acordo com a legislação interna dos Estados-Partes, os pais 

terão direito a escolher o tipo de educação que deverá ser mi-

nistrada aos seus filhos, desde que esteja de acordo com os prin-

cípios enunciados acima.

Nenhuma das disposições do Protocolo poderá ser interpretada 

como restrição da liberdade das pessoas e entidades de estabe-

lecer e dirigir instituições de ensino, de acordo com a legislação 

dos Estados-Partes.

Posto isto, conclui-se que de acordo com a legislação interna de 
cada Estado – Parte os pais poderão livremente escolher o tipo de edu-
cação que deve ser ministrar aos seus filhos. Além disso, pelo artigo 
16 configura direito da criança à educação gratuita e obrigatória, pelo 
menos no nível básico. Bem como o direito de continuar sua formação 
em níveis mais elevados do sistema educacional.
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4.  DIREITO À EDUCAÇÃO NA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE 1988

A Constituição Federal de 1988 prevê no seu capítulo III, seção I, 
artigos 205 ao 214 sobre à educação. O artigo 205 dispõe que a edu-
cação é direito de todos e dever do Estado e da família e visa o pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação ao trabalho. Nesse sentido, de acordo com o artigo 
206, o ensino deve respeitar os seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-

cola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pen-

samento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coe-

xistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garanti-

dos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusi-

vamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes 

públicas;   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, 

de 2006)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

VII - garantia de padrão de qualidade.

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da 

educação escolar pública, nos termos de lei federal. (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

Do artigo acima citado retira-se que apesar de existir a proi-
bição de cobrança de taxa de matrículas nas universidades públi-
cas (súmula vinculante 12) poderão ser cobradas mensalidades em 
curso de especialização devendo para isso ser interpretado os prin-
cípios explicitados no artigo 205 que norteiam o sistema de ensino 
brasileiro. 
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Além disso, as universidades, de acordo com o artigo 207 da 
Constituição Federal, gozam de autonomia didática – científica, ad-
ministrativa e de gestão financeira e patrimonial e deverão obedecer ao 
princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

Ressalta-se que o Programa Universidade para Todos não viola os 
princípios constitucionais da autonomia universitária e nem da livre 
iniciativa vez que esse programa é uma política de ações afirmativas e se 
operacionaliza mediante a concessão de bolsas a alunos de baixa renda. 
Assim ele é concebido para operar por ato de adesão ou participação 
absolutamente voluntária (BRITTO, 2013).

Importante mencionar as formas previstas no artigo 208 da Cons-
tituição Federal pelas quais o Estado utilizará para garantir a educação:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 

17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta 

gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade 

própria;   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 
2009)  (Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;  (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

III - atendimento educacional especializado aos portadores de 

deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 

5 (cinco) anos de idade;  (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 

criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 

do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educa-

ção básica, por meio de programas suplementares de material 

didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.   

Por outro lado, o artigo 209 da Constituição Federal dispõe que 
o ensino é livre quanto à iniciativa privada, atendidas o cumprimento 
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das normas gerais da educação nacional e a autorização e avaliação de 
qualidade pelo Poder Público. 

Desta forma, os serviços prestados pelo Estado, prestados por par-
ticulares podem ser prestados pelo setor privado independentemente 
de concessão, permissão ou autorização. Por outro lado, se for serviço 
público cabe às entidades particulares, na sua prestação, rigorosamente 
acatarem às normas gerais de educação nacional e as dispostas pelos 
Estados – membros (GRAU, 2005).

Além disso, serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fun-
damental respeitando os valores culturais, artísticos, nacionais e regio-
nais como dispõe o artigo 210 da Carga Magna. Desta forma, o Poder 
Público atuar na regulamentação integral do cumprimento do preceito 
constitucional previsto no §1° do referido artigo. 

Por outro lado o artigo 214 da Constituição Federal dispõe que:

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de 

duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacio-

nal de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, 

objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a 

manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos ní-

veis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos po-

deres públicos das diferentes esferas federativas que conduzam 

a:  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

I - erradicação do analfabetismo;

II - universalização do atendimento escolar;

III - melhoria da qualidade do ensino;

IV - formação para o trabalho;

V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.

VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos 

em educação como proporção do produto interno bruto.  (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

Posto isto, conclui-se que o Estado deve garantir a todos o pleno 
exercício de direitos culturais, incentivando a valorização e a difusão 
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das manifestações. Além disso, é dever da família, da sociedade e do 
Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 
prioridade ao direito à educação conforme previsão do artigo 227 da 
Carga Magna.

5. JULGADOS À RESPEITO DO DIREITO À 
EDUCAÇÃO

5.1. EDUCAÇÃO INFANTIL

A educação infantil, prerrogativa constitucional indisponível, não 
se expõe a avaliações meramente discricionárias da Administração Pú-
blica nem se subordina as razões de puro pragmatismo governamental. 
O Supremo Tribunal Federal se posicionou à respeito da garantia de 
acesso à educação infantil: 

A educação infantil representa prerrogativa constitucional 

indisponível, que, deferida às crianças, a estas assegura, para 

efeito de seu desenvolvimento integral, e como primeira etapa 

do processo de educação básica, o atendimento em creche e o 

acesso à pré-escola (CF, art. 208, IV). Essa prerrogativa jurídi-

ca, em consequência, impõe, ao Estado, por efeito da alta signi-

ficação social de que se reveste a educação infantil, a obrigação 

constitucional de criar condições objetivas que possibilitem, 

de maneira concreta, em favor das “crianças até cinco anos de 

idade” (CF, art. 208, IV), o efetivo acesso e atendimento em 

creches e unidades de pré-escola, sob pena de configurar-se 

inaceitável omissão governamental, apta a frustrar, injustamen-

te, por inércia, o integral adimplemento, pelo poder público, de 

prestação estatal que lhe impôs o próprio texto da CF. A edu-

cação infantil, por qualificar-se como direito fundamental de 

toda criança, não se expõe, em seu processo de concretização, a 

avaliações meramente discricionárias da administração pública 

nem se subordina a razões de puro pragmatismo governamen-

tal. [ARE 639.337 AgR, rel. min. Celso de Mello, j. 23-8-2011, 

2ª T,  DJE  de 15-9-2011.  =  RE 956.475, rel. min. Celso de 

Mello, j. 12-5-2016,  dec. monocrática,  DJE  de 17-5-2016. 
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= RE 464.143 AgR, rel. min. Ellen Gracie, j. 15-12-2009, 2ª 

T, DJE de 19-2-2010].

São constitucionais a exigência de idade mínima de quatro e 

seis anos para ingresso, respectivamente, na educação infantil e 

no ensino fundamental, bem como a fixação da data limite de 

31 de março para que referidas idades estejam completas. Com 

base nesse entendimento, o Plenário, em julgamento conjunto 

e por maioria, julgou procedente ação declaratória de consti-

tucionalidade e improcedente arguição de descumprimento de 

preceito fundamental, que discutiam a validade de exigências 

previstas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(...) e em resoluções do Conselho Nacional de Educação (...) 

Quanto à ADC, o Colegiado concluiu que os artigos 24, II, 31 

e 32, “caput” , da Lei 9.394/1996 -que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional ¬ não conflitam com os dispositivos 

constitucionais que regulam o tema. Fixou a seguinte tese: é 

constitucional a exigência de seis anos de idade para o ingresso 

no ensino fundamental, cabendo ao Ministério da Educação a 

definição do momento em que o aluno deverá preencher o cri-

tério etário. No que se refere à ADPF, o Tribunal também re-

putou constitucionais os artigos 2º e 3º da Resolução 1/2010 e 

os artigos 2º, 3º e 4º da Resolução 6/2010, ambas da Câmara de 

Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, as quais 

definem as diretrizes operacionais para a implantação do ensino 

fundamental com duração de nove anos e para a matrícula no 

ensino fundamental e na educação infantil, respectivamente. 

Ademais, entendeu que as resoluções impugnadas não violam 

os princípios da isonomia, da proporcionalidade e do acesso à 

educação, ao estabelecerem um critério único e objetivo para 

o ingresso nas séries iniciais da educação infantil e do ensino 

fundamental da criança que tenha, respectivamente, quatro e 

seis anos de idade completos até o dia 31 de março do ano em 

que ocorrer a matrícula. [ADPF 292 e ADC 17, rel. p/ ac. min. 

Roberto Barroso, j. 1°-8-2018, Informativo 909.]

A jurisprudência do STF firmou-se no sentido da existência 

de direito subjetivo público de crianças até cinco anos de idade 
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ao atendimento em creches e pré-escolas. (...) também conso-

lidou o entendimento de que é possível a intervenção do Poder 

Judiciário visando à efetivação daquele direito constitucional. 

[RE 554.075 AgR, rel. min. Cármen Lúcia, j. 30-6-2009, 1ª 

T, DJE de 21-8-2009. = AI 592.075 AgR, rel. min. Ricardo 

Lewandowski, j. 19-5-2009, 1ª T, DJE de 5-6-2009].

 Conclui-se, portanto, que o direito à educação é consequência de 
políticas públicas que realmente priorizem e viabilizem o atendimento 
aos direitos fundamentais das crianças, como determina os artigos 208 
e 227 da Carta Magna bem como o artigo 53 do Estatuto da Criança 
e do Adolescente. 

5.2. EDUCAÇÃO: DIREITO FUNDAMENTAL 

Ademais, é dever de todos, ou seja, da família, da sociedade e do 
Estado assegurar a criança, ao adolescente e ao jovem a educação. Im-
portante assim mencionar o posicionamento do Supremo Tribunal 
Federal sobre o direito à educação, direito fundamental relacionado a 
cidadania como a dignidade da pessoa humana, conforme prenuncia o 
julgado abaixo:

A educação é um direito fundamental relacionado à dignida-

de da pessoa humana e à própria cidadania, pois exerce dupla 

função: de um lado, qualifica a comunidade como um todo, 

tornando-a esclarecida, politizada, desenvolvida (CIDADA-

NIA); de outro, dignifica o indivíduo, verdadeiro titular desse 

direito subjetivo fundamental (DIGNIDADE DA PESSOA 

HUMANA). No caso da educação básica obrigatória (CF, 

art. 208, I), os titulares desse direito indisponível à educação 

são as crianças e adolescentes em idade escolar. É dever da fa-

mília, sociedade e Estado assegurar à criança, ao adolescente e 

ao jovem, com absoluta prioridade, a educação. A Constitui-

ção Federal consagrou o dever de solidariedade entre a famí-

lia e o Estado como núcleo principal à formação educacional 

das crianças, jovens e adolescentes com a dupla finalidade de 

defesa integral dos direitos das crianças e dos adolescentes e 
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sua formação em cidadania, para que o Brasil possa vencer o 

grande desafio de uma educação melhor para as novas gera-

ções, imprescindível para os países que se querem ver desen-

volvidos. A Constituição Federal não veda de forma absoluta 

o ensino domiciliar, mas proíbe qualquer de suas espécies que 

não respeite o dever de solidariedade entre a família e o Esta-

do como núcleo principal à formação educacional das crian-

ças, jovens e adolescentes. São inconstitucionais, portanto, as 

espécies de unschooling radical (desescolarização radical), uns-

chooling  moderado (desescolarização moderada) e  homeschoo-

ling puro, em qualquer de suas variações. O ensino domiciliar 

não é um direito público subjetivo do aluno ou de sua família, 

porém não é vedada constitucionalmente sua criação por 

meio de lei federal, editada pelo Congresso Nacional, na 

modalidade ‘utilitarista’ ou ‘por conveniência circunstancial’, 

desde que se cumpra a obrigatoriedade, de 4 a 17 anos, e se 

respeite o dever solidário Família/Estado, o núcleo básico de 

matérias acadêmicas, a supervisão, avaliação e fiscalização 

pelo Poder Público; bem como as demais previsões impostas 

diretamente pelo texto constitucional, inclusive no tocante às 

finalidades e objetivos do ensino; em especial, evitar a evasão 

escolar e garantir a socialização do indivíduo, por meio de 

ampla convivência familiar e comunitária (CF, art. 227). [RE 
888.815, rel. p/ o ac. min. Alexandre de Moraes, j. 12-9-2018, 

P, DJE de 21-3-2019, Tema 822.].

Posto isto, conclui-se que apesar da Constituição Federal não ve-
dar de forma absoluta o ensino domiciliar ela proíbe a desescolarização 
radical ou moderada e o homeschooling puro, em qualquer de suas 
variações. Assim, percebe-se que a constituição proíbe formas que não 
respeitem o dever de solidariedade do Estado para com a família.

6. DIREITO À EDUCAÇÃO EM FACE DA RESERVA DO 
POSSÍVEL 

Importante mencionar, ainda a reserva do possível originada no 
Tribunal Constitucional da Alemanha no ano de 1972 e fundamentada 
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na possibilidade de se limitar o acesso aos cursos superiores. Contudo, 
no Brasil essa cláusula está limitada a redistribuição de riquezas das 
receitas orçamentárias. 

A polêmica da reserva do possível no Brasil se refere a má reparti-
ção e alocação dos recursos financeiros e econômicos voltados para os 
programas de cunho social. Assim, em 1996 foi instituído o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental (FUNDEF) 
e a valorização dos Profissionais da Educação. 

Esse fundo representou um importante avanço no estabelecimen-
to das prioridades orçamentárias.  Apesar disso, o Poder Público infe-
lizmente utiliza a cláusula da reserva do possível para não aplicar verbas 
que são destinadas ao ensino escolar.

De acordo com essa cláusula a implementação pelo Estado dos 
direitos sociais estaria condicionado à existência de recursos públicos 
disponíveis. 

Posto isso, percebe-se que mesmo que não exista meios econômi-
co-financeiros para o atendimento de um direito fundamental a autori-
dade não se exime de buscar soluções para resolver o não atendimento. 

7. CONCLUSÃO 

Tendo em vista os aspectos acima observados conclui-se que o di-
reito à educação encontra-se dentro do rol dos direitos fundamentais 
porque corresponde à um processo de desenvolvimento próprio à con-
dição humana. 

Assim, o direito à educação, previsto, inclusive, em normas inter-
nacionais como o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, So-
ciais E Culturais, a Convenção Americana sobre Direito Humanos e 
o Protocolo Adicional à Convenção Americana de Direitos Humanos 
em matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais deve ser visto 
como uma condição essencial para uma vida digna.

Consagrado pela Constituição Federal de 1988 esse direito social 
passou a ser obrigatório para fins de garantia de uma educação de qua-
lidade a todos os brasileiros. Assim, deve ser garantido tanto pelo Poder 
Público quanto pela família e sociedade e, decorre de ações e medidas 
no âmbito político e administrativo. 
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EDUCAÇÃO EM DIREITOS 
HUMANOS E PEDAGOGIA 
PROFANA
Alci Marcus Ribeiro Borges

1. Introdução

Considera-se um consenso a ideia de que os direitos humanos sejam 
quase sempre resultantes de processos de luta contra estruturas de opres-
são e de abusos de poder. Foi no contexto dos holocaustos, genocídios, 
extermínios, escravidão, totalitarismos e colonialismos que brotaram 
esses direitos, como a flor que nasce na lama. Igualmente, considera-se 
que foi das lutas de resistência contra a barbárie que nasceram revoluções 
das quais resultaram Declarações de Direitos que, internacionalizadas, 
inspiraram, instigaram e fomentaram os processos de constitucionaliza-
ção dos direitos humanos, os quais agora são desejados como políticas 
públicas para se tornarem efetivos na vida cotidiana.

No Brasil, os processos de conquista formal dos direitos humanos 
também resultaram das lutas contra as múltiplas estruturas de opressão 
e de sistemáticos abusos de poder, tais como o colonialismo, a escravi-
dão, as milícias dos coronéis, o patrimonialismo, as senzalas, as chibatas 
e os chicotes, as ditaduras repressivas, os exílios, os porões de tortura, 
a subjugação econômica, fizeram emergir as revoltas dos indignados, 
os levantes dos inconfidentes, as insurreições, os Canudos e Palmares, 
as greves dos massacrados, as lutas dos “esfarrapados do mundo”, dos 
“condenados da terra”, dos “demitidos da vida”, dos “proibidos de 
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ser”, conforme tantas vezes denunciou Freire (1975), enfim, os tantos 
movimentos de resistência em busca da dignidade dilacerada, forjando 
os direitos humanos.

Entretanto, ainda que se reconheça que os direitos humanos, dura-
mente conquistados, configuram-se, atualmente, como multiculturais, 
inalienáveis, irrenunciáveis, imprescritíveis, indivisíveis e interdepen-
dentes e buscam promover e proteger a dignidade da pessoa humana, 
que constitui seu núcleo essencial e sua força motriz, e que já estão su-
posta e suficientemente teorizados e justificados, resta o exigente desa-
fio de promovê-los, protegê-los e efetivá-los44, especialmente conside-
rando-se o processo de banalização das violações de direitos humanos 
em nosso país, alimentada, dentre outros fatores, por discursos avessos 
aos direitos humanos, em contextos sociais historicamente estrutura-
dos a partir da exclusão.

O desafio de sua promoção e proteção está vinculado não apenas 
à sua positivação normativa, mas, sobretudo, à implementação de uma 
cultura que favoreça a acolhida dos direitos humanos como paradigma 
construído ao longo da história da humanidade, o que se configurará 
viável mediante a integração das temáticas de direitos humanos nos 
contextos educacionais em geral, especialmente pela Educação em Di-
reitos Humanos – EDH.

Entretanto, que pedagogia é capaz de atender as complexas de-
mandas da Educação em Direitos Humanos? Uma das possíveis res-
postas a esta questão pode resultar das implicações entre a Educação 
em Direitos Humanos e a Pedagogia Profana, de Jorge Larrosa. Mas, as 
reflexões desenvolvidas por Larrosa, em Pedagogia Profana, colaboram 
para que a Educação em Direitos Humanos viabilize suas intenciona-
lidades?

Com essa discussão, o presente artigo busca promover reflexões 
que possibilitem aproximações entre as diferentes concepções que se 
desenvolveram sobre Educação em Direitos Humanos, especialmente 
no Brasil, e as concepções de Pedagogia explicitadas por Jorge Larrosa, 
em Pedagogia Profana. Parte-se de uma apresentação das concepções 

44  Bobbio (1992) entende que o desafio em face dos direitos humanos não se limita a 
afirmá-los ou justificá-los, mas, principalmente, torná-los efetivos, cumpridos. Trata-se, 
assim, de um problema político, e não filosófico.
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mais comumente desenvolvidos em torno da Educação em Direitos 
Humanos. Em seguida, apresentam-se os principais elementos cons-
titutivos da Pedagogia Profana de Jorge Larrosa. Ao final, tenta-se 
identificar aproximações entre a Educação em Direitos Humanos e a 
Pedagogia Profana. 

2. Algumas concepções de direitos humanos

Os direitos humanos não nasceram todos de uma vez, nem de 
uma vez por todas, conforme assevera Bobbio (1992). Não são tam-
bém tais direitos produto da natureza, mas da civilização humana, por-
tanto, são direitos históricos, que emergem gradualmente das lutas que 
o ser humano trava por sua própria emancipação e das transformações 
das condições de vida que essas lutas produzem. Enquanto direitos his-
tóricos, eles são mutáveis, suscetíveis de transformação e de ampliação 
(BOBBIO, 1992, p. 32). Herrera Flores (2005), por sua vez, entende 
que os direitos humanos são produtos culturais surgidos em contextos 
históricos reais (portanto, não naturais), resultam de processos de lu-
tas sociais e coletivas pela dignidade humana. Ihering (1996, p.27), de 
forma enfática, também já assinalou que:

Todos os direitos da humanidade foram conquistados pela luta. 

[...] Todo e qualquer direito, seja o direito de um povo, seja o 

direito do indivíduo, só se afirma por uma disposição ininter-

rupta para a luta. [...] O direito é um trabalho sem trégua, não 

só do Poder Público, mas de toda a população.

O processo de construção das atuais abordagens conceituais sobre 
Educação em Direitos Humanos foi influenciado pelos diversos sen-
tidos e significados da própria ideia de direitos humanos. Nesta pers-
pectiva, Carbonari (2009, p.142/143) considera que as noções mais 
comuns de direitos humanos são fragmentadas, estagnadoras e elitistas:

As posições fragmentadas entendem que existem direitos de 

maior importância e direitos de menor importância; direitos 

de primeira categoria e direitos de segunda categoria [...] As 

posições estagnadoras de direitos humanos trabalham a ideia 
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de que direitos humanos – e também quem atua com eles – se 

confundem com a defesa de “bandidos e marginais”, em um 

extremo, e, em outro, que direitos humanos conformam uma 

ideia tão positiva e tão fantástica que é a síntese do que de mais 

belo a humanidade produziu. [...] As visões elitistas entendem 

direitos humanos como assunto para gente muito bem iniciada, 

para técnicos, para especialistas. Reduzi-los a isso distancia os 

direitos humanos do cidadão mais comum.

Também já não se aceita mais com tanta facilidade a ideia de que 
os direitos humanos sejam confundidos com os direitos naturais, pro-
venientes da natureza das coisas, inerentes à natureza da pessoa huma-
na; direitos inatos que cabem ao homem só pelo fato de ser homem, 
mas que são direitos positivos, históricos e culturais, que encontram 
seu fundamento e conteúdo nas relações sociais materiais em cada mo-
mento histórico, conforme Silva (1991, p. 157). 

Bobbio (1992, p. 17/32), manifestando seu descrédito quanto a se 
conseguir elaborar um conceito preciso de direitos humanos e sobre 
as diversas tentativas de definição, afirma que a ideia de que os dire-
itos humanos são direitos naturais, os que cabem ao homem enquan-
to homem é meramente tautológica, não servindo para traduzir seu 
verdadeiro significado e seu preciso conteúdo. Acrescenta ainda que 
a enfática expressão “direitos do homem”, tomada nesta perspectiva, 
pode provocar equívocos, já que faz pensar na existência de direitos 
que pertencem a um homem essencial e eterno, de cuja contemplação 
derivaríamos o conhecimento infalível dos seus direitos e deveres. No 
entanto, contrapõe, os direitos humanos são o produto não da nature-
za, mas da civilização humana; enquanto direitos históricos, eles são 
mutáveis, ou seja, suscetíveis de transformação e ampliação.

Andrade (1987, p. 11) assevera que a pluralidade conceitual dos 
direitos humanos pode ser justificada pela diversidade de perspectivas 
a partir das quais eles são considerados. Segundo este autor, foi numa 
perspectiva filosófica ou jusnaturalista que os direitos humanos foram 
primeiramente considerados, ou seja, traduzidos, em primeira di-
mensão, pelo direito natural, vistos, pois, como direitos de todas as pessoas 
humanas, em todos os tempos e em todos os lugares, sendo, portanto, absolu-
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tos, imutáveis, anespaciais e atemporais. Nesta maneira de ver, são par-
adigmas axiológicos, anteriores e superiores ao Estado e à própria So-
ciedade. Para ele, esta perspectiva não desapareceu, sendo a ela que às 
vezes se recorre ainda hoje, sempre que há deficiências ou dificuldades 
na aplicação das normas positivas referentes aos direitos humanos.

Numa segunda perspectiva, impulsionada pelos efeitos do pós-
-guerra (II Grande Guerra), os direitos humanos são concebidos como 
direitos de todas as pessoas, em todos os lugares, sendo declarados, pactuados e 
convencionados para serem promovidos e protegidos no âmbito da co-
munidade internacional, numa visão universalista ou internacionalista.

E numa terceira perspectiva, os direitos humanos são entendidos 
como direitos das pessoas ou de certas categorias de pessoas, num determinado 
tempo e lugar, mais precisamente em seus estados nacionais, como di-
reitos positivos, constitucionalizados, tornando-se, assim, por meio da 
consagração constitucional, direitos fundamentais, caracterizando uma 
visão constitucionalista de tais direitos. Hoje, impulsionados por esse 
movimento constitucionalista, já não existem notícias de constituições 
que não apresentem disposições que destaquem os direitos fundamen-
tais como direitos humanos constitucionalizados. Basta, portanto, bre-
ve e simples passeio na doutrina especializada e se encontram diver-
sos conceitos de direitos humanos, ora de inspiração jusnaturalista, ou 
universalista, ora constitucionalista, e até mesmo conceitos híbridos, 
conjugando elementos de mais de uma perspectiva, na tentativa de ela-
boração conceitual mais precisa.

Em perspectivas críticas e pós-críticas, sob a influência dos discur-
sos pós-estruturalistas, das abordagens multiculturais, descolonialistas, 
de pensamento pós-abissal45, que confrontam as concepções eurocên-
tricas, universalistas, jusnaturalistas e positivistas, concepções tradicio-
nalmente hegemônicas dos direitos humanos, estes direitos devem ser 
entendidos a partir de uma perspectiva socio-histórica, ou seja, resul-
tantes de processos de luta pela efetivação da dignidade material, que 
não se reduzem a uma única linha histórica e a uma única dimensão 
jurídico-formal. 

45  Para uma compreensão das abordagens multiculturais, descoloniais e pós-abissais 
dos direitos humanos veja-se Santos (2009) e Herrera Flores (2009). 
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Para Herrera Flores (2009), por exemplo, os direitos humanos não 
podem ser entendidos de forma abstrata, separadamente do contexto 
social, político e cultural ao qual estão vinculados. São dotados de um 
potencial transgressor e devem ser compreendidos como instrumentos 
de resistência e de subversão à globalização capitalista, e se fundamen-
tam na dignidade da pessoa humana:

[...] os direitos humanos são o conjunto de processos de luta 

pela dignidade humana. Dignidade que se baseia na luta 

contra o acesso desigual aos bens que veio imposta pelos 

processos de divisão capitalista do fazer. (HERRERA FLO-

RES, 2009, p. 229).

Esta concepção transgride o discurso normativo, o formalismo ju-
rídico que permeia as concepções tradicionais e fomenta outras pers-
pectivas conceituais para além das declarações, pactos e convenções 
desenvolvidas a partir do iluminismo e das perspectivas liberais. 

Ao somar-se às dimensões supramencionadas a dimensão edu-
cacional, colabora-se para a configuração da Educação em Direitos 
Humanos. Nesta perspectiva,  a apresentação, mesmo em síntese, das 
principais abordagens conceituais explicitadas sobre os direitos huma-
nos, favorecem o reconhecimento da necessidade de se explicitar as di-
ferentes concepções que se desenvolveram sobre Educação em Direitos 
Humanos, especialmente no Brasil. 

3. Um encontro entre a Educação em Direitos 
Humanos e a Pedagogia Profana

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada pela 
Organização das Nações Unidas (ONU), em 1948, convoca cada pes-
soa e cada órgão da sociedade, incluindo-se a escola e os professores, 
para que se esforcem, através do ensino e da educação, por promo-
ver o respeito a esses direitos e liberdades. Para fomentar o desenvolvi-
mento de uma cultura de direitos humanos, a ONU anunciou a Déca-
da das Nações Unidas para a Educação em Direitos Humanos, de 1995 
a 2004. E, em dezembro de 2004, a Assembleia Geral da ONU lançou 
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o Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos (em vigor 
desde 2005), estruturado em fases consecutivas, com o objetivo de

[...] promover o entendimento comum dos princípios e das 

metodologias básicos da educação em direitos humanos, pro-

porcionar um marco concreto para a ação, e reforçar as oportu-

nidades de cooperação e de associação, desde o nível interna-

cional até o nível das comunidades. (UNESCO, 2012, p. 22).

As primeiras atividades consideradas como Educação em Direitos 
Humanos - EDH no Brasil e no restante da América Latina foram 
desenvolvidas a partir da década de 1980, seja pela ação de educadores 
populares ou pela ação de militantes dos movimentos de direitos hu-
manos. Candau (2007, p. 401), por exemplo, afirma que:

No entanto, a partir dos anos de 1980, as organizações e mo-

vimentos de Direitos Humanos, sem deixarem de se dedicar à 

denúncia das violações realizadas e promoverem ações orien-

tadas à proteção e defesa dos direitos, ampliam seus horizon-

tes de preocupações e seus espaços sociais básicos, relativos 

aos direitos civis e políticos, passam a ser enfatizadas questões 

relacionadas com os direitos sociais, econômicos e culturais, 

no nível pessoal e coletivo. A partir deste momento, adquirem 

especial relevância as atividades de promoção e educação em 

Direitos Humanos.

Basombrio (1992, p. 33) também confirma:

A educação em direitos humanos na América Latina constitui 

uma prática recente. Espaço de encontro entre educadores po-

pulares e militantes de direitos humanos, começa a se desen-

volver simultaneamente com o final dos piores momentos da 

repressão política na América Latina e alcança um certo nível 

de sistematização na segunda metade da década de 80.

As experiências iniciais decorreram, em grande parte, da luta pela 
construção da democracia durante os processos ditatoriais repressivos 
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na América Latina e foram promovidas em âmbito de educação não 
formal, característica da educação popular (CANDAU, 2007). 

No Brasil, o processo de reconstrução das bases democráticas, du-
rante a travessia da última transição política, especialmente a partir da 
metade da década de 1980, nos anos de 85 a 88, mediante forte de-
senvolvimento dos movimentos sociais organizados no contexto das 
lutas pela democracia e no horizonte de uma nova constituição, pro-
moveu-se o processo de fomento e ampliação das vivências de EDH, 
inicialmente de natureza não formal, mas que, com o advento da nova 
Constituição Federal, institucionalizam-se as primeiras demandas de 
direitos humanos no âmbito do Estado, no início dos anos 90.46 

A repressão da ditadura militar forjou o ambiente no qual os direi-
tos humanos, então insurgentes, insurrecionais, resistissem à opressão 
e fossem, aos poucos, sendo incorporados ao discurso democrático, 
inclusive no âmbito institucional do ambiente universitário, seja em 
disciplinas especializadas, integrando os novos currículos, seja como 
objeto de pesquisas e publicações diversas. (SADER, 2007).

A partir de então, desenvolveu-se, na América Latina de um modo 
geral, e no Brasil em especial, um conjunto normativo destinado a pro-
mover um processo de incorporação da Educação em Direitos Hu-
manos nos sistemas de ensino. Este novo cenário demanda diversas 
reflexões, dentre as quais sobre as concepções, os sentidos e os objetivos 
que a EDH intenciona. 

Hoje, conforme já se evidenciou em relação aos direitos humanos, 
a Educação em Direitos Humanos – EDH também é uma expressão 
polissêmica, marcada por diversificados enfoques e diferentes recortes 
epistemológicos. Sacavino (2009, p. 240), por exemplo, destaca que:

Especialmente nas dimensões político-ideológica e pedagó-

gica, convivem diferentes concepções, que vão do enfoque 

neoliberal, centralizado nos direitos individuais, civis e polí-

ticos, até os enfoques histórico-críticos de caráter contra he-

gemônico, nos quais os direitos humanos são uma referência 

46	 Registra-se, nesse período, a criação da Secretaria de Direitos Humanos da Presidên-
cia da República, o Prêmio Nacional de Direitos Humanos, o I Programa Nacional de Direi-
tos Humanos e, os primeiros Conselhos Estaduais e Municipais de Direitos Humanos.
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no processo de construção de uma sociedade diferente, justa, 

solidária e democrática, em que a redistribuição e o reconhe-

cimento se articulam, tendo como centro a indivisibilidade 

e interdependência das diferentes gerações de direitos. Essa 

diversidade de enfoques exige um contínuo discernimento, 

imprescindível para manter a coerência entre os márcios teó-

ricos assumidos e as práticas.

Candau também adverte sobre a polissemia da expressão “Edu-
cação em Direitos Humanos” neste contexto de democracia frágil e 
hegemonia neoliberal, ao assinalar que:

É importante não deixar que a expressão Direitos Humanos 

seja substituída por outras mais ambíguas ou que restrinjam a 

Educação em Direitos Humanos a uma educação em valores, 

inibindo seu caráter político. Por outro lado, hoje a educação 

em Direitos Humanos admite muitas leituras e esta expressão 

foi se “alargando” tanto que o seu sentido passou a englobar 

desde a educação para o trânsito, os direitos do consumidor, 

questões de gênero, étnicas, meio ambiente, etc., até temas re-

lativos à ordem internacional e à sobrevivência do planeta, de 

tal modo que pode correr o risco de englobar tantas dimensões 

que perca especificidade e uma visão mais articulada e con-

fluente, terminando por se reduzir a um grande “chapéu” sob 

o qual podem ser colocadas coisas muito variadas, com os di-

versos enfoques.(CANDAU, 2007, p. 403,404).

As concepções mais tradicionais de EDH conformam-se com o 
entendimento de transmissão de conhecimentos sobre os direitos hu-
manos. Trata-se de ensinar o que são e quais são esses direitos, seus 
fundamentos e os documentos nacionais e internacionais que expres-
sam seu reconhecimento. Atribuem a EDH o papel de difusora de in-
formações, geralmente de âmbito normativo, em perspectiva restritiva, 
mais tecnicista e utilitarista. Importa a difusão de conhecimentos sobre 
os direitos humanos e os mecanismos para protege-los.

Outras vertentes igualmente tradicionais enfatizam a EDH como 
educação em valores (liberdade, igualdade, fraternidade, solidariedade, 
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paz, tolerância, dentre outros), abstendo-se ou mitigando-se sua natu-
reza política, concorrendo para a tradicional perspectiva principiológi-
ca destes direitos.

Concepções mais críticas enfatizam a dimensão socio-histórica da 
EDH, destacando-se a necessidade de vincular seu caráter pedagógi-
co ao combate às desigualdades sociais e a proteção de grupos con-
siderados vulneráveis. Justiça social, empoderamento, emancipação, 
conscientização, democratização, por exemplo, são termos usualmen-
te constitutivos de conceitos de EDH e que evidenciam seu potencial 
transformacional. Magendzo (2014, p. 146, 147), neste sentido, asse-
vera que

[...] la educación em derechos humanos reinvidicó su compro-

misso com la justicia social desde sus inícios em el trabajo com 

los movimientos sociales y la educación ppopular. [...] Em efec-

to, la educación em derechos humanos, de uma u outra manera, 

há tenido siemppre como propósito e idea forza contribuir tanto 

a la transformatión social, a la democratización de la sociedade y 

la emancipación, como asimismo, há sido cometido empoderar 

y darle status a los grupos sociales y culturales que historicamente 

han sido excluídos, postergados y discriminados. 

Desde esta perspectiva, reforça-se o sentido político da EDH. A 
abordagem histórico - crítica, de natureza contra hegemônica, sob 
a influência da pedagogia crítica, considera-se mais coerente com a 
vocação original da educação em direitos humanos, marcada com o 
“dna” da educação popular, da qual nasce herdeira de uma “vocação 
explícita para construir um projeto histórico, uma vontade mobili-
zadora definida por uma opção orientada à mudança estrutural e ao 
compromisso com os setores populares [..]”, conforme assevera Sime 
(2007, p. 402).

 Ainda no final de 1999, um balanço crítico da educação em di-
reitos humanos na América Latina, realizado pelo Instituto Interame-
ricano de Direitos Humanos (IIDH) da Costa Rica indicou os hori-
zontes de sentido da educação em direitos humanos, confirmando-se a 
necessidade de se reforçar três dimensões da EDH: promover processo 
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de formação de sujeitos de direitos; favorecer o empoderamento de 
atores sociais historicamente excluídos das decisões coletivas; e pro-
mover processos de mudanças estruturais democratizadoras, tais como 
“educar para o nunca mais”, ou seja, construir-se um direito à memó-
ria e à verdade que desconstrua a cultura do silêncio e da impunidade, 
conforme entende Candau (2007, p. 405).

Estas concepções mais críticas influenciaram, ainda que apenas 
teoricamente, as concepções de EDH em âmbito institucional.  No 
PNDH, por exemplo, a Educação em Direitos Humanos configura-
-se como processo que busca articular o conhecimento historicamente 
construído sobre os direitos humanos; a afirmação de valores e práticas 
sociais que manifestem a cultura dos direitos humanos; formação so-
cial, ética e política de uma consciência cidadã;  desenvolvimento de 
metodologias participativas; estímulo a práticas individuais e coletivas 
que favoreçam a promoção, proteção e defesa dos direitos humanos 
(BRASIL, 2007). 

Em dezembro de 2011, a ONU aprovou a Declaração das Nações 
Unidas sobre Educação e Formação em Direitos Humanos na qual 
afirma que a educação em direitos humanos fornece a todas as pessoas 
conhecimentos e competências, bem como desenvolve suas atitudes e 
comportamentos, empoderando-as para desfrutar e exercer seus direi-
tos e também respeitar e defender os direitos dos outros (Art. 2). Da 
mesma forma, declara que os Estados são os principais responsáveis 
quanto à promoção e à garantia da educação e da formação em direitos 
humanos (Art. 7). 

A EDH busca promover processos educativos que tenham como 
fundamento uma educação em, sobre e para os Direitos Humanos. Dessa 
forma, tem como intenção gerar uma consciência que permita aos ato-
res sociais assumirem atitudes de luta e de transformação, diminuindo 
a distância entre o discurso e a prática dos Direitos Humanos no coti-
diano. Segundo a UNESCO, a Educação em Direitos Humanos tem 
como objetivos, dentre outros,

[...] fortalecer o respeito aos direitos humanos e às liberda-

des fundamentais; desenvolver plenamente a personalidade 

humana e o sentido da dignidade do ser humano; promover 
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a compreensão, a tolerância, a igualdade entre os sexos e a 

amizade entre todas as nações, os povos indígenas e os grupos 

raciais, nacionais, étnicos, religiosos e linguísticos; facilitar 

a participação efetiva de todas as pessoas em uma sociedade 

livre e democrática, na qual impere o Estado de Direito; fo-

mentar e manter a paz; promover um modelo de desenvol-

vimento sustentável centrado nas pessoas e na justiça social. 

(UNESCO, 2012, p. 19).

Em 2012, o Ministério da Educação, por meio do Conselho Na-
cional de Educação, estabeleceu as Diretrizes Nacionais para a Edu-
cação em Direitos Humanos (DNEDH) a serem observadas pelos 
sistemas de ensino e suas instituições. As Diretrizes asseveram que a 
Educação em Direitos Humanos deverá ser considerada na construção 
dos Projetos Políticos Pedagógicos (PPP); dos Regimentos Escolares, 
dos Planos de Desenvolvimento Institucionais (PDI); dos Programas 
Pedagógicos de Curso (PPC) das Instituições de Ensino Superior; dos 
materiais didáticos e pedagógicos; do modelo de ensino, pesquisa e 
extensão. Ainda segundo as Diretrizes, a Educação em Direitos Hu-
manos deverá orientar a formação inicial e continuada de todos/as os/
as profissionais da educação, sendo componente curricular obrigatório 
nos cursos destinados a esses profissionais. 

As DNEDH assumiram a concepção de Educação em Direitos 
Humanos como “processo sistemático e multidimensional, orientador 
da formação integral dos sujeitos de direitos” e, em consequência, dis-
põe que a pedagogia a ser igualmente assumida deve fundamentar-se 
nos seguintes princípios: a) dignidade humana; b) igualdade de direi-
tos; c) reconhecimento e valorização das diferenças e das diversidades; 
d) laicidade do Estado; e) democracia na educação; f) transversalida-
de, vivência e globalidade; e g) sustentabilidade socioambiental. Deve 
também articular a seguintes dimensões:

I - apreensão de conhecimentos historicamente construídos 

sobre direitos humanos e a sua relação com os contextos inter-

nacional, nacional e local; II - afirmação de valores, atitudes e 

práticas sociais que expressem a cultura dos direitos humanos 
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em todos os espaços da sociedade; III - formação de uma cons-

ciência cidadã capaz de se fazer presente em níveis cognitivo, 

social, cultural e político; IV - desenvolvimento de processos 

metodológicos participativos e de construção coletiva, utilizan-

do linguagens e materiais didáticos contextualizados; e V - for-

talecimento de práticas individuais e sociais que gerem ações e 

instrumentos em favor da promoção, da proteção e da defesa 

dos direitos humanos, bem como da reparação das diferentes 

formas de violação de direitos. (BRASIL, 2012, art. 4º)

As múltiplas dimensões - de âmbito histórico, jurídico, axio-
lógico, sociológico, cultural, educacional e político - , articuladas 
entre si, refletem a complexidade das demandas da EDH, portan-
to demandam exigências pedagógicas igualmente complexas. Nesta 
perspectiva, qual pedagogia é capaz de atender tantas e tão complexas 
demandas? Uma das possíveis respostas a esta questão pode resultar 
as implicações entre a Educação em Direitos Humanos e a Pedagogia 
Profana, de Jorge Larrosa.

Pedagogia Profana é uma coletânea de textos escritos por Jorge 
Larrosa, professor de Teoria e História da Educação da Universidade 
de Barcelona, entre os anos de 1994 e 1998, a partir dos quais Larrosa 
tem construído suas reflexões nesses últimos anos. Logo na apresenta-
ção, o próprio autor já anuncia que: 

Os textos que seguem aspiram a ser indisciplinados, insegu-

ros e impróprios porque pretendem situar-se à margem da ar-

rogância e da impessoalidade da pedagogia técnico-científica 

dominante, fora dos tópicos morais em uso com os quais se 

configura a boa consciência, e fora também do controle que as 

regras do discurso pedagógico instituído exercem sobre o que 

se pode e não se pode dizer no campo. 

Larrosa organizou a publicação em três eixos em que desenvolve 
reflexões sobre as questões que o inquietaram nesses anos, a saber a 
questão da formação, da leitura e das condições de possibilidade de 
uma educação que “não seja incompatível com a abertura de um porvir 
novo e imprevisível, de um outro porvir que não seja resultado da-
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quilo que já sabemos, daquilo que queremos, daquilo que podemos 
ou daquilo que esperamos” (p.21). O autor anuncia não ter nenhuma 
pretensão de verdade e recusa à obra algum caráter prescritivo, que ele 
considera o apanágio da boa pedagogia. Isso, no entanto, não o leva a 
abdicar da vontade de “iluminar e modificar as práticas” (p.12).

Pedagogia Profana é marcada pela tentativa de uma escrita sub-
versiva, transgressora, irreverente, em permanente inquietude, proble-
matizadora. Questiona os cânones da pedagogia tradicional, interpela e 
confronta seu caráter sacralizado, sua plenitude de certezas, favorecen-
do-se a ousadia, fomentando-se a aventura, a pluralidade de sentidos, 
conforme sugere o próprio título da obra, na qual assume o desafio de 
promover a “dessacralização” da Pedagogia dominante. Larrosa inten-
ciona uma educação que escape do sonho totalitário, conservador, que 
se aberta para o novo e para o imprevisível.

Nesta perspectiva, Pedagogia Profana se aproxima das intencio-
nalidades da Educação em Direitos Humanos, pois não parece que a 
pedagogia tradicional, dogmática, dominante, seja capaz de possibilitar 
as demandas da Educação em Direitos Humanos, a qual, para prospe-
rar, requer saberes, metodologias, linguagens outras que confrontam as 
concepções tradicionais. Para Larrosa (2017, p. 11):

O discurso pedagógico dominante, dividido entre a arrogância 

dos cientistas e a boa consciência dos moralistas, está nos pa-

recendo impronunciável. As palavras comuns começam a nos 

parecer sem qualquer sabor ou a nos soar irremediavelmente 

falsas e vazias. E, cada vez mais, temos a sensação de que temos 

de aprender de novo a pensar e a escrever, ainda que para isso 

tenhamos de nos separar da segurança dos saberes, dos métodos 

e das linguagens que já possuímos (e que nos possuem).

E sobre o perigo da manutenção do discurso pedagógico entendi-
do como dominante, Larrosa adverte:

Penso que o maior perigo para a Pedagogia de hoje está na ar-

rogância dos que sabem, na soberba dos proprietários de cer-

tezas, na boa consciência dos moralistas de toda espécie, na 
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tranquilidade dos que já sabem o que dizer aí ou o que se deve 

fazer e na segurança dos especialistas em respostas e soluções. 

(2017, p. 12).

O discurso pedagógico dogmático, dominante, é ávido pelo con-
trole da aprendizagem, portanto, é seletivo, modelador, “programa” e 
tutela a aprendizagem e os sujeitos da educação. A Educação em Dire-
itos Humanos, por sua vez, ao contrário, demanda uma pedagogia lib-
ertadora, que promova a autonomia dos sujeitos para que sejam protag-
onistas insubordinados e que recusa qualquer processo de subjugação, 
inclusive no processo de ensino-aprendizagem. Neste sentido, aprox-
ima-se da pedagogia profana, a qual traduz um convite para romp-
er com os sistemas de educação que dão o mundo já interpretado, já 
configurado de uma determinada maneira, já lido, portanto. O modo 
dogmático de pedagogização da educação é unívoco, homogeneizante, 
enquanto a pedagogia profana e a EDH privilegiam a “multivocid-
ade”, a “plurisignificatividade”(p. 163). 

Esta abordagem conceitual além de aproximar a EDH da Pedago-
gia Profana, considera aquela como uma das expressões mais concretas 
e tangíveis desta. Ambas, a Pedagogia Profana e a EDH estão interessa-
das em observar as estruturas de poder dentro e fora do sistema educa-
tivo. Uma pedagogia crítica que demanda métodos de ensino em que 
o estudante tenha mais controle sobre sua aprendizagem. Da mesma 
maneira, a EDH não pode funcionar em um ambiente educativo de 
restrições, imposições verticais, subordinantes, rígidas e autoritárias, 
sem diálogo. Tanto a pedagogia profana quanto a EDH se orientam 
a empoderar as pessoas a serem sujeitos de direitos. Ambas implicam 
uma metodologia experiencial e ativa, na qual as pessoas problema-
tizem suas realidades e enfrentem seus problemas pessoais e sociais, 
analisando contradições, tensões e dilemas que estão implícitos no co-
nhecimento e na experiência diária.

Esta concepção é igualmente compartilhada por Viola (2014), o 
qual considera que a EDH está fundamentada em três pressupostos: 
formar e reforçar a emancipação e a autonomia dos educandos; en-
fatizar a diversidade histórica e cultural e a alteridade, bem como re-
conhecer, como direitos, a igualdade de oportunidades e a cidadania 
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participativa,  transformadora, não apenas informadora ou formadora, 
no sentido de modeladora.

Para Larrosa (p.18), “a ideia tradicional de formação tem duas fa-
ces. Formar significa, de um lado, dar forma e desenvolver um con-
junto de disposições preexistentes”. Por outro, levar o homem até a 
“conformidade” em relação a um modelo ideal do que é “ser humano” 
que foi fixado e assegurado de antemão”. Larrosa instiga a pensar a 
formação sem ter uma ideia “prescrita” de seu desenvolvimento, nem 
um modelo normativo de sua realização, mas, antes, como um devir 
plural e criativo, sem uma ideia normativa, autoritária e excludente 
de seu resultado, disso a que os clássicos chamavam “ser plenamente 
humano”. Para Larrosa (p.16 ), esta pedagogia “não pretende amarrar 
os homens a si mesmos, mas procura elevá-los à sua altura, ou melhor, 
elevá-los mais alto do que a si mesmos, ao que existe em cada um deles 
que é mais alto do que eles mesmos [...] faz com que cada um se volte 
para si mesmo e vá além de si mesmo, que cada um chegue a ser aquilo 
que é”. Ao sujeito de direitos consciente e ativo, a EDH, sob a inspira-
ção da pedagogia profana, deve fomentar processos em que afirma sua 
alteridade:

afirmando-se como alguém que não se acomoda aos projetos 

que possamos ter sobre ele, como alguém que não aceita a me-

dida de nosso saber e de nosso poder, como alguém que coloca 

em questão o modo como nós definimos o que ele é, o que 

quer e do que necessita, como alguém que não se deixa reduzir 

a nossos objetivos e que não se submete a nossas técnicas. (Lar-

rosa, 2017, p. 21/22).

Para enfrentar tamanho desafio, a EDH não deve ser reduzida 
apenas a ser tema gerador de aulas isoladas, mas configurar-se como 
princípio orientador que fomente trocas sociais e culturais que pro-
movam o desvelamento de estruturas de poder nas mais diversas di-
mensões (social, política, econômica, cultural e educacional), desen-
volvendo-se e atuando desde o âmbito interno da escola, seja na sala 
de aula, na biblioteca, na cantina, no pátio, na sala dos professores, na 
diretoria, e para além da escola e do sistema de ensino, devendo pautar 
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a organização da própria sociedade, das famílias e das políticas públicas, 
em todos os níveis. 

Carbonari (2009, p. 149), na tentativa de indicar pistas para esta 
pedagogia sintonizada com a EDH, explicita que deve ser uma peda-
gogia que seja capaz de conjugar:

a) aprendizagem reflexiva e crítica, pelo acesso ao saber acumu-

lado historicamente pela humanidade e sua reconstrução a par-

tir das vivências; b) aprimoramento da sensibilidade (artística e 

estética), para perceber, promover e produzir na e com a diver-

sidade, como congraçamento; c) capacidade de acolhimento, 

cuidado e solidariedade no reconhecimento do outro, espe-

cialmente o mais fraco; d) postura de indignação ante todas as 

formas de injustiça e disposição forte para sua superação – não 

somente punitiva; e) disposição à corresponsabilidade solidária 

na garantia das condições de promoção da vida de/para todos.

Articulando-se a EDH com as instigações de Pedagogia Profana, 
os sujeitos de direitos assumem-se comprometidos com sua própria 
história, suas decisões e devem ser capazes de leituras críticas e criativas 
da realidade, sem neutralidades. Conforme afirma Carbonari (2009, p. 
150), “a Educação em Direitos Humanos é construção de posiciona-
mento – não subsiste neutralidade nela”.

4. Considerações inconclusivas.

No cenário de desigualdade e exclusão social que persiste em mar-
car indelevelmente a sociedade brasileira evidencia-se a fragilidade da 
garantia dos direitos humanos. Como parte dos esforços para constru-
ção de uma sociedade mais igualitária, é fundamental que se promova 
um processo consistente e irreversível de Educação em Direitos Hu-
manos (EDH) objetivando-se erradicar a intolerância, o desrespeito e a 
discriminação que violam a dignidade humana.

A Educação em Direitos Humanos somente poderá enfrentar os 
exigentes desafios de nosso tempo na medida em que consiga configu-
rar-se como uma proposta conceitual que não se deixe aprisionar pelos 
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insistentes preconceitos, os quais resistem em fomentar perspectivas 
ampliadoras da atuação crítica dos direitos humanos como fundamen-
to ético-político de nossa sociedade. 

Desta maneira, a Educação em Direitos Humanos será capaz de 
gerar impactos significativos tanto sobre as lógicas culturais de pen-
samento e ação das pessoas quanto sobre os padrões de funcionamen-
to das instituições do Estado. Neste sentido, a Educação em Direitos 
Humanos deve assumir-se como um processo contextualizado, com 
posicionamento ético e político, sistemático e multidimensional que 
oriente a formação de sujeitos de direitos, especialmente em contextos 
de desigualdade e exclusão. 

Nada obstante, “Direitos Humanos” e “Educação em Direitos 
Humanos” sejam consideradas expressões polissêmicas, enxertadas de 
preconceitos e conceitos, ambas traduzem a busca pela configuração de 
sentido à dignidade da pessoa humana. A educação em direitos humanos 
não é apenas um adendo pedagógico, mas configura-se, em si mesma, 
um direito humano, fundamental, constituindo-se em parte do direito à 
educação e, também, configurando-se como uma mediação para efetivar 
o conjunto dos direitos humanos reconhecidos pelo Estado brasileiro. 

Nesta perspectiva, a Educação em Direitos Humanos demanda 
uma pedagogia crítica, inovadora, problematizadora, irreverente, so-
lidária, dialogal, transformacional, livre e libertadora, aberta, às vezes 
indisciplinada, insurrecional, e porque não, alegre, talvez, profana. 
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EDUCACIÓN DIGITAL: INCLUSIÓN 
Y DIGNIDAD EN LA EDUCACIÓN 
PÚBLICA BRASILEÑA
Alan José de Oliveira Teixeira
Andressa dos Santos dos Anjos

1 INTRODUCCIÓN

Hay un proceso de informatización intensivo en Brasil y en el 
mundo de hoy. Los servicios públicos se prestan a través de la web, las 
redes sociales ocupan un espacio significativo en la vida social de las 
personas, lo que hace inevitable la necesidad de que los ciudadanos se 
adapten a las nuevas tecnologías de información y comunicación. En 
esta perspectiva, surge el fenómeno social de la exclusión digital, que 
reaviva el debate sobre inclusión digital y políticas públicas sobre el 
tema, que es de interés general.

Las escuelas públicas brasileñas no son nuevas, carecen de la in-
fraestructura para proporcionar el estudio y el acceso, por parte de 
estudiantes y maestros, a nuevas tecnologías de la información. Por 
lo tanto, los programas sociales parecen que, a pesar de sus objetivos 
iniciales legítimos, son insuficientes para abordar el problema de la ex-
clusión digital, que causa varias desigualdades en la sociedad.

En este sentido, el presente texto tiene la intención de investigar 
cómo mitigar los efectos de la exclusión digital, analizando la inclusión 
digital y algunas políticas públicas respectivas implementadas hasta 
ahora en Brasil, la posibilidad de adoptar la inclusión digital como un 
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derecho, de modo que pueda exigirse frontalmente en el orden legal 
nacional.

2 INCLUSIÓN Y ACCESO A LA INFORMACIÓN 
DIGITAL

El acceso a la información digital, aunque es un componente de la 
inclusión digital, no implica necesariamente la inclusión de los usuarios 
de las Tecnologías de la Información y la Comunicación (TIC). Hay 
otros factores que conducen a la inclusión. Es, por ejemplo, la capaci-
dad que un individuo tendría para usar las TIC de manera consciente, 
crítica y responsable, lo que incluye la calificación y el conocimiento 
(WARSCHAUER apud GONÇALVES, 2008, p. 28).

Igualmente plausible es mantener esa inclusión y, aún así, en con-
traste con esta última, la exclusión (digital) existe más allá de la idea 
de adentro y afuera, pero abarca todo el complejo sobre del sujeto, sus 
particularidades culturales y lingüísticas, con el alcance de mitigar la 
desigualdad (BUZATO, 2008, p. 326). En este tono, como enseña 
Victor Gonçalves (2011, p. 58), “La inclusión digital para los indios 
mexicanos es diferente para el hombre que vive en las afueras de São 
Paulo”47.

Pierre Lévy (1993, p. 196), originariamente, habla de eso:

Más bien, debemos entender el acceso a todos los procesos de 

inteligencia colectiva, es decir, el ciberespacio como un siste-

ma abierto de autocartografía dinámica de lo real, expresión de 

singularidades, elaboración de problemas, creación del vínculo 

social a través del aprendizaje recíproco y navegación libre. en 

el saber. La perspectiva esbozada aquí no alienta de ninguna 

manera a que el territorio se pierda en lo “virtual”, ni que uno 

de ellos “imite” al otro, sino que use lo virtual para habitar el 

territorio aún mejor, para convertirse todo tu ciudadano.48.

47  “A inclusão digital para índios mexicanos é diferente para o homem que vive na pe-
riferia de São Paulo”. Nuestra traducción. 

48  “Devemos antes entender um acesso a todos aos processos de inteligência coletiva, 
quer dizer, ao ciberespaço como sistema aberto de autocartografia dinâmica do real, de 



ANTONIO CARLOS GOMES FERREIRA,  ALCI  MARCUS R IBE IRO BORGES,  
ANTONIO MICHEL DE JESUS DE OLIVE IRA MIRANDA E  ROSENI  P INHEIRO (ORGS. )

323 

Con base en los datos del IBGE analizados por TELECO, en los 
cuales se buscó evaluar la cantidad de usuarios de Internet en Brasil, 
es posible afirmar que, aunque hay miles de ciudadanos con acceso a 
Internet, también hay miles sin este acceso. Como ejemplo, en 2015, 
el 57.5% de la población se consideraba un usuario de servicios de 
internet (TELECO, 2015), mientras que la población que se ajusta al 
porcentaje restante no se considera un usuario de estos servicios. Esto 
sin tener en cuenta que la terminología “usuario” no incluye el con-
cepto de inclusión digital.

Además, en este segmento, de acuerdo con el Índice de Opor-
tunidad Digital más reciente de la Unión Internacional de Teleco-
municaciones (2007), Brasil aún no figura en la lista de países cuya 
oportunidad digital es satisfactoria. Este índice mide los siguientes as-
pectos: accesibilidad a las TIC a precios asequibles, hogares equipados 
con dispositivos TIC, ciudadanos con dispositivos móviles de TIC y, 
finalmente, el uso de banda ancha.

Brasil, después de sufrir caídas en el ranking de TI del Foro Eco-
nómico Mundial en 2014 (FORO ECONÓMICO MUNDIAL, 
2017), volvió a subir en el ranking en 2016, a pesar de mantener ciertas 
áreas estancadas y caer en otras (FORO ECONÓMICO MUNDIAL, 
2017, p. 44). En un análisis cuidadoso de los datos antes mencionados, 
es posible afirmar que, a pesar de estar mejor posicionado en el ranking 
de TI del Foro Económico Mundial en 2016, en ningún caso hubo 
progreso. Esto ocurrió debido al empeoramiento de los índices de los 
otros países estudiados, y no a los resultados positivos de las políticas 
públicas adoptadas por Brasil. Ciertamente hubo un aumento en el 
número de usuarios, como es la tendencia mundial.

Sin embargo, las políticas públicas, la infraestructura, las regula-
ciones, etc., a nivel nacional, aún están abiertas a cuestionamiento.

Por lo tanto, la inclusión y el acceso a la información digital son 
interdependientes entre sí, y es completamente evidente que la ausen-

expressão das singularidades, de elaboração dos problemas, de confecção do laço social 
pela aprendizagem recíproca, e de livre navegação nos saberes. A perspectiva aqui tra-
çada não incita de forma alguma a deixar o território para perder-se no “virtual”, nem a 
que um deles “imite” o outro, mas antes a utilizar o virtual para habitar ainda melhor o 
território, para tornar-se seu cidadão por inteiro”. Nuestra traducción.
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cia de uno hace que el otro perezca. Cabe destacar que debido a que el 
individuo, en dimensiones nacionales e internacionales, apenas tiene 
acceso a las tecnologías de la información y la comunicación, ¿qué po-
demos decir acerca de tener un uso consciente y crítico, que proviene 
de una educación y cultura que se construye y orienta en la informa-
ción?

3 EDUCACIÓN DIGITAL Y POLÍTICA PÚBLICA

A nivel legal, la educación es un derecho social y, por lo tanto, un 
derecho humano fundamental. Además, es deber del Estado y de la fa-
milia, “[...] con el objetivo del desarrollo pleno de la persona, su prepa-
ración para el ejercicio de la ciudadanía y su calificación para el trabajo” 
(BRASIL, 1988, art. 205). En un sentido amplio, la educación

[...] debe tener un amplio espectro, desarrollando al ser hu-

mano en todas sus facetas, preparándolo efectivamente para la 

vida social, familiar, laboral y, especialmente, para el ejercicio 

de la ciudadanía. En este sentido, la educación ambiental, la 

educación inclusiva, la educación del consumidor también son 

relevantes, que se insertan en el contexto de la vida moderna 

como un requisito, con la conciencia de los individuos sobre 

la búsqueda constante de desarrollo económico y social, sin 

abandonar para proteger el medio ambiente, mientras se ve a 

diferentes personas por cualquier razón, como titulares de de-

rechos iguales, etc. Enseñar esto hoy es garantizar el éxito de 

las generaciones futuras, porque la humanidad debe desarrollar 

valores respetuosos que nos sean apreciados. (JÚNIOR, 2009, 

p. 107)49.

49  “[...] deve ter um espectro amplo, desenvolvendo o ser humano em todas as suas 
facetas, efetivamente o preparando para a vida social, a familiar, para o trabalho e, de 
modo especial, para o exercício da cidadania. Nesse sentido, relevante se mostram 
ainda, a educação ambiental, a educação inclusiva, a educação do consumidor, que se 
inserem no contexto da vida moderna como uma exigência, com a consciência dos in-
divíduos sobre a busca constante de desenvolvimento econômico-social, sem deixar de 
proteger o meio-ambiente, sem deixar de enxergar as pessoas diferentes por qualquer 
razão, como iguais detentores de direitos etc. Ensinar isso hoje é garantir o sucesso das 
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Sin embargo, este texto intenta abordar la educación (digital) pro-
movida en el campo de la educación primaria y secundaria, que abarca 
la educación de jóvenes y adultos, en las escuelas públicas brasileñas, 
en vista del propósito teórico de la educación inclusiva, considerando, 
aún, que la educación digital renuncia al papel de la tecnología en la 
vida humana, proporcionando cambios sociales en la vida escolar (PA-
CHECO, 2011, p. 45).

Desde este punto de vista, Márcia Arantes Buiatti Pacheco (2011, 
p. 130) entiende que la educación digital

[...] comprende la comprensión del discurso de la tecnología, 

no solo en el dominio operativo de la máquina, y no solo en la 

calificación del tema para el mundo del trabajo, sino también 

en la competencia de la misma para juzgar la importancia de la 

tecnología digital y sus propósitos relacionado con una pers-

pectiva de inclusión / alfabetización digital, políticas públicas y 

también construcción y ciudadanía 50.

Así, una educación digital no compleja de políticas públicas, edu-
cación básica y ciudadanía. O una forma de mejorar la ciudadanía, 
especialmente como nuevas tecnologías, puede ampliarse para incluir 
muchas víctimas. Aun así, una educación ha mostrado un camino 
más sólido hacia esto, o que se maximiza a través de políticas públicas. 
Como las políticas públicas son beneficios positivos para el Estado, ser 
políticas públicas “[...] La suma de las actividades gubernamentales, 
que actúan directamente o por delegación, y que influyen en la vida de 
los ciudadanos”51. (PETERS apud SOUZA, 2006, p. 24).

futuras gerações, pois a humanidade deve se desenvolver respeitando valores que nos 
são caros”. Nuestra traducción.

50  “[...] compreende a apreensão do discurso da tecnologia, não apenas no domínio 
operacional da máquina, e não somente na qualificação do sujeito para o mundo do 
trabalho, mas também na competência de o mesmo julgar a importância da tecnolo-
gia digital e suas finalidades relacionadas a uma perspectiva de inclusão/alfabetização 
digital, de políticas públicas e também de construção e cidadania”. Nuestra traducción.

51  “[...] a soma das atividades dos governos, que agem diretamente ou através de dele-
gação, e que influenciam a vida dos cidadãos”. Nuestra traducción.
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Se observa que las políticas públicas dirigidas a la educación y la 
inclusión digital, hasta hoy, tienen como objetivo asociar las tecnolo-
gías digitales con las prácticas pedagógicas, así como promover el ac-
ceso a las TIC (PALÚ, 2016, p. 20). En este paso, es necesario indagar 
sobre las principales políticas públicas dirigidas a la educación digital, 
entre ellas, ProInfo.

El Programa Nacional de Tecnologías en Educación (ProInfo), 
se instituyó en 1997, a través de la Portaria n.° 522 del Ministerio de 
Educación y Deporte. Como se indica en el art. 1 de dicho reglamen-
to, el propósito era “[...] difundir el uso pedagógico de las tecnologías 
informáticas y de telecomunicaciones en las escuelas primarias y se-
cundarias públicas pertenecientes a las redes estatales y municipales”52 
(BRASIL, 1997).

En 2007, el Programa pasó a llamarse Programa Nacional de Tec-
nología Educativa, esta vez “[...] siendo redefinido como un programa 
educativo que busca promover el uso pedagógico de la tecnología de 
la información en la red pública de educación básica”53 (BASNIAK, 
2016, p. 202). De la página oficial del Ministerio de Educación, se 
extrae la composición del programa bajo revisión:

El MEC desarrolla, a través de Integrated Proinfo, cursos de 

capacitación centrados en el uso didáctico-pedagógico de las 

tecnologías de la información y la comunicación (TIC) en la 

vida escolar diaria. La oferta de cursos está vinculada a la dis-

tribución de equipos tecnológicos en las escuelas y contenidos 

y recursos multimedia y digitales en el Portal del Profesor, en 

TV Escola, en el proyecto DVD Escola, en el portal Domínio 

Público y en el Banco Internacional de Objetos Educativos (FI-

LIZOLA, 2013)54.

52  “[...] Disseminar o uso pedagógico das tecnologias de informática e telecomunica-
ções nas escolas públicas de ensino fundamental e médio pertencentes às redes esta-
dual e municipal”. Nuestra traducción.

53  “[...] sendo redefinido como um programa educacional que busca promover o uso 
pedagógico da informática na rede pública de educação básica”. Nuestra traducción.

54  “O MEC desenvolve, por meio do Proinfo Integrado, cursos de formação voltados 
para o uso didático-pedagógico das tecnologias da informação e comunicação (TIC) no 
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Sin embargo, las entidades federativas, los estados, los muni-
cipios y el distrito federal, que participan, deben garantizar la es-
tructura adecuada a los moldes del programa; Además, se requieren 
clases con al menos 30 (treinta) estudiantes, las escuelas no deben 
tener un laboratorio de computación y deben tener electricidad 
(BASNIAK, 2016).

En este punto, puede haber un obstáculo: si, en los escenarios más 
favorables, hay escuelas que carecen de infraestructura eléctrica, ¿cómo 
es posible considerar eximirlas de los programas de mejora y moderni-
zación a través de la educación digital? Además de implicar la exclusión 
de algunas escuelas, este criterio hace que la realidad de las escuelas pú-
blicas en Brasil sea aún más reñida. Con respecto al segundo criterio, 
el criterio de la ausencia de laboratorios, debe tenerse en cuenta que 
incluso en instituciones educativas en las que, dolorosamente, tienen 
computadoras, o son absurdamente viejos, o los estudiantes todavía se 
turnan entre el mouse y el teclado.

Las escuelas se seleccionan utilizando datos del Censo Escolar y el 
Índice de Desarrollo de Educación Básica (IDEB), con prioridad para 
aquellos con IDEB por debajo de 2 (BASNIAK, 2016). Un criterio 
coherente, ya que apunta a la simple igualdad.

Con la implementación del Programa en las escuelas selecciona-
das, además de la implementación, en computadoras, del sistema ope-
rativo Linux Ubuntu, se espera que los laboratorios ProInfo estén en 
dos formatos:

ProInfo Urbano (compuesto por: 1 servidor de red, 15 esta-

ciones para el laboratorio de computación, 2 estaciones para el 

área administrativa, monitores LCD, 1 enrutador inalámbrico, 

1 impresora láser) y Rural (compuesto por: 1 servidor, 4 esta-

ciones, monitores LCD, 1 impresora de inyección de tinta). 

Las estaciones consisten en terminales múltiples, una tecnolo-

gía desarrollada por la Universidad Federal de Paraná que con-

cotidiano escolar. A oferta de cursos está articulada à distribuição de equipamentos 
tecnológicos nas escolas e de conteúdos e recursos multimídia e digitais no Portal do 
Professor, na TV Escola, no projeto DVD Escola, no portal Domínio Público e no Banco 
Internacional de Objetos Educacionais”. Traducción nuestra.
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siste en conectar múltiples monitores, teclados y ratones en un 

solo terminal (BASNIAK, 2016, p. 202)55.

Como se mencionó anteriormente, en 2007 ProInfo se sometió a 
implementaciones, incluida la institución de ProInfo integrado, cuyo 
propósito era “[...] Formación centrada en el uso didáctico-pedagógi-
co de las tecnologías de la información y la comunicación en la vida 
diaria de la escuela”56 (BASNIAK, 2016, p. 203).

Otra implementación fue el Programa Una Computadora por Es-
tudiante (PROUCA), que fue implementado previamente en 2007, y 
finalmente fue creado por la Ley N ° 12.249 / 2010, disciplinada del 
art. Sexto de esa ley. Aparece en el art. 7 de la ley mencionada los ob-
jetivos del programa, a saber, la promoción de la inclusión digital en las 
escuelas públicas a través de la compra de dispositivos computarizados.

Maria Ivete Basniak y Maria Tereza Carneiro Soares, en un traba-
jo científico reciente, realizaron una encuesta de tesis y disertaciones 
publicadas en los últimos 12 (doce) años, con el objetivo de analizar los 
efectos de ProInfo.

De las conclusiones alcanzadas, es posible extraer que: (1) los recur-
sos tecnológicos no se tratan como instrumentos de enseñanza, preva-
leciendo el carácter instructivo de las clases, sin aprovechar el potencial 
que las tecnologías pueden proporcionar a la enseñanza; (2) hay un retra-
so en la implementación de ProInfo y la disponibilidad de infraestructu-
ra planificada; (3) la disponibilidad de equipos no garantiza la calidad de 
la educación; (4) hay intereses económicos detrás de las políticas del pro-
grama; (5) es necesaria la formación continua del profesorado, además de 
mejorar la calificación de quienes están destinados a calificar al educador 
(BASNIAK, 2016). Sobre esta última máxima, escriben: 

55  “ProInfo Urbano (composto por: 1 servidor de rede, 15 estações para o laboratório 
de informática, 2 estações para área administrativa, monitores LCD, 1 roteador wireless, 
1 impressora a laser) e Rural (composto por: 1 servidor, 4 estações, monitores LCD, 1 
impressora a jato de tinta). As estações consistem em multiterminais, uma tecnologia 
desenvolvida pela Universidade Federal do Paraná que consiste em ligar vários monito-
res, teclados e mouses em um único terminal”. Nuestra traducción.

56  “formação voltada para o uso didático-pedagógico das tecnologias da informação e 
comunicação no cotidiano escolar”. Nuestra traducción.
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Es necesario que las políticas para la formación y las tecnolo-

gías de los docentes en educación presenten propuestas que sa-

tisfagan la demanda de legitimar la educación continua de los 

docentes vinculados a la carrera docente, que debe llevarse a 

cabo en el curso de su trabajo, y no esporádicamente. fuera de 

contexto de su rutina profesional57 (BASNIAK, 2016, p. 211).

En otras palabras, ProInfo como política pública amplió las posi-
bilidades dentro y fuera del aula, con la intención de poner a disposi-
ción nuevas tecnologías, además de ofrecer cursos a los docentes para la 
educación digital. Sin embargo, todavía hay varios puntos por mejorar, 
muchos de ellos ya dispersos en el contenido de este texto.

ProInfo aún no permite la inclusión digital, que está más allá del 
acceso, requiere educación y cultura digital, además de requerir una 
mayor fuerza para su posible universalización, porque la adopción del 
programa queda a discreción de las entidades federadas.

En este paso, se enfatiza la importancia del reconocimiento obje-
tivo de la inclusión digital como un derecho fundamental, de lo con-
trario, vemos la posibilidad total de descuidar estructuralmente varios 
derechos sociales constitucionalmente previstos en la orden.

4 INCLUSIÓN DIGITAL Y DIGNIDAD HUMANA

Hasta ahora, ha habido exposición y discusión sobre educación 
digital y la discusión sobre inclusión digital se ha diluido. Todos estos 
otros significados y formas de promover la inclusión son presuposicio-
nes para la inclusión digital. Sin embargo, es necesario incursionar en 
ideas finales para aclarar el argumento de la inclusión digital.

Victor Hugo Pereira Gonçalves entiende la inclusión digital como 
un derecho. En consecuencia, argumenta que coexiste con los dere-
chos fundamentales, es un derecho humano fundamental, y propor-

57  “Há necessidade de que as políticas de formação de professores e de tecnologias 
na educação apresentem propostas que atendam à demanda de legitimar a formação 
contínua do professor atrelada à carreira docente, a qual deve se dar no decorrer do seu 
trabalho, e não de forma esporádica e descontextualizada de sua rotina profissional”. 
Nuestra traducción.
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ciona un escenario para hacerlos efectivos. Sobre la terminología y lo 
que implica la inclusión digital, dice: 

La inclusión digital de terminología contiene esta carga valiosa 

e histórica que se transfiere a la necesidad de que los ciuda-

danos tengan que insertarse en el contexto del mundo digital, 

en términos de acceso a la información y el conocimiento, así 

como a la producción de contenido relevante. Por lo tanto, la 

inclusión digital puede, de hecho, afectar las luchas, enfren-

tamientos y descubrimientos que promueven la posibilidad de 

hacer realidad todos los derechos fundamentales resultantes de 

la libertad de expresión, comunicación, información, acceso a 

la educación, cultura, nuevas formas de participación política. 

Nuevas formas de relación entre gobierno y gobernado. En esta 

perspectiva axiológica, la inclusión digital puede ser apropiada 

por las personas, a diferencia de la posesión de productos y tec-

nologías para superar ciertas condiciones sociales, económicas e 

históricas. 58 (GONÇALVES, 2011, p. 108-109).

Ante esto, la inclusión digital es un derecho entre derechos 
(GONÇALVES, 2011), es parte de un proceso educativo y proporcio-
na conocimientos y habilidades capaces de promover el sentido crítico. 
Además, no se trata solo de hacer que las TIC estén disponibles, sino 
de empoderar a los usuarios, con el fin de proporcionarles un uso cons-
ciente, ya que, como hemos visto, existen innumerables instrumentos 
de control público en el entorno digital en Brasil en la actualidad, y 
Estos pueden optimizar y maximizar la ciudadanía.

58  “A terminologia inclusão digital contém esta carga valorativa e histórica que é trans-
ferida à necessidade que os cidadãos possuem de estar inseridos no contexto do mundo 
digital, em termos de acesso à informação e ao conhecimento, bem como à produção de 
conteúdos relevantes. Assim, a inclusão digital pode efetivar, de fato, nas lutas, embates 
e desvelamentos que fomenta uma possibilidade de realização de todos os direitos fun-
damentais decorrentes das liberdades de expressão, comunicação, informação, acesso à 
educação, cultura, novas formas de participação política. Novas formas de relação entre 
governantes e governados. Nesta perspectiva axiológica, a inclusão digital pode ser apro-
priada pelas pessoas, diferentemente da posse dos produtos e das tecnologias para a su-
peração de determinadas condições sociais, econômicas e históricas”. Nuestra traducción.
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Cabe señalar que la inclusión digital también tiene una relación ín-
tima con la dignidad humana, uno de los fundamentos de la República. 
Es sobre este principio fundador que se dedicarán algunas líneas finales.

El principio / norma de dignidad humana se establece en el art. 
Primero, punto III, de la Carta Magna. Construcción histórica cuyo 
comienzo es impreciso, la dignidad ha sido un tema de discusión desde 
la antigüedad clásica. Sin embargo, la idea de una dignidad específica-
mente humana crea contornos durante la era moderna, siendo un pro-
ducto del humanismo renacentista que se consolidó con la Ilustración 
(WEYNE, 2013, p. 30).

Además, la lentitud es intrínseca al progreso histórico, inherente 
a ellos “[...] adaptaciones posteriores a los inventos de nuevos paradig-
mas aplicados a hechos antiguos, recomposición de esos hechos en un 
nuevo sistema alrededor de un nuevo núcleo dotado de significado”59 
(PECES-BARBA apud WEYNE, 2013, p. 50), que expone el carácter 
dinámico y contextualizable del principio en la pantalla.

En los tiempos modernos, la idea de dignidad humana surge de la 
asociación con la idea de ética según la cual “[...] la conciencia es la prin-
cipal fuente moral, de modo que cada ser humano puede, a través de ella, 
determinar por sí mismo qué es bueno y qué es malo, como si su “voz” 
fuera única y original en cada individuo”60 (WEYNE, 2013, p. 79-80).

La Declaración Universal de Derechos Humanos (DUDH) de 
1948, en su Preámbulo, también reconoce que la dignidad humana 
es inherente a todos: “Considerando que el reconocimiento de la dig-
nidad inherente de todos los miembros de la familia humana y de sus 
derechos iguales e inalienables es la base de la libertad, la justicia y la 
paz en el mundo”61 (ONU, 2014, p. 2).

59  “adaptações subsequentes às invenções de novos paradigmas aplicados a fatos an-
tigos, recomposições desses fatos em um novo sistema em torno de um novo núcleo 
dotado de sentido”. Nuestra traducción.

60  “a consciência é a principal fonte moral, de modo que todo ser humano pode, atra-
vés dela, determinar por si só o que é bom e o que é mau, como se a sua “voz” fosse 
única e original em cada indivíduo”. Nuestra traducción.

61  “Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da 
família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da 
justiça e da paz no mundo”. Nuestra traducción.
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Así, a pesar de la disparidad de conceptos reconocidos, en este 
texto se presentan algunas perspectivas sobre el principio de dignidad 
humana, como la defendida por José Joaquim Gomes Canotilho (apud 
SILVA, 2014, p. 107), que cree que la dignidad humana trasciende el 
concepto de derechos individuales, siendo un derecho social.

Daniel Sarmento (2016) enseña que la dignidad humana es la fuen-
te de los derechos fundamentales que no figuran en la Constitución de 
la República, ya que tiene un carácter integrador del orden jurídico 
nacional. En cuanto al contenido de este principio, afirma:

[...] Se detectan cinco componentes básicos de la dignidad: valor 

intrínseco, autonomía (privada y pública), igualdad, mínimo exis-

tencial y reconocimiento. Sin embargo, la igualdad ya está total-

mente abarcada por el principio de isonomía (art. 5, caput, CF). 

Así, el contenido fundamental del principio de dignidad humana 

en el ordenamiento jurídico brasileño abarca cuatro componentes: 

valor intrínseco de la persona, autonomía, mínimo existencial y 

reconocimiento62 (SARMENTO, 2016, p. 327).

Hay quienes sostienen que la dignidad de la persona humana está 
encarnada en los derechos sociales. Dado lo anterior, la brecha digital 
no coincide con la dignidad humana, de lo contrario: “La brecha di-
gital implica exclusión social, ya que las principales actividades econó-
micas, relacionales, gubernamentales y culturales migran al ciberespa-
cio”63 (FREIRE, 2011, p. 4433), es decir, no hay necesidad de hablar 
de ciudadanía sin inclusión digital. No hay necesidad de hablar sobre 
educación sin inclusión digital. No es necesario hablar de dignidad 
humana sin inclusión digital.

62  “Detectam-se cinco componentes básicos da dignidade: valor intrínseco, autonomia 
(privada e pública), igualdade, mínimo existencial e reconhecimento. A igualdade, po-
rém, já é completamente abarcada pelo princípio da isonomia (art. 5º, caput, CF). Assim, 
o conteúdo fundamental do princípio da dignidade humana na ordem jurídica brasileira 
abrange quatro componentes: valor intrínseco da pessoa, autonomia, mínimo existen-
cial e reconhecimento”. Nuestra traducción.

63  “A exclusão digital implica exclusão social, uma vez que as principais atividades econômi-
cas, relacionais, governamentais e culturais migram para o ciberespaço”. Nuestra traducción.
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5 CONCLUSIÓN

Existe otro derecho vinculado visceralmente a la información digital: 
la inclusión digital. La inclusión digital crea políticas públicas para la edu-
cación digital. En este contexto, no deberían centrarse solo en poner a dis-
posición, por ejemplo, a las escuelas, televisores adaptados a tecnologías de 
intercambio de medios y laboratorios de computación: si los estudiantes 
no saben cómo utilizar estos instrumentos tecnológicos de manera crítica 
y mínima, no hay inclusión digital. Hay acceso, hay instrumentalización y 
multiplicidad de equipos para las clases, pero no educación digital.

La efectividad de las políticas públicas analizadas, se mantiene, no 
existe debido al hecho de que la implementación de políticas emanci-
patorias reside dentro del alcance de la discreción de los gerentes de las 
entidades federadas. ProInfo, a modo de ilustración, no es obligatorio 
para los estados y municipios. Además, para la provisión de estos ser-
vicios públicos, es necesaria una coalición entre el gobierno federal y 
las entidades involucradas, bajo pena de ser perjudicial y una actividad 
que es demasiado costosa para las autoridades públicas y la población.

Otro aspecto a considerar es la formación de profesionales de la 
educación. ProInfo ya proporciona esto, pero aún depende del pro-
fesional perseguirlo. Y los profesionales van. Sin embargo, tienen ho-
rarios de clase que se deben cumplir, horas de actividad, además del 
hecho de que se asume el conocimiento básico de la computadora. 
Para ello, se propone lo siguiente: horas accesibles para profesionales, 
así como cursos en todos los niveles de aprendizaje.

La inclusión digital, en la perspectiva de este texto, se enfrentó 
como un derecho humano fundamental. El hecho es que su ausencia 
actualmente impide una vida digna, que, en sí misma, es suficiente 
para legitimar la relevancia de la discusión.
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A EDUCAÇÃO ENQUANTO 
FERRAMENTA DE PROMOÇÃO 
E AFIRMAÇÃO DOS DIREITOS 
HUMANOS
Antônio Joelson Rodrigues Bezerra

INTRODUÇÃO

A discussão acerca dos direitos humanos, seja no âmbito interna-
cional, seja no âmbito local, pressupõe, em princípio, a luta contra a 
opressão e a busca pelo bem-estar do indivíduo; tem suas raízes fin-
cadas na ideia de justiça, igualdade e liberdade. Surge como resposta 
às contradições subjacentes ao convívio social, as quais se instauram 
nas relações individuais e coletivas, em proporções locais ou mesmo 
globais (RAMOS, 2014).

Tendo como ponto de partida essa ideia, o genocídio imposto pelo 
nazismo durante a Segunda Guerra Mundial - que mais tarde cul-
minou na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 pela 
Organização das Nações Unidas (ONU) e ratificada na Declaração 
Universal de Direitos Humanos de Viena, em 1993 - sinalizou a ur-
gente e inadiável necessidade de existir o reconhecimento de que cada 
indivíduo pode desfrutar dos direitos inerentes a sua condição de ser 
humano, sem distinção de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião po-
lítica ou de outro tipo, origem social ou nacional ou condição de nas-
cimento ou riqueza (ONU).
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A Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948 – em um 
contexto histórico lembrado pelos horrores da Segunda Guerra Mun-
dial, que ultrajaram a consciência da humanidade –, consolidou aquilo 
que se entende como sendo os grandes objetivos dos direitos humanos, 
que é, sem dúvida, promover e encorajar o respeito a todos, sem quais-
quer distinções. Sucessivamente a esse período histórico, construiu-se 
importantes pilares de sustentação dos direitos humanos: pactos, tra-
tados, resoluções, e declarações, de caráter normativo, ético e político 
(CANDAU, 2012). 

É inegável que a tentativa de reconhecimento e proteção dos 
direitos do homem estão na base das Constituições democráticas 
modernas (BOBBIO, 1992). No âmbito nacional, sobretudo por meio 
da Constituição de 1988, intitulada como Constituição Cidadã, que 
recepcionou e buscou dar especial atenção aos direitos humanos, o 
Estado brasileiro tem se empenhado em, sistematicamente, empregar 
esforços que visem a afirmação e proteção desses direitos.

Entretanto, esses direitos, estão continuamente sendo desafiados a 
incorporarem e a se articularem com questões atreladas a diversidade, 
que é a principal característica das sociedades pós-modernas. De igual 
modo, são postos à prova o conjunto de esforços que se objetivam em 
promovê-los e assegurá-los (BENEVIDES, 2003).

Há, sem dúvida, um claro descompasso entre os indiscutíveis 
avanços no plano jurídico-institucional e a realidade concreta da efe-
tivação dos direitos humanos. Diante dessa conjuntura, surge o desa-
fio de promover processos educativos que possibilitem a formação de 
sujeitos de direito, com suas particularidades, e ao mesmo tempo que 
reforcem processos democráticos em que o conjunto de normas garan-
tidoras desses direitos se articulem com diferentes realidades e com a 
pluralidade que define as sociedades atuais. Como bem disse Bobbio 
(1992) em sua expoente obra A era dos direitos, o grave problema do 
nosso tempo no tocante aos direitos humanos, não é de fundamentá-
-los, mas sim de protegê-los.

Assim, a presente pesquisa, de natureza qualitativa e exploratória, 
buscou identificar como a educação se insere no contexto dos direi-
tos humanos e sua importância enquanto ferramenta de promoção e 
afirmação das garantias conferidas ao homem. Para tanto, com base na 
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literatura, buscou-se analisar o que se entende por direitos humanos e 
em que consiste a educação em direitos humanos, bem como os prin-
cipais desafios e perspectivas dessa educação.

 
A EDUCAÇÃO E/EM DIREITOS HUMANOS: DESAFIOS 
E PERSPECTIVAS

Na detalhada e abrangente perspectiva de Benevides (2003) direi-
tos humanos são todos aqueles considerados fundamentais a todos os 
seres humanos, sem que haja quaisquer distinções de sexo, nacionali-
dade, etnia, cor da pele, faixa etária, classe social, profissão, condição 
de saúde física e mental, opinião política, religião, nível de instrução e 
julgamento moral.

Congruente a esse pensamento, Ramos (2014) entende que os 
direitos humanos consistem em um conjunto de direitos conside-
rados indispensáveis para uma vida humana pautada na liberdade, 
igualdade e dignidade, ou seja, naqueles direitos essenciais e indis-
pensáveis à vida digna. 

Indo além, Bobbio (1992, p. 9) acrescenta que
 

[...] os direitos do homem, por mais fundamentais que sejam, 

são direitos históricos, ou seja, nascidos em certas circunstân-

cias, caracterizadas por lutas em defesa de novas liberdades con-

tra velhos poderes, e nascidos de modo gradual, não todos de 

uma vez e nem de uma vez por todas.

Nesse contexto, pensar no papel da educação no processo de pro-
moção e afirmação dos direitos humanos é refletir sobre em que con-
sistem esses direitos e, sobretudo no direcionamento que eles podem 
dar às sociedades (BENEVIDES, 2003). A despeito disso, Benevides 
assevera que a educação em direitos humanos é essencialmente a for-
mação de uma cultura de respeito à dignidade humana mediante a pro-
moção e a vivência dos valores da liberdade, da justiça, da igualdade, da 
solidariedade, da cooperação, da tolerância e da paz.

Para Benevides (2003) a formação dessa cultura pressupõe criar, 
influenciar, compartilhar e consolidar mentalidades, costumes, atitu-



PERSPECTIVAS SOBRE EDUCAÇÃO E DIREITOS HUMANOS

340 

des, hábitos e comportamentos que tenham como referência os va-
lores essenciais anteriormente citados, os quais devem se transformar 
em práticas. 

É importante lembrar que quando Benevides fala de “cultura” 
não está se limitando ao conceito tradicional da palavra; não se 
refere a “cultura” enquanto sinônimo de conservação de costumes, 
tradições, crenças e valores. A formação de uma cultura de 
respeito aos direitos humanos pressupõe a necessidade de mudança 
(BENEVIDES, 2003).

Nessa linha de raciocínio, Bauman (2013), em uma acepção ao 
conceito original da palavra “cultura seria um agente da mudança do 
status quo, e não de sua preservação; ou, mais precisamente, um ins-
trumento de navegação para orientar a evolução social rumo a uma 
condição humana universal.”

Partindo desses princípios, fala-se de cultura enquanto instru-
mento de mudança, de possibilidade de mudança cultural, algo que de 
fato possa modificar aquilo que está arraigado nas mentalidades huma-
nas – mazelas sociais marcadas pelo preconceito, discriminação, pela 
não aceitação a condição do outro. Significa dizer que por meio dessa 
cultura pode-se apontar objetivos e uma direção para futuros esforços 
(BAUMAN, 2013 & BENEVIDES, 2003).

Nesse sentido, Benevides (2003) entende que um dos papéis da 
educação, e também um desafio, é orientar a sociedade a romper 
com a ideia muito difundida de que direitos humanos são os direitos 
da marginalidade, “direito do bandido”. Essa deterioração do real 
sentido dos direitos humanos, que tanto corroem o sentimento de 
respeito ao outro, ocorre muito em função da desinformação e ma-
nipulação das massas pelos meios de comunicação, como é o caso de 
veículos de comunicação que exploram e lucram expondo a violência 
e miséria humana.

Nessa mesma esteira, outro ponto que se evidencia, sobretudo em 
setores sociais ditos mais esclarecidos, diz respeito a ideia de que os 
direitos humanos estão essencialmente restritos aos direitos atinentes 
às liberdades individuais em detrimento daqueles atrelados aos direitos 
sociais e aos de solidariedade (BENEVIDES, 2003).  

Para Candau (2012, apud Basombrio, 1992)
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A educação em direitos humanos na América Latina constitui 

uma prática recente. Espaço de encontro entre educadores po-

pulares e militantes de direitos humanos, começa a se desen-

volver simultaneamente com o final dos piores momentos da 

repressão política na América Latina e alcança um certo nível 

de sistematização na segunda metade da década de 80.

A partir de então, além das violações relativas aos direitos civis 
e políticos, destacam-se questões relacionadas à violação dos direitos 
sociais, econômicos e culturais, no âmbito pessoal e coletivo. É neste 
cenário que as atividades ligadas a educação em direitos humanos ga-
nham especial relevância (CANDAU, 2012).

Criou-se um consenso, tanto no âmbito local quanto internacio-
nal, de que a educação é fundamental no contexto dos direitos huma-
nos, representa uma importante ferramenta na promoção e preservação 
desses direitos e tem como objetivo desenvolver o entendimento de 
que a responsabilidade de tornar os direitos humanos em uma realida-
de no plano concreto é compartilhada, isto é, envolve todos os sujeitos 
que pertencem a um tecido social participativo e democrático. Nesse 
sentido, a educação contribui, a longo prazo, para a prevenção de abu-
sos aos direitos humanos e de conflitos violentos, para a promoção da 
igualdade e do desenvolvimento sustentável e para o aprimoramento 
da participação em processos de tomada de decisões em um sistema 
democrático (UNESCO, 2015, p. 7).

Para Lúcio (2013), no contexto da educação em direitos humanos 
“a relação ensino-aprendizagem, importará prosseguir um triplo obje-
tivo, centrado no saber pensar, no saber escolher e no saber fazer”. Para 
o autor, o saber pensar privilegia o conhecimento e a reflexão crítica; 
o saber escolher, valoriza a autonomia pessoal e a responsabilidade; e 
o saber fazer, dar corpo à importância da técnica e das competências.

Para Candau et al (2013), uma das características da Educação em 
Direitos Humanos é sua orientação à transformação social e à formação 
de sujeitos de direitos. Nessa perspectiva, tem-se uma educação liber-
tadora; que empodera os sujeitos e grupos sociais desfavorecidos; que 
promove uma cidadania ativa onde é possível reconhecer e reivindicar 
direitos no processo de vivência e construção de uma democracia.
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Quando se fala na formação de sujeitos de direitos enquanto ele-
mento do processo educativo em direitos humanos, é preciso entender 
que, juridicamente falando, sujeito de direito é a pessoa ao grupo sus-
cetível de direitos e obrigações. Nessa esteira, a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos de 1948, afirmou que todos os seres humanos 
nascem livres e iguais em dignidade e direitos. Pode-se afirmar, com 
efeito, que todas as pessoas são sujeitos de direitos (SACAVINO, 2012, 
p. 51-52 apud CANDAU et al, 2013).

Todavia, essa ideia não é suficientemente clara e efetiva em se tra-
tando de uma sociedade desigual, estruturada historicamente na ex-
clusão do outro. No entendimento comum, os direitos são atribuídos 
especialmente àqueles detentores do poder e às classes ricas. Restando, 
portanto, aos pobres apenas as concessões ou favores conferidos pelos 
governantes e pessoas poderosas, em troca de votos e afirmação do apa-
drinhamento e do coronelismo (CANDAU et al, 2013).

Nessa perspectiva, a afirmação de que todos são sujeitos de di-
reitos e, portanto, dotados de dignidade, pela simples condição de ser 
humano, implica, na visão de Candau et al (2013), em quatro movi-
mentos a serem desenvolvidos no processo educativo para desconstruir 
a mentalidade associada a ideia de que direito é um favor e para o for-
talecimento da democracia. Esses movimentos são: saber/conhecer os 
direitos, desenvolver uma autoestima positiva, promover a capacidade 
argumentativa e ser um(a) cidadão(ã) ativo(a) e participativo(a).

Para Candau et al(2013) o primeiro aspecto – Saber/conhecer os 
direitos – implica trabalhar a dimensão histórico-crítica da conquista 
dos direitos, os quais estão intimamente ligados às lutas e reivindica-
ções de grupos sociais que sofreram com a violação ou a mesmo a falta 
de direitos. Nesse contexto, frisa-se que as Declarações, Tratados e 
Leis, nacionais e internacionais, são, em sua grande maioria, produ-
tos dessas reivindicações e dessas violações aos direitos humanos como 
sendo parte integrante de um processo histórico, tal como asseverou 
Bobbio (1992).

O segundo aspecto – Desenvolver uma autoestima positiva – sina-
liza a necessidade de se construir um ambiente colaborativo onde edu-
cando(as) e educadores(as) experienciem profundamente a construção 
de uma autoestima positiva, o que implica dizer assumir-se plenamen-
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te. Assumir-se enquanto pessoa singular, social, histórica, enquanto 
ser pensante, que se comunica, transforma, cria, tem e realiza sonhos, 
capaz de sentir raiva, mas também capaz de amar. Assumir-se e auto-
determinar-se não implica excluir o outro.

Quanto ao terceiro aspecto – Capacidade argumentativa – uma 
vez conhecedor dos direitos e de si mesmo, é fundamental adquirir a 
capacidade argumentativa, pois necessária aos sujeitos de direitos para 
dar-lhes condições de defenderem com consciência os seus direitos e 
das outras pessoas ou grupos. Com efeito, prevalece o uso do argu-
mento em detrimento da força.

No quarto e último aspecto aludido por Candau et al(2013) – Pro-
mover uma cidadania ativa e participativa – supõe dizer que ser sujei-
to de direito implica adquirir e desenvolver consciência do poder que 
cada pessoa tem na sociedade. De posse desse poder, na perspectiva de 
uma cidadania ativa e participativa, esse aspecto revela-se como um 
componente indispensável na construção da democracia.

A educação, tanto formal quanto informal, funciona como a 
espinha dorsal que estrutura a sociedade, pois é por meio dela que 
se busca transmitir informações, valores, ideias e sentimentos que 
orientam as relações humanas e sociais, bem como as formas de 
pensar e de agir dos indivíduos. Assim, a educação constitui-se de 
práticas, processos, fundamentos, disciplinas, conteúdos, sujeitos 
etc., que em conjunto concretizam a escola e a educação, dialogan-
do com fatores políticos, sociais, culturais, ideológicos e geográfi-
cos (CHICARINO, 2016).

Tendo como parâmetros essas ideias, Chicarino (2016) evidencia 
o caráter interdisciplinar e multidisciplinar da educação, pois não se 
restringe a uma única disciplina ou uma só dimensão e a partir dessa 
definição e pensando nos direitos humanos

[...] é possível verificar as áreas em que têm sido violados, re-

lativamente no contexto de cada disciplina estudada, como, 

por exemplo: conflitos bélicos ao longo da história (história), 

as fronteiras geográficas dos países e a movimentação dos refu-

giados (geografia), a degradação do meio ambiente (ciências), 

as experiências genéticas (biologia), o preconceito linguístico 
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(língua portuguesa), a desigualdade econômica, as taxas de de-

semprego (matemática), (CHICARINO, 2016, p. 95).

Sucessivamente a essa constatação, busca-se integrar todos esses 
conhecimentos no marco da Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos, refletindo-se criticamente em quão complexa consiste a rea-
lidade em que vive o ser humano e em como seus direitos são com-
preendidos em conjunto com outros saberes (CHICARINO, 2016).

Congruente a essa ideia, o Plano Nacional de Educação em Direi-
tos Humanos (PNEDH), de 2018, afirma que a educação em direitos 
humanos é compreendida como um processo sistemático e multidi-
mensional que orienta a formação dos sujeitos de direitos, articulando 
as seguintes dimensões:

•	 apreensão de conhecimentos historicamente construídos sobre 
direitos humanos e a sua relação com os contextos internacio-
nal, nacional e local;

•	 afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que expressem 
a cultura dos direitos humanos em todos os espaços da socie-
dade;

•	 formação de uma consciência cidadã capaz de se fazer presente 
em níveis cognitivo, social, ético e político;

•	 desenvolvimento de processos metodológicos participativos e 
de construção coletiva, utilizando linguagens e materiais didá-
ticos contextualizados;

•	 fortalecimento de práticas individuais e sociais que gerem ações 
e instrumentos em favor da promoção, da proteção e da defesa 
dos direitos humanos, bem como da reparação das violações.

Assim, considerando a educação uma importante ferramenta de 
promoção e afirmação dos direitos humanos, o Plano Nacional de Edu-
cação em Direitos Humanos (PNEDH, 2018) reivindica a priorização 
da formação de agentes públicos e sociais para atuar no campo de edu-
cação formal e não formal, abrangendo os sistemas de educação, saúde, 
comunicação e informação, justiça e segurança, mídia, entre outros.

O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos está em 
consonância com Programa Mundial de Educação em Direitos Hu-
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manos (PMEDH, 2015, p. 12), segundo o qual, a educação em direitos 
humanos também contribui para:

•	 criar uma cultura universal dos direitos humanos;
•	 exercitar o respeito, a tolerância, a promoção e a valorização 

das diversidades (étnico-racial, religiosa, cultural, geracional, 
territorial, físico-individual, de gênero, de orientação sexual, 
de nacionalidade, de opção política, dentre outras) e a solida-
riedade entre povos e nações;

•	 assegurar a todas as pessoas o acesso à participação efetiva em 
uma sociedade livre.

Nesse contexto, cita-se o Plano Nacional de Educação em Direi-
tos Humanos e Programa Mundial para Educação em Direitos Hu-
manos como um marco intergovernamental objetivado ao desenvolvi-
mento de estratégias e de programas nacionais sustentáveis na área dos 
direitos humanos (CHICARINO, 2016).

DISCUSSÃO

Como demonstrado nos parágrafos anteriores, a educação em di-
reitos humanos não se pretende fácil, tampouco um fim em si mesma, 
revelou-se como uma questão complexa e difícil, pois se vista do ponto 
de vista pragmático, ao contrário do ensino de matérias tradicionais 
como, por exemplo, português e matemática, não se tem como men-
surar resultados práticos e efetivos ao final de um período de ensino. 
Em se tratando dessas disciplinas, uma vez seguida as diretrizes do 
programa de ensino, os objetivos serão atendidos e avaliados de forma 
objetiva perante os alunos. Já no âmbito da educação em direitos hu-
manos, a questão ganha contornos subjetivos e com resultados menos 
palpáveis. Elucida, com efeito, uma questão que com frequência surge 
no debate acerca do tema, o que se buscou responder ao longo do pre-
sente artigo: Será realisticamente possível promover metodologias edu-
cacionais em que haja a promoção e afirmação dos direitos humanos?

A questão é pertinente e reveladora, pois ao mesmo tempo que 
reforça a necessidade de promoção de políticas educacionais que se 
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objetivam retirar os direitos humanos do plano abstrato e inseri-los 
concretamente na sociedade, também revela a complexidade em que 
consiste esse processo.

Com o intuito de responder a esta questão, adentrou-se nos desdo-
bramentos dos processos educativos que visam a formação de sujeitos 
de direitos na perspectiva de uma educação: permanente, continuada e 
global; que promova mudanças e; que seja compartilhada.

Pôde-se verificar que o processo no qual consiste a educação em 
direitos humanos não utiliza as matrizes por meio das quais eles se 
consubstanciam, como sendo orientações neutras ou meramente ilus-
trativas. Além de se objetivarem em afastar as transgressões de direitos 
materializados pelas instituições de defesas e promoção dos direitos 
humanos, pelas declarações oficiais, no âmbito nacional e internacio-
nal, pressupõem atitudes do ponto de vista prático, exigindo uma vi-
vência compartilhada, pautada nos valores dos direitos humanos, mas 
engajada na realidade social.

Em se tratando da educação escolar, temos que a perspectiva de 
ensino a esse respeito deve considerar cada uma das realidades em que 
se amoldam: alunos, professores, diretores, funcionários e da sociedade 
como um todo; deve estar contextualizada de forma interdisciplinar, 
ou seja, objetivada em inserir os conhecimentos acerca dos direitos hu-
manos de forma compartilhada, ao passo que faça sentido na vida dos 
agentes envolvidos no processo educativo. Além disso, fazer-se com-
preender que os direitos humanos estão presentes em todas as outras 
disciplinas e que integram parte essencial de todo e qualquer outro tipo 
de conhecimento, seja ele adquirido no contexto da educação formal 
ou não formal.

Importante elucidar que, quando se fala em direitos vinculados à 
educação escolar ou formal, se amplia a visão acerca dos direitos, dan-
do-lhes uma significação mais ampla sob o ponto de vista social. Em 
outras palavras, o que se almeja é inserir gradativamente e de maneira 
interdisciplinar a ideia de direitos de humanos e tudo aquilo que eles  
representam em sociedades que se pretendem justas e democráticas e 
que buscam conquistas, tanto no âmbito social quanto político.

Dessa forma, a educação em direitos humanos reivindica um com-
promisso ético que dialoga com a busca pela igualdade, não apenas do 
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ponto de vista formal, mas sobretudo do ponto de vista material; o 
reconhecimento recíproco dos indivíduos enquanto seres dotados de 
direitos, autonomia e com toda a diversidade que os define. Daí de-
corre a ideia de educar para o respeito aos direitos do outro, enquanto 
instrumento de convivência pacífica entre sujeitos livres, bem como 
para a consciência da importância que os direitos coletivos representam 
na sociedade (LUCIO, 2013).

Bobbio (1992) entende que, a discussão acerca dos direitos huma-
nos não se trata de apenas saber quais ou quantos são os direitos do ho-
mem, qual sua natureza e o seu fundamento, se são direitos naturais ou 
históricos, absolutos ou relativos, mas sim como garanti-los na realida-
de concreta, de modo que impeça que sejam continuamente violados.

Portanto, indiscutivelmente, a educação se mostra como um ca-
minho de construção coletiva e de convivência recíproca, objetivada 
em (trans)formar indivíduos, guiando-se na construção de conheci-
mentos e de valores, na defesa e ampliação dos direitos humanos (CHI-
CARINO, 2016).

É verdade que se trata de uma educação complexa e difícil, mas 
não impossível. É certamente uma utopia, mas que se realiza na própria 
tentativa de alcançá-la (BENEVIDES, 1992).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao explorar a literatura científica com o objetivo analisar o que 
se entende por direitos humanos e em que consiste a educação em 
direitos humanos, bem como seus principais desafios e perspectivas, 
identificou-se que direitos humanos são todos aqueles considerados 
fundamentais a todos os seres humanos, indistintamente. No plano 
concreto, isso implica dizer que todos devam ter uma vida pautada 
na liberdade, igualdade e dignidade. Esse conjunto de direitos, por 
mais fundamentais que sejam, são produtos de um processo his-
tórico, isto é, nascem em determinadas circunstâncias de maneira 
gradual, não todos de uma vez e nem de uma vez por todas, e tão 
importante quanto conhecê-los, é garanti-los na realidade concre-
ta, de modo que impeça que sejam continuamente violados, como 
assevera Bobbio (1992).
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Em se tratando da educação em direitos humanos, notou-se que 
envolve um complexo processo de conhecimento e vivência desses di-
reitos. É possível dizer que educação em direitos humanos é essencial-
mente a formação de uma cultura de respeito à dignidade humana, 
mediante a promoção de processos educativos que dialoguem com as 
diferenças que caracterizam os sujeitos e os grupos sociais.

Nesse sentido, ainda que não haja uma padronização quanto ao 
que efetivamente seja um modelo educacional em direitos huma-
nos, que sirva à promoção e defesa do direito do homem, foi pos-
sível identificar que há um conjunto de esforços que se objetivam 
tornar a educação em direitos humanos em uma prática que persiga 
os objetivos de formar cidadãos críticos, autônomos e responsáveis; 
orientada à formação de sujeitos de direitos; uma educação que li-
berta e empodera os sujeitos e grupos sociais desfavorecidos e que 
promove uma cidadania ativa e democrática onde se reconhece e 
reivindica direitos.

 Portanto, os direitos humanos são desejáveis e precisam ser perse-
guidos, pois, como demonstrado, não foram todos eles, em toda parte 
e em igual medida reconhecidos. Na mesma proporção, para que se 
alcance o ideário pregado pelas Declarações Oficiais, Leis e Tratados 
sobre os direitos humanos, é preciso que se persiga os objetivos dessa 
almejada e discutida educação, afinal, como afirmou Benevides (1992), 
esses objetivos não são necessariamente atingidos no ponto que se de-
seja chegar, são obtidos na própria tentativa de alcançá-los.
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EDUCAÇÃO CIÊNCIA-
TECNOLOGIA-SOCIEDADE EM 
LIVROS DE FÍSICA: ANÁLISE 
DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
DO GUIA DE LIVROS PARA O 
PROGRAMA NACIONAL DO LIVRO 
DIDÁTICO
Marcos Fernandes-Sobrinho

Introdução

Cada vez mais, na sociedade contemporânea, a rapidez com que 
avançam a ciência e a tecnologia tem ocupado lugar de destaque nos 
noticiários nacionais e fora do país. Disso pode-se depreender que a 
educação científica se revela como uma necessidade, com vistas a con-
tribuir para a formação cidadã do estudante, e por decorrência, para 
tomada de decisões relacionadas àquele avanço – científico e tecno-
lógico – e que podem implicar problemas (ou soluções) no âmbito da 
sociedade e do ambiente (BRASIL, 2012).

A inserção do enfoque CTS: (1) na sala de aula; (2) nos livros di-
dáticos de Ciências Naturais (Física, Química e Biologia); (3) no con-
texto da sala de aula de Ciências Naturais; e em (3) questões relacio-
nadas a elas, possibilitariam minimizar ou eliminar a falsa imagem da 
neutralidade científica, implicando um maior interesse, por parte dos 
estudantes, para aprender conceitos científicos, e por decorrência, au-
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xiliando o desenvolvimento crítico e reflexivo desse educando frente 
aos aspectos de cunho social e pessoal.

Nessa direção, a escola tem papel imprescindível de propiciar am-
biente adequado ao desenvolvimento do pensamento analítico, refle-
xivo e crítico por parte dos estudantes, por meio da imersão destes 
no contexto teórico-conceitual da ciência, e que permite articulações 
com aspectos sociais, políticos, econômicos, tecnológicos e ambientais.

Por fim, parece ser inegável que no contexto educacional, o Livro 
Didático (LD) ocupa lugar fundamental para o desenvolvimento de 
atividades de ensino de Ciências, vez que quase sempre se revela como 
único material de apoio ao professor e ao aluno (VASCONCELOS; 
SOUTO, 2003).

Face ao exposto, preocupou-se, no presente trabalho, em identifi-
car e analisar de que forma aparecem orientações para o enfoque CTS, 
nos critérios e na ficha de avaliação do LD, do Programa Nacional do 
Livro Didático (PNLD/2012), vez que norteiam o endosso (ou não 
endosso) de obras que poderão ser adotadas em escolas da rede pública 
das esferas municipal, estadual e federal do Estado brasileiro.

Para tanto, recorreu-se a uma pesquisa documental, em que se 
realizaram: (1) um panorâmico vôo sobre o movimento CTS com o 
propósito de facilitar a identificação de orientações a ele relacionadas 
no Guia de Livros Didáticos de Física do PNLD/2012; e (2) identificar 
critérios de avaliação relacionados à CTS (eliminatórios gerais e espe-
cíficos da área de Física) elencados no referido Guia.

As investigações que contemplam o conteúdo dos livros didáticos 
(LD) os inserem em um rol de fontes documentais e que estampam 
possíveis tendências e alterações veiculadas por eles ao longo do tem-
po. Dessa forma, os LD tomam o status de objeto de investigação, en-
quanto fonte de estudo. É nesse sentido que a análise de LD, a partir 
do conteúdo explicitado enquanto objeto de estudo, pode servir como 
mais um dos elementos capazes de caracterizar a história das disciplinas 
escolares (BITTENCOURT, 2003).

Martins (2006), em uma perspectiva dos estudos do discurso, 
faz uma análise do LD para, então, propor uma agenda para a pes-
quisa. Os resultados desta autora sinalizam a necessidade de tomar-
mos o LD
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[...] como artefato cultural, cujos textos, híbridos, genéricos e 

semióticos, são atravessados por diversas formações discursivas, 

materializando o discurso sobre ciência na escola e mediando 

interações entre sujeitos, autores e leitores, implícitos e empí-

ricos. Argumentamos que este novo olhar para o livro didático 

permite avançar para além da constatação de erros conceituais, 

elaborar reflexões que relacionam diferentes dimensões rele-

vantes do ensino das ciências, tais como linguagem e ensino de 

ciências, currículos, avaliação, objetivos para o ensino de ciên-

cias, formação de professores etc. (MARTINS, 2006, p. 117). 

Ainda na direção do discurso, Braga e Mortimer (2003) entendem 
o Livro Didático de Ciências - LDC como gênero 

[...] científico-escolar, [que] surge numa rede discursiva que 

traz elementos tanto do discurso científico quanto do didáti-

co e elementos de contextualização. Nesses entrelaçamentos 

discursivos, são formalizadas visões de ensino, de Ciências e 

de mundo, por meio de escolhas feitas pelo autor (BRAGA; 

MORTIMER, 2003, p. 3).

Boa parte desses trabalhos aponta no sentido de que o LD tem 
ocupado lugar de destaque no meio educacional. Apresenta-se como a 
principal ou, segundo Toni e Ficagna (2006), o único recurso enquan-
to fonte de pesquisa, no formato impresso, utilizada pelos professores 
e alunos, inclusive contribuindo sobremaneira para a viabilização do 
acesso aos bens econômicos e culturais. 

Nesse sentido, Vasconcelos e Souto (2003), afirmam que

[...] no ensino de Ciências, os livros didáticos constituem um re-

curso de fundamental importância, já que representam em mui-

tos casos o único material de apoio didático disponível para alu-

nos e professores. (VASCONCELOS; SOUTO, 2003, p. 93).

E nessa perspectiva, o LD se apresenta como essencial para o pro-
cesso de escolarização da sociedade, o que lhe impõe o status de impor-
tante instrumento para a inserção das pessoas na Sociedade.
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Embora, do ponto de vista social, o LD tenha esse elevado va-
lor, o exposto acima não nos deixa dúvidas de que há apenas poucas 
décadas ele vem se destacando enquanto objeto de investigação na 
área das Ciências Sociais e Humanas, de Códigos e Linguagens, de 
Matemática e, não diferentemente, na área de Ciências da Natureza 
e suas Tecnologias. 

De outros olhares, recorrentes têm sido as ações do Governo Fe-
deral, por meio do Ministério da Educação - MEC, com os conside-
ráveis investimentos em Políticas Públicas voltadas às avaliações, aqui-
sições e distribuições do LD às escolas públicas brasileiras com vistas, 
por exemplo, a uma melhor democratização para o acesso à cultura e 
conhecimento por parte da Sociedade.

Para se ter uma ideia, de acordo com o Portal do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação – FNDE64, apenas com o Programa 
Nacional do Livro Didático – PNLD/2013, direcionado à aquisição e 
à distribuição integral de livros aos alunos dos anos iniciais do ensino 
fundamental (1º ao 5º ano), complementação do PNLD 2012 para es-
tudantes dos anos finais do fundamental (6º ao 9º ano) e para os alu-
nos do ensino médio (inclusive na modalidade Educação de Jovens e 
Adultos), o investimento será de R$ 751.725.168,04, no Ensino Fun-
damental, e de R$ 364.162.178,57, o que perfazem a cifra aproximada 
de R$1 bi (um bilhão de reais) voltados para o Ensino Médio.

Destarte, a justificativa para a presente investigação ancora-se na 
inegável relevância do papel desempenhado pelos LD no cenário da 
Educação no Estado brasileiro.  Ao que nos parece, tal relevância colo-
ca-se como indiscutível para o processo de aquisição do conhecimento 
e de como podem contribuir, favorável ou não, à formação ou à ma-
nutenção das chamadas concepções de senso comum marcadamente 
arraigadas na sociedade, e também da forma como serão desenvolvidos 
e assimilados os conceitos científicos e tecnológicos ao longo da cadeia 
professor, conhecimento presente nos LD e aluno, enquanto cidadão 
crítico, analítico e reflexivo.

Posto isso, e com o olhar voltado ao Guia de Livros Didáticos de 
Física, constante do PNLD/2012, procurou-se, no presente estudo, 

64  Em: http://www.fnde.gov.br/programas/livro-didatico/livro-didatico-dados-estatisticos 
Acesso em 18 fev 2013
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identificar e analisar o referido guia para, então, responder a seguinte 
pergunta de pesquisa: quais possíveis orientações com enfoque CTS 
iluminam os critérios de eliminação [ou de inserção] (gerais ou especí-
ficos da área de Física) de uma determinada obra?

1. As relações CTS e o ambiente na Educação em 
Ciências

Para a inserção da abordagem Ciência, Tecnologia e Sociedade 
– CTS no contexto educacional, algumas ações devem ser planejadas 
diante da diversidade de maneiras de se ensinar Ciências, muitas vezes 
cristalizadas diante do currículo presente nas formações iniciais de pro-
fessores de Ciências Naturais (Física, Química e Biologia) em décadas 
passadas, mas que aos poucos vêm ganhando contornos reflexivos, diante 
da produção acadêmico-científica pertinente ao assunto em tela. Isso só 
tem sido possível na medida em que discussões e reflexões verticalizadas 
a esse respeito acabam por permitir aproximações entre o conhecimento 
científico e suas relações com a tecnologia e a sociedade.

Aliado a essas ações, há que se pensar em implementar políti-
cas de disseminação do conhecimento sem, no entanto, priorizá-lo 
a determinados grupos, o que certamente contribuiria para a pro-
moção da democratização de acesso a esse conhecimento científico 
e tecnológico. Isso disponibilizaria ao cidadão, alternativas viáveis 
para tomadas de decisão rumo às soluções de problemas, com base 
em um maior número possível de informações e saberes (MEDINA; 
SANMARTIN, 1990).

No âmbito do cenário internacional, o movimento CTS tem se 
destacado. Encontra-se presente em periódicos da área de Ensino de 
Ciências e Matemática, como se observa em revistas, a exemplo da 
Revista Science & Education e em jornais, como o International Journal of 
Science Education, e que em 1998 publicou um volume especial intitula-
do Special issues: Science, Technology and Society. Em 2006, a International 
Organization for Science and Technology Education (IOSTE) realizou o XII 
simpósio com propósito de discutir aspectos relacionados aos contex-
tos científico, tecnológico e social. Em vários países como os Estados 
Unidos, a Inglaterra e a Espanha, vários trabalhos sobre o tema têm 
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sido apresentados há algum tempo (CRUZ, 2001). Os eventos inter-
nacionais relacionados ao tema CTS tem ganhado força e adesão, até 
os dias de hoje.

O Brasil também tem colecionado eventos dentro de universida-
des, no escopo do movimento CTS. Destacam-se: (1) o I Seminá-
rio Hispano-brasileiro de Avaliação das Atividades Relacionadas com 
CTS (PIEARCTS/II Jornada Internacional de Ensino de Ciências e 
Matemática da Universidade Cruzeiro do Sul, em abril de 2008; (2) o I 
Seminário CTSA no ensino de ciências, da UFSCar e da UNICAMP, 
em novembro de 2008; (3) o II Seminário Iberoamericano CTS no 
Ensino de Ciências, na Universidade de Brasília, em julho de 2010; (4) 
o Ciclo de Conferência sobre CTS durante a programação da Semana 
de Extensão da UnB, em outubro de 2012.

Para a realização do presente estudo, apoiou-se em trabalhos na 
perspectiva CTS encontrados em periódicos de Ensino de Ciências e 
Matemática, entre os quais se destacam a Revista Ensaio, Pesquisa em 
Educação em Ciências, Revista Ciência & Educação, Ciência & Ensi-
no, Enseñanza de las Ciencias, entre outras, além de livros, dissertações 
e teses (BAZZO et. Al., 2003; PINHEIRO; SILVEIRA; BAZZO, 
2007; SANTOS; SCHNETZLER, 2010; FERNANDES-SOBRI-
NHO, 2016).

 Ao discutirem sobre os pressupostos teóricos da abordagem CTS 
na educação brasileira, Santos e Mortimer (2002) relatam a confiança 
na Ciência e Tecnologia para resolução de problemas por parte da 
sociedade. Essa confiança inicia-se na década de 1950, na qual o en-
sino de ciências reestruturou-se, instrumentalizando a formação de 
cientistas que tinham possibilidade de intervir nos problemas sociais. 
O desenvolvimento científico, além de solucionar questões éticas e 
sociopolíticas, paradoxalmente também causa problemas quando da 
desconsideração de seus efeitos na sociedade. Assim, faz-se necessária 
a construção de um currículo em ciências que seja capaz de conside-
rar os fatores sociais pertinentes ao processo de produção do conhe-
cimento, o qual deve conter características transdisciplinares correla-
cionando diversos atores entre os quais são citados representantes do 
governo, ONG’s, o setor produtivo e a imprensa (SANTOS; MOR-
TIMER, 2002).
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Para esses autores, trata-se de um processo em que o letramento 
científico da sociedade está inserido, o qual seria facilitado com a mu-
dança do foco conteudista do Ensino de Ciências para um processo 
no qual a ciência se encontra presente no contexto social alimentando 
uma formação cidadã. Inegável que para o desenvolvimento desse ci-
dadão é essencial a construção de um currículo CTS.

O currículo CTS está baseado na inter-relação entre a explicação 
científica, o planejamento tecnológico, a solução de problemas e a to-
mada de decisões. A partir desta inter-relação seria possível a discussão 
de aspectos éticos, políticos e sócio-econômicos na solução de proble-
mas. Por meio destas habilidades, o cidadão será capaz de discutir, por 
exemplo, a utilização de produtos químicos, seus benefícios e seus efei-
tos sobre o ambiente, a saúde, os aspectos econômicos a ele relaciona-
dos, podendo assim emitir uma opinião baseada em fatores científicos, 
gerando posteriormente uma ação dentro da sociedade (SANTOS, 
2007; SANTOS; MORTIMER, 2002).

Segundo os autores, a ciência deve desfazer o mito de que está 
sujeita aos interesses de mercado. Ela deve possibilitar ao aluno a com-
preensão dos fenômenos naturais para que este possa entender suas im-
plicações sociais. A tecnologia deve deixar de ser considerada somente 
pelo seu aspecto técnico, deve ser relacionada aos sistemas sócio-eco-
nômicos para que o cidadão possa entender a interferência desta sobre 
o comportamento humano, seus benefícios na produção de produtos 
tecnológicos e na tomada de decisão sobre o desenvolvimento tecno-
lógico sustentável. E a sociedade participa com a inclusão de temas 
científicos problemáticos, que possam ser analisados e discutidos, per-
mitindo uma tomada de decisão dos cidadãos. Essa tomada de decisão, 
que deve transformar as atitudes desenvolvidas em sala de aula em ação 
social, possui vários modelos, dentre eles o tecnocrático (especialistas), 
decisionista e o pragmático-político, cada um com um grau diferente 
de envolvimento dos cidadãos. 

E é justamente na direção de se dar a devida importância da adoção 
do currículo CTS nas escolas brasileiras, instrumento essencial para a 
formação de cidadãos letrados cientificamente que possam participar 
das decisões sociopolíticas e econômicas da sociedade, que o presente 
trabalho se coloca. E para isso, acredita-se que o Livro Didático de 
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Ciências (Física, Química e Biologia) figura como mais um elemen-
to indispensável na cadeia professor, conhecimento a ser ensinado ao 
aluno como relevante, na medida em que sugere ao leitor-professor 
e ao leitor-aluno uma melhor internalização acerca da alfabetização e 
letramento científicos, termos geralmente polissêmicos, com diferentes 
slogans, e que cada um desses está atrelado a um contexto sócio-histó-
rico, cujos signos dependerão dos fatores regidos por forças atuantes, e 
da visão que se atribui àquele contexto (SANTOS, 2011).

No presente estudo foram adotados os significados para os termos 
alfabetização e letramento, apresentados nos trabalhos de Castel, Luke e 
Maclennan (1986) e na formulação da UNESCO, segundo Ribeiro 
(1997), como se pretende mostrar a seguir.  

Para Ribeiro (1997), o termo alfabetismo funcional teve sua origem 
nos Estados Unidos na década de 1930 e foi utilizado pelo exército 
norte-americano durante a Segunda Guerra. Àquela época, o termo 
indicara a capacidade de entender instruções escritas necessárias para a 
realização de tarefas militares (CASTELL; LUKE; MACLENNAN, 
1986; RIBEIRO, 1997). 

Foi a partir disso que a expressão passou a ser utilizada para indicar

[...] a capacidade de utilizar a leitura e a escrita para fins prag-

máticos, em contextos cotidianos, domésticos ou de trabalho, 

muitas vezes colocado em contraposição a uma concepção mais 

tradicional e acadêmica, fortemente referida a práticas de leitu-

ra com fins estéticos e à erudição (RIBEIRO, 1997, p. 145).

Essa mesma autora, ao se referir às utilizações do termo e seu anta-
gônico, escreve a partir do que a Organização das Nações Unidas para 
a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) propõe como definição 
do termo.

[...] A ampla disseminação do termo analfabetismo funcional 

em âmbito mundial deveu-se basicamente à ação da UNES-

CO, que adotou o termo na definição de alfabetização que 

propôs, em 1978, visando padronizar as estatísticas educacio-

nais e influenciar as políticas educativas dos países-membros. 
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A definição de alfabetização que a UNESCO propusera em 

1958 fazia referência à capacidade de ler compreensivamente 

ou escrever um enunciado curto e simples relacionado à sua 

vida diária. Vinte anos depois, a mesma UNESCO propo-

ria outra definição, qualificando a alfabetização de funcional 

quando suficiente para que os indivíduos possam inserir-se 

adequadamente em seu meio, sendo capazes de desempenhar 

tarefas em que a leitura, a escrita e o cálculo são demandados 

para seu próprio desenvolvimento e para o desenvolvimento 

de sua comunidade. O qualitativo funcional insere a definição 

do alfabetismo na perspectiva do relativismo sociocultural. 

(RIBEIRO, 1997, p. 147).

Assim, segundo a definição dada para o termo pela UNESCO, em 
1958, analfabeto pode ser entendido como um indivíduo que não con-
segue ler ou escrever algo simples e que, em 1978, a mesma UNES-
CO assume a definição de alfabetismo funcional (FERNANDES-SO-
BRINHO, 2011). 

Nesse sentido, para esse autor, analfabeto funcional é a pessoa que, 
mesmo sabendo ler e escrever frases simples, não desenvolve a habili-
dade necessária para fazer as interpretações no seu dia a dia para poder 
se desenvolver pessoal e profissionalmente.

Já o conceito de letramento surge no início dos anos 80 a partir de 
preocupações distintas, em diversos contextos, mas referindo-se a uma 
mesma questão, a do uso social da linguagem escrita (FERNANDES-
-SOBRINHO, 2011). 

Zimmermann e Mamede (2005) também nos chamam a atenção 
para as diferenças dos processos da alfabetização e do letramento. Se-
gundo as autoras, esses processos guardam especificidades, uma vez 
que se referem a elementos distintos. 

A alfabetização refere-se às habilidades e conhecimentos que 

constituem a leitura e a escrita, no plano individual, ao passo 

que o termo letramento refere-se às práticas efetivas de leitu-

ra e escrita no plano social (ZIMMERMANN; MAMEDE, 

2005, p. 2). 
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As autoras, depois de conceituarem os termos Alfabetismo e Le-
tramento científicos, sinalizam como papel da escola, relativo ao ensi-
no de Ciências e da Tecnologia, o de 

[...] letrar científica e tecnologicamente a população para que 

cada indivíduo seja capaz de resolver problemas práticos que 

envolvem C&T no seu dia a dia, ter consciência sobre os seus 

usos e aprimorar seus conhecimentos. Consequentemente, se 

o letramento científico envolve a capacitação de futuros adultos 

com relação a algumas de suas eventuais preocupações como 

cidadãos, sua adoção como um objetivo educacional leva a con-

sequências, profundas e radicais, na organização, pedagogia e 

conteúdo da educação científica e tecnológica escolar (ZIM-

MERMANN; MAMEDE, 2005, p. 3).

Na sequência, procurou-se identificar, entre os critérios de ava-
liação (eliminatórios) do Guia de Livros Didáticos de Física do 
PNLD/2012 que guardam relação com o currículo de enfoque CTS.

2. Os Pressupostos Avaliativos do Guia de Livros 
Didáticos – PNLD/2012 

2.1. Alguns Critérios de Avaliação Relacionados ao 
Enfoque CTS do PNLD/2012

De acordo com o Guia de Livros Didáticos – Física – do PNLD/2012, 
as características e as demandas do ensino médio foram levadas em con-
sideração ao serem definidos critérios eliminatórios comuns a todas as 
áreas, e suas articulações com critérios eliminatórios específicos para 
cada área e componente curricular (BRASIL, 2011). A seguir, são trans-
critos aqueles que julgamos guardarem relações com o enfoque CTS.

2.2. Alguns Critérios eliminatórios comuns a todas as 
áreas abrangidas pelo PNLD/2012

Entre os critérios eliminatórios comuns observados nas obras ins-
critas no PNLD 2012, submetidas à avaliação, foram identificados os 
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seguintes: (1) respeito à legislação, às diretrizes e às normas oficiais 
relativas ao ensino médio; (2) observância de princípios éticos necessá-
rios à construção da cidadania e ao convívio social republicano.

2.2.1. Respeito à legislação, às diretrizes e às normas 
oficiais relativas ao ensino médio

Considerando-se a legislação, as diretrizes e as normas oficiais 
que regulamentam o ensino médio, foram excluídas as obras didáticas 
que não obedeceram aos seguintes estatutos: (1) Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil; (2) Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional, com as respectivas alterações introduzidas pelas Leis nº 
10.639/2003, nº 11.274/2006, nº 11.525/2007 e nº 11.645/2008; (3) 
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM); 

2.2.2. Observância de princípios éticos e 
democráticos necessários à construção da cidadania 
e ao convívio social.

Foram excluídas do PNLD 2012, as obras didáticas que: (1) vei-
cularam estereótipos e preconceitos de condição social, regional, étni-
co-racial, de gênero, de orientação sexual, de idade ou de linguagem, 
assim como qualquer outra forma de discriminação ou de violação de 
direitos (BRASIL, 2012).

2.3. Critérios eliminatórios específicos para o 
componente curricular Física, no âmbito do PNLD 2012

Os critérios específicos elencados no referido Guia, para o compo-
nente curricular Física, e que se destinam a orientar os avaliadores acerca 
da obra, no caso específico do Livro do Aluno, neste trabalho, foram iden-
tificados aqueles aspectos que subjazem o movimento CTS, quais sejam: 
(1) se o livro introduz assunto ou tópico conceitual, levando em consi-
deração as concepções alternativas que alunos típicos de educação básica 
costumam manifestar e que já estão sistematizadas na literatura nacional e 
estrangeira da área de pesquisa em ensino de Física, bem como as suas ex-
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periências sócio-culturais; (2) se a obra propõe discussões sobre as relações 
entre ciência, tecnologia, sociedade e ambiente, promovendo a formação 
de um cidadão capaz de apreciar e de posicionar-se criticamente diante 
das contribuições e dos impactos da ciência e da tecnologia sobre a vida 
social e individual; (3) se a obra estimula o aluno para que ele desenvolva 
habilidades de comunicação oral e de comunicação científica, propiciando 
leitura e produção de textos diversificados, como artigos científicos, tex-
tos jornalísticos, gráficos, tabelas, mapas, cartazes, entre outros; (4) trata, 
sempre de forma adequada e pertinente, considerando os diversos estudos 
presentes na literatura atual da área, tópicos usualmente classificados como 
de Física Moderna e Contemporânea e que sejam considerados importan-
tes ou mesmo imprescindíveis para o exercício da cidadania ativa, crítica e 
transformadora, bem como para a inserção ativa, crítica e transformadora 
no mundo do trabalho; (5) se o livro apresenta os conteúdos conceituais 
da Física sempre acompanhados, ou partindo de sua necessária contextua-
lização, seja em relação aos seus contextos sócio-cultural-histórico-eco-
nômicos de produção, seja em relação a contextos cotidianos em que suas 
utilizações se façam pertinentes, evitando a utilização de contextualiza-
ções artificiais para esses conteúdos (BRASIL, 2012).

3. Esboço de Análise e Discussão

Notadamente, existem, no Guia de Livros Didáticos – PNLD/2012, 
alguns critérios que demarcam as orientações avaliativas por parte dos 
profissionais e pesquisadores que prestam serviços ao MEC, entre as 
quais algumas parecem nortear os autores (e/ou editoras) de LD de 
Física, para inserções do enfoque CTS nos LD. Por decorrência, essas 
inserções se darão no contexto da sala de aula de Física e fora dela, vez 
que o LD é fonte principal de pesquisa do professor e do aluno (VAS-
CONCELOS; SOUTO, 2003). 

Para além das questões relacionadas a esses excertos CTS preconi-
zados no Guia, entendem-se como necessárias algumas ações no âm-
bito das formações inicial e continuada do professor, no sentido de se 
criar uma cultura para que passe a recorrer ao Guia, tendo-o como 
mais um instrumento capaz de auxiliá-lo na decisão de adotar uma 
determinada coleção de Física na Escola.
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Acredita-se que com essas ações sejam alcançadas: (1) certa mini-
mização da falsa imagem da neutralidade científica; (2) possíveis im-
plicações a um maior interesse, por parte dos estudantes, para aprender 
conceitos científicos; e (3) certamente auxiliando o desenvolvimento 
crítico e reflexivo desse estudante frente aos aspectos de cunho social 
e pessoal. 

No entanto, parece haver certo descompasso entre aqueles que 
avaliam e endossam o LD, e os que efetivamente participam do proces-
so de escolha do Livro, talvez por não acessarem o Guia, ou mesmo por 
desconhecerem aspectos pertinentes à abordagem CTS.

Face ao referido distanciamento-descompasso, o estudo aponta 
para implicações negativas à compreensão e formação conceitual, ainda 
que por desconhecimento por parte das pessoas, em relação ao objeto 
de estudo – enfoque CTS, os LD e os critérios de avaliação presentes 
no Guia - para o público-alvo (estudantes e professores) desses livros.

Não obstante, assumindo mais uma vez o que nos lembram Vas-
concelos e Souto (2003), acerca do aspecto de fundamental importân-
cia dos LD, vez que, em geral, apresentam-se como o único material de 
apoio didático disponível para alunos e professores, o presente estudo 
mostra-se oportuno, na medida em que se pretende e possa apontar 
direções que inspirem, no futuro, outros trabalhos relacionados não 
apenas ao tema, mas a outras possíveis articulações do enfoque CTS 
com os Livros Didáticos de Ciências (Física, Química e Biologia).

Nesse sentido, há que se repensar a formação humana pautada nos 
pressupostos da educação CTS consoante aos direitos humanos e que 
contribuam com a sua efetiva realização. Os resultados sinalizam a ne-
cessidade de inserir os seres humanos em processos educativos e de 
ensino de física, que permitam favorecer a criação compartilhada para 
a superação de uma sociedade consumista e acrítica, sobretudo no que 
se refere à formação de futuros profissionais.
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A IMPORTÂNCIA DA ATIVIDADE 
EXTENSIONISTA PARA A 
PROMOÇÃO DO AFETO E DA 
INCLUSÃO SOCIAL: UM ESTUDO 
DE CASOS SOBRE O ENSINO DOS 
DIREITOS DE CIDADANIA NAS 
ESCOLAS PÚBLICAS
Nivalda de Lima Silva
Leonardo Henrique Felício dos Santos

INTRODUÇÃO

A aprendizagem universitária, nos moldes que se tem hoje, está 
edificada somente no ensino, e este se faz de forma extremamente tec-
nicista, visando apenas a formar “juristas”, deixando de lado a pesquisa 
e a extensão. O artigo parte da premissa que o ensino de noções jurídi-
cas, vinculado à realização de dinâmicas e vivências junto a uma comu-
nidade pode produzir conhecimento, promovendo um aprendizado 
muito mais consciente e emancipatório. Já é tempo dos estudantes de 
direito despertarem para a realização de um ensino que supere aquela 
a dogmática tecnicista, a reprodução acrítica de uma cultura jurídica 
dominante, que é a característica da imensa maioria das universidades 
de direito em nosso país.

Por outro lado, os benefícios não são apenas para os estudantes, 
pois integrando as dificuldades, informações e demandas daquela par-
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cela da sociedade, pode-se revitalizar o conhecimento asséptico pro-
duzido na academia, dando suporte à uma ação social concreta na co-
munidade envolvida. O artigo analisa o caso da atividade extensionista 
desenvolvida na Universidade José do Rosário Vellano (Unifenas-Al-
fenas) denominada: CUMPADRE JOSÉ VAI ÀS ESCOLAS (si-
gla formada por - Cidadãos Universitários organizados para cooperar 
na Mobilização Promovida pelos poderes judiciário e legislativo Aos 
alunos Das escolas públicas e particulares de Alfenas Restaurando os 
valores E despertando novos cidadãos - Juntos Organizaremos uma 
Sociedade justa E igualitária).

Pretende viabilizar, por intermédio da educação, o acesso ao co-
nhecimento pela população carente de seus direitos e deveres de cida-
dão, amenizando as desigualdades sociais que continuam se perpetuan-
do à população menos favorecida economicamente. 

Além disso, os estudantes que têm contato com o projeto de ex-
tensão são estimulados a serem difusores das ideias elaboradas levando-
-as ao convívio da família, grupo de amigos, etc. Vale lembrar que o 
espírito do projeto de extensão não é o de levar o conhecimento para 
a comunidade, não se realizou “palestras” sobre direitos nas escolas. 
Nossos encontros foram caracterizados pela informalidade, pela apro-
ximação do direito apresentado à realidade da comunidade, e por uma 
disposição dos universitários a efetuar trocas com a comunidade. Tudo 
isso gerido a uma metodologia não diretiva de ensino, onde as “aulas” 
são dialogadas e os instrutores e participantes estão no mesmo patamar.

1 O ENSINO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS COMO 
PRÁTICA DE CIDADANIA NAS COMUNIDADES 
INTEGRANTES DE UM PROJETO EXTENSIONISTA

Somente partindo da premissa de que a comunidade também tem 
algo a contribuir para o aprendizado dessa cidadania, é que se pode 
obter resultados efetivamente transformadores e emancipatórios. Ou, 
conforme nos ensina FREIRE (2013), estar-se-á deixando de lado a 
“educação bancária” – entendendo-se esta como se os alunos fossem 
um banco, no qual o professor faz o depósito e os alunos o recebem, 
arquivando-o, até a chegada da prova, ocasião em que o professor vem 



ANTONIO CARLOS GOMES FERREIRA,  ALCI  MARCUS R IBE IRO BORGES,  
ANTONIO MICHEL DE JESUS DE OLIVE IRA MIRANDA E  ROSENI  P INHEIRO (ORGS. )

369 

buscar o extrato memorizado de seu depósito - para um ensino de 
construção do conhecimento, em que a pesquisa científica e a forma-
ção da cidadania estão a todo o momento presentes.

Grande parte dos direitos constitucionais ainda não é de fato garan-
tida à maioria da população, muitas vezes pela falta de seu conhecimento.

O termo cidadania é muito antigo, mas sua discussão permanece 
inacabada, assumindo um caráter contemporâneo, uma vez que luta-se 
permanentemente pela manutenção de direitos adquiridos e pela garan-
tia de novos direitos. O conceito de cidadania absorveu contribuições 
de vários povos e civilizações ao longo do tempo. (ANDRADE, 1993)

No entanto, como citado em suas lições ALARCÓN (2020) nos 
ensina que o momento histórico em que realmente se materializou 
foi na Idade Moderna, fruto da revolução do século XVIII. A Decla-
ração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão, resultado da 
Revolução Francesa, preconiza em seu art. 1º que “os homens nas-
cem e permanecem livres e iguais em direitos”, propondo assim, uma 
abstrata igualdade político-jurídica. Elencam-se direitos civis e polí-
ticos, (omitindo-se os direitos sociais), e os correspondentes deveres 
do indivíduo, em seu pertencimento a um Estado. E cabe ao Estado, 
guardião dos direitos, a organização dos espaços de sua institucionali-
zação. O Estado de Direito moderno, definitivamente não conseguiu 
efetivar parte de suas promessas. O problema não é uma questão de 
legitimação, mas sim de efetivamente proteger e garantir os direitos 
dos cidadãos. 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 recepcio-
na como princípio fundamental o Estado de Direito, que visa a todos os 
cidadãos a concretização de seus direitos e garantias individuais, coletivas 
e sociais. O art. 5º reforça a ideia de que “todos são iguais perante a lei”. 
Mas, o que se observa é que grande parte destes direitos constitucionais, 
ainda não é de fato garantida à maioria da população, muitas vezes pela 
falta de conhecimento dos mesmos. A preparação do exercício da cida-
dania por meio da educação é prevista na Constituição Federal de 1988 
e também na Lei nº 9.394 – Lei de Diretrizes e Bases, que estabelece 
em seu art. 2º que: “A educação, dever da família e do Estado, inspirada 
nos princípios de liberdade nos ideais de solidariedade humana, tem por 
finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
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exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. O problema 
central desta proposta é viabilizar por intermédio da educação, o acesso 
ao conhecimento pela população carente de seus direitos e deveres de 
cidadão, ajudando amenizar as desigualdades sociais que continuam se 
perpetuando à população menos favorecida economicamente.

A preocupação com a educação de qualidade em ser cumprida 
e que foi proposta pelo modelo de sociedade moderna e do Estado 
vem demonstrada também pela autora TOLEDO (2015) quando 
nos traz que:

“A trajetória histórica trilhada em prol desta concretização de-

mocrática tem como premissa a busca permanente da redução 

das desigualdades, que se aperfeiçoa, dentre tantos exercícios de 

direitos fundamentais, por meio da socialização da educação de 

qualidade, a qual subsume em si o domínio cultural e político 

em prol dos indivíduos, sem os quais não se exerce a cidadania 

em sua plenitude e tampouco não há como o ser humano re-

conhecer em si todas as suas potencialidades, aproveitando-as 

para seu desenvolvimento próprio e coletivo.

A própria organização estrutural da sociedade depende da difu-

são e efetividade do direito à educação. A educação, na sua for-

ma plena, viabiliza também, ao cidadão, o reconhecimento do 

outro e compõe a necessidade social de percepção do coletivo.”

Entendeu-se que a problemática do projeto seria de grande rele-
vância social, colaborando para a compreensão, redução e até resolução 
de carências de conhecimento pelos segmentos sociais excluídos dos 
direitos mínimos de cidadania, tornando-se um instrumento de me-
lhoria da qualidade de vida da população pela formulação de propostas 
concretas de levar ao conhecimento da cidadania para as escolas da 
rede pública e particular de Alfenas. 

O projeto visou a integração da sociedade estudantil dos ensinos 
fundamental, médio e EJA com a comunidade universitária trazendo 
os benefícios da troca de informações relacionadas à política, educação, 
saúde, lazer e direitos, todos estes assuntos estão previstos na Consti-
tuição Federal brasileira.
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A ideia de cidadania deverá perpassar todo o processo do trabalho 
dos universitários, pois um projeto que envolve toda a comunidade 
estudantil, professores, pais deve prever a participação e crescimento 
desta e principalmente das famílias. Encerramos com a frase de Tolstoi: 
“todas as famílias felizes se parecem entre si; e as infelizes são infelizes 
cada uma à sua maneira” (TOLSTOI, 2005). 

O que se pretendeu com o projeto de extensão foi promover a 
integração entre conhecimento e prática, entre universidade e a comu-
nidade, produzindo propostas conjugadas de pensar o direito de forma 
menos tecnicista e dogmática.

Um dos objetivos centrais foi iniciar um processo educativo, cul-
tural e científico que articula o Ensino e a Pesquisa de forma indisso-
ciável e viabiliza a relação transformadora entre Universidade e Socie-
dade. Assim, além de contribuir diretamente com a comunidade, os 
acadêmicos também colocarão em prática o conhecimento adquirido 
em sala de aula, desenvolvendo uma visão crítica do mundo, o que 
complementa sua formação de cidadão.

Outros objetivos foram integrar o Curso de Direito com a comu-
nidade local e regional; desenvolver atividades de forma multidiscipli-
nar de caráter educativo, cultural, científico ou tecnológico, a exemplo 
de palestras, eventos, prestações de serviços, produções e publicações; 
incentivar a prática acadêmica que contribua para o desenvolvimento 
da consciência social e política, formando profissionais-cidadãos; in-
tegrar o ensino e a pesquisa com as demandas da sociedade, buscan-
do o comprometimento da comunidade universitária com interesses e 
necessidades da sociedade; conscientizar a sociedade para as questões 
do dia-a-dia no ambiente escolar e favorecer a visão global do ensino/
educação por meio da participação de diversos profissionais, colocan-
do-o em contato com as diferentes questões que podem otimizar o 
aprendizado e promover sua melhor qualidade de vida.

2 AS FERRAMENTAS METODOLÓGICAS E PRÁTICAS 
PARA PROMOVER A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA – 
PEDAGOGIA DA PROBLEMATIZAÇÃO

A metodologia empregada foi uma metodologia participativa, de 
característica socioeducativa, adotando um processo de inter-relação 
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direta e indireta entre os docentes, discentes, comunidade e instituição 
parceira do projeto, tendo como público-alvo alunos das escolas públi-
cas e particulares, do ensino fundamental, médio e EJA, da cidade de 
Alfenas e a população em geral.

Foram dedicados os meses de fevereiro de 2019 a março de 2020 
para o estudo das questões sobre cidadania, educação, sociabilidade e 
integração na sociedade de Alfenas. Nestes meses foram realizadas di-
versas atividades visando ao planejamento, implementação e avaliação 
de processos de atenção (educação, saúde, assistência social, jurídica 
etc), de emancipação e inclusão; promoção, defesa e garantia de di-
reitos; desenvolvimento de metodologias de intervenção, tendo como 
objeto focado na ação os estudantes e suas famílias. 

Todas as atividades foram desenvolvidas com o apoio direto e su-
pervisão da professora orientadora, demais professores do curso, alunos 
e professores das escolas-alvo e Poderes Judiciário e Legislativo de Al-
fenas. As atividades abrangeram o estudo da Constituição Federal, Lei 
de Diretrizes Básicas, Código Brasileiro de Trânsito, visitas técnicas e 
palestras. 

A preparação para estas atividades ocorreu entre os meses de feve-
reiro de 2019 a março de 2020, seguindo um cronograma previamente 
publicado. Os alunos foram divididos em grupos para a realização de 
algumas atividades, visando ao melhor aproveitamento. Após o térmi-
no de todas as atividades, cada equipe apresentou relatório detalhado, 
indicando as atividades realizadas e o aprendizado adquirido. 

Para aproximar os alunos o público-alvo ao projeto, foram con-
vidados diversos alunos que compõem entidades representativas dos 
estudantes (representantes de turmas e membros dos grêmios estudan-
tis) para participarem da elaboração das atividades, já que estes tem a 
capacidade de coletar as necessidades de seus colegas de turma para que 
sejam compreendidas de uma forma mais efetiva pelo grupo de univer-
sitários. Eis que nessa relação, surge uma inovação na extensão, que é a 
participação ativa na elaboração de ações pelo publico alvo.

Importante destacar que na própria participação dos alunos repre-
sentantes, foram inseridos educação da cidadania, já que os mesmos 
eram provocados a pensar nas ações com todas as suas implicações, ou 
seja, eles tinham que identificar todas as dificuldades e possibilidades 
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das atividades para que os objetivos fossem alcançados. E assim, preci-
savam refletir e projetar os conteúdos para a esfera coletiva.

Por mais que as contribuições dos alunos representantes tiveram 
como objetivos aumentar a eficácia do ensino dos direitos da cidada-
nia, a mediação desses alunos com os demais participantes bem como 
a orientação para as tarefas e estudos, na prática se apresentam com di-
versos contornos, onde esses contatos se mostram como fundamentais 
para a formação complementar, proporcionada pela Extensão.

Durante a execução das fases do projeto, ocorreu a coleta de da-
dos para que pudessem ser utilizados em proveito das ações, de forma 
a serem usados como para discussões sobre reformulações e comple-
mentação das atividades projetadas e para a elaboração de ações futuras 
e assim inserir a mobilidade evolutiva como característica intrínseca, 
dada a natureza volitiva do tema trabalhado.

Além da percepção dos membros e da coordenação, discutida e 
avaliada durantes as reuniões, foi elaborado um questionário para obter 
dados socioeconômicos dos alunos, bem como seus interesses e ob-
jetivos com a educação escolar, para que os conteúdos pudessem ser 
pensados dentro da perspectiva desse público-alvo, e tiveram como 
questionamentos: 1- Pessoa próxima que inspira o participante; 2- 
profissão dessa pessoa; 3-sonhos e expectativas; 4-profissão que o par-
ticipante gostaria de conhecer ou exercer futuramente.

Unindo o questionário às discussões dos membros do projeto, foi 
possível elaborar atividades que vinculava a educação sobre cidadania 
às motivações e inspirações do público-alvo, mostrando inclusive a im-
portância do exercício da cidadania para a organização em sociedade, 
onde cada um deve desempenhar um papel, e que a atuação tem im-
portância na vida comunitária.

Com a capacitação dos alunos universitários envolvidos no projeto 
para operacionalizar a metodologia de trabalho com a “Pedagogia da 
Problematização”, esperamos alcançar nossos objetivos, tendo em vis-
ta que tal proposta por BORDENAVE (2014) ressalta a importância 
da descoberta e do crescimento do indivíduo como um todo; con-
sequentemente, preocupa-se com a transformação de hábitos e com-
portamentos, resultando em melhor qualidade de vida, via novos co-
nhecimentos. Baseia-se em um mundo de mudanças rápidas; investe 
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na capacidade do aluno como agente de transformação social. Com 
a utilização desta pedagogia é permitido ao aluno o desenvolvimento 
da capacidade de observação e de criatividade. O aluno compreende 
o porquê da aprendizagem, sente-se comprometido com seu próprio 
aprendizado e principalmente com a aplicabilidade e alcance de seus 
objetivos. A observação da realidade permite um maior conhecimento 
e um levantamento mais eficaz das informações e conteúdos já assimi-
lados pelos alunos. É ponto de partida. A eleição das prioridades con-
siste na identificação dos verdadeiros nós críticos, ou seja, dos pontos 
principais que podem representar desafios para alcançar o raciocínio, 
absorção sobre o assunto ou problema que está em pauta.

A importância de identificar os nós críticos está justamente na 
facilitação do processo. Depois do conhecimento do problema (ou 
conteúdo) a teorização, ou identificação dos porquês encaminha para 
um aprendizado e compreensão mais profundos. Dessa forma o pas-
so seguinte – levantamento de hipóteses de solução – para os proble-
mas levantados conduz, com mais facilidade e firmeza, à descoberta 
da aplicabilidade dos conteúdos no plano real, devido ao domínio do 
tema e da situação. Uma vez elaboradas, as estratégias serão aplicadas à 
realidade e os resultados serão verificados. 

É importante notar que esta pedagogia permite um processo 
avaliativo em todo o percurso, que podemos chamar de avaliação do 
processo. O contexto deve ser analisado, os programas devem ser 
cumpridos, mas não podemos perder de vista o objetivo fundamental 
da ação educativa, que é tornar o indivíduo corresponsável e capaz 
de atuar num processo de construção de um planeta melhor e de seu 
próprio saber. 

Conforme podemos nos espelhar em Paulo Freire, defensor da 
“Pedagogia da Problematização” que fundamenta o planejamento es-
tratégico, também conhecido como participativo, pois aproxima os 
diversos atores envolvidos no processo. Quando falamos em envolvi-
mento, falamos também de comprometimento e corresponsabilidade. 
No momento em que o ator participa do planejamento, ele possui real 
interesse em cooperar e atingir os objetivos pré-estabelecidos. Há a ne-
cessidade de conhecimento da realidade por todos os atores, nascendo 
daí a identidade das reais necessidades daquele conhecimento prévio, 
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elaborando nossos objetivos e metas. Durante todo o processo os ob-
jetivos devem estar claros para todos, o que vai permitir um monitora-
mento adequado e consequente avaliação do impacto da ação. 

O grupo pode reformular suas ações a qualquer momento, confor-
me a necessidade. Rever estratégias é importante para garantir um bom 
desempenho. No momento de capacitação dos alunos envolvidos com 
o projeto serão levantadas as seguintes problemáticas (nós críticos) na 
implementação do projeto: 1- quais seriam os assuntos a serem abor-
dados em função da faixa etária dos alunos da rede pública; 2- como 
tornar a linguagem jurídica mais acessível à população; 3- a falta de 
integração da universidade com a comunidade; 4- como conseguir a 
motivação dos alunos da rede pública; 5- a necessidade de estabelecer 
uma relação de confiança; 6- de que forma conhecer a realidade do 
público alvo; 7- como fortalecer a imagem dos universitários perante a 
comunidade; 8- o possível enfrentamento da rejeição dos alunos; man-
ter um relacionamento harmônico e espírito de equipe entre os alunos 
envolvidos no projeto. 

Essa mobilidade na estrutura do Projeto, proporcionou a todos 
envolvidos o sentimento de se verem como atuantes no processo de 
ensino-aprendizagem e de adaptarem as ações às limitações estruturais 
impostas pelas escolas, e pelo público-alvo, a fim de não prejudicar 
os conteúdos a serem ministrados, e assim possibilitar a apreensão de 
habilidades de reinventar e solucionar rapidamente os problemas não 
previstos na fase de planejamento.

CONCLUSÃO

A atividade extensionista é importante para unir a prática à teoria 
estudada em sala de aula. Objetiva-se incluir os alunos na dinâmica da 
comunidade envolvida nas atividades de pesquisa, ensino e extensão, 
sendo esta última uma das principais para demonstrar como os concei-
tos acadêmicos podem contribuir para a cidadania das pessoas e elevar 
o grau de proteção da sua dignidade.

A riqueza da atuação extensionista na atualidade pode ser per-
cebida de duas formas, a primeira, se localiza no alcance dos obje-
tivos do projeto, que é a satisfação de todo o trabalho projetado e 
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empenhado, e assim constituir como complemento aos conteúdos 
acadêmicos. Mas também, os meios pelos quais o projeto é traba-
lhado também tem suas peculiaridades, onde mais do que empenho 
o extensionista precisa se voluntariar, já que a atuação vai muito 
além do que mero atributo no currículo, mas também a ânsia em 
mudar a realidade de forma positiva.

Levar conteúdos e atividades com o objetivo de ensinar direitos 
sobre cidadania apresentou ganhos que vão além de seus fins objetivos, 
já que todos os envolvidos se empenharam para que a cidadania pudes-
se ser exercida de forma plena e que a aprendizagem fosse significativa 
ao ponto de transformar a sociedade.

Todas essas ações, puderam ser um ponto de encontro de diversos 
agentes que, visando o mesmo objetivo, tiveram a oportunidade de 
trocar experiências para solucionar problemas e suprir deficiências nas 
escolas de Educação Básica, por meio de ações cujas as contribuições 
ocorreram de forma bilateral, sendo capazes da formação de profissio-
nais humanizados e sensíveis para atuar em uma sociedade cada vez 
mais complexa.

O contato com a comunidade local também permite a identifica-
ção de problemas diversos aos que foram abordados pelas ações descri-
tas, o que mostra o potencial da extensão, criando novas possibilidades 
de atuação e levando ao conhecimento científico novas necessidades 
de estudos, que acabam por fomentar a pesquisa para a resolução desses 
novos problemas encontrados, interligando assim os três eixos essen-
ciais no espaço universitário: ensino, pesquisa e extensão.
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A ESSENCIAL INTERSECÇÃO 
ENTRE GÊNERO E EDUCAÇÃO: 
UMA ANÁLISE DA DECISÃO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
SOBRE IDEOLOGIA DE GÊNERO 
NAS ESCOLAS
Natalie Ghinsberg

INTRODUÇÃO

Gênero permeia, ainda que não ostensivamente, todas as relações 
da nossa sociedade, seja ela a ocidental ou oriental, antiga ou moder-
na. Ademais, traz consigo um intrínseco viés interdisciplinar, neces-
sariamente interligando diversos temas e matérias, tais como política, 
democracia, representatividade, gestão pública, educação, cidadania, 
trabalho, saúde, liberdades individuais, dentre outras. 

Portanto, levando-se isso em consideração, merece especial análi-
se, visto que em lugar de grande destaque hodiernamente, a polêmica 
em torno da “ideologia de gênero” em conflito com a chamada “dou-
trinação ideológica” que, de acordo com alguns grupos, tem ocorrido 
nas escolas do país.

Nesse sentido, optamos por analisar a contundente decisão unâni-
me proferida recentemente no âmbito do Plenário do Supremo Tribu-
nal Federal na ADPF 457, na qual julgou-se inconstitucional uma Lei 
Municipal de Nova Gama, Goiás, que proibia a utilização nas escolas 
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de livros didáticos que contivessem qualquer tipo de menção, seja ex-
plícita ou implícita, a tal “ideologia de gênero”.

Para tanto, iniciaremos realizando um breve histórico sobre as ten-
tativas de interferência no currículo nacional do sistema educacional, 
da Lei que fora questionada, do papel da Ação de Descumprimento 
de Preceito Fundamental no controle de constitucionalidade, passando 
especificamente ao conteúdo da própria ADPF 457.

Após, aí sim ater-nos-emos à questão trazida pela ADPF 457 e, 
ainda, à decisão de procedência proferida pelo Relator, Ministro Ale-
xandre de Moraes, acompanhada por unanimidade pelos demais Mi-
nistros em julgamento no Plenário do Pretório Excelso em 27 de abril 
de 2020 para, finalmente, adentrarmos na fundamentação de tal voto, 
destacando os principais pontos apresentados.

Ao final, concluiremos demonstrando a importância não apenas 
de tal decisão, mas especialmente de discussões, inclusive em âmbito 
escolar, sobre ideologia de gênero e questões correlatas, eis que a inter-
secção entre gênero e educação é essencial para garantirmos os direitos 
das mulheres.

Isso porque é apenas descontruindo concepções de hierarquização 
entre os gêneros e ideias correlatas pré-concebidas e equivocadas que 
conseguiremos proteger as mulheres das diversas desigualdades e vio-
lências que constantemente sofrem.

1. O JULGAMENTO POR UNANIMIDADE DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL A FAVOR DA 
DISCUSSÃO DE IDEOLOGIA DE GÊNERO NAS 
ESCOLAS

Antes de podermos efetivamente analisar a decisão proferida 
no bojo da ADPF 457, é necessário realizarmos um breve histó-
rico do contexto no qual ele se deu. Por esse motivo, trataremos 
inicialmente da Lei Municipal impugnada, depois do conteúdo 
de tal Ação para, somente então, podermos adentrar especifica-
mente na ponderação acerca dos fundamentos jurídicos do voto 
do eminente Relator acompanhado por unanimidade pelos outros 
ilustres Ministros.
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1.1 HISTÓRICO

Apesar de a Constituição Federal de 1988 ter marcado o início 
da redemocratização do país, infelizmente isso não significou o total 
cessar de tentativas de interferência indevidas em mais de um âmbito. 
Como exemplo de um desses, especificamente na temática da educa-
ção, iniciou-se em 2004 e ganhou relevância a partir de 2014 o mo-
vimento Escola sem Partido, cuja principal bandeira é a de suprimir 
a denominada “doutrinação ideológica” nas instituições de ensino, 
buscando aprovar leis que passem a exigir uma suposta neutralidade 
dos docentes.

Acerca desta onda de censura, conforme consta de Manual de De-
fesa das Escolas (2018, p. 15-16), elaborado conjuntamente por mais 
de 60 organizações e redes de educação direitos humanos:

Esses movimentos ultraconservadores, compostos também 

por grupos fundamentalistas religiosos (veja o próximo Qua-

dro), consideram que professores e livros didáticos – ao dis-

cutirem em suas aulas as profundas desigualdades presentes na 

realidade brasileira e a atuação da população pela garantia dos 

direitos – estão realizando “doutrinação ideológica”. Por isso, 

defendem ser necessário modificar a Lei n. 9.394/1996 (Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a LDB) para extir-

par do currículo escolar temas que consideram ser de respon-

sabilidade exclusiva da família: política e desigualdade social, 

mas também questões de gênero, sexualidade, raça, violência 

doméstica e direitos humanos.

Para fins do presente trabalho, ganha especial relevância – 
por ter sido posteriormente alvo de discussão no Supremo Tri-
bunal Federal em âmbito de controle de constitucionalidade na 
forma de Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental – a 
Lei Municipal no 1.516/2015, aprovada pela Câmara Municipal 
de Novo Gama, no Estado de Goiás, em 2015, a qual será exa-
minada a seguir.
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1.1.1 Lei Municipal no 1.516/2015 de Nova Gama/GO

A supramencionada Lei Municipal no 1.516/2015, originada 
de projeto de autoria dos Vereadores Danilo Lima Ferreira e Alan 
Feitosa Simplício e publicada em 30 de junho de 2015, dispunha o 
seguinte:

Art. 1o. Fica proibida a divulgação de material com re-

ferência a ideologia de gênero nas escolas municipais de 

Novo Gama – GO.

Art. 2o. Todos os materiais didáticos deverão ser analisados 

antes de serem distribuídos nas escolas municipais de Novo 

Gama – GO.

Art. 3o. Não poderão fazer parte do material didático nas 

escolas em Novo Gama – GO materiais que fazem men-

ção ou influenciem ao aluno sobre a ideologia de gênero.

Art. 4o. Materiais que forem recebidos mesmo que por 

doação com referência a ideologia de gênero deverão ser 

substituídos por materiais sem referência a mesma.

Art. 5o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6o. Revogam-se as disposições em contrário. (grifos nossos)

Ou seja, em outras palavras, tal diploma normativo da esfera mu-
nicipal nada mais fazia do que tentar combater a já citada e tão temida 
“ideologia de gênero” perseguida por grupos tais como o Escola sem 
Partido que nela enxergam, como visto anteriormente, uma suposta 
tentativa de incutir “doutrinação ideológica” nos alunos.

1.1.2 ADPF 457

Antes de podermos adentrar especificamente no conteúdo da 
ADPF 457, cabe explicarmos o significado de Ação de Descumpri-
mento de Preceito Fundamental, a qual, nas palavras de Fernandes 
(2017, p. 1547-1548), nada mais é do que:
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Espécie de controle concentrado no STF, que visa evitar ou re-

parar lesão a preceito fundamental da Constituição em virtude 

de ato do Poder Público ou de controvérsia constitucional em 

relação à lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal, 

inclusive os anteriores à Constituição.

Ainda, levando-se em consideração que a parametricidade se dá 
apenas com os preceitos fundamentais da Constituição (FERNAN-
DES, 2017), até mesmo em entendimento adotado pelo próprio Su-
premo Tribunal Federal, mister se faz realizarmos uma digressão acer-
ca do significado de preceitos fundamentais. Continua nos explicando 
Fernandes (2017, p. 1548), in verbis:

Partindo-se do pressuposto da corrente adotada pelo STF, po-

demos, agora, definir o que sejam os preceitos fundamentais. A 

definição, sem dúvida, não é legal, trata-se de definição doutri-

nária e jurisprudencial. Nesses termos, os preceitos fundamen-

tais são entendidos como aquelas normas materialmente cons-

titucionais que fazem parte da Constituição formal. Ou seja, 

devem ser compreendidos como o núcleo ideológico 

constitutivo do Estado e da sociedade presente na Cons-

tituição formal. Em síntese, definimos os mesmos como 

sendo as matérias típicas fundantes do Estado e da so-

ciedade alocadas no texto constitucional. (grifos nossos).

Por fim, acerca da inconstitucionalidade, ensina-nos Miranda 
(2003, p. 479) que a mesma:

envolve um juízo de valor a partir dos critérios constitucionais, 

sejam estes quais forem. Se os critérios constitucionais englo-

barem – como é desejável que englobem – valores de justiça, 

liberdade, solidariedade, dignidade da pessoa humana, também 

a inconstitucionalidade terá de ser aferida à face desses valores.

Com a compreensão acerca de o que é uma Ação de Descumpri-
mento de Preceito Fundamental e, ainda, o que significa este último, 
podemos passar a analisar o conteúdo da ADPF 457, proposta pela Pro-
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curadoria Geral da República contra a Lei Municipal supramenciona-
da, na qual se argumentou que teriam sido violados:

(a) o direito à igualdade (art. 5º, caput, da CF), (b) a vedação à 

censura em atividades culturais (art. 5º, IX, da CF), (c) o devi-

do processo legal substantivo (art. 5º, LIV, da CF), (d) a laici-

dade do Estado (art. 19, I, da CF), (e) a competência privativa 

da União para legislar sobre diretrizes e bases da educação na-

cional (art. 22, XXIV, da CF), (f) o pluralismo de ideias e de 

concepções pedagógicas (art. 206, III, da CF) e (g) o direito à 

liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensa-

mento, a arte e o saber (art. 206, II, da CF).

Diante de tais argumentos, a PGR requereu o deferimento de me-
dida cautelar para suspender a eficácia da norma impugnada, a qual de 
fato ocorreu com o reconhecimento do periculum in mora e do fumus 
boni iuris.

Por fim, a PGR pleiteou, no mérito, que ao final fosse declarada 
a incompatibilidade de referido diploma normativo municipal com a 
Constituição Federal de 1988.

1.2 DECISÃO DO PLENÁRIO DO STF NA ADPF 457

De início, merece ser transcrita apenas o resumo da ementa do ci-
tado julgado, como forma de uma compreensão geral de seu conteúdo 
antes de o analisarmos de maneira mais esmiuçada:

EMENTA: ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE 

PRECEITO FUNDAMENTAL. DIREITO CONSTITU-

CIONAL. LEI 1.516/2015 DO MUNICÍPIO DE NOVO 

GAMA – GO. PROIBIÇÃO DE DIVULGAÇÃO DE MA-

TERIAL COM INFORMAÇÃO DE IDEOLOGIA DE 

GÊNERO EM ESCOLAS MUNICIPAIS. USURPAÇÃO 

DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA LEGISLATIVA DA 

UNIÀO. DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NA-

CIONAL (ART. 22, XXIV, CF). VIOLAÇÃO AOS PRIN-

CÍPIOS ATINENTES À LIBERDADE DE APREENDER, 
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ENSINAR, PESQUISAR E DIVULGAR O PENSAMEN-

TO A ARTE E O SABER (ART. 206, II, CF), E AO PLU-

RALISMO DE IDEIAS E DE CONCEPÇÕES PEDAGO-

GICAS (ART. 206, III, CF). PROIBIÇÃO DA CENSURA 

EM ATIVIDADES CULTURAIS E LIBERDADE DE EX-

PRESSÃO (ART. 5O, IX, CF). DIREITO À IGUALDADE 

(ART. 5O, CAPUT, CF). DEVER ESTATAL NA PROMO-

ÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE COMBATE À DE-

SIGUALDADE E À DESCRIMINAÇÃO DE MINORIAS. 

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL 

RECONHECIDAS. PROCEDÊNCIA.

O julgado inicia pontuando ser competência privativa da União a 
edição de normas gerais em matéria de educação, cabendo apenas aos 
Estados da Federação legislarem de maneira a complementar a já existen-
te legislação federal sobre o tema. Nessa esteira, defende-se também que:

A eventual necessidade de suplementação da legislação fede-

ral, com vistas à regulamentação de interesse local (art. 30, I 

e II, CF), não justifica a proibição de conteúdo pedagógico, 

não corresponde às diretrizes fixadas na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/1996). Inconstitucio-

nalidade formal.

Para além de tal argumento formal, há menção explícita ao fato 
de o respeito à Constituição Federal dever englobar também, em se 
tratando de uma Democracia, a efetividade de direitos e garantias fun-
damentais, em especial das minorias e, também, que:

Regentes da ministração do ensino no País, os princípios ati-

nentes à liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 

pensamento, a arte e o saber (art. 206, II, CF) e ao pluralismo 

de ideias e de concepções pedagógicas (art. 206, III, CF), am-

plamente reconduzíveis à proibição da censura em atividades 

culturais em geral e, consequentemente, à liberdade de expres-

são (art. 5o, IX, CF), não se direcionam apenas a proteger as 

opiniões supostamente verdadeiras, admiráveis ou convencio-
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nais, mas também aquelas eventualmente não compartilhada 

pelas maiorias.

Ademais, há, ainda, uma contundente crítica acerca da tentativa 
de se impedir uma educação livre por meio da censura, o que iria defi-
nitivamente contra um dos cernes da República Federativa Brasileira:

Ao aderir à imposição do silêncio, da censura e, de modo mais 

abrangente, do obscurantismo como estratégias discursivas domi-

nantes, de modo a enfraquecer ainda mais a fronteira entre hetero-

normatividade e homofobia, a Lei municipal impugnada contrariou 

um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, 

relacionado à promoção do bem de todos (art. 3o, IV, CF), e, por 

consequência, o princípio segundo o qual todos são iguais perante a 

lei, sem distinção de qualquer natureza (art. 5o, caput, CF).

Por fim, há o reconhecimento da inconstitucionalidade material 
da Lei n. 1.1516/2015, do Município de Nova Gama, GO, com a con-
seguinte decisão de procedência da ADPF 457, pois:

A Lei 1.516/2015 do Município de Novo Gama – GO, ao proi-

bir a divulgação de material com referência a ideologia de gê-

nero nas escolas municipais, não cumpre com o dever estatal 

de promover políticas de inclusão e de igualdade, contribuindo 

para a manutenção da discriminação com base na orientação 

sexual e identidade de gênero.

2. IDEOLOGIA DE GÊNERO NAS ESCOLAS: UMA 
FORMA DE EFETIVAÇÃO DA PROTEÇÃO DAS 
MULHERES 

Ao tratar dos sete saberes necessários à educação do futuro, Morin 
discorre sobre buracos negros do conhecimento, espécies de armadilhas 
ou lugares não acessados no pensamento sobre um novo tipo de edu-
cação. Para ele, “o segundo buraco negro é que não ensinamos as con-
dições de um conhecimento pertinente, isto é, de um conhecimento 
que não mutila o seu objeto”.  (MORIN, [s.d.]).
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Ora, ao contrário das crenças que impulsionaram movimentos na 
direção de tentar firmar fim do ensino de determinados campos e ex-
pressões, em especial a “ideologia de gênero” já mencionada referente 
à Lei Municipal no 1.1516/2015 de Novo Gama/GO, o “conhecimen-
to pertinente” no caso de um currículo que aborde gênero não visa 
destruir objetos considerados de tão alto valor (e ao mesmo tempo tão 
abstratos) como a moral ou os bons costumes, mas sim revisitá-los.

Ademais, ressalta-se ainda que há firmes base legais para a aborda-
gem de sexualidade, gênero e raça na educação, não apenas na Cons-
tituição Federal e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
conforme citado no julgado acima, mas também nas Diretrizes Curri-
culares do Ensino Médio; nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Básica e na Lei Maria da Penha.

Por fim, também no âmbito internacional há a proteção dessa te-
mática, sendo o Brasil signatário de inúmeros tratados internacionais 
de direitos humanos que também a englobam, dentre as quais podemos 
elencar: Convenção Relativa à Luta contra a Discriminação no Cam-
po do Ensino (1960); Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais (1966); Convenção Internacional sobre a Elimina-
ção de Todas as Formas de Discriminação Racial (1968); Convenção 
para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mu-
lher (1979); Convenção Internacional sobre os Direitos das Crianças 
(1989); Princípios de Yogyakarta (2006), dentre outros.

E não é só. Permitir a abordagem sobre ideologia de gênero nas es-
colas não significa apenas proteger as fundamentais questões de gênero 
protegidas pelos documentos jurídicos supracitados, mas também - e 
especialmente - garantir o pluralismo e diversidade de ideias que de-
vem pautar todas as ações e políticas dentro de um verdadeiro Estado 
Democrático de Direito. 

Justamente por isso, é muito importante haver a recusa de qual-
quer forma de censura e, ainda, o acesso à uma educação inclusiva e 
que estimule o pensamento crítico. Nesse sentido o Manual de Defesa 
das Escolas (2018, p. 4-5):

A democracia e, como consequência, a gestão democrática da 

educação têm como finalidade, como ‘chão’, a garantia dos di-
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reitos humanos, em especial, do direito humano à educação de 

qualidade para toda a população. Dessa forma, a gestão demo-

crática não pode ser usada para restringir os direitos previstos 

legalmente e depende de dois aspectos complementares.

De um lado, o direito à participação (de famílias, educadores, 

estudantes, movimentos sociais etc.) nos debates e, quando for 

o caso, nas decisões que impactam a vida escolar. De outro 

lado, igualmente básicos, estão os direitos fundamentais como 

as liberdades e o pluralismo, que de tão importantes para o pró-

prio funcionamento da sociedade democrática não estão sob 

deliberação. Devem simplesmente ser respeitados pela socieda-

de e protegidos pelo Estado.

Isso significa que a participação das famílias não pode ser usada 

para limitar o direito constitucional de suas filhas e seus filhos 

ou de filhos e filhas de outras famílias a uma educação crítica 

e criativa, que contemple várias visões de mundo, estimule a 

capacidade de refletir e de pesquisar a realidade e que os prepare 

para uma sociedade cada mais complexa e desafiante. Muitas 

vezes, mobilizados pelo desejo de proteção de suas filhas e seus 

filhos, várias famílias acabam contribuindo para que crianças e 

adolescentes cresçam despreparados e vulneráveis para enfren-

tar o mundo e para atuarem conscientemente pela superação 

das desigualdades, discriminações e violências nas suas vidas e 

na sociedade brasileira.

Significa também dizer que nem os poderes do Estado (Legis-

lativo, Executivo e Judiciário) nem seus órgãos ou instituições, 

como secretarias de educação e escolas, podem decidir censu-

rar quem quer que seja. Isso seria uma afronta à democracia e, 

por isso, uma medida inconstitucional (...).

Especificamente quanto à ideologia de gênero, portanto, temos 
que, quando uma mulher reconhece a si mesma ou sua própria reali-
dade no mundo exterior; quando uma menina ouve nas palavras de sua 
professora reflexos de sua vivência; quando a um menino é apresentado 
a uma nova possibilidade de ação distinta daquela com a qual convive, 
abre-se a estes um novo mundo. 
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O não-conhecimento leva à repetição. A integração da educação 
sobre gênero no âmbito escolar não se trata de reforçar qualquer cor-
rente de pensamento vigente, mas de dar aos educandos ferramentas 
para a escolha. É nesse sentido que situamos o educar fora das frontei-
ras tradicionais do “transmitir” e migramos o ato para o âmbito do 
“trocar”.

CONCLUSÃO

“(...) Ninguém luta contra forças que não entende, cuja importância não 

meça, cujas formas e contornos não discirna (...)” (FREIRE, 1977)

Para tratar uma condição clínica, uma dor cuja causa não conhece-
mos ou até uma ferida mal cicatrizada, é necessário, no mínimo, saber 
responder a algumas questões da pessoa encarregada, sendo a principal 
e mais comum delas: onde dói? 

Este raciocínio pode parecer simples, mas a verdade é que, como 
temos percebido nos últimos anos, ainda nos é custoso enquanto socie-
dade aprender a localizar as enfermidades das quais padecemos. Vemos 
seus reflexos difusos, frequentemente representados por índices e nú-
meros crescentes cujo significado não entende-se bem e cuja realidade 
nos parece distante. 

Os dados acerca de violência contra a mulher, feminicídio e de-
mais estatísticas correlatas à questão de gênero, mais do que números 
soltos numa tela, podem adotar a função de um Raio-x. É só então, 
analisando-o com as ferramentas corretas, que podemos iniciar o tra-
tamento recomendado. 

Em outras palavras, os indicadores acerca da questão de gênero - 
incluindo-se não só violência doméstica e feminicídio, mas também 
gritantes diferenças salariais – devem ser imprescindivelmente analisa-
dos, à medida em que jogam luz sobre a realidade que permeia a vida 
de todos os indivíduos. 

Antes mesmo de ser possível o combate ao problema com medidas 
concretas, torna-se necessário o processo de tomada de consciência 
do mesmo, e é esta parte do processo, fundamental, que é abordada e 
defendida no presente trabalho. 
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL CRÍTICA 
SOB A ÉGIDE DOS DIREITOS 
HUMANOS: A NECESSÁRIA 
OBSERVÂNCIA DA COMPLEXIDADE 
A FAVOR DAS LUTAS CONTRA-
HEGEMÔNICAS 
Vânia Ágda de Oliveira Carvalho
Dilmerson de Oliveira

Introdução

A inclusão de temáticas políticas, sociais e econômicas no debate e 
nas práticas de educação ambiental tem correlação com a discussão em 
torno da complexidade ambiental que, por sua vez, parte da comple-
xidade da realidade socioambiental com suas contradições, o que exi-
girá, necessariamente, análises plurais e transdisciplinares no processo 
de compreensão dessa realidade, mas também nos processos e métodos 
presentes na educação ambiental. Se o direito ao meio ambiente é par-
te do conjunto contemporâneo dos direitos humanos, compreensão em 
grande parte devida à atuação da sociedade para explicitar essa exigên-
cia, então a educação em direitos humanos deve necessariamente incluir 
a educação socioambiental, e esta deverá estar relacionada ao conjunto 
dos outros direitos. Esse processo de educação em direitos humanos, em 
uma perspectiva ampliada, será fundamental para a superação de posi-
cionamentos e paradigmas conversadores e mantenedores do processo 
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de exploração. Nesse diapasão, o presente estudo tem como escopo, 
analisar a educação ambiental crítica como aliada no desvelamento das 
relações de dominação, sob a égide dos direitos humanos, demonstrando 
a necessária releitura do processo educativo constante da educação am-
biental, considerando, para tanto, a complexidade da realidade ambiental 
e sua inclusão em uma realidade ampla de luta pelos direitos humanos, 
elemento central no processo de emancipação social, cultural e político, 
face às diferentes realidades que buscam a manutenção das desigualdades 
e das explorações do ser humano e da natureza. 

1 EDUCAÇÃO AMBIENTAL CRÍTICA E SEU VIÉS 
POLITIZADOR FRENTE À COMPLEXIDADE 
AMBIENTAL E DOS DIREITOS HUMANOS

Segundo Guimarães (2004), a educação ambiental apresenta duas 
grandes vertentes, a educação ambiental tradicional (conservado-
ra), a qual não revela as relações de poder estruturantes da sociedade 
hodierna, com suas lutas de classes, relações de gênero e identidade, 
minorias de forma geral, que, após os anos 90, esvaziou-se, surgindo 
uma educação ambiental crítica, frente à necessidade de impul-
sionar as mudanças para o sobrepujamento da crise socioambiental. 
Esta, define-se como contra-hegemônica, possuindo característica de 
transdisciplinaridade, objetivando o desvelamento das relações de do-
minação que compõem a sociedade contemporânea, marcada por con-
tradições socioambientais. Conhecida como emancipatória, apre-
senta, pois, um objeto socioambiental, de complexidade reconhecida, 
evidenciando que os problemas socioambientais, tanto contemporâ-
neos quanto pretéritos, são oriundos do “modus operandi” do próprio 
sistema do capital, que, por si só, leva a uma ruptura do ser humano 
com a natureza, decorrente do modo como a sociedade se estabelece 
e como a cultura é definida nessas relações que envolvem lutas sociais 
pela dignidade humana.

Nesse passo, estabelece-se relação do conhecimento a serviço da 
emancipação, na logicidade de que, à educação ambiental, compete o 
igualitário papel de figurar como educação politizada, questionadora, 
integrada ao interesse populacional, com primazia às classes sociais mais 
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afetadas pelos problemas socioambientais, as minorias, os ditos excluídos 
ou em processo de exclusão social, posto que a desestabilização dos ecos-
sistemas afeta de modo desigual, quiçá injusto, diferentes grupos sociais, 
perfazendo-se, assim, uma realidade ampla de luta pelos direitos huma-
nos. Ante ao exposto, está a complexidade ambiental, por ser, o ambien-
te, uma realidade plural de sujeitos e de contextos, que não se ajusta a um 
conhecimento objetivo, a um método sistêmico e a um saber totalitário 
e, frente a essa perspectiva, emerge a construção de um novo ethos civi-
lizacional: a apreender a complexidade ambiental, fazendo-se necessário 
uma pedagogia em que aprenda um saber ser com a outridade, em que 
se considera a diversidade (Leff, 2012) e no acompanhamento dessa pre-
missa, inserir lutas contra-hegemônicas diversas. 

Assim, a educação ambiental crítica, integrada à educação em 
direitos humanos, exige constante observância e problematização da 
realidade, que permita melhor compreensão das contradições sociais 
e ambientais, fundamentando práticas emancipatórias na sociedade. 
Nesse processo, será possível perceber que “problemas ambientais se 
originam de práticas sociais equivocadas que estão a exigir posturas que 
visem, além da mudança cultural e comportamental necessárias, uma 
transformação social” (ENCARNAÇÃO, 2008, online), considerando 
as realidades ocultas, os novos saberes, as contingências, transcendendo 
toda abordagem limitadora e instrumental da educação ambiental e 
mesmo na educação em direitos humanos. 

2 MEIO AMBIENTE E EDUCAÇÃO: DIÁLOGO 
NECESSÁRIO 

Inseridas na integralidade humana estão as dimensões cognitivas, 
afetivas, racionais, etc., sendo que, para a educação ambiental, todas 
devem se fazer presentes. Não há como desconectar as dimensões do 
homem, se o intuito é realizar uma verdadeira educação ambiental, 
com viés politizador e com base nos direitos humanos, em que o aspec-
to ambiental e o educacional se interligam no sentido de observação da 
sociedade, do contexto, das individualidades, das necessidades espe-
cíficas. A complexidade humana deve ser premissa para a propositura 
da metodologia educativa, que adeque as ciências, que desfragmente o 
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conhecimento e possibilite os saberes na concretude do equilíbrio do 
meio ambiente como direito fundamental.

Nesse prisma, com escopo em comprovar o imprescindível diálo-
go entre os dois aspectos supramencionados, apresentam-se relatos que 
descrevem o encontro entre tais vertentes. 

A bagagem técnico-científica que trazia da biologia, marcada, en-

tre outras coisas, por um antropocentrismo desconectado do so-

cial, pelo reducionismo, pela fragmentação dos saberes, embasava 

o meu discurso – diagnosticar, alertar, conscientizar, desmistificar, 

prescrever, a outra, trazida do campo da educação, mais especifi-

camente de minha experiência prática como professor, mediava 

a interação entre o referido discurso e seus interlocutores – me 

indicava as melhores maneiras de fazê-lo e, assim, fazer-me en-

tender. Essa perspectiva interpretativa e postura frente à educação 

ambiental, contudo, teve curta duração (LISBOA, 2007, p. 22).

Nota-se, assim, que apenas a bagagem técnica, característica da 
ciência pura, do tecnicismo, não é suficiente para abarcar o caráter social 
presente na conjectura do ambiental. A fragmentação do conhecimen-
to é fato marcante do antropocentrismo e seus interesses. Considerar o 
outro, a emergência social, extrapola a ciência da natureza presente nos 
conhecimentos da biologia, da geografia, etc. Nessa lógica:

A emergência do social – o “outro”da biologia – pôs em che-

que o sistema hierárquico de autorização/desautorização, re-

velando a complexidade dos problemas ambientais ao mesmo 

tempo em que a incompletude inerente às diferentes áreas do 

saber. O encontro com os saberes populares relativizou, sig-

nificativamente, os saberes científicos que trazia na bagagem 

e que, até então, gozavam um estatuto de verdade (LISBOA, 

2007, p. 23).

Observa-se, assim, que o objeto da educação ambiental é um ob-
jeto múltiplo, complexo, um objeto socioambiental (Loureiro, 2012) 
e que, por tal premissa, agrega dimensões diversas e, inclusive, ainda 
desconhecidas. Nessa tratativa, o próprio conceito de ambiente se vê 
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ampliado, vislumbrando abarcar toda a magnitude atrelada às dimen-
sões do homem bem como a complexidade inserida na concepção de 
meio ambiente como objeto de pesquisa.

A abertura ao outro, a seu mundo, suas histórias, seus afetos, 

diminuíram em mim alguma coisa que poderia ser descrita 

como um ‘ideal militante’ (caracterizado pela combativida-

de), uma certa propensão ao enfrentamento (em defesa de um 

ideal), ainda que não o tenha eliminado por completo. O con-

ceito ambiente foi (vem sendo) substancialmente ampliado em 

sua significação, ressignificando, também substancialmente, o 

que entendo por educação ambiental. (LISBOA, 2007, p. 23).

Mencionados relatos explicitam a necessidade de se desnudar, 
como sujeitos ecológicos, de discursos meramente ideológicos e mi-
litantes. É preciso junção do ideológico com o contextual e suas reais 
necessidades, destacando o contexto histórico e a realidade pontual, 
com intuito de obter resultados transformadores, condizentes com a 
politização da educação em direitos humanos. Equivale relembrar que 
assim deve ser a atuação do educador na premissa socioambiental abar-
cada pela educação ambiental.

Assim, a ampliação e adequação da fundamentação teórica à apli-
cação prática, no que se refere à educação ambiental, exigiu e ainda 
exige, esforços significativos dos educadores. Essa é a premissa aponta-
da por Lisboa:

Os limites daquilo que entendia ser EA se diluíram e, conse-

quentemente, seu campo de aplicação e fundamentação teó-

rico-prática, significativamente, se ampliaram exigindo maior 

esforço compreensivo, sensibilidade, criatividade; limitando e, 

com isso (a partir disso), criando outras, talvez inéditas, possi-

bilidades (LISBOA, 2007, p. 23).

Diante de todos os argumentos trazidos nos relatos de Lisboa 
(2007), fica nítida a necessária conexão entre os campos ambiental e 
educacional para que o processo educativo consubstanciado na edu-
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cação ambiental seja eficiente. Ademais, conforme depreendido de te-
máticas já abordadas, as dimensões inerentes à complexidade humana 
devem ser consideradas, bem como a possibilidade de abertura a novos 
saberes, ainda mais diante da incompletude do conhecimento. Noutro 
ponto, conforme se coligiu das alusões de Nietzsche (2007, 2008), a 
técnica pura, com seus dogmas inquestionáveis, é insuficiente diante 
da incompletude humana e do conhecimento.

Corrobora com a afirmativa os ensinamentos de Gustin (2010) ao 
dissertar que “A existência de saberes múltiplos externos à cada ciência e 
que com ela se articulam para a produção e validação do conhecimento 
nem sempre pertencem unicamente ao mundo científico” (GUSTIN, 
2010, p.61). O desconhecido, as minorias insurgidas e o questionamen-
to da verdade possibilitam o caminho amadurecido pela educação liber-
tatória, por meio do reconhecimento da ausência de plenitude.

Nota-se, do transcrito, que o ato de educar presente na educação 
ambiental está condizente com o difundido pela pedagogia das ciências 
sociais, tendo em vista a presença da reflexão e da ação, em um diálogo 
constante, “por meio de práticas educativas concretas que promovem 
o diálogo entre ação e reflexão” (GUSTIN, 2010, p. 61). Assim, uti-
lizando-se da pedagogia das ciências sociais, vê-se, dentro de todas as 
perspectivas já tratadas, como pedagogia da emancipação, em junção 
plena e coesa de seus conceitos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Constata-se, diante o exposto, ser preciso repensar as relações 
existentes, devendo o ser humano perceber-se como ser capaz de agir 
na sociedade em prol de transformá-la, destinando à educação ambien-
tal um caráter emancipatório, frente às conquistas contra-hegemôni-
cas, sob os preceitos da educação em direitos humanos, com a inclusão, 
tanto no debate quanto nas práticas, de temáticas políticas, sociais e 
econômicas, viabilizando consciência cidadão, sem se olvidar, da di-
mensão ética, por meio da formação de sujeitos de direitos, tangen-
ciando aos saberes viventes, os novos saberes e, com isso, vislumbrar 
uma educação politizada que enaltece o sociologismo e constrói, nas 
ruas, o direito à liberdade.
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APAC: EXEMPLO DE EDUCAÇÃO 
PRISIONAL E EFETIVIDADE DA 
DIGNIDADE HUMANA
Lorena Carvalho Leite Garcia de Oliveira

INTRODUÇÃO

O presente estudo irá analisar a efetividade da educação no método 
APAC, enquanto exemplo de método prisional que efetiva a dignidade 
humana. A educação, segundo a Constituição Federativa da República 
do Brasil de 1988 é um direito fundamental, e o seu ensino gratuito é 
direito público subjetivo. Dispõe o artigo 205 que a educação se cons-
titui de um direito de todos, dever do estado, e visa o desenvolvimento 
da pessoa, cidadania e qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988).

O direito à educação das pessoas privadas de liberdade no âmbito 
nacional está positivado na Lei de Execuções Penais, nos artigos 17 a 
20, dispondo o direito à assistência educacional, que compreende ins-
trução escolar e formação profissional. Internacionalmente, as Regras 
Mínimas das Nações Unidas Para o Tratamento dos Presos, assevera 
que instrumentos devem ser criados para promover a  educação de to-
dos os presos.

A APAC é uma prisão onde a pessoa condenada pela justiça cum-
pre integralmente sua pena, e o seu diferencial está na metodologia, que 
busca recuperar integralmente o ser humano. É afiliada à Fraternidade 
Brasileira de Assistência aos condenados (FBAC), órgão fiscalizador e 
coordenador das APAC’s, reconhecidamente de utilidade pública, que 
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tem a função de orientar, assistir e manter a unidade de propósito das 
associações.

É de conhecimento de todos o “estado inconstitucional” de nosso 
sistema penitenciário (STF,2015), e é nesse sentido que a análise do 
método APAC, no âmbito da educação, evidencia a efetividade do 
direito à educação e da dignidade da pessoa humana.

PROBLEMA DE PESQUISA

O estado atual do nosso sistema carcerário evidencia a falta de 
efetividade no que tange à lei e consequentemente a inefetividade da 
dignidade humana nas prisões? Nesse sentido, o exemplo do método 
APAC se mostra eficiente na educação prisional e efetividade da dig-
nidade humana?

OBJETIVOS

Analisar o método Apac, no que tange à educação, índice de rein-
cidência, evidenciando seus resultados como exemplo de educação 
prisional e efetividade da dignidade humana.

MÉTODO

A busca não pautar-se-á exclusivamente da análise do direito à 
educação contido em leis. Para além, serão utilizados dados sobre as 
APAC’s oriundo da Fraternidade Brasileira de Assistência aos conde-
nados (FBAC) em comparação com os dados do Conselho Nacional 
de Justiça acerca do perfil educacional prisional brasileiro.

Dessa forma, a metodologia será centrada numa abordagem interdis-
ciplinar, tendo por base o método hipotético-dedutivo, utilizando-se da 
técnica bibliográfica e documental para a consecução da presente pesquisa.

RESULTADOS ALCANÇADOS

Segundo Rogério Greco (2015, p. 65) até o mais vil, o homem 
mais detestável, o criminoso mais frio e cruel é portador do valor da 
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dignidade. Nesta mesma linha, Ingo Sarlet afirma que o homem – ape-
nas por sê-lo – não perde a sua dignidade, por mais indigna ou infame 
que seja a sua conduta.”   (2012, p. 43). Portanto a dignidade é uma 
qualidade que integra a própria condição humana, valor que não pode 
ser suprimido, por conta de sua própria natureza.

Porém segundo BARROS e JORDÃO (2004) o Estado ainda 
não consegue dialogar com esta realidade e especificidade pelo qual o 
nosso sistema penitenciário está inserido e que por sua vez, não com-
porta uma legítima educação prisional que favoreça a emancipação dos 
sujeitos educativos, oportunizando a cidadania do preso.

Para corroborar com esse entendimento um levantamento 
do G1 dentro do Monitor da Violência, uma parceria com o Núcleo 
de Estudos da Violência (NEV) da USP e com o Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública publicou dados acerca da ressocialização dos pre-
sos. Segundo esse estudo, menos de um em cada cinco presos (18,9%) 
trabalha hoje no país, sendo o percentual de presos que estudam ainda 
menor: 12,6% (VELASCO et al.,2019).

Segundo o levantamento de julho de 2019 do Departamento Pe-
nitenciário Nacional, são apenas 124 mil apenados em atividades edu-
cacionais, sendo a população carcerária composta por  14.790 presos 
que possuem apenas a alfabetização,40.386 fundamental, 19.077 ensi-
no médio e 796 superior(INFOPEN,2019).Isso evidencia a inefetivi-
dade da educação no âmbito prisional e consequente falta de dignidade 
humana e exercício da cidadania.

Como consequência desse perfil educacional somado à falta de 
oportunidade de inserção do egresso no mercado de trabalho, há a 
reincidência, que é a volta do apenado ao cometimento de crimes. 
Nesse sentido o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) estima 
em 15% a reincidência entre os egressos de unidades que adotam esse 
modelo, contra 70% de reincidência das unidades prisionais que não 
adotam o método. (CNJ,2012).

Conforme assevera a FBAC (2020), de cerca de 3.909 recuperan-
dos,1.606 estudam, sendo 763 no ensino fundamental,612 no ensino 
médio, 168 ensino superior e 63 em cursos profissionalizantes.

Ademais, visando evidenciar e promover a educação no âmbito 
prisional, ocorreu em fevereiro de 2019 o “I Encontro Para Constitui-
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ção da Rede Nacional de Formação em Educação Social e Prisões”, 
na Apac de São João del Rey. Essa Apac é um exemplo de efetividade 
educacional, uma vez que possui escola prisional que atende a Apac e o 
Presídio, responsável por implementar e construir as noções do ensino 
básico, fundamental e médio. Além disso há ensino superior há distân-
cia e segundo o G1(2019) no prazo de um ano, nove recuperandos in-
gressaram na Universidade Federal de São João del Rei (UFSJ). O mais 
recente foi um recuperando aprovado em 6º lugar no curso presencial 
de Engenharia Elétrica no Sistema de Seleção Unificado (Sisu) 2019. 
Antes, oito foram aprovados para o curso de Filosofia EAD.

A educação é uma importante ferramenta para a ressocialização 
do apenado e para o exercício de sua dignidade e cidadania. A CPI 
carcerária de 2017 constatou que a ressocialização no Brasil ainda se 
encontra em estágio muito incipiente, sendo inexistente em diversos 
de nossos estabelecimentos penais (BRASIL, p. 172,2017), portanto o 
método Apac enquanto garantidor da dignidade humana, que valoriza 
e promove a educação, deve ser tomado como exemplo para que o Es-
tado cumpra seu papel de oferecer educação, ressocializar, e para que 
os apenados tenham seus direitos garantidos.
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A INFÂNCIA DAS CRIANÇAS NAS 
ENCRUZILHADAS DA MÃO DE 
OBRA: TRABALHO INFANTIL X 
POLÍTICAS PÚBLICAS
Renilda Rodrigues da Silva Bernard

INTRODUÇÃO

Ao me referir a trabalho infantil, quero dizer, o trabalho realizado 
por crianças e adolescentes de até 16 anos que não seja jovem aprendiz, 
seja com fins econômicos ou de sobrevivência, bem como os traba-
lhos noturnos que geralmente põe o adolescente em risco. O trabalho 
infantil longe de ser um problema apenas brasileiro é um problema 
mundial que causa inquietação. Para adentrarmos nesse universo, é 
necessário compreender o surgimento do conceito de infância, assim 
Àries (2014), apresenta a concepção de infância como conhecemos 
hoje, começa a ser delineada a partir da idade média e relata a forma 
como seu estudo descritivo contribui para entendermos o verdadeiro 
papel da infância, assim como suas necessidades , seu papel social.

Ariès utiliza em sua pesquisa referências imagéticas, literárias e 
composições necessárias para compreensão do século XII e vai até o 
século XVII. Para o autor, a criança era vista como um ser produti-
vo substituível que desde os sete anos já trabalhava, eram considerados 
como homens em miniaturas. 

Percebe-se que a relação da obra de Philippe Ariès com o termo 
políticas públicas faz-se um marco precursor no que diz respeito à imple-
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mentação e execução das políticas para a infância, uma vez que por meio 
dos seus estudos o referido autor evidência a criança e a infância enquan-
to uma etapa da vida que tem especificidades que as difere do adulto.

 Ao analisar a puerícia, não é válido apenas falar dessa etapa da 
vida como uma abstração, mas sim como um conjunto de fatores que 
envolvem vivencias e descobertas em meio as relações com a família, 
a escola, entre outros eventos que corroboram para que consigamos 
encontrar determinados modos de pensar e viver a meninez e trabalhar 
para que quadros de desigualdades sociais deixem de fazer parte de 
nosso cenário social atual, no qual as crianças pobres ainda continuam 
a não conhecer o verdadeiro significado da infância, ficando assim a 
mercê da própria sorte.

OBJETIVOS

Demonstrar causas e consequências do trabalho infantil, mapear 
os programas de erradicação direcionados a partir das políticas públi-
cas, assim, assegurando e fornecendo meios para que crianças e adoles-
centes tenham direitos garantidos como reza a constituição.

REFERENCIAL TEÓRICO

A história do trabalho infantil no país remonta desde o Brasil Co-
lonial, no qual os filhos de escravos eram inseridos na lida desde muito 
pequenos, essa prática ainda hoje está muito evidente, apesar das ten-
tativas de combate. É comum observar nos cruzamentos de grandes 
rodovias crianças vendendo doces ou coisas de pequeno valor, traba-
lhando como engraxate, em estacionamentos, entre outros, para con-
tribuírem no sustento das famílias. Doravante a Revolução Industrial, 
as crianças trabalhavam por longas e exaustivas horas, sem sua garotice, 
e apenas recebiam a quinta parte do salário de uma pessoa adulta. 
De forma análoga, esse ainda é um contexto muito presente, principal-
mente nos países subdesenvolvidos como o Brasil, onde esse trabalho é 
muito comum nas regiões mais pobres.

Nesse sentido, muito é abordado em relação a políticas públicas 
como ferramenta de auxílio à comunidade infantil. Exemplificando, 



PERSPECTIVAS SOBRE EDUCAÇÃO E DIREITOS HUMANOS

410 

em 1989 foi assinado a Convenção internacional sobre os direitos da 
criança, o que declara o seu lugar de direito numa perspectiva históri-
ca. Outrossim, o Programa de Erradicação do trabalho Infantil, o Bolsa 
família, um programa de transferência de renda direta direcionado às 
famílias carentes, o Programa Fome zero, que visa o direito à alimen-
tação às famílias carentes, dentre outros, todos possuem o mesmo ob-
jetivo, amenizar a situação de pobreza  das famílias, atenuar  a fome e a 
situação de miséria de muitos, tirar crianças e adolescentes da situação 
escravista, visando assim a diminuição de taxas de crianças  que se en-
contram nessa condição. 

Além disso, os dados e informações sobre o serviço obrigatório 
infantil são constantemente postergados e desvalorizados em diversas 
localidades. Em prova disso, uma pesquisa do jornal Portal Ig, realizada 
em janeiro de 2020 aponta o seguinte:

[...] Há dois anos, o Brasil não sabe quantas crianças e adoles-

centes estão trabalhando no Brasil. A última informação divul-

gada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

responsável pelo levantamento de uma das piores mazelas bra-

sileiras, foi de 2016, divulgada no ano seguinte. Eram 2,3 mi-

lhões naquele ano.

Mas, como esses indivíduos podem participar do processo de cres-
cimento uma vez que, as oportunidades não se enquadram em seu con-
texto? Existem políticas públicas realmente eficientes e que englobam 
o grupo de baixa renda atualmente? Conforme a Constituição Federal 
de 88 a saúde é um direito de todos e dever do Estado, sendo assim, 
incumbe a ele exercer políticas e ações para promover a construção de 
uma nova ordem social, tendo acima de tudo o bem-estar daqueles que 
estão no território nacional, visando ainda “tratamento igualitário”. 
Todavia, a realidade contrapõe a carta constitucional.

A sociedade brasileira é protetiva quando se refere ao trabalho da 
criança e do adolescente, mas na prática falta a aplicabilidade das polí-
ticas nas quais está inserida a participação do Estado em assegurar essa 
proteção. Ademais, quando a Organização da Nações unidas (ONU) 
em 1948 promulgou a Declaração do Direitos Humanos com o pro-
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pósito de promover o direito a educação, segurança e saúde, era no 
intuito de suavizar a situação de desigualdade na qual as crianças são 
as vítimas.

A Constituição da República de 1988 estabelece no art. 227 (com 
a redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010), que  é 
dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao ado-
lescente e ao jovem, com absoluta prioridade, direito a vida, à saúde e à 
alimentação. Em contrapartida a consolidação de uma lei não a define 
como solução do problema, diante disso é indispensável maior fiscali-
zação por parte do Ministério público Federal para que essas políticas 
publicas já existente intensifiquem seu papel social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É inegável a preocupação dos órgãos que trabalham em 
defesa do menor, diversas são as instituições e entidades que 
dão assistência à criança e ao adolescente, todos com o mesmo 
objetivo: viabilizar a situação de pobreza da população carente. 
A partir do presente estudo, foi possível perceber que apesar dos 
esforços que se tem feito em defesa da criança, ainda há muito por 
prestar. Disponibilizar mais recursos para os projetos que já estão 
em andamento é um caminho.

 É possível perceber que o problema do trabalho infantil requer 
uma investida que envolva algo que vai além do problema da pobre-
za, olhando a questão histórica da formação do povo brasileiro, as de-
sigualdades sociais aparecem como um marco principal, daí vem em 
seguida as questões culturais, econômicas e sócias que precisam ser 
combatidas de maneira eficaz e em conjunto para que haja de fato um 
resultado efetivo em defesa da criança e do adolescente. 
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AUTORITARISMO, ESTADO E 
CULTURA DO MEDO: REFLEXOS 
NA SUPRESSÃO DE DIREITOS 
HUMANOS
Felipe de Araújo Chersoni

1 INTRODUÇÃO 

A cultura do medo vem sendo impulsionada por diversos meios de 
comunicação, de tal forma que favoreça membros de determinadas ca-
madas sociais. Percebe-se que essas culturas não são apenas impulsio-
nadas pela mídia policialesca, existem elementos exteriores e interiores 
deste evento, que deve ser levados em consideração. 

Como forma de descobrir quem são os privilegiados por essa dis-
seminação, bem como quem são os impulsionadores desta cultura, ob-
serva-se a presença do autoritarismo. 

Para os autoritários, esta cultura pode justificar um direito penal 
genocida e, assim, gerar um clamor social perante aos acontecimentos 
que estas figuras representam para o imaginário do povo, fazendo com 
que estes atores sociais, encontrem nestas culturas a resposta para pro-
blemáticas complexas, como a violência urbana. 

Nesse sentido, percebe-se que os autoritários encontram um ini-
migo em comum e este inimigo normalmente são pensamentos que 
estão na contramão da lógica do mercado atual.
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2 A CULTURA DO MEDO

Segundo Melo (2008, p. 2) diferentemente dos animais, o ser hu-
mano está a todo o momento antecipando a sua morte. Enquanto na 
vida animal, o medo é algo fixo e imutável, o ser humano, ganha neste 
medo uma multiplicidade de formas, por conta de toda subjetividade 
humana. 

Nas palavras de Espinheira (2008, p. 31) sociedade do medo ou 
cultura do medo, não é “um título bombástico”, este vem a captar o 
sentimento de boa parte da camada social, como um sentimento gene-
ralizado e, uma construção de ódio, que encontra resistência a drogas, 
traficantes, e diversas outras condutas, bem como a certas camadas da 
sociedade, em especial a periférica. 

E na produção desta cultura, o medo ganha força, para Malaguti 
(2009, p. 28) o punitivismo acaba se tornando uma saída, e dessa ma-
neira o autoritarismo se fortalece, com seus discursos pouco humanos, 
voltados a aqueles que de certa forma desviam do socialmente espera-
do. Logo, o medo produz um viés cada vez mais subjetivo quando se 
trata desse punitivismo. 

3 O AUTORITARISMO

Para Almeida (1938, p. 180), pode-se entender que o medo, é 
muito bem utilizado pelos estados autoritários, que o usa para o for-
talecimento desta cultura. Assim, quando o medo está espalhado no 
imaginário da opinião pública, eles encontram um inimigo em co-
mum, que normalmente são os pensamentos que vão contra a lógica 
capitalista. Desse modo o ódio e essa forma de pensar acabam sendo 
uma “estratégia inteligentemente maquinada” por aqueles que obtêm 
desejos ocultos nas consequências destas culturas. 

O autoritarismo diferentemente do totalitarismo, vem muitas ve-
zes latente de democracia. Para Gomes (2005, p. 117) ele está atrelado 
na defesa de valores cristãos e familiares, ganhando força em momentos 
de conturbação social. Os representantes desse regime normalmente 
facilita a propaganda de canais oficiais, tanto pelos canais de comuni-
cação em massa, quanto pelas vias da censura. 
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Porém, essa não é uma das únicas características, nesses governos 
a alienação popular e institucional leva os indivíduos a erroneamen-
te acreditar que lutam por politicas públicas e direitos sociais, e assim 
ganham força no imaginário social.

4 OS REFLEXOS NOS DIREITOS HUMANOS

Todo esse cenário de alienação e de políticas autoritárias possuem 
reflexos, que são conhecidos por boa parte da população, sendo que 
um deles é pouco comentado, que é o encarceramento. 

Segundo Wermuth (2005, p. 33) a cultura do medo é responsável 
pela grande expansão do direito penal, sendo uma das características do 
neoliberalismo, que é encarcerar aqueles que possuem padrões com-
portamentais diferentes dos padrões de uma sociedade burguesa. 

De acordo com Santos e Rosa (2017, p. 15) há 42 mil mulheres 
presas, colocando o Brasil em terceiro lugar no ranking dos países que 
mais encarceram, apontando para uma questão problemática envolven-
do gênero e cárcere.

Em números gerais o Brasil apresenta uma taxa de mais de 600 mil 
pessoas privadas de liberdade, sendo portando o terceiro país com o 
maior número de aprisionamentos do mundo, gerando assim, diversas 
supressões de direitos humanos. (SANTOS; ROSA, 2017, p. 32). 

Ao observar esses dados e quem são os encarcerados, nota-se que 
há determinados perfis sofrendo com esse processo de privação da li-
berdade, de tal forma que eles sejam marginalizados socialmente.
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EDUCAÇÃO E DIREITOS 
HUMANOS EM BELÉM DO PARÁ: 
UMA CONSTRUÇÃO POSSÍVEL 
PARA AS PESSOAS COM 
DEFICIENCIA FISICA DAS ILHAS
Biratan dos Santos Palmeira

RESUMO 

A proposta do presente trabalho é a de apresentar uma discussão 
a respeito do direito a educação e direitos humanos na Amazônia, 
onde os alunos das escolas municipais de Belém do Pará, da parte 
insular.  Como se apresentam no cenário contemporâneo enredado 
pelas pessoas com deficiencia fisica, no seu amplo direito de ir e vir, 
mas também de parmancer com qualidade . Analisam-se as contri-
buições do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE), 
assim como dados do CENSO ESCOLAR 2018. Pesquisa quali-
tativa, de cunho documental, dados secundários. Após analisar as 
informações coletadas, percebeu-se que várias ações em forma de 
politica pública já foram feitas, mas ainda precisa fazer muito para 
dar dignidade a esse grupo.  

Palavras-chave: Direitos Humanos. Educação. Pessoas com defi-
ciência. Direitos individuias.
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Os direitos humanos, ainda que previstos na legislação feder-
al, sua garantia e reconhecimento ainda hoje, em muitos lugares 
longíquos do Brasil, não são respeitados, ferindo assim a dignidade 
da pessoa. Diante desta perspectiva, sendo a escola um lugar de 
convivência com a diversidade, objetivou-se verificar quais direitos 
são compreendidos pelos estudantes e quais, dentre os apontados 
na Constituição Federal (1988) e Estatuto da Criança e Adolescen-
te (1990), e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (1996) dão o 
suporte necessário para que esses direitos sejam garantidos.  Teve-
se também, como objetivo, verificar se esses direitos estão sendo 
assegurados na escola, tendo em vista a diversidade dos alunos, no 
caso as pessoas com deficiência física. Utilizamos além das normas 
supracitadas, também utilizaremos o estatuto da pessoa com defi-
ciencia. No contexto histórico do Comitê de Direitos Humanos da 
ONU relativas ao direito às pessoas com deficiencia (PCD) a partir 
da perspectiva teórica, na Cidade de Belém do Pará, alunos das es-
colas municipais que moram e estudam na região insular da Capi-
tal Paraense. Segundo o IBGE, 2020, Belém possue 31 ilhas, todas 
habitadas, mas como politicas públicas de educação bem constitu-
ida, construiu 4 escolas de ensino fundamental e 2 unidades de edu-
cação infantil nas ilhas mais populosas, fazendo o transporte escolar 
através de lanchas escolares (Censo Escolar, 2018).  O Princípio 
da dignidade da pessoa humana, trata-se de uma referência consti-
tucional unificadora dos direitos fundamentais inerentes à espécie 
humana, ou seja, daqueles direitos que visam garantir o conforto ex-
istencial das pessoas, protegendo-as de sofrimentos evitáveis na es-
fera social.  Assim, a PCD  possue direitos concedidos pelo ordena-
mento jurídico, mas um atributo inerente a todos os seres humanos, 
independentemente de raça, sexo, cor ou quaisquer outros requis-
itos. A consagração no plano normativo constitucional significa tão 
somente o dever de promoção e proteção pelo Estado, bem como 
respeito  por parte deste e dos demais indivíduos. Insere-se, neste 
contexto, as politicas públicas, assim entendidas como aquelas que 
visam garantir oportunidades iguais aos desiguais, estabelecendo, 
por exemplo, um número mínimo de vagas para pessoas portadoras 
de deficiências em determinados concursos públicos (art. 37, VIII, 
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da CF c/c o art. 5º, § 2º, da Lei 8.112/90). Metodologicamente, a 
pesquisa documental do IBGE, mostrou que existem em Belém do 
Pará, 1354239 habitantes, sendo 45 mil na região insular. Existindo 
126 escolas quer de educação infantil e ensino fundamental. Todas 
as escolas da região continental estão adaptadas aos alunos com defi-
ciência: rampas, portas mais largas, banheiros adaptados, materiais 
especificos, quando chega na região insular, tais resultados precisam 
ser analisados, principalmente pelos individuos que desconhecem o 
fluxo dos rios, maré cheia e maré seca. Assim, os alunos precisam 
ser carregados para serem coolcados nos barcos e depois retirados, 
pois não tem como fazer um equipamento  individual para cada um 
dos 6 alunos que se encaixam nesse perfil. Outro grande debate, 
diz respeito a autonomia  relativa dos alunos, pois os trapiches são 
de madeira e as rodas das cadeiras, podem ficar presas e danificar, 
assim o direito fundamental de ir e vir fica prejudicado. Sabemos 
que o Comitê de Direitos Humanos e Educação tem interpretado 
tal Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos como direit-
os inalienaveis em dispositivo expresso em relação à obrigação do 
estado de oferecer soluções e vagas. O mecanismo tem realizado 
uma interpretação evolutiva do tratado de direitos humanos, con-
stituindo o sistema global como um espaço de luta das minorias 
pelo reconhecimento e efetivação desses direitos. Ao final, consta-
tou-se que as politicas públicas desenvolvidas pela gestão municipal 
mecanismo sinaliza para adoção de uma interpretação que tende a 
reconhecer de forma mais temprana tais direitos, prometendo em 
breve, apresentar outras propostas para que as normas gerais sejam 
respeitadas, de acordo com as características do local.  
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